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RESUMO 
 
Buscou-se com esta disser tação de mestrado,  real izar uma 
anál ise  dia lé t ica do desenvolvimento urbano da metrópole  
de Forta leza,  na  qual foi assumido como “f io condutor” do 
estudo a busca pela compreensão da consti tu ição do “ser 
social” naquela metrópole.  Para tanto ,  foram consideradas 
três dimensões do desenvolvimento urbano:  a  expansão,  a  
degeneração e a t ransição.  O objeto de anál ise foi o 
chamado “espaço de transição”,  cujos e lementos foram 
identificados por meio da investigação da experiência do 
Movimento dos Conselhos Populares (MCP) entre os anos 
2000 e  2011 - intervalo no qual  foi possível identificar  e  
formular uma proposta  de periodização dessa  experiência.  
Concluiu-se que foi possível  consta tar,  por in termédio da 
anál ise  desse movimento popular,  e lementos que podem 
indicar  o surgimento de uma formação sócio-espacial de 
novo t ipo,  um vir  a ser de inspiração pós-capitalis ta.  
 
Palavras-chave: Metrópole de Fortaleza,  
Desenvolvimento Urbano, Configuração Terr itor ial ,  
Dialé tica,  Espaço de Transição,  Movimento dos Conselhos 
Populares.  
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RESUMEN 
 
En este ensayo se ha buscado realizar  un anál is is  
dia léctico del desarrollo  urbano de la metrópoli  de 
Forta leza,  teniendo como hi lo conductor  de la  
invest igación la búsqueda por  la comprensión de la  
const i tución del “ser social” en aquel la metrópoli.  Para  
eso,  fueron consideradas t res  dimensiones del desarrollo  
urbano: la expansión,  la degeneración y la  t ransic ión.  El 
objeto de la invest igación fue el  “espacio  de t ransic ión”,  
cuyos e lementos fueron identif icados en la invest igación 
empírica del  Movimento dos Conselhos Populares  –  MCP 
en los años de 2000 hasta 2011 – intervalo en lo cual  fue  
posible  ident if icar y formular  una propuesta de 
periodización de esta experiencia.  En la conclusión,  fue  
posible constatar,  a través del análisis de este  movimiento 
popular,  e lementos que pueden indicar e l  surgimiento de 
una formación socio-espacial de nuevo tipo,  una 
posibi lidad futura de superación del capi ta l ismo.  
 
 
Palabras-clave: Metrópoli de Forta leza,  Desarrol lo 
Urbano, Configuración Terr itorial,  Dialéct ica ,  Espacio  de 
Transición,  Movimentos dos Conselhos Populares.  
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INTRODUÇÃO 
 
 O ato de escrever  é  uma das grandes evidências  da 
potência do ser social  ou,  como dir ia Marx,  do intelecto 
geral1.  É mais ou menos como expressar  o melhor de s i  
indo além das experiências  próprias,  possibi li tada pelas 
interpretações das construções teóricas  e es tudos 
empíricos a lheios,  referendando-se  neles sem, contudo, 
descolar-se da referência em si.  Mas o que invest igar deste 
mundo cada vez mais  complexo e  acelerado em que a  
real idade é,  em aparência,  f lu ida,  efêmera,  fugidia,  vazia?  
Como real izar a  escolha de um objeto de anál ise  com 
relevância social para just if icar uma invest igação 
acadêmica?  Mais  que isso,  como interpretar  aquele  objeto  
em forma de anál ise?  
 O questionamento sobre  como podem ser  
compreendidos os  processos de socialização e  
espacial ização da humana é a problemática geral,  o pano 
de fundo e objet ivo superior  das  minhas reflexões2.  A 
disser tação em mãos é  parte desse projeto.  Na busca por  
suprimir  essas  inquietações - cer tamente insaciável  -  
descobri que ser ia necessário invest igar os  fenômenos 
expressos em sua forma mais desenvolvida e esse foi o 
percurso tr ilhado para  se chegar ao meio em que nos 
debruçaremos nessa disser tação, o meio urbano. Neste 
tempestuoso caminho,  hora  aparentemente iner te,  hora  
repleto de possibi lidades,  não se pode abrir mão de cer ta 
dosagem de ref lexão f ilosófica ,  no sent ido de questionar  
eventos que,  à  primeira vista,  aparentam ser  “naturais”.  É 
através deste embate ,  entre o “natural” e o  “racional” que 
o pesquisador  poderá assumir  a  sua “f i losofia  de vida”,  o 
seu método de interpretação, a  “ lente”  sobre a  qual vai 

1 Marx, Karl. La miseria de la filosofía. Buenos Aires: Editora Siglo Veinteuno, 1973. 
2 Este é o único momento em que me utilizo da primeira pessoa do singular, dado que se 
trata de um projeto pessoal. A partir daqui, me expressarei sempre na primeira pessoa do 
plural. O “nós” refere-se tanto ao auto-reconhecimento do autor com o seu objeto de 
estudo, quanto é uma forma de reconhecimento do caráter propriamente social do 
conhecimento. 

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perceber o acontecer  sócio-espacial .  Os temas a  serem 
invest igados pelo pesquisador serão anal isados segundo 
esta  sua “forma de ver o mundo” – a isto  a academia 
chama de método. As teorias  e métodos demonstram 
diferentes capacidades de explicação dos eventos,  
fenômenos,  fa tos,  processos etc.  No entanto,  o poder  de 
explicação de ta is  teorias  somente terá  seu teste  real  na  
empiria do mundo materia l.  
 Este estudo parte do pressuposto de que os processo 
de social ização e espacial ização da humanidade podem ser  
encontrados em sua forma mais desenvolvida na dinâmica 
sócio-espacial presente  no meio urbano, que sempre tende 
a dominar os demais espaços.  No caso desta pesquisa,  a  
anál ise  desses fenômenos (de socialização e 
espacial ização-urbanização)  ocorrerá  por  intermédio da 
aproximação empírica  com o desenvolvimento de uma 
região em part icular.  Precisamente,  da Região 
Metropoli tana de Fortaleza,  que como todo terri tório ,  é  
carregado de part icular idades.  O nosso objet ivo com essa 
disser tação é realizar uma construção dialét ica do 
desenvolvimento urbano da Metrópole de Forta leza.  Isso 
pressupõe discut ir  a re lação entre as par tes que compõem 
esta to ta lidade em processo,  ass im como, significa 
quest ionar  de  forma permanente  o  que parece e lementar,  
tr i lhando os percursos e temáticas que são consideradas 
centrais para o entendimento destes  fenômenos.  
 O método dialét ico é  o que pode possibi li tar a  
apreensão do movimento do objeto,  do processo que vai  
desde sua gênese à sua ext inção, à supressão do mesmo.  
Para o método mater ial ista dia lét ico,  o nascimento, o  
desenvolvimento e a morte  de todo organismo social es tará  
sempre colocada.  Ele possibi l ita a análise e a prospecção 
tendo sempre como base empírica a mater ial idade 
his tór ica ,  ou seja ,  e le  nos dá condições para  investigar  a 
reprodução da exis tência humana em cada período 
his tór ico.  Em outras  palavras,  o  método mater ia lista  
dia lét ico pode nos proporcionar um caminho para a 
compreensão das diferentes  formas com as quais  os  seres  
humanos exercem seus atos cot idianos de comer,  morar,  



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trabalhar,  deslocar-se ,  produzir,  consumir,  etc.  A cada 
período his tór ico,  tais  atos -  aparentemente  repet it ivos,  
rot ineiros e “naturais”  -  formam um sis tema de re lações 
em permanente mutação. O método dialé t ico pode nos 
permit ir  penetrar no conteúdo dessas formas.  Neste  
sent ido,  es ta s ingela invest igação visa contr ibuir com a 
compreensão do desenvolvimento urbano da metrópole de 
Forta leza.  
 Para a escr i ta desta  disser tação, e laboramos um 
percurso metodológico inspirado l ivremente  no método 
dialét ico,  que nos serviu de base  para  a  análise.  Nesse  
percurso foram consideradas três dimensões do 
desenvolvimento urbano, quais  sejam: a  expansão,  a  
degeneração e a  t ransição urbana 3.  Essas dimensões são 
indissociáveis,  acontecem ao mesmo tempo e de forma 
desigual e combinada.  A aparente separação entre ta is 
dimensões ocorre somente como forma de anál ise ,  
pressuposto da decomposição do objeto de análise.  
 Buscar-se-á seguir esse percurso ao explic i tar,  na 
primeira  parte  do texto,  os  fundamentos e  compreensões 
metodológicas expressas nas categorias de anál ise,  bem 
como uma le itura do funcionamento da sociedade humana 
sob o  nexo do capital ,  teorias  às quais nos apoiaremos 
para anal isar o desenvolvimento urbano materia l izado na 
metrópole de Fortaleza.  
 Em meio a estas  in tenções apresentadas a té aqui,  é  
importante  informar que não é objet ivo desta  pesquisa  
real izar um estudo his tórico dos fundamentos da formação 
e consolidação da cidade de Forta leza como uma 
metrópole.  Entrementes,  sempre que for  considerado 
necessár io,  será fe ito uso de informações históricas que 
possam colaborar com a construção desta pesquisa e por  
vezes,  faremos uso de imagens e mapas como recursos 
técnicos da pesquisa para facil itar a  compreensão e a  
visual ização dos eventos e fenômenos que debateremos.  
 O marco de fundação da c idade de Forta leza remonta 

3  Essa formulação será melhor desenvolvida no item 1.4 dessa dissertação. 


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ao ano de 1726, devido ao fato de,  nesse  ano,  Fortaleza ter  
deixado sua condição de vi la  para  passar a  ser  considerada 
ofic ia lmente uma cidade.  Marcada pelas especific idades 
do seu desenvolvimento urbano, Fortaleza tem hoje uma 
configuração terri toria l demasiado complexa e muitas  
his tór ias a serem contadas.  São 285 anos desde sua 
fundação e  de lá  pra cá vários fa tores contr ibuíram para  
que a c idade chegasse até o  tamanho e a complexidade da 
configuração atual.  
 Como apareceria a  configuração terr itoria l da 
metrópole de Forta leza,  se pudéssemos fazer um recorte  
em seu s is tema de objetos de forma a isolar  certas  
variáveis para  anal isarmos as  re lações que há entre  e las?  
Para se fazer uma lei tura interpretat iva  abrangente dessa 
metrópole e  tendo em vis ta que não é possível explic itar  
todas as suas  variáveis ,  seria necessár io  identificar  quais 
ser iam as  representativas  na determinação dessa  
configuração. Como poderíamos definir uma hierarquia de 
lugares na configuração de uma cidade com mais de dois  
milhões e  meio de habitantes  residindo em tipos de 
habitação dos mais  diversos?  O que leva um lugar  a ser  
mais a tra t ivo que outro?  Como e porquê os lugares  
assumem valores diferenciados?  A resposta a essas  
perguntas poderá  ser feita por meio do estudo da relação 
entre a  atual  configuração terri tor ia l da metrópole,  com a 
his tór ia das variáveis que a delineiam, determinando-a.   
 O aumento das  desigualdades sócio-espaciais  ocorre 
em decorrência da centra l ização espacial  da r iqueza,  da 
expansão terri toria l capital is ta acelerada e descontrolada,  
do aumento das periferias urbanas,  da  segregação, da  
fragmentação urbana,  etc.  O comportamento de variáveis 
como a espacial ização da pobreza e da misér ia,  a produção 
de novas central idades,  a  segregação sócio-espacial,  o  
processo de metropolização, a vert ical ização - para ci tar  
somente a lgumas possibi l idades -,  confrontadas em suas 
relações poderão nos servir de via  para o estudo da 
configuração terri toria l  da metrópole  em caso.  
 No que diz respei to  aos termos adotados nesta 
disser tação, numa tentat iva  de evitar natural izar uma 
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l inguagem sexis ta  que faz aporte ao concei to de “homem” 
para expressar o conjuntos  dos seres humanos 
abstra tamente,  u t il izaremos sempre o termo ser humano, 
também de forma abstrata ,  para expressar o  conjunto da 
espécie.  
 O objeto  desse  estudo é  ident if icar  os  e lementos do 
espaço de transição na metrópole de Forta leza,  por  
intermédio de uma compreensão espacializada e uma 
ref lexão dialét ica  do desenvolvimento urbano que se 
expressa como expansão, degeneração e  t ransição urbana 
na Região Metropolitana de Fortaleza,  conforme exposto  e 
que será pormenorizada a seguir.  
 No primeiro capí tulo,  “A produção do capi tal e o 
desenvolvimento urbano”, discorreremos sobre a forma 
como os seres humanos produzem sua vida sob a  
dominação das re lações sociais capi ta listas,  em suas 
implicações para a  produção do espaço, buscando desvelar  
algumas caracter ís t icas gerais dessa dinâmica sócio-
espacial  no que ela  tem de universal,  bem como, 
anal isando concei tos  que possam nos a judar a  es tudar 
tanto a  configuração terr i tor ia l de Fortaleza quanto a  
experiência do Movimento dos Conselhos Populares.  O 
objetivo do pr imeiro  capítulo  é discorrer sobre  um 
conjunto de conceitos e categorias de anál ise  que possam 
ser ut il izados no estudo do espaço urbano.  
 No segundo capítulo ,  “A Experiência  do Tempo e do 
Espaço em Forta leza:  Elementos Para uma Noção da 
Configuração Terr itor ia l da Metrópole no Iníc io do Século 
XXI”,  será  real izado um esforço de revisão bibliográfica a 
fim de proporcionar uma noção sobre a a tual  configuração 
terri toria l da Metrópole na visão de autores  de diversas  
áreas que a invest igaram. Nesse segundo capítulo,  
objetivamos apresentar o  meio social no qual se  
desenvolve o  objeto  de anál ise  dessa invest igação. 
Discorreremos brevemente  sobre  algumas variáveis que 
são consideras representat ivas  para cumprir com os 
objetivos aos quais  es tamos nos propondo. As variáveis  
escolhidas são:  1)  o mercado de t rabalho, 2) o mercado 
imobiliário e 3) o processo de metropolização. Ainda nesse 
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capítulo foi  real izada também uma revisão bibliográfica a  
part i r  de  autores  que debateram os concei tos  de 
central idade urbana e segregação sócio-espacial na  cidade.  
 O terceiro capí tulo “A Experiência do Movimento dos 
Conselhos Populares  como Negação da Degeneração 
Urbana”,  é o capí tulo  empírico dessa pesquisa,  no qual 
descreveremos a experiência de um Movimento Social 
Popular contemporâneo, denominado Movimento dos 
Conselhos Populares,  o  MCP de Forta leza.   
 As técnicas de pesquisa uti l izadas nessa e tapa foram: 
entrevistas semi-estruturadas,  ensaio fotográf ico das ações 
do movimento e revisão bibl iográf ica.  Ademais,  foram 
real izadas vis i tas de campo, levantamentos e  anál ise  dos 
principais  documentos do Movimento,  bem como a lei tura 
de dezenas de matér ias  de jornais que tra tam das ações do 
mesmo. Tudo isso para  descrevermos a experiência  desse  
Movimento,  procurando realizar uma periodização do 
mesmo, bem como, nos desafiando na identificação, em 
sua práxis,  de  elementos sugestivos do “novo” (superação 
posi t iva do desenvolvimento capi ta lista) concei tuados 
como “espaços de transição”.  
 Finalmente  serão identif icados em “À guisa  de 
conclusão” os limites desta pesquisa à luz do referencial  
teórico de autores que permitem refle t ir  sobre  a realidade 
e seu movimento,  dia logando de forma especial com os 
concei to  de espaço de transição formulada pelo professor  
Idaleto Aued e com a sugestão fe i ta pelo  geógrafo Mil ton 
Santos,  que indica  a  emergência  de um novo período,  
denominado por ele de  “período demográfico,  ou período 
popular da his tória”.  
 Qualquer análise de fenômenos sociais deve levar em 
consideração que os  seres  humanos são os únicos seres  
vivos com capacidade de intervir  no espaço de forma 
racional  e p lanejada.  Por isso,  não tratamos meramente do 
espaço de forma abstra ta,  mas do espaço geográfico,  
socialmente produzido. Igualmente ,  não tra tamos do 
terri tório  pura  e simplesmente,  mas do “terr i tór io usado”,  
sempre se fazendo referência à ação dos seres  humanos 
sobre o mesmo.  
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 A forma como se const i tui o “ser social” em 
Forta leza será o nosso fio condutor,  ou seja,  por dentro de 
fio  está a forma como os seres humanos evoluem de uma 
forma individual a  uma forma social de produção da vida.   
 Cada vez menos é  possível a  um ser  humano 
reproduzir sua vida de forma individual,  cada vez mais,  
todos precisam de todos para reproduzir sua existência 
comum. Esse é o pr incipal “mote”,  essa é a forma de ver o 
acontecer.  Entende-se que o meio urbano é onde esse o  
acontecer social se encontra mais  plenamente  
amadurecido. No meio urbano parece que os  seres  
humanos estão inter l igados por um fio que entrelaça a vida 
de todos,  daí o tí tu lo dessa disser tação “Forta leza por um 
fio”.  
É neste  t empo e  lugar  [meio  urbano]  
onde se  desabrocha e  se  universal iza  a  
condição  soc ial  de  que cada indivíduo 
não mais  produz a  sua própria  
exis tência ,  a  vida  de todos  depende  de  
todos ,  i s to  é ,  da  sociedade.  A cidade é  
o  lugar  po r  exce lência  da v ida social .  
Ela  é  o  espaço onde  não há vida  
indiv idual ,  onde todas  as  pessoas  es tão  
conec tadas  a t ravés  de f io s  invis íveis . 4 
 
 Espera-se com essa disser tação contr ibuir  com o 
debate  sobre o  desenvolvimento urbano da metrópole de 
Forta leza sob uma perspect iva dia lé tica,  sobretudo no que 
diz respeito ao papel que os movimentos sociais populares  
podem assumir.  Faremos isso tomando como objeto de 
anál ise  o concei to  de “espaço de transição” e como base 
empírica a mater ia lidade da experiência do Movimento dos 
Conselhos Populares.  
 
 
 

4 Aued, Idaleto. Marxismo e Geografia. In: O ensino da Geografia no novo milênio. 
Chapecó, SC: Editora Argos, 2002. p. 36. 
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Figura 1:  Imagem de local ização da Região Metropol i tana de 
Fortaleza .  
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CAPÍTULO 1 
 
 
1  A PRODUÇÃO DO CAPITAL E DO ESPAÇO 
URBANO 
 
 Neste pr imeiro capítulo,  debateremos as  bases  
concei tuais  sobre  as  quais vamos fazer a lei tura da 
metrópole de Forta leza.  Buscar-se-á isso por intermédio 
do diá logo com alguns autores c lássicos e contemporâneos 
que consideramos fundamentais para o desaf io de  
compreender  t rês  coisas:  (1) como funciona a sociedade 
em que vivemos e quais  as  caracter ís t icas  do período 
his tór ico a tual ;  (2) o debate sobre a produção do espaço 
urbano e; (3) a dia lé tica do desenvolvimento urbano. Em 
linhas gerais,  es te capítulo diz  respeito  à forma como os 
seres humanos produzem sua exis tência sob a  
racional idade social dominante  do capi ta l.  Ou seja,  como 
os seres humanos ao se produzirem na sociedade 
capi ta lista ,  tanto  produzem a própria sociedade capi ta l is ta,  
como as condições da superação da mesma 5.  
 Esse capítulo serve igualmente de ambientação para 
as próximas partes da disser tação, na qual será debatida a  
his tór ia do lugar-cidade-região Forta leza,  com escopo em 
sua a tual configuração terr itor ial  e,  em especial ,  na  
anál ise  da experiência do Movimento dos Conselhos 
Populares de Fortaleza,  o MCP, cuja anál ise  ocorrerá no 
terceiro capí tulo e  na  conclusão. Tendo isso em vista  e  
objetivando dissertar sobre  essa epopéia dialé tica com 
pretensões a lém civil izatór ias6,  é  necessár io demonstrar os  

5  Em referência aos três vetores da degeneração da sociedade capitalista: “o primeiro vetor é o 
de os homens se movem em razão da produção da mais-valia (no vulgar é o lucro), isso 
significa compreender como os homens produzem na sociedade capitalista; o segundo é o 
de os homens, ao produzir na sociedade burguesa, produz-se ao mesmo tempo, a própria 
sociedade burguesa, produz-se simultaneamente a negação desta mesma sociedade, ou 
seja, produzem os elementos da sua própria superação”. Aued, I. Marxismo e geografia. 
In Alba, R. S. Et all  (Org.) O ensino da geografia no novo milênio. Chapecó/SC: Editota 
Argos, 2002, p. 15. 
6 De acordo com Friedrich Engels são pressupostos do surgimento da civilização moderna 
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principais  elementos e var iáveis que,  atualmente ,  
compõem e aceleram o movimento da his tória .  
 O caminho contínuo e estendido de supressão das 
formas individuais de reprodução da vida humana, ref lexo 
do processo de social ização da base mater ia l,  resultado do 
desenvolvimento capitalis ta,  gera um aumento gradativo 
de um t ipo específ ico de formação sócio-espacial urbana-
metropoli tana,  que produz os lugares-regiões em que é 
possível ident if icar o  ser social em sua forma mais 
plenamente desenvolvida.  Entendemos que é também nesse 
meio onde há,  contemporaneamente,  uma maior  
complexificação e aceleração da const i tuição desse ser 
social.  Neste sent ido,  almeja-se demonstrar alguns 
caminhos desses processos de socialização e  
espacial ização da humanidade,  em suas especif icidades 
expressas  na metrópole  de Forta leza.  
 Invest igar-se-á o modo como os seres humanos 
produzem sua existência no que ela  tem de universal,  bem 
como a maneira como essa  universalidade aparece na 
experiência do tempo e do espaço da metrópole de 
Forta leza.  Se acei tarmos a premissa que diz que a  
singularidade do modo de produção capital is ta  é 
exatamente a sua universal idade,  nada como iniciarmos o 
trabalho fa lando de como funciona a produção da vida 
humana sob as re lações do capita l.  A part ir  daí poderemos 

capitalista: a produção de excedente, a propriedade privada, a divisão do trabalho e as 
trocas mercantis. Ela se expressa, ao longo da história, através de diferentes modos de 
produção e reprodução da vida: escravidão, servidão, assalariamento. Para Engels: “estas 
leis econômicas da produção mercantil modificam-se de acordo com os diversos graus de 
desenvolvimento dessa forma de produção; mas todo o período da civilização, em geral, 
está regido por elas. Até hoje, o produto ainda domina o produtor; até hoje, toda a 
produção social ainda é regulada, não segundo um plano elaborado coletivamente, mas por 
leis cegas que atuam com a força dos elementos, em última instância, nas tempestades dos 
períodos de crise comercial”. Contudo “/.../ chegará um momento em que a razão humana 
será suficientemente forte para dominar a riqueza e fixar as relações do Estado com a 
propriedade que ele protege e os limites aos direitos dos proprietários. Os interesses da 
sociedade são absolutamente superiores aos interesses individuais”. A origem da família, 
da propriedade privada e do Estado. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 1979, p. 
198-201. Tradução de Leandro Konder. Quando nos referimos a‘pretensões além 
civilizatórias', estamos falando, sobretudo, da segunda passagem desta nota de rodapé. 
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invest igar experiências  específ icas para re tornar na forma 
de análise.  
 Considera-se que é no espaço urbano onde o chamado 
ser social encontra-se mais profundamente desenvolvido.  
Essa consta tação é  um ponto de part ida  para  o in íc io de 
uma reflexão a respeito de como o movimento de 
const i tuição desse ser social – composto de vários  
processos - se manifesta em um terri tório específ ico,  qual  
seja ,  numa metrópole  local izada no hemisfér io sul do 
planeta terra ,  no nordeste  de um país chamado Brasil .  
Forta leza,  o lugar-região sob o qual  se  desenvolve a  
experiência  do Movimento dos Conselhos Populares  é  a 
capi ta l do estado do Ceará,  que tem hoje,  em 2011,  188 
anos contados a par ti r  do momento em que deixa a sua 
condição de vi la para se tornar  cidade no ano de 1823.  
 Nos tópicos seguintes ,  buscaremos resumir  alguns 
fundamentos da relação social capi ta l,  apropriando-se,  
como base epistemológica,  da teoria  marxiana,  entendida 
como a teoria or iginária de Karl Marx e Friedrich Engels ,  
ass im como de autores marxistas contemporâneos,  que 
assumiram essa  obra,  fr iccionando-os,  sempre que 
possível,  com a noção de “espaço geográfico” como 
sinônimo de terr itório  usado que nos foi sugerido por  
Mil ton Santos e outros 7.  
 O meio urbano não é  somente o lugar onde está 
concentrada a maioria dos seres  humanos,  é também onde 
estão presentes os mais avançados meios técnicos 
disponíveis ,  numa marcha de desenvolvimento e  
transformação que tem gerado contradições completamente 
novas a acirrado algumas outras  não tão novas assim.  Não 
é por  acaso que autores,  como Henri Lefebvre,  
caracter izam o meio urbano como um meio de produção8.  
De fato,  os graus de cooperação e de sociabil ização 
presentes nesse meio são condições necessár ias que 
permitem uma cooperação de novo tipo.  Essa  progressiva 

7     Santos, M. at all Manifesto – O papel ativo da geografia. In XII Encontro Nacional de 
Geógrafos, Florianópolis, 2000. 
8 Lefebvre, H. A revolução urbana. Belo Horizonte: Editora Humanitas, 2008. 
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tomada de central idade do meio urbano que,  aos poucos,  
foi  dominando e  incorporando o meio rural ,  tem um 
desenvolvimento combinado com a própria  his tória  do 
desenvolvimento capitalis ta.  Consequentemente,  o espaço 
urbano é também o lugar onde se encontra  a  maior  parte  da  
infra-estrutura  e dos f luxos de informações,  mercadorias,  
capi ta l,  e tc.  Por esse  motivo,  e le passou a “di tar” a 
dinâmica da formação sócio-espacial e a reprodução da 
vida no meio rural que,  a tualmente,  tem uma exis tência 
quase que exclusivamente vol tada para  a manutenção das 
demandas do meio urbano. 
 A antiga contradição campo-cidade,  muito debat ida 
há séculos,  atualmente se  encontra  carente de uma 
atualização teórica e his tór ica.  Em primeiro  lugar,  porque 
não é  mais  possível ,  dado o grau de dominação do meio 
urbano sobre  o meio rural,  fa lar  dessa contradição nos 
termos que são conhecidos t radicionalmente - como uma 
divisão e uma oposição - tendo em vis ta  que ambos estão 
intr insecamente re lacionados.  Seria  impossível 
compreender  um na ausência do outro ou mesmo em 
oposição ao outro.  
 
1.1  A Relação Social  Capital e o Período Atual  
 
 Segundo premissas marxianas podemos traçar  o  
seguinte  esquema de produção do capi ta l:  
FT 
[ D - D - M … P . . .  M' -  D ' – D ' '  ]  
MP 
 No qual “D” é igual a  Dinheiro,  o equivalente geral 
das mercadorias,  “o valor  universal  e autosufic iente  de 
todas as coisas” 9 e é o que possibi li ta a c irculação das 
mercadorias.  “M” é a Mercadoria,  qual se ja,  aquilo que é  
valor  de t roca.  “FT” é a Força de Trabalho, que varia  
segundo “leis” como as que regem qualquer outra 
mercadoria.  Para  Marx, “a procura de homens regula  

9 Marx, K. Manuscritos econômico-filofóficos. São Paulo: Martin Claret, 2002, p. 42. 
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necessar iamente a produção de homens como de qualquer 
outra mercadoria.  Se a ofer ta é maior que a procura,  então 
parte dos t rabalhadores cai na misér ia ou na fome”10,  
ass im, e la caracteriza  uma mercadoria especial por ser  
capaz de gerar  valor excedente.  “MP” são os Meios de 
Produção como máquinas,  insumos,  equipamentos.  “P” é o 
processo Produtivo,  como o processo industrial,  que 
envolve os meios de produção e  a  força de trabalho.  “D'” é  
o Dinheiro ,  mantido e ampliado após o  processo de 
produção e  a real ização do produto-mercadoria no 
comércio.   
 Analisando-se o esquema acima, pode-se consta tar  
que o capi ta l não sai  do processo como ele entrou,  porque 
sua real ização requer sempre a cr iação de valor que se 
valor iza  a s i  próprio:  
O fato  de o  p rocesso  de produção gerar  
capi ta l  é ,  po rtanto ,  apenas  out ra  
manei ra  de exprimir  o  te r  gerado mais -
va l i a  / . . . /  A mais -val ia  conver te -se  em 
capi ta l  ad iciona l ,  s e rve para  a  formação  
de novo capi ta l  ou  de cap i ta l  
ac rescentado.  Des ta  manei ra ,  o  cap i ta l  
ge rou capi ta l :  não  se  real izou apenas  
como capi ta l .  O processo  de 
acumulação  em s i  mesmo não é  mais  
que um momento  imanen te  do  processo  
capi ta l is t a  de p rodução 11.  
 
 O concei to  de mais-val ia originário do trabalho 
assalar iado (ou seja,  da real ização da força  de trabalho 
como mercadoria)  é centra l para  a compreensão de como 
funciona a sociedade atual,  tendo em vista que e le 
possibi l ita desvendar  a essência de fenômenos sócio-
espaciais que somente na aparência manifestam-se 
separados (segregados sócio-espacialmente),  como por 

10 “O trabalhador tornou-se uma mercadoria e terá muita sorte se encontrar um comprador”. 
Ibidem, p. 66. 
11  Marx, K. Capítulo VI Inédito de O Capital. Resultados do processo de produção imediata. 
São Paulo: Ed. Moraes, 1973, p. 134. 
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exemplo:  a  acumulação e centra lização de r iqueza,  as 
mudanças de centra l idade urbana e o  crescimento da 
pobreza no meio da c lasse t rabalhadora.  Tudo isso num 
mesmo movimento de espacial ização das relações de 
capi ta l e de  gradual  social ização da vida humana.  
O concei to de mais-val ia também nos permite  
chegar a uma conclusão simples,  contudo, extremamente  
necessár ia,  de que esses processos não exist ir iam 
separadamente.  A produção de valor  na forma de mais-
val ia é o  que determina a  configuração tanto da r iqueza 
quanto da pobreza no modo de produção capital is ta.  O 
mecanismo desta  produção pode ser percebido na 
passagem que segue abaixo:  
 
Os assalar iados  recebem pela  
mercadoria  que vendem e não  pela  que  
produzem.  Ass im,  os  pro le tá r ios ,  ao  
produzi rem as  mercador ias ,  p roduzem 
nesta  forma mater ia l ,  a  r iqueza para  os  
capi ta l is t as ,  produzem a propr iedade  
privada capi ta l is t a  e  sua não  
propriedade dos  meios  de  produção 12.  
 
 O grau de desenvolvimento da relação entre a  classe  
compradora de força de trabalho e a c lasse vendedora de 
força  de trabalho apresenta-se nas caracter ís ticas sócio-
espaciais par ticulares  que cada lugar  assume,  tanto 
internamente às cidades quanto nas diferenças entre  
regiões nacionais e  internacionais .  In ternamente,  há  
fenômenos t íp icos desse t ipo de re lação que deixam 
marcas no terr i tór io  em que atuam, tornando mais 
contrastante a segregação entre os lugares.  A auto-
segregação burguesa e  a  favel ização, por  exemplo,  são 
resultados dessa re lação recíproca e  contradi tória  ao 
mesmo tempo. David Harvey sustenta que “a relação de 
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12  Aued, I. M. Estratégias e contradições na construção da sociedade Socialista Soviética: 
socialismo de menos, capitalismo de mais (1917-1929). São Paulo: FFLCH/USP, 1995. 
(Tese de doutorado) 
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classe entre capital e trabalho é indiscut ivelmente a  
relação social mais  importante dentro da complexa 
tecetura da sociedade burguesa”,  para e le  “sem a relação 
entre capi ta l e  t rabalho, expressa por meio da compra e 
venda da força de t rabalho,  não poderia  haver nem 
exploração,  nem lucro,  nem circulação do capi tal”13.  
 Retomando o nosso esquema, f inalmente temos D' ' ,  
que é o capi ta l f inanceiro or iginário do processo de 
produção industrial e do comércio .  A passagem de D' -  D ' ' ,  
representa justamente  esse capi ta l financeiro.  Segundo 
Marx:  
O dinhei ro  efetua  movimentos  
puramen te  técn icos  no  processo  de  
ci rculação  do  capi ta l  industr i a l  e  / . . . /  
do  capi ta l  comercial .  / . . . /  Esses  
movimen tos  –  ao  se  tornarem função  
autônoma de um capi ta l  pa rt i cu lar  que  
os  executa ,  como operações  
part icu la res ,  e  nada  mais  a lém dis so  –  
t ransformam esse capi ta l  em capi ta l  
f inance iro . 14 
 
 No capita l financeiro ,  o capi ta l na forma dinheiro,  
revela-se o in ício e o fim do movimento,  no que Marx 
caracter iza  como “comércio de dinheiro”.  Ainda segundo o 
autor,  “há duas funções do dinheiro: a moeda nacional  e o  
dinheiro  mundial” 15.  No dinheiro mundial ,  cada moeda 
local se expressa  uma na outra  e  ambas a inda podem ser  
reduzidas a outras mercadorias globalmente acei tas,  como 
o ouro,  a  prata  ou o petróleo,  por exemplo.  De acordo com 
Marx, “o movimento do volume do dinheiro que circula  
servindo de meio de compra e  meio de pagamento,  é 
determinado pelas metamorfoses das mercadorias,  pelo  
volume e  pela  velocidade dessa  metamorfose que,  como 
sabemos agora,  é apenas um elemento da tota lidade do 
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13 Harvey, David. A produção capitalista do espaço. São Paulo: Annablume, 2006, p. 131. 
14 Marx, K. O capital. (Crítica da Economia Política). O processo Global de Produção 
Capitalista, Livro 3, Vol. 5. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 1968, p. 363. 
15 Ibidem, p. 367. 
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processo de reprodução”. 16 Portanto,  é somente na 
aparência que o  processo de c irculação de capi tal  
financeiro aparece descolado do processo de c irculação de 
capi ta l industr ia l e comercial.  
 Na produção de mais valia temos que,  ao adiantar D,  
quem o faz obtém o mesmo quantum  de  dinheiro mais a 
variação desse mesmo dinheiro acrescida,  ou seja ,  faz a  
seguinte passagem (D-D').  No trecho seguinte,  Marx fa la 
sobre parte da re lação entre a produção de mais-valia  e o  
capi ta l f inanceiro:  
É evidente  que a  massa de capi ta l -
d inhei ro ,  que os  comercian tes  de 
d inhei ro  (banquei ros )  manipulam,  é  o  
capi ta l -d inhei ro  que es tá  na c i rcu lação ,  
dos  capi ta is  comerc ian tes  e  indust r i a is ,  
e  que as  operações  que  rea l i zam são  
apenas  operações  desses  cap i ta l is tas  e  
que servem de in te rmed iár ios .  Também 
é claro  que o  seu  lucro  é  apenas  
dedução  da mais -va l i a ,  pois  só  l idam 
com valo res  j á  real izados  / . . . / 17 
 
 A fase do capi ta lismo financeiro  configura o 
momento da maturidade do desenvolvimento capital is ta,  
quando há uma tendência  à acumulação de crises  cícl icas 
de or igem econômico-f inanceira,  mas não somente  dessas .  
O fenômeno das cr ises c íc licas  do capital ismo ajudam a 
produzir  também o poder  de monopólio,  por meio do 
avanço da centra lização do capital,  ainda mais veloz 
nesses períodos,  tornando os fenômenos contradi tór ios  
inerentes à circulação de capita l a inda mais acessíveis à  
observação empír ica .  Retornaremos ao tema da 
central ização poster iormente .  
 Voltando ao concei to de mais-val ia,  como vimos, e le  
permite compreender a relação social do capi tal no que e la 
tem de essencial :  a  acumulação e os processos que 
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16 Marx, K. O capital. (Crítica da Economia Política). O processo Global de Produção 
Capitalista, Livro 3, Vol. 5. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 1968, p. 369. 
17 Ibidem, p. 371. 
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decorrem a part i r  daí ,  ou seja,  nada menos que os demais 
movimentos da reprodução do capital .  A categoria mais-
val ia tem no salário  e no lucro elementos do seu lado 
aparente,  “esta forma original de  re lação subsiste  apenas 
como aparência  da re lação que lhes serve de base ,  da  
relação capi ta lista” 18.  
 Nesse sent ido,  Marx complementa:  
 
A produção  capi ta l is ta  não  é  apenas  a  
produção da re lação;  na sua reprodução  
numa escala  cada vez maior  [mais-val ia  
global]  e  na mesma medida em que,  com 
o  modo de produção capi ta l is t a ,  se  
desenvolve a  força p rodut iva socia l  do  
t rabalho  [ t rabalho  socia l ]  c resce  
também perante  o  operár io  a  r iqueza  
acumulada,  como r iqueza  que o  domina,  
como cap i ta l ;  pe rante  e le  expande-se  o  
mundo da r iqueza como um mundo 
alhe io  e  que o  domina [a l ienação] ;  e  na 
mesma p roporção,  se  desenvo lve a  sua  
pobreza,  a  sua indigência  e  a  sua  
su jeição  subjet iva 19.  
 
 Sobre a a lienação da atividade humana,  Marx fala 
que há dois aspectos a  serem considerados.  De um lado,  
temos a re lação do trabalhador com o objeto  do trabalho e,  
do outro,  a  força  de t rabalho como uma mercadoria 
especial ,  exatamente por ela ser a única capaz de produzir  
mais-val ia.  A al ienação, que tem na propriedade privada o 
seu fundamento imprescindível,  no t rabalho assalar iado o  
motor da sua universal ização e no terri tório  usado o palco 
de sua atuação é,  reaf irmamos, um conceito fundamental,  
tendo em vista  que serve de ponto de chegada e tornar-se-
á,  em seguida,  novo ponto de part ida  para outras  
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18 Idem. Capítulo VI Inédito de O Capital. Resultados do processo de produção imediata. 
São Paulo: Ed. Moraes, 1973 , p. 135. 
19 Marx, K. Capítulo VI Inédito de O Capital. Resultados do processo de produção 
imediata. São Paulo: Ed. Moraes, 1973, p. 135. [colchetes nossos] 
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ref lexões.  
 O desenvolvimento do capital  tende ao processo de 
acirramento de algumas contradições inerentes a e le,  mas 
que antes estavam pouco vis íveis e que hoje  se impõem, 
criando novas fronteiras ao l ivre expressão deste sistema. 
Tais contradições já estavam colocadas desde quando o 
capi ta l encontrava-se em sua forma germinal,  mesmo que 
ainda não plenamente  desenvolvido.  Hoje ,  porém,  quase 
dois  séculos após a  data que Marx marca como o início  da 
maturidade do s is tema capital is ta (1825),  ta l  f ronteira -  
adensamento de contradições - aparece-nos cada vez mais  
nít ida.  Para isso,  basta olhar para as cidades em suas 
formas,  conteúdos,  configurações,  paisagens,  etc.  O meio 
urbano é o  lugar onde é possível  encontrar  as  re lações de 
capi ta l e todo o seu aparato tecnológico em suas formas 
mais desenvolvidas.  É também o espaço onde as 
contradições produzidas pelo próprio sistema tornam-se 
mais perceptíveis,  despertando a consciência dos 
habitantes das cidades sobre a condição urbana na qual  
estão inser idos.  
 Mas que contradições são essas  que,  concentradas nas  
cidades,  impõem l imites possivelmente intransponíveis à  
real ização do capita l,  à  produção da mais-val ia?  
 O processo de produzir  mais-valia or igina-se do 
processo de produção,  para o  qual são necessários a  força 
de t rabalho,  os  meios de t rabalho e os objetos  de trabalho.  
Marx nos ensina que “o processo de produção, quando 
unidade do processo de trabalho e do processo de produzir 
valor,  é processo de produção de mercadorias; quando 
unidade do processo de produzir mais valia,  é processo 
capi ta lista  de produção, forma capita lista de produção de 
mercadorias” . 20 O meio de t rabalho indica as condições 
sociais,  nas quais se realiza o  t rabalho,  “o que dist ingue as 
diferentes  épocas econômicas não é  o que se  faz,  mas 
como, com que meios de trabalho se faz / . . . /  o  processo de 

20 Marx, K. O capital. (Crítica da Economia Política). O processo Global de Produção 
Capitalista, Livro 3, Vol. 5. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 1968, p. 222. 
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trabalho, ao at ingir cer to nível de desenvolvimento,  exige 
meios de t rabalho mais  elaborados” 21.  O meio de trabalho 
se realiza na sua função de intermediador entre o processo 
de trabalho e o objeto de trabalho. Já o objeto de trabalho 
é a matéria-prima depois  de ter experimentado uma 
modificação efetuada pelo t rabalho. Marx sugere entender 
o t rabalho,  por sua vez,  como uma forma de expressão 
exclusivamente humana. De acordo com o autor  de 'O 
Capita l ' ,  “o processo [de produção] ext ingue-se  ao 
concluir-se o produto.  O produto é um valor-de-uso, um 
mater ial da natureza adaptado às necessidades humanas 
através da mudança de forma”. 22 Contudo,  se ,  de  acordo 
com Marx,  “o valor  de  qualquer mercadoria  é  determinado 
pela quantidade de t rabalho mater ia lizado em seu valor-
de-uso,  pelo tempo de trabalho socialmente necessário a  
sua produção” 23 e ,  valendo essa regra também para a  
mercadoria força de t rabalho, temos que o salár io – valor 
nominal  a  ser pago pela  compra da força  de t rabalho -  
deve expressar  pelo menos o  sufic iente para  reproduzir a  
vida do trabalhador  que vende sua mercadoria  ao 
capi ta lista .  Se a força de trabalho não mantivesse e  
ampliasse a r iqueza do capi ta l is ta não faria  sentido ser 
comprada e,  assim sendo, não se realizar ia o  processo de 
produção.  
 Para Marx, “O processo de produzir  valor 
simplesmente  dura  a té o momento em que o valor  da  força  
de t rabalho pago pelo capita l  é subst itu ído pela 
equivalente,  u l trapassando esse ponto,  o processo de 
produzir valor torna-se processo de produzir mais  val ia  
(valor excedente)” 24.  Seguindo com o autor,  e le argumenta 
que “o trabalhador  acrescenta  ao materia l,  ao objeto de 
trabalho um novo valor por meio do acréscimo de 
determinada quantidade de t rabalho / . . . /  o valor dos meios 
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21 Marx, K. O capital. (Crítica da Economia Política). O processo Global de Produção 
Capitalista, Livro 3, Vol. 5. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 1968, p. 204. 
22 Ibidem, p. 205. 
23 Ibidem, p. 220. 
24 Ibidem, p. 220. 
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de produção se conserva através do produto.  Ocorre uma 
transferência durante  a transformação dos meios de 
produção em produto” 25.  A força de trabalho faz nexo com 
os meios e os objetos  de t rabalho, sendo por meio dela  que 
acontece a t ransferência de valor e a produção de valor 
excedente:  
A parte  do  cap i ta l  convert ida em força  
de t rabalho ,  ao  cont rár io ,  muda  de valo r  
no  processo  de p rodução.  Reproduz o  
próprio  equiva lente  e ,  a lém disso ,  
proporciona excedente ,  a  mais  val i a ,  
que pode variar,  se r  maior  ou  menor.  
Esta  parte  do  cap i ta l  t ransforma-se 
cont inuamente  de  magni tude constan te  
em magn i tude  variáve l .  Po r  isso ,  
chamo-a parte  variável  do  capi ta l ,  ou  
s imp lesmente  cap i ta l  va riável 26.  
 
 Quando os  produtos do processo de produção se 
confrontam no mercado, os trabalhos concretos  
desaparecem dando lugar a uma forma de t rabalho “em 
geral”,  que Marx denominou como “trabalho abstra to ou 
trabalho social” 27.  É esse trabalho abstrato ou social que 
possibi l ita  que os seres humanos não precisem produzir  
tudo o que necessi tam para reproduzir a sua vida e a de  
sua família .  Tal  característ ica  do trabalho proporciona uma 
cooperação ampliada entre os seres humanos e uma divisão 
do trabalho cada vez maior,  “o que caracter iza  a  divisão 
do trabalho no seio da sociedade é o que engendra as 
especial idades,  as dist intas profissões e  com elas o 
idiot ismo de of íc io” 28.  Mas,  como se forma o valor  de uma 
mercadoria para Marx? Para o autor,  o valor de uma 
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25 Marx, K. O capital. (Crítica da Economia Política). O processo Global de Produção 
Capitalista, Livro 3, Vol. 5. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 1968, p. 224. 
26 Ibidem, p. 235. 
27 Ibidem, p. 226. 
28 Tradução livre do original: “lo que caracteriza la división del trabajo en el seno de las 
sociedad es que engendra las especialidades, las distintas profesiones, y con ellas el 
idiotismo de ofício”. Marx, K. Miséria de la filosofia: respuesta a la filosofia de la miséria 
del señor proudhon. Buenos Aires: Editora Siglo Vinteuno, 1973, p. 127. 
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mercadoria não é o valor individual e sim o valor social ,  
calculado segundo o tempo de trabalho socialmente  
exigido para a  sua produção.  
 Até o momento,  debatemos alguns elementos da 
complexa re lação social capi ta lista e  outras aparecerão no 
decorrer da lei tura.  Tal re lação consti tu iu-se como um 
modo de produção e esse meio his tor icamente 
determinado, juntamente às novas necessidades produzidas 
pelas  próprias  contradições do s is tema capita l is ta,  exigem 
cada vez mais respostas imediatas para os  problemas 
sociais contemporâneos,  como a destruição do ambiente  
natural,  o aquecimento global em razão da ação humana, a  
subtração do bem-estar  social  em qualquer meio - 
sobretudo no meio urbano - com a poluição de toda ordem 
o caos no trânsi to,  a violência  urbana,  etc.  Esses  
elementos negativos presentes no meio urbano são,  
igualmente,  fenômenos sociais,  pois seus efei tos são 
perceptíveis ao conjunto da população, havendo alguns 
que sofrem mais  que outros.  
 Sobre o debate do s ignif icado das forças produtivas  
num contexto his tor icamente determinado, temos em Marx 
que “advém uma fase  em que surgem forças produtivas e 
meios de intercâmbio que,  no marco das re lações 
exis tentes ,  causam somente malef íc ios e não mais forças  
de produção,  mas forças  de destruição (máquina e 
dinheiro)” 29.  O autor compreende o ano de 1825 como a 
data em que “a indústria acaba de sair da sua infância ,  e a  
prova disso é ter e la in ic iado,  com a pr imeira crise 
mundial  ocorr ida em 1825, o  ciclo  periódico de sua vida 
moderna” 30.  Segundo ele,  a  par t ir  daí,  as re lações 
capi ta listas de produção não podem se desenvolver senão 
como cr ises: “A part ir  de 1825, a inversão e a  apl icação de 
novas máquinas nada mais são que o  resultado de uma 
guerra  entre operár ios e patrões”. 31 
 Desde então,  a luta do homem contra a máquina ou 
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29 Marx, K. & Engels, F. A ideologia alemã. São Paulo: Boitempo, 2008, p.41. 
30 Marx, K. O capital - Posfácio da segunda edição, Livro 1, Vol. 1, pág. 11. 
31 Idem. Miséria da filosofia. Carta à Pavel Annenkov. São Paulo: Global, 1985, p. 247. 
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do operár io contra a sua negação insta la-se e permanece 
até os dias a tuais .  Apesar da resis tência  da c lasse 
trabalhadora,  essa contradição não impediu que o  
desenvolvimento do capi ta l,  expresso no uso das  
máquinas,  máquinas-ferramentas e máquina-ferramenta-
automática realizasse um movimento de terr i toria l ização e 
mundial ização. Vejamos o exemplo da Europa de meados 
do século XVIII:  “as nações da Europa continental viram-
se obrigadas a passar ao emprego das máquinas em face da 
concorrência que os ingleses lhes  faziam” 32.  De acordo 
com Idaleto Aued, “as novas tecnologias podem ampliar o  
contingente  humano que não mais  consegue vender sua 
força-de-trabalho,  explic i tando o l imite his tór ico do 
assalar iamento” 33.  Ou seja,  explic i tando a impossibi lidade 
de uma parcela crescente de t rabalhadores produzirem sua 
exis tência por meio da re lação social do capi ta l.  As 
relações sociais de produção capital istas são contradi tór ias 
com o avanço técnico.  Se,  por um lado, as inovações 
tecnológicas  proporcionam um aumento da produtividade,  
da composição orgânica  do capita l  e da  mais-valia ,  
permit indo produzir  maior  quantidade de bens em menor 
tempo, por outro lado, faz com que necessi te de um 
esforço humano cada vez menor para a sua produção.  Ou 
seja ,  resul ta na diminuição do número de t rabalhadores no 
inter ior do processo de produção e ,  com isso,  no aumento 
das massas de pobres e miseráveis concentrados,  
sobretudo,  nos grandes centros urbanos.  
 A segunda grande contradição,  em crescente  
evidência  tanto no meio urbano quanto no meio rural ,  é  a  
destruição do ambiente  natural promovida pela forma de se  
produzir e se  consumir  sob a  racional idade do capi ta l,  que 
tem no homem e na mulher o  seu meio de propagação.  
Essa forma de destruição do ambiente natural,  acelerada 
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32 Marx, Karl. Miséria da filosofia. Carta à Pavel Annenkov. São Paulo: Global, 1985, p. 
247. 
33 Aued, I. M. Estratégias e contradições na construção da sociedade Socialista Soviética: 
socialismo de menos, capitalismo de mais (1917-1929). São Paulo: FFLCH/USP, 1995, 
p. 307. (Tese de doutorado). 
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com o advento do período tecnológico atual,  não encontra  
precedentes na his tória  da humanidade.  Nos últ imos anos,  
parte s ignificat iva da comunidade c ientífica internacional 
encontra-se envolta no debate sobre estudos recentes que 
incluem os seres  humanos como variável  determinante 
para se compreender as  mudanças cl imáticas34.  Já há algum 
tempo, importantes pesquisadores de diversas áreas do 
conhecimento cient íf ico,  passaram a defender a  tese de 
que o  somatório das  diversas  cr ises que temos vis to 
atualmente  configura o que podemos compreender  como 
uma crise da civi lização capi ta lis ta.  
 Independentemente de anál ises catastróficas,  das 
quais temos notíc ias todos os dias ,  sobretudo nos meios de 
comunicação e que a tendem a interesses bem part iculares,  
tem crescido a necessidade his tórica da sociedade buscar 
formas a lternat ivas de se re lacionar com o ambiente 
natural,  o que implica  rever a própria forma que esses 
mesmos seres humanos se  re lacionam entre s i .  Nesta  
ref lexão, é imprescindível levar em consideração o fato de 
que os seres humanos são os únicos seres vivos com 
capacidade de pensar,  planejar,  produzir  técnica,  projetar,  
criar  objetos,  antes  de agir  “o que dis tingue o  pior  
arquite to da melhor abelha é que ele figura na sua mente  
sua construção antes  de t ransformá-la  em real idade”35.  
Neste caso,  é possível encontrar  em Ortega y Gasset uma 
convergência com o pensamento de Marx,  quando o mesmo 
chega à conclusão de que somente o  “homem” (ser 
humano) é capaz de produzir técnica e,  assim, afirma uma 
certa centra lidade do “homem” em vis ta  dessas  
caracter ís t icas.  Para Ortega y Gasset os  a tos  técnicos e  a 
própria técnica é um ato específ ico do homem: “pois bem, 
êstes são os a tos  técnicos,  específ icos do homem. O 
conjunto dêles é a técnica ,  que podemos,  desde logo, 
definir como a reforma que o homem impõe à  natureza em 
vis ta da  satisfação das suas necessidades”36. É essa 
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34 Referimo-nos ao relatório do Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC, 2009. 
35 Marx, K. O capital. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, Livro 1, Vol. 1, 1968, p. 202. 
36 Ortega y Gasset. Meditação da Técnica. Rio de Janeiro: Livro Ibero-americano, 1963, p. 
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capacidade de agir de  forma racional  que diferencia os  
seres humanos dos outros animais .  Finalmente,  re tomando  
Marx,  temos que “ser  radical é segurar  tudo pela raiz.  
Mas,  para o  homem, a raiz é  o próprio homem” 37.  
 A transformação da c iência em força produtiva,  no 
meio das re lações sociais competi tivas burguesas,  
possibi l itou seu espraiamento a todos os  lugares do 
mundo,  cr iando uma nova fase  do desenvolvimento do 
capi ta l,  novas técnicas  e uma nova forma de acumulação,  
como meios dos quais  e le se serve.  Este desenvolvimento é  
vis ivelmente contradi tório com o processo de trabalho no 
inter ior do processo de produção, porque gera  uma gradual  
redução do processo de trabalho no interior do processo de 
produção.  Essa contradição,  entre trabalho vivo e trabalho 
morto,  entre trabalho presente e trabalho passado é centra l 
para entendermos o mundo de hoje e o seu movimento para  
o mundo do amanhã.  
 Passemos agora a uma breve caracter ização do 
período his tór ico a tual,  no qual  vamos trabalhar com duas 
periodizações: a  pr imeira ,  mais  geral e de inspiração 
marxis ta,  de autoria do economista Eleutério Prado e a 
segunda,  proposta pelo geógrafo Mil ton Santos,  mais 
restr ita aos úl t imos 500 anos,  na qual  o  autor  dá  ênfase  ao 
desenvolvimento técnico como método de elaboração e 
caracter ização dos períodos propostos por  ele.  Dessa  
forma, pretende-se  passar  uma breve e restr i ta noção de 
qual a base mater ia l posta  na a tualidade,  base essa que 
conformam meios aos quais  se serve a humanidade.  
 De acordo com a sugestão de Prado, podemos 
trabalhar com a idéia  de t rês per íodos nos dois séculos da 
grande indústr ia,  que podem ser  invest igados em parale lo 
ao crescimento das  cidades: o pr imeiro  é o  período da 
indústr ia competi t iva-concorrencial ,  o segundo é o da 
indústr ia monopolista  e o terceiro é o da pós-grande 
indústr ia  e suas implicações sobre o  desenvolvimento 
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urbano das metrópoles.  Eleutér io Prado relaciona os 
momentos do capi ta l com as  formas de l iberalismo e de 
Estado:  
Relaciona-se  o  l ibe ra l ismo cláss ico  à  
subsunção real  (formal  e  mate ria l )  da  
grande  indúst r i a  compet i t iva,  o  
l ibe ra l ismo soc ial  à  subsunção rea l  
(formal ,  mate r ia l  e  organizaciona l)  da  
grande indús tr ia  monopol is ta ,  e  
f inalmente ,  o  neol iberal ismo à  
subsunção real  (formal ,  in te lectua l  e  
socie tá r ia)  da pós -grande indúst r i a .  O 
primeiro  momento  es tá  t ra tado como 
momento  da  aparência ,  o  segundo como 
o  momento  da essência ,  e  o  t e rcei ro  
será  encarado como o  momento  da 
in te rvenção em que a  cont rad ição  
aparece 38.  
 
 O que o autor chama de pós-grande indústria  é o  
momento em que a r iqueza,  com o desenvolvimento do 
capi ta lismo,  passa  a  ser produzida mais pelo “ inte lecto  
geral”,  ou seja,  pelos saberes c ient íficos,  pelas inovações 
tecnológicas ,  pelos novos meios técnicos,  etc . ,  e cada vez 
menos pelo  processo de t rabalho propriamente di to.  Isso 
implica numa transformação extraordinária no modo de 
acumulação de capi tal ,  que inf lui d ire tamente nas formas 
que o  espaço assume - espaços que se tornam cada vez 
mais dinâmicos no desenvolvimento e na degeneração das  
metrópoles contemporâneas.  
 Em sua obra “Espaço e Método” 39,  Mil ton Santos  
oferece-nos uma sistematização de cinco períodos nos 
quais poderiam ser divididos os úl t imos 500 anos: 1) O 
período do comércio em grande escala  (a  par t ir  dos f ins  do 
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2005, p. 120. 
 
39 Santos, M. Espaço e método. São Paulo: Edusp, 2008b, p. 38. 
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século XV até mais  ou menos 1620; 2)  O período 
manufatureiro (1620-1750);  3)  O período da revolução 
industr ia l (1750-1870); 4) O período industr ia l (1870-
1945); e 5) O período técnico-cient íf ico a tual  ou período 
tecnológico.  Concentremo-nos nas característ icas do 
período atual.  O período técnico cient íf ico começa com o 
fim da Segunda Guerra  Mundial,  mas sua af irmação,  com a 
inclusão dos países “sub-desenvolvidos”,  somente ocorrerá 
a part ir  da década de 1970, neste per íodo prevalece o meio 
que Santos chama de “meio técnico-cient ífico-
informacional” 40.  Nele,  a união entre a  técnica  e a c iência 
vai se dar sob a égide do mercado e o  mercado, graças  
exatamente à técnica e à ciência,  torna-se mercado global.  
A tecnologia da comunicação também vai permitir  que as 
inovações técnicas que forem aparecendo juntas e 
associadas também possam ser  propagadas de forma 
rela t ivamente acelerada em seu conjunto.   
 Segundo Santos,  “as  inovações são em grande parte  
uma consequência de uma técnica que a l imenta a s i  
mesma. Essa técnica,  cuja realização se tornou 
rela t ivamente independente,  é chamada de pesquisa”41.  
Nesse período, que podemos correlacionar  com o período 
da pós-grande indústr ia,  o invest imento em ciência  e  
tecnologia torna-se uma variável def inidora do grau de 
desenvolvimento dos terri tórios nacionais e de sua 
inserção no mundo.  Assim sendo, os novos objetos 
técnicos surgidos em meio a esse período puderam 
conhecer  uma difusão extraordinária,  “os objetos técnicos-
informacionais conhecem uma difusão mais generalizada e  
mais rápida do que as precedentes famíl ias  de  objetos .  Por 
outro  lado, sua presença,  a inda que pontual,  marca a  
total idade do espaço” 42.  Dessa forma, torna-se nít ida a  
associação entre objetos modernos e a tores hegemônicos.  
 O período tecnológico atual,  que se serve do meio 
técnico-cient íf ico-informacioal ,  produz também uma 
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42 Santos, M. A natureza do espaço. São Paulo, Edusp, 2008a, p. 240. 
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aceleração contemporânea:  
Ao mesmo tempo em que aumenta a  
importância  dos  capi ta i s  f ixos  
(es t radas ,  pontes ,  s i los ,  te r ra  a rada,  
e tc . )  e  dos  capi ta i s  constantes  
(maquinár io ,  ve ículos ,  semen tes  
espec ia l izadas ,  fe r t i l i zan tes ,  pes t ic idas ,  
e tc . )  aumenta  t ambém a necess idade do  
movimen to ,  c rescendo o  número  e  a  
importância  dos  f luxos ,  também 
f inance iros ,  e  dando um re levo especial  
à  vida das  re lações 43.  
 
 Nesse período atual,  os novos meios de comunicação 
tem um papel fundamental,  pois é por meio deles que “o 
período afeta a  humanidade inte ira e  todas as  áreas da 
terra.  Espaços que escapam temporariamente às forças  
dominantes são raros  nesta fase da his tória” 44.  Outra 
caracter ís t ica  importante do período atual  é  o papel  das  
empresas  multinacionais  impondo-se  em todo o mundo, 
segundo Santos,  “as grandes corporações são,  
freqüentemente,  mais  poderosas que os  Estados.  O 
conjunto de condições característ icas do período oferece 
às grandes empresas um poder que antes não se podia 
imaginar” 45.  
 Santos  defende que há uma diferença marcante entre  
os per íodos 1,  2 ,  3,  4,  e o quinto período. Para ele,  nesse 
últ imo período,  todos os espaços são alcançados 
imediatamente  por  um certo número de modernizações, 
esse  seria o  fa tor mais importante  na his tór ia do mundo 
atual e na his tór ia dos países la tino-americanos.  As 
caracter ís t icas da instantaneidade e universal idade na 
propagação de cer tas modernizações desmantela a  
organização do espaço anterior.  Falando de outra  forma, é 
como se os espaços a t ingidos por inovações “induzidas” 
ou por inovações “transferidas”  est ivessem 
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44 Ibidem, p. 44. 
45 Ibidem, p. 44 e 45. 
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obrigatoriamente  em contato e  ligadas por  laços cada vez 
mais for tes.  Segundo Santos,  o fato dos espaços não serem 
alcançados igualmente  por  todas as  modernizações induz 
ao cri tério  de diferenciação entre os países.  Porém, a  
difusão de inovações também seria  responsável por 
notáveis  diferenças dentro  de cada país,  com a criação de 
pólos internos.  O fato  dessas inovações já exis t irem em 
alguns lugares específ icos torna esses espaços mais  
propícios a receberem outras modernizações,  o que cr iar ia  
lugares pr ivilegiados com uma tendência concentradora e 
central izadora,  tanto do ponto de vis ta populacional  
quanto com relação à concentração de objetos técnicos.  
 
1.2  Apontamentos teóricos para o estudo do meio  
urbano 
 
 O conceito de espaço assumido nesta pesquisa  é o do 
espaço geográf ico que nos foi  proposto por Mil ton Santos 
e que é “formado por  um conjunto indissociável,  solidár io 
e também contradi tório  de sistema de objetos e sistema de 
ações,  não considerados isoladamente,  mas como o quadro 
único em que a his tória se dá”. 46 Santos e outros lançaram 
no ano 2000 o Manifesto “O papel a tivo da Geografia”  e,  
por meio desse Manifesto,  vár ios pesquisadores expuseram 
uma posição em relação à compreensão do objeto do 
campo discipl inar geográf ico,  qual  se ja ,  o espaço 
geográfico.  Para e les ,  é preciso compreender o espaço 
geográfico “não como sinônimo de terri tór io,  mas de 
terri tório  usado; es te é resul tado do processo his tór ico 
quanto a  base  materia l  e social das novas ações 
humanas” 47.  O concei to  de terr i tór io usado ressal ta o  
caráter  social  e his tórico do espaço e,  por isso,  “o 
terri tório  usado consti tui-se  como um complexo onde se  
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tece uma trama de re lações complementares e  confli tantes .  
Daí o vigor  do concei to,  convidando a pensar  
processualmente as relações estabelecidas entre o lugar,  a  
formação socioespacial  e o mundo” 48.   Outro conceito 
interessante que foi exposto no Manifesto é o de “espaço 
banal” ,  que,  segundo os autores,  obriga o pesquisador a 
levar em conta todos os elementos e a perceber a inter-
relação entre  os  fenômenos.  O autor  resume o conceito de 
espaço banal  como “o espaço de todos,  todo o espaço / . . . /  
espaço de todas a  dimensões do acontecer  da total idade 
social”, 49 total idade essa na qual  destacaremos dimensões 
part iculares com a f inalidade única de análise ,  ou seja ,  de 
decomposição do objeto,  mas sem perder de vis ta que as 
partes isoladas investigadas fora do nexos com as demais  
partes que compõem o “todo” não fazem sentido sozinhas.  
Nenhuma dimensão da vida social é  possível de ser  
compreendida isoladamente.  
 Os autores  do Manifesto  destacam também a 
part ic ipação dos “atores” no terr itório .  Segundo eles,  os 
“atores hegemônicos” praticam um uso corporat ivo do 
terri tório ,  “para os a tores hegemônicos o  terr i tório usado é 
um recurso,  garantia  de real ização de seus in teresses  
part iculares” 50,  já os  “atores  hegemonizados têm o 
terri tório  como abrigo,  buscando constantemente  se 
adaptar ao meio geográfico local ,  ao mesmo tempo em que 
recr iam estra tégias que garantam sua sobrevivência  nos 
lugares.  É nesse jogo dia lét ico que podemos recuperar a  
total idade”. 51 
 Passando ao debate sobre a  questão do urbano e da 
cidade,  uma dis tinção importante a  ser fei ta é com relação 
ao que se  compreende por “urbano” e  ao que se 
compreende por “cidade”.  O primeiro termo é tido como 
relação social ,  abstração, o geral,  o externo,  enquanto o  
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49 Ibidem, p. 2. 
50 Ibidem, p. 12. 
51 Ibidem, p. 13. 




segundo é compreendido como transformação do espaço 
concreto,  o específico 52.  Entre  as  possíveis his tór ias  do 
urbano estar iam a his tória  das a t ividades que na c idade se  
real izam: do emprego,  das  c lasses,  da  cooperação,  e tc.  
Entre  as  his tór ias da  cidade exis ti riam a his tór ia  dos 
transportes,  a h is tór ia da propriedade,  da especulação, da  
habitação,  do urbanismo, da central idade,  dentre outras.    
 Quantas his tór ias ser iam sufic ientes para se explicar  
o atual grau de complexidade em que se  encontra a  
configuração terri tor ia l  de uma metrópole como Fortaleza? 
Com Milton Santos,  aprendemos que “a coerência  in terna 
da construção teórica  depende do grau de 
representat ividade dos elementos anal í ticos ante o  objeto  
estudado”, 53 por isso no segundo capítulo dessa  disser tação 
vamos contar  a lgumas dessas  histórias.  Aqui,  o  que nos 
interessa  é  concei tuar  tal  configuração terri tor ia l para  
real izarmos uma lei tura mais rigorosa do concei to que i rá 
nos nortear na segunda parte  desse trabalho.  Mil ton 
Santos,  mais  uma vez,  nos proporciona uma noção 
concei tual sobre  a qual  podemos part ir :  
 
No começo da h is tó ria  do  homem, a  
conf igu ração te r r i to r ia l  é  s implesmen te  
o  conjunto  dos  complexos  natu rai s .  À  
med ida que a  h is tó ria  va i  se  fazendo,  a  
conf igu ração t er r i tor ia l  é  dada pela  
obra  dos  homens:  es t radas ,  p lan tações ,  
casas ,  depósi tos ,  por tos ,  fáb ricas ,  
c idades  e tc ;  verdade iras  pró teses .  Cria -
se  uma conf iguração te rr i to r ia l  que é  
cada vez mais  o  resu l tado de  uma 
produção h is tó rica  e  tende a  uma 
negação da  na tureza  na tural ,  
subst i tu indo-a po r  uma natu reza  
in tei ramente  humanizada 54.  
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 A part ir  desse entendimento,  vamos assumir como 
postura metodológica desta pesquisa a “possibil idade de 
trabalhar com um outro par de categorias: de um lado, a 
configuração terr i tor ia l  e,  de outro ,  as re lações sociais” 55.  
As relações sociais (capita l is tas) sobre as quais se  
desenvolve a configuração terri toria l de Forta lez ,  já  
conhecemos,  resta-nos visi tar o  específ ico,  ou seja,  a 
configuração terr i tor ia l  da metrópole de Forta leza em sua 
evolução recente,  as pr incipais his tór ias e par ticularidades 
que resul taram no modelamento dessa configuração.  
 Considera-se também que as  configurações 
terri toria is  assumidas pelas c idades têm sempre uma 
explicação social  que as justi f ica.  Isso quer  dizer que elas 
não ocorrem por mero acaso,  ao contrár io,  estão sempre 
relacionadas com certas funções e a tendem a uma dada 
estrutura  à  qual estão subordinadas.  Dialet icamente,  elas  
também influenciam o comportamento dessa estrutura,  
num permanente  processo que implica em transformação 
local e global,  recíproca e permanentemente .  A 
configuração terri tor ia l  atual da cidade de Fortaleza será o 
tema de anál ise no segundo capítulo,  no qual se  
considerará suas dimensões de expansão e degeneração 
urbanas.  
 Os debates sobre as centra l idades urbanas,  bem como 
sobre a segregação sócio-espacial podem ser inseridos 
dentro do debate sobre a configuração terri tor ia l,  como 
uma forma de qualificar esse debate.  As centralidades são 
compreendidas aqui  como os espaços mais  dinâmicos do 
ponto de vis ta sócio-econômico, que se  expressam,  
sobretudo,  pela valor ização desses espaços que 
concentram comércios,  serviços,  infra-estrutura,  fazendo 
com que eles  sejam objeto de cobiça  das c lasses mais ricas 
e servindo também como espaços de comando. Segundo 
Henri Lefebvre ,  “será dif íc il  para os defensores da 
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sociedade urbana em formação evi tar ambigüidade,  abrir  
uma via da qual não se  possa  desviar.  Tomemos a questão 
do centro  e  da  centralidade.  Não existe  cidade,  nem 
real idade urbana,  sem um centro” 56.  
 Segundo Milton Santos,  olhando para a evolução das 
cidades,  pode-se observar uma tendência à padronização: 
“com diferença de grau e de intensidade,  todas as cidades 
brasileiras exibem problemáticas parecidas” e “seu 
tamanho, t ipo de a tividade,  região em que se insere e tc.  
são e lementos de diferenciação, mas,  em todas elas,  
problemas comuns revelam enormes carências”,  além 
disso,  “quanto maior a  cidade,  mais vis ível se tornam as  
mazelas” 57.  
 Um dos temas mais estudados na c idade e que torna 
essa questão muito visível é o problema da segregação 
sócio-espacial .  A segregação pode ser percebida de 
diversas  formas.  Num evento real izado pela  Revista 
Espaço e Debate em 200458 houve um momento que reuniu 
vários pesquisadores  para  debater  o concei to de 
segregação,  explici tando-se  a diversidade de compreensões 
sobre o tema.   
Nesse evento,  Haroldo Torres  defendeu que a  
segregação pode ser “dada pelo grau de separação entre 
grupos sociais,  basicamente a separação residencial entre 
os grupos sociais  / . . . /  e  medir a segregação de acordo com 
o recorte racial ,  por exemplo”.  Já Suzana Pastenak diz que 
“a segregação é uma tendência de agrupamento no espaço 
de grupos sociais homogêneos.  A segregação seria  também 
resultado de uma desigualdade socioespacial,  expressando-
se na organização do terr itór io”.  Lúcio Kowarick ressalta 
a importância da “evitação” que há entre  pessoas de 
classes  sociais  d iferentes ,  segundo ele,  “em relação à 
segregação, considero que atualmente há um elemento 
essencial que é o  processo das pessoas evi tarem outras que 

56 Lefebvre, Henri. A revolução urbana. Belo Horizonte: Edufmg, 2008, p. 90. 
57 Santos, M. A Urbanização brasileira. São Paulo: Edusp, 2008c, p. 105. 
58 Sposati, Aldaíza; Torres, Haroldo; Pasternak, Suzana; Villaça, Flávio. Espaço e Debate: 
revista de estudos regionais e urbanos. São Paulo. V. 24 n. 45, jan/jul 2004.  págs. 87-109. 




são vis tas  como diferente  delas.  / . . . /  É o  processo de 
evi tação social que cr ia formas de distanciamento,  
isolamento,  que são extremamente importantes para  
separar ou segregar um grupo do outro,  pr incipalmente os 
abastados dos pobres” .  De acordo com Adaíza Sposati ,  “a 
segregação é coerci tiva,  voluntária e defensiva,  neste  
caso,  pr incipalmente para a r iqueza.  / . . . /  a  anál ise de 
terri tórios urbanos,  a part ir  do concei to de segregação, me 
parece que chega a  uma análise parcia l  do próprio 
movimento e da heterogeneidade terr itor ial”.  Todas as  
passagens acima são representat ivas de determinadas 
formas de ver  a segregação sócio-espacial .  Como já 
explici tamos na primeira parte do capítulo,  entendemos 
que para se apreender o  “segredo da segregação”,  mais que 
afirmar que se  t ra ta  de  uma “separação entre  a r iqueza e a  
pobreza”,  faz-se necessár io verificar o que há por trás 
desse separação,  neste caso,  o conceito  de mais val ia nos é  
muito valioso para ta l  tarefa.  No fundo, o concei to de 
segregação a ser adotado dependerá muito  da intenção do 
pesquisador,  pois,  conforme afirmação de Flávio Vil laça ,  
“o conceito de segregação varia conforme a f inalidade da 
pesquisa,  e es ta es tá,  por sua vez,  ar ticulada com essas 
questões de explicação,  constatação e  medição”.  
 
1.3  A economia polít ica do urbano e da cidade 
 
 Antes de tudo,  é necessár io  resgatar  um pouco do 
sent ido or iginal  da chamada Economia Polí t ica,  discipl ina 
sob a  qual  a  chamada “economia polí tica  da cidade” 
estar ia vinculada.  
 Segundo Pedro Figueira,  o termo economia polí t ica  
aparece,  pela primeira  vez,  como tí tu lo de uma obra datada 
de 1615,  chamada “Traicté de I 'Oeconomie Polí t ique”59.  O 
autor  ident if ica  os pensadores economistas  clássicos como 
a “vanguarda de um período his tór ico / . . . / ,  novas forças  
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59 Figueira, Pedro de A. Economistas políticos. O significado histórico da economia política. 
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que surgem precisamente  da impossibil idade da c ivi l ização 
medieval  continuar a  encontrar  soluções dentro  dos seus 
quadros inst itucionais  para questões que exigiam uma 
tomada de posição radical” 60.  Quando a sociedade feudal  
entra em crise,  também entra em crise o modo como os 
seres humanos produziam sua exis tência naquele período 
his tór ico,  ass im como as teorias que sustentavam aquele  
modo de produção, como, por exemplo,  a  teoria que 
afirmava que a exis tência humana advinha de uma 
“vontade divina”.  
 O amadurecimento da economia polít ica acontece em 
contraposição à sociedade feudal .  Segundo Figueira ,  a  
economia polít ica nasceu para:  
 
/ . . . /  fa la r  a  l inguagem daqueles  se tores  
socia is  que se  sentem sufocados  pela  
te ia  de  regulamentações  que  toda  
sociedade em cri se  te rminal  inventa  
para  pro longar  seus  d ias .  Em torno  
desses  in te resses  vão  se  organizando  
todos  aque les  cuja  exis tência  vê 
ameaçadas  pe las  ant igas  ins t i tu ições .  A 
ciência  que nasce é ,  portan to ,  f i lha  
desse embate . 61 
 
 A economia polí tica  desenvolve-se a part ir  da  
necessidade do “novo homem” (nos termos do autor) de  
dizer o que e le é ,  negando o que exis tiu anter iormente,  
“Este  novo homem sente a necessidade urgente  e imperiosa  
de dizer o que é em contraposição ao homem que não 
consegue mais reproduzir sua existência” 62.  É assim que 
nasce a  nova ciência,  a  economia polí t ica:  como uma 
tomada de consciência  da nova classe  que estava surgindo, 
a classe burguesa,  da mesma forma como Marx, Engels e  a 
crí t ica da economia polí t ica acabaram representando uma 
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São Paulo: Musa Editora, 2001, p. 11. 
61 Ibidem, p. 13. 
62 Ibidem, p. 16 
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parte importante da tomada de consciência da c lasse 
trabalhadora.   
 A economia polí tica  nasceu da necessidade de 
afirmação da c lasse burguesa e defende o trabalho como 
princípio primeiro da produção da vida individual e social,  
“levanta-se a  voz de uma classe para o qual todo homem 
tem uma capacidade em seu próprio corpo, o  trabalho, que 
lhe permite  produzir sua própria vida” 63.  Eis  o fundamento 
da sociedade burguesa.  Para a economia polít ica,  todas as  
formas de exis tência humana provêm do trabalho. 
 Toda at ividade produtiva,  inclusive o t rabalho, era  
entendida pela  ar is tocracia  como algo contrário à  
exis tência e à vida,  o que,  segundo Figueira,  representava 
uma clara  confusão de sua própria  exis tência  com a 
exis tência  geral de todos os  indivíduos.  Assentada no cul to 
ao t rabalho que assume um novo lugar na  vida social,  o  
ponto de part ida da nova ciência passou a ser as c lasses  
sociais.  Mais que isso,  são as classes nascidas  com as 
novas c ircunstâncias  históricas e  a sua oposição às velhas  
classes  que const i tuem a sociedade feudal :  
 
/ . . . /  somente  na medida  em que es ta  
oposição  vai  se  c lass i f icando e  se  
tornando  a  questão  fundamental  desse 
período h i s tó rico  é  que  se  levanta  o  
c lamor po r  uma nova o rdem nas  
re lações  socia is  e  começa a  surgi r  um 
novo co rpo teó rico  d iverso  daquele  que 
predomina até  en tão .  É o  que  
conhecemos prop riamente  por  economia  
pol í t i ca 64.  
 
 Tudo passa a ser calculado em termos de t rabalho.  
Como Locke 65 def ine a propriedade?  “Em oposição ao que 
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dizia a nobreza,  que a propriedade era uma dádiva de 
Deus,  ele dirá que todo homem tem a propriedade em seu 
próprio corpo e que pelo t rabalho ele torna o  que é comum 
e propriedade sua”,  af irma Figueira 66.  Benjamin Franklin,  
personagem representativo do Iluminismo, def ine o  
comércio como troca de trabalho por trabalho, ou seja,  a  
medida do que se t roca é o próprio t rabalho.  
 É desse  meio que surge a economia polí t ica.  Mas,  se 
o trabalho torna-se medida de t roca e todos os seres 
humanos são detentores de força  de t rabalho, pode-se  
supor  que estão colocadas as  condições para uma 
social ização extraordinária ,  como jamais havia sido vis ta  
anteriormente.  O novo nexo social-capi tal forta lecia-se,  
mas não sem a resis tência decadente das re lações sociais  
(e das c lasses) que predominavam até  então.  
 “Dá-me o que tens e terás o que precisas”,  esse era o  
lema do capi ta lismo emergente.  O s ignif icado único de 
toda e qualquer proposta .  “Não é a boa vontade do 
açougueiro,  do cervejeiro e do padeiro que depende o 
nosso jantar,  mas da vontade do interesse deles” 67,  ou seja,  
é justamente o interesse part icular  de cada um que causa a 
interdependência de todas as pessoas no conjunto.  “O 
egoísmo, diz  Adam Smith,  as une indissoluvelmente  e as  
torna,  por isso,  e lementos necessar iamente  sociais .  Os 
homens agora são unidos pelo comércio”.  Se todos detêm 
trabalho e neste  está a  origem da r iqueza no capi talismo,  
então,  todos os  seres humanos são iguais  nesse quesi to.  A 
liberdade e a igualdade formais  são dois pi lares  sob os 
quais se erguem os fundamentos na nova sociedade.  Já a 
velha sociedade era fundamentada na desigualdade e na 
justi f icação divina da mesma.  Os economistas  polí t icos 
serão aqueles que i rão fazer o combate  ideológico 
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necessár io à dominação da c lasse burguesa.   
 A parti r  do momento em que a  burguesia  conquista  o 
poder  pol í tico na França e  na Inglaterra,  a  lu ta de classes 
passa a uma nova fase .  O nível de consciência de c lasses 
também vai  se  def inindo aos poucos e  se  expressa  de 
forma desigual nos diversos países.  Analisemos a seguinte  
passagem de Marx:  
Quando o  modo de produção capi ta l is ta  
a t ingiu  a  matu ridade na  Alemanha ,  j á  
t inha  rumorosamente  revelado  antes ,  na  
França e  na Inglate r ra ,  a t ravés  de lu tas  
h is tór icas ,  seu  ca rá te r  an tagônico ,  e  o  
pro le ta r iado alemão já  possuía  uma 
consciência  de c lasse  mais  pronunciada 
que a  burguesia  a lemã.  Por isso ,  quando 
parecia  poss ível ,  na  Alemanha,  uma 
ciência  burguesa da economia pol í t i ca ,  
torna-se  imposs ível 68.  
 
  Com a teoria da divisão do trabalho, um concei to 
típ ico da economia polí t ica,  e les  (economistas pol ít icos)  
tenta demonstrar  que o aumento da produtividade leva a  
um aumento dos salár ios e  a  uma diminuição dos preços 
das mercadorias.  Trata-se de um concei to que foi ut il izado 
para explicar uma sér ie de fenômenos sócio-espaciais e  
econômicos,  inclusive no plano internacional -  com a 
teoria da divisão internacional do t rabalho uti l izada por  
Adam Smith.  Contudo, a nova configuração do 
capi ta lismo, sobretudo no que diz respei to às  
caracter ís t icas do período atual,  produz uma sér ie que 
quest ionamentos que pesam sobre qualquer teoria que se  
baseie acri t icamente  na centra lidade do trabalho. 
 Não se tra ta de af irmar o “fim do trabalho”,  mas,  ao 
mesmo tempo, se  t ra ta  disso.  Explico.  Se não é  possível 
ainda af irmar o f im do trabalho para uma le i tura do tempo 
presente,  no mínimo,  é necessário  reconhecer que o 
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trabalho contemporâneo, presente e  necessár io,  tende a  se  
tornar cada vez mais reduzido na produção da vida social.  
Mas isso tudo é o  cenário  que se aponta  para o futuro e  
cujos  elementos são encontrados no presente .  O que está  
colocado como potencial,  ass im está ,  obviamente ,  por  
ainda não ser.  O potencial  depende de uma sér ie  de  
pressupostos,  podendo inclusive nunca chegar a se  
manifestar de fato .  À ciência não cabe prever o futuro e  
nem apontar  soluções infalíveis e  determinis tas ,  mas 
descobrir,  a par t ir  da mater ia lidade,  quais são as  
tendências históricas,  sociais e espaciais que poderão se  
confirmar ou não. Para  se trabalhar sobre a mater ial idade 
do mundo atual,  há de se levar em consideração que a  
sociedade do trabalho (e do capi ta l) ,  na realidade his tórica 
atual,  não foi  superada de fa to,  apesar das caracter ís ticas 
do presente possibi li tem falar dessa superação. 
 Mas,  se o s is tema capital ista é assentado no “mundo 
do trabalho”,  enquanto esse sistema permanecer  
hegemônico permanecerá também a centralidade do 
trabalho e,  mais precisamente,  da força de t rabalho como 
mercadoria,  como objeto de compra e venda.  
 Realizado esse pequeno preâmbulo sobre o  
signif icado histórico da economia polí t ica,  part imos agora 
para o debate sobre  bases  do que alguns autores  
brasileiros,  como o geógrafo Mil ton Santos,  chamam de 
“economia polí t ica da cidade” ou o que o economista Paul 
Singer  chama de “economia polít ica  da urbanização”. 
Analisando o conjunto de sua obra,  consideramos que 
Santos não pode ser c lassificado s implesmente como um 
autor  de  dentro  do campo discipl inar da  economia polí tica.  
Contudo, o pensador dedicou algumas de suas obras  ao 
diá logo com os economistas pol ít icos ,  em especial  nas 
obras “Metrópole corporat iva fragmentada”,  de 1990; “Por  
uma economia polít ica da cidade”,  de 1994; e “A 
urbanização brasi le ira” ,  de 1993 69.   
 Essas  obras  devem ser s i tuadas no tempo em que 
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foram escr i tas.  Nos úl timos escri tos  de sua t ra jetór ia -  que 
tem explic itamente o campo metodológico dialé tico como 
referência -  Mil ton Santos sugere outros  caminhos a 
tr ilhar,  sobretudo nos seus livros ,  “A natureza do espaço”,  
cuja últ ima edição revisada por e le data do ano de 2008 e 
“Por uma outra globalização”,  do ano de 2007, em que o  
autor  sugere a emergência de um período demográfico (ou 
popular)   da his tór ia,  obras  nas  quais  ele  levanta 
problemáticas  que nos ajudam a pensar uma geograf ia  sob 
uma percepção dialé t ica.  
 Uma das principais  caracter ís ticas  da cidade 
capi ta lista  é o caráter  pr ivado da propriedade da terra ,  
cuja  lógica  da valor ização parece acompanhar uma lei 
supostamente sem l imites “a terra  urbana,  dividida em 
lotes  ou não aparece como promessa de lucro no futuro,  
esperança justi ficada pela exis tência de demanda 
crescente” 70.  A concentração populacional  nas c idades leva 
a uma maior pressão social por uma uti l ização racional do 
espaço,  mas,  por outro lado:  
 
Havendo especulação,  há c r iação  
mercant i l  da  escassez e  a tenua-se  o  
problema do acesso  a  te r ra  e  à  
habi tação .  Mas o  déf ic i t  de  res idências  
também leva à  especu lação,  e  os  dois  
juntos  conduzem à per i fer ização da 
população  mais  pobre  e ,  de  novo,  ao  
aumento  do  t amanho u rbano71.  
 
 Outra característ ica  da cidade capi ta lista é  o papel 
desempenhado pela inst itu ição Estado na produção do 
espaço,  se ja a través dos planejamentos ou na alocação de 
recursos públicos que,  his tor icamente,  são ut il izados com 
final idade de acumulação privada de capital  em detr imento 
da apropriação social:  “o capita l ismo monopolista agrava a  
diferenciação quanto à  dotação de recursos,  uma vez que 
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parcelas cada vez maiores de recei ta pública se dirigem à 
cidade econômica em detr imento da c idade social”72.  
 Para Paul Singer,  “a propriedade do solo ,  a  qual –  
por isso e  só por isso –  proporciona renda e,  em 
consequência é assemelhada ao capital” ,  contudo, “o 
‘capita l’ imobiliár io não entra nesse processo,  na medida 
em que o espaço é apenas uma condição necessár ia à  
real ização de qualquer at ividade,  portanto  também da 
produção,  mas não const itu i em si  um meio de produção” 73.  
De fato a social ização da terra,  em si,  não redundaria na  
superação das relações capi ta listas.  Essa era,  por exemplo,  
uma posição defendida por economistas  l iberais clássicos,  
como Adam Smith e David Ricardo.  Uma social ização da 
terra urbana poderia  levar,  por  exemplo,  a uma diminuição 
do custo de reprodução da força de t rabalho não al terando,  
contudo, a estrutura do sis tema capita l is ta.  Ainda segundo 
o autor,  “normalmente,  o salár io cobre o custo da 
reprodução da força-de-trabalho,  inclusive o custo de 
ocupar um seguimento do espaço. No Brasi l ,  há  uma 
tendência crescente de o Estado subsidiar a reprodução da 
força-de-trabalho através de planos de habitação 
popular” 74.  Isso ocorre  de forma sistemática  no Brasil  
desde a  cr iação do Banco Nacional de Habitação, o famoso 
BNH, criado pelo governo mili tar,  ass im como, é um 
mecanismo uti l izado contemporaneamente  pelo governo 
federal,  e  o Programa Minha Casa Minha Vida é o  exemplo 
mais recente  dessa polí t ica.  Vale destacar a inda que o  
mesmo foi  criado como forma de fazer frente  à  cr ise  
financeira que emergiu em dezembro de 2007 e também 
para a tender às demandas das grandes empreiteiras ,  que 
viram seu capi tal  crescer após a  abertura  ao mercado 
financeiro mas que logo após encontraram-se em uma 
queda vertiginosa com risco de fa lência  de diversas 
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empresas.  Segundo Gabrie l Bolaff i ,  “a saída mais ef icaz 
para cr ises conjunturas ,  digamos, ‘c lássicas’,  ao contrár io 
do corte das despesas governamentais,  é o  seu aumento” 75  
Além disso,  Bolaffi  nos ensina que esse  t ipo de 
projeto,  além de seu viés econômico, trás também um forte  
apelo pol ít ico,  uma vez que a sustentação polí t ica dos 
governos depende de sua capacidade de agradar  à 
população menos favorecida,  ou seja,  depende também de 
“conseguir  formular projetos  capazes de conservar  o  apoio 
das massas populares,  compensando-as psicologicamente  
pelas  pressões a que vinham sendo submetidas pela 
polí t ica  de contenção salar ia l.  Para tanto,  nada melhor que 
a polí tica da casa  própria” 76.  Avaliando a pol ít ica  
habitacional dos mil i tares com o BNH, Bolaffi  diz que:  
 
Tudo indica,  portanto ,  que o  ‘problema 
da habi tação  popula r ’ ,  formulado há  
mais  de  10  anos  e  a té  agora  não  
reso lv ido  e ,  como veremos mais  
adiante ,  considerave lmente  agravado,  
apesar  dos  fa r tos  recursos  que 
supostamente  fo ram des t inados  para  a  
so lução,  não  passou de  uma ar t i f í c io  
pol í t i co  formulado para  enf ren ta r  um 
problema econômico conjuntura l 77.  
 
O autor refer ia-se ao governo mili tar,  qualquer semelhança 
com o que vemos hoje  não é  mera coincidência.  Vamos a  
outra  passagem da excelente anál ise de Bolaff i :  “a burla se 
inicia com a ut il ização de terrenos inadequados e mal  
localizados,  prossegue na construção de edif icações 
imprestáveis  e  se  conclue com a venda da casa  a quem não 
pode pagá-la” 78.  
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 Em meio às ref lexões sobre a  economia polí t ica,  é 
necessár io compreender que os pr incípios da já não tão 
nova assim “ética capita l is ta”,  surgiram em determinado 
momento histórico,  ou seja,  e les  não exis ti ram sempre,  o 
que faz pressupor que também não exist i rão para  sempre.  
Indagamos, a té onde é  possível analisar uma metrópole,  
assumindo-se  somente  os pressupostos da economia 
polí t ica?  O que se consta ta  na  maioria  dos casos é que os 
trabalhos discorrem sobre os processos de afirmação da 
sociedade capi ta l is ta,  quando muito,  reconhecendo 
algumas mazelas cr iadas por este s is tema, não como fruto  
do próprio capi ta lismo, mas pela ausência de mais 
capi ta lismo. Por exemplo,  é recorrente  o uso de 
argumentos como os que af irmam que o problema do 
desemprego ocorre por causa da fa l ta de  qual if icação 
profissional ou que o  desemprego exis te porque a lguns 
trabalhadores que não acei tam vender sua força de 
trabalho pelo preço que lhes estão oferecendo, ou ainda 
que a  part ic ipação do estado na economia é a  causa do 
desequil íbr io econômico. O desenvolvimento capi ta lista é ,  
portanto ,  uma ordem que gera  desordem.  
Para se apreender o movimento da his tór ia  para  
além das suas aparências  é oportuno tentarmos ir  um 
pouco além da economia polí t ica e,  nesse  movimento,  
deparamo-nos com os l imites do desenvolvimento,  quando 
esse  passa  a se  desfigurar  enquanto tal ,  pois sofre uma 
transformação qual itativa,  porque não é mais  
desenvolvimento do capi tal ,  dado que o próprio  capital  
criou as condições para  a sua superação.  Igualmente,  deixa 
de ser “desenvolvimento” para dar vez um “léxico” outro 
que encontrou seu correspondente mater ial.  Segundo 
Bolaff i ,  “o  empobrecimento e a deter ioração das c idades 
são apresentadas à população como um processo orgânico 
de envelhecimento natural ,  ou de crescimento excessivo e 
não como a consequência direta da Economia Polí tica 
vigente” 79.  Por isso a economia polí tica do urbano e da 
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cidade não nos bastam, é necessár io “ler” o 
desenvolvimento urbano em seu movimento,  é isso que 
vamos tentar fazer no próximo item.  
 Karl Marx,  ao incorporar a  idéia da dia lét ica  tomada 
emprestada de Hegel e ao conduzi-la para o campo da 
mater ial idade,  é taxat ivo ao af irmar:  “fora da 
mater ial idade,  tudo é especulação”80.  A construção de uma 
visão mater ial is ta-dialética de uma metrópole pressupõe 
anal isá-la em seu processo.  Portanto,  não ser ia sufic iente 
compreender o tempo presente,  tampouco o passado.  
Haveria a inda de se verificar o real sent ido da vida dos 
eventos,  dos objetos,  bem como das diferentes qual idades 
de relação social  no desenvolvimento his tór ico da 
humanidade,  tentando apreender as  tendências  do vir  a ser,  
intenção sem a qual  a ciência perde o seu potencial  
transformador que defendemos que deva ter.  
 
1.4  Para uma dialética do desenvolvimento urbano - 
Expansão, Degeneração e Transição 
 
O que é ,  poi s ,  o  método absolu to?  A 
abst ração  do  movimen to .  O que é  a  
abs t ração  do  movimen to?  O movimento  
em es tado abst ra to .  O que é  o  
movimen to  em es tado  abstrato?  A 
fórmula pu ramente  lógica  do  movimento  
ou  o  movimento  da razão  pura.  Em que  
consis te  o  movimen to  da  razão  pu ra?  É  
af i rmar-se ,  opor-se ,  combinar-se ,  
formular-se  como tese ,  an t í t ese  e  
s ín tese  ou  melhor,  em af i rmar-se ,  
negar-se  e  negar  sua negação 81.  
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 Na passagem exposta acima, temos, nas palavras de 
Karl Marx, o  movimento dia lé tico de Hegel,  que Marx 
assume, subordinando-o ao mundo material.  Para Hegel,  o 
método dialé t ico pressupõe invest igar  a relação que há 
entre as  t rês  par tes  que compõem o movimento: a  
afirmação, a  negação e a negação da negação. Devemos 
assinalar que estão implicados aí  o movimento da matéria,  
as ações e as contradições.  Para decompor o  movimento 
dia lét ico do desenvolvimento urbano, sugere-se  a  
compreensão desse desenvolvimento em três  dimensões:  a 
primeira dimensão como expansão, a segunda como 
degeneração e a  terceira  como transição,  no sent ido de 
transcendência ou superação. Todas essas  sendo dimensões 
de um mesmo desenvolvimento urbano. A anál ise da 
primeira dimensão, que significa o estudo dos processos 
de expansão das  c idades é  recorrente  na maioria dos 
estudos de geograf ia  urbana,  ass im como de outros campos 
disciplinares das  c iências humanas.   
 O aumento do interesse sobre a questão urbana f ica 
evidente nos estudos sobre os processos que compõem a 
dimensão da af irmação urbana.  Esses  processos 
intensif icam-se no Brasi l  a part i r  de 1970,  tendo como 
caracter ís t ica  marcante o crescimento acelerado das 
cidades brasileiras e o processo de metropolização que 
decorrem desse momento.  A segunda dimensão do 
desenvolvimento urbano, a  degeneração, leva em conta  que 
as c idades,  ao mesmo tempo em que crescem de forma 
cada vez mais complexa e acelerada,  também se 
degeneram. Afirmam e negam sua condição, não uma 
condição qualquer,  mas sua condição passada e presente.  A 
terceira  dimensão do desenvolvimento urbano, de  negação 
da degeneração ou de tendência a superação urbana,  ta l 
qual a  conhecemos em sua “empiri-c idade” capital is ta,  por  
ser  a dimensão mais complexa torna-se mais dif íc il  de  ser  
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apreendida empiricamente  e requer um maior  grau de 
esforço e abstração por par te do pesquisador e uma 
compreensão das  outras dimensões.  Ela é  impossível de  
ser capturada sem que a investiguemos com lentes que a 
desnudem das velhas e  das novas aparências .  O 
conhecimento c ientífico dia lé tico exige reconhecer e  
vis itar  as  aparências  dos objetos como meio,  mas,  
sobretudo, é necessár io tr ilhar pelos campos cerrados da 
condição e da essência das coisas.  
 A separação entre  as  t rês  dimensões do 
desenvolvimento urbano é fe ita com a única f inalidade de 
anál ise.  Faz parte do método de decomposição do 
fenômeno. Entretanto,  elas são indissociáveis e 
inseparáveis entre s i ,  implicando em sis temas de 
coexistências espaciais.  Elas compõem um movimento 
único de espacialização humana, cujo resul tado his tórico 
estará  sempre em aberto.  Apesar  de  indissociáveis ,  as 
dimensões do desenvolvimento urbano têm uma traje tória  
contradi tória ,  na qual  é t ravada uma “luta  dialé tica” que 
parece abstra ta,  mas que se desenvolve no cotidiano e na 
mater ial idade da produção da vida dos seres humanos e  do 
seu espaço, em diferentes formas de exis tência social,  que 
repercutem ações quali ta t ivamente diferenciadas que 
coexistem no espaço.  
 A  dimensão  da  expansão urbana não pode ser 
apreendida somente como crescimento,  mas como aumento 
da complexidade da configuração terr itorial  e  da  f luidez,  
que converge,  como já sugeriu  Karl  Marx e Friedrich 
Engels,  para  a supressão do tempo pelo espaço .  Como já  
dito  anteriormente,  a  maioria  dos estudos na área  da 
geografia urbana ocupam-se em anal isar os diferentes  
processos de afirmação do fenômeno urbano, como os 
processos de crescimento,  de cr iação de central idades,  de 
metropolização,  de  vert ical ização, de  conurbação,  de  
industr ia l ização, do comércio,  do turismo,  etc.  Quando 
muito,  es tes  estudos vêem a expressão degenerat iva  deste  
desenvolvimento urbano, a través de estudos sobre  a 
segregação sócio-espacial,  a  favel ização, a violência  
urbana,  e tc.  Como análises  separadas dessas dimensões,  
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estão t ra tando diretamente da real idade,  mas apenas de 
parte dela .  Deve-se invest igar a inda a dimensão da 
transição a  outras formas de organização sócio-espacial  
viabil izadas pela  dinâmica social urbana,  caso a pretensão 
do pesquisador seja universal izante.  
 A degeneração urbana é  produzida pela  mesma 
racional idade e no mesmo tempo e espaço em que se  
desenvolve a dimensão da expansão, entrementes ,  é o seu 
“lado negat ivo”.  A dominação desta dimensão sobre  as  
demais,  levada às úl timas conseqüências,  poderia,  em 
hipótese ,  produzir a té mesmo certo  t ipo de barbárie 
contemporânea,  cujos embriões  já são possíveis  de serem 
verif icados em determinados aspectos de cer tas par tes da 
cidade,  como nos cortiços,  nas favelas ,  na  degradação 
ambiental,  na poluição,  na violência urbana,  no extermínio 
e cr iminalização da população pobre,  no recrudescimento 
do estado penal ,  e tc.  Entre a expansão e a degeneração 
urbana,  há s incronia  e coexis tência.  A anál ise dessas 
dimensões,  em conjunto,  possibi l ita a percepção de 
diferenças de grau de expansão e degeneração urbana e da 
relação entre ambas.  A dimensão da transição,  contudo,  
possibi l ita  anal isar o  “desvio”.  A transformação de uma 
diferenciação meramente de grau,  para uma diferença de 
qual idade 82 nas relações sociais e na vida dos seres  
humanos.  O desvio poderá nos levar a  outro  patamar de 
qual idade e não somente quantidade.  Em outras palavras,  
poderá levar a  um novo modelo de desenvolvimento que,  
pelas  próprias  característ icas,  não poderia ser  
compreendido senão como um desenvolvimento de outra  
qual idade,  de uma qual idade não capi tal ista .  
 Mas,  como identif icar  esses e lementos transitór ios?  
O que sugere,  na  real idade atual,  vias de  superação das  
relações sociais que af irmam uma “produção inf inita” do 
espaço urbano capital ista  e aponta  para outro s is tema de 
produção do espaço?  Nesse percurso,  se  faz necessário  
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compreender a natureza das relações sociais  capi ta listas,  
ass im como cada sistema de reprodução da exis tência  
social,  o que inclui  o estudo das re lações entre os seres 
humanos numa sociedade de classes e as  implicações 
sócio-espaciais deste  t ipo de sociedade.  Inclui também a 
invest igação sobre  o papel  do desenvolvimento 
tecnológico e,  sobretudo, a qualificação do debate sobre a 
produção do espaço para além das aparências do fenômeno 
da metropolização, ou seja,  estudar o presente dessas  
formas-conteúdo,  mas atentando-se  à  percepção de onde 
poderá  emergir o  novo que já es tá colocado,  mesmo que de 
forma germinal no presente.  
 Um dos fenômenos mais estudados e que está  
dire tamente relacionado com o debate sobre o  
desenvolvimento urbano, em sua dimensão af irmativa, é o 
problema da centra lidade ou das  mudanças de 
central idade.  Lefebvre afirma que “será  dif íc il ,  aos 
defensores da sociedade urbana em formação,  evi tar  toda 
ambigüidade,  abrir  uma via da qual não se possa desviar.  
Tomemos a questão do centro e  da  centra l idade.  Não exis te  
cidade,  nem realidade urbana,  sem um centro 83”.  De fato,  
com a concentração de seres humanos e meios de produção 
no espaço, surge uma verdadeira  hierarquia de lugares por  
meio das quais podemos observar  as  c idades num processo 
permanente de superação de centra l idades em decadência e  
de cr iação de novas centra l idades.   
 Os espaços de segregação sócio-espacial ,  expressão 
vis ível da  degeneração urbana,  são entendidos aqui como a  
ant ítese do debate sobre a centra lidade urbana e a isso nos 
deteremos no segundo capítulo para o caso da metrópole 
de Fortaleza.  Engels ,  em sua análise sobre a questão da 
habitação,  d iz  que “as modernas c iências naturais 
provaram que os chamados 'bairros fe ios ' onde amontoam-
se os trabalhadores,  são o centro de toda as epidemias que 
periodicamente experimentam as nossas c idades”84.  Nessa 
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passagem e tendo em vis ta o enorme número de mazelas 
sociais que se concentram nesses lugares ,  é  como se o  
urbano exist isse uma central idade da vir tude,  do moderno 
e da r iqueza material  e,  paralelamente,  uma centralidade 
da carência e da não-vi rtude,  um avesso da centra l idade ou 
uma centra lidade às avessas,  vulgarmente denominada de 
periferia .  Se a  perspectiva é anal isar  o desenvolvimento 
urbano a  part ir  a part i r  da tentat iva de construção de uma 
anál ise  dialét ica,  há  que se  perceber que o  debate  sobre 
novas centra lidades e  sobre a segregação sócio-espacial 
deve ser fe i to,  necessariamente,  em conjunto.  Em outras  
palavras,  a  supressão quali ta tiva do desenvolvimento 
urbano pressupõe a supressão das centra lidades urbanas e,  
como nos lembra Engels ,  da  superação mesmo da 
contradição entre o campo e a  cidade,  que segundo ele só 
será possível nas condições da sociedade comunista 85.  
 Antes de ir  além, para  não se correr o  r isco de cair  
em ambigüidades ou determinismos, é  necessário 
dis tinguir a  dimensão da t ransição urbana em duas.  De um 
lado, temos a superação posit iva,  significando que os 
elementos de uma nova e  superior  organização sócio-
espacial  encontrar-se-iam com uma base social e mater ial  
capaz de lhes proporcionar  as condições para  a  
transcendência do sistema capita l is ta e sua espacial idade.  
Nesse pr imeiro caso,  as re lações entre  os seres humanos 
responsáveis  por  produzir  a  sociedade de c lasses,  ass im 
como o seu respectivo Estado, mercado, família 
mononuclear  e  demais  inst i tuições burguesas,  cederiam 
lugar a outras relações sociais ir redutíveis à racional idade 
do capi ta l.  Entrementes,  o desenvolvimento urbano poderá 
levar a outro t ipo de superação, que teria  lugar  num mundo 
no qual as re lações de produção capita listas  
desenvolveram-se e se perpetuaram a ponto de transcender 
a própria vida social  gerada pelas re lações de capital,  
quebrando seus laços e re trocedendo à formas pré-
capita listas de produção da  vida.   
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 Nesse cenário,  os  elementos da degeneração 
prevaleceriam sobre  as demais dimensões do 
desenvolvimento urbano e o seu progresso levaria a uma 
espécie de barbárie  contemporânea.  Em uma passagem de 
sua meditação sobre a  técnica,  Ortega y Gasset debate o  
caminho contradi tór io produzido pelo próprio  
desenvolvimento do capi tal e que,  levado ao extremo,  
poderá  alcançar essa segunda hipótese  que aqui  
resolvemos chamar de “superação negat iva”: “o 
progressismo, ao acreditar que já se havia chegado a um 
nível histór ico em que não cabia substant ivo retrocesso,  
senão quê mecanicamente  se  avançaria  até  o infini to,  
afrouxou as cavi lhas da cautela humana e deu lugar  a que 
ir rompa de novo a barbárie  no mundo” 86.   
 O problema teórico que se impõe à proposição de 
invest igação até aqui exposta ,  é s ituar as descontinuidades 
em relação às continuidades his tóricas,  bem como o seu 
inverso.  
 A dimensão da superação, produto da contradição 
exis tente entre a expansão e a degeneração urbana,  está  
colocada como possibi lidade.  Ela pode ser estudada por 
meio da análise de “como cada lugar,  região,  nação e  
mundo são escalas do processo da produção da vida social 
e a destruição da produção da vida individual”87.  Ou seja,  
através da anál ise de como os seres humanos produzem sua 
vida em sociedade,  superando a produção individual e  
individual is ta.  A superação do fenômeno urbano faz  o 
mesmo caminho da superação do modo de produção 
capita lista ,  vis to que o  meio urbano pode ser  considerado 
o meio mais desenvolvido que até hoje  a  relação social  do 
capi ta l já foi capaz de criar.  Ele amadurece,  sobretudo, na 
quebra das individualidades e por intermédio da 
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const i tuição das condições para a emergência de um ser de  
novo tipo,  o  ser coletivo universal:  o  ser social,  cuja  
singularidade é a própria universalidade.  
 Os elementos da superação urbana estarão mais  
evoluídos à medida que progrida a const itu ição desse ser  
social,  do t rabalho social  e  da  base  material  socializada,  
necessár ios  à  produção do “novo ser”.  O lugar no qual  as  
condições de surgimento desse novo ser encontram-se mais  
definidas é na grande metrópole capital is ta.  Contudo, a  
descontinuidade do modo de produção capita l is ta – a  
transformação qual ita t iva - na  unidade his tór ica,  somente 
será  viabi l izada quando a  apropriação da r iqueza 
produzida socialmente  for  também apropriada de forma 
social.  Ou seja,  levando-se em consideração que a base 
mater ial de reprodução da vida humana já é social izada,  
pode-se  fa lar da emergência de um período em que a 
apropriação social es taria  colocada como necessidade e,  
portanto ,  como real idade histórica.  
 Quando pensamos que estamos vivendo um momento 
no qual a dimensão da afirmação urbana é dominante e os 
elementos da degeneração ainda não se general izaram e 
nem inviabil izaram por  completo essa forma específ ica de 
reprodução da vida humana,  momento no qual as forças 
que a tuam na negação da degeneração urbana ainda não se  
encontram em condições de assumir seu protagonismo 
nessa epopéia his tór ica,  enfim,  no qual a const ituição do 
ser social a inda não está suf ic ientemente desenvolvida,  
colocamo-nos c ientes da magnitude do desaf io  com o qual  
estamos lidando.  Basta  observar o  “esta tura 
epis temológica” de estudos dessa  natureza no campo 
disciplinar geográfico para chegarmos à conclusão de que 
o desaf io é demasiado ousado.  Mas é  exatamente  por  isso 
que acredi tamos que vale a  pena.  Afinal de contas,  como 
falar em processos,  eventos ,  fenômenos sócio-espaciais a 
part i r  de uma base epistemológica a inda pouco 
desenvolvida?  Como defender  a  existência  de uma 
“instância  paralela” ir redutível à  racional idade capital is ta,  
mas que a inda não é,  uma vez que está  como devir?  
 Nesta dissertação,  buscaremos atualizar a  
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compreensão do s ignif icado da a tual configuração 
terri toria l da metrópole de Forta leza nas dimensões da 
expansão e da degeneração urbana aqui expostas.  
Debateremos essa realidade contrapondo duas noções 
concei tuais  importantes  no campo disciplinar do 
urbanismo e  da geograf ia respect iva  e concomitantemente,  
quais  sejam as noções de centra l idade urbana e de 
segregação sócio-espacial.  Por úl t imo,  vol taremos nossa  
atenção ao debate sobre a t ransição urbana nos termos do 
que estamos chamando de “superação posi t iva” e que será 
anal isada por  meio do estudo do signif icado dos 
Movimentos Sociais  Populares  em sua mater ial ização na 
experiência do Movimento dos Conselhos Populares –  o 
MCP. Veremos como os indivíduos que se  organizam nesse  
movimento,  não tendo como produzir  sua exis tência  nos 
moldes tradicionais das  relações sociais burguesas – como 
compra e  venda da força de t rabalho -,  buscam superar  sua 
atual condição (de desempregados,  sem-teto,  e tc) de forma 
coletiva,  por meio da sua cooperação direta,  se ja para  
reivindicações mater ia is imediatas ,  se ja para  a produção 
em empreendimentos coletivos.  Dessa  forma,  eles podem 
estar criando relações de conteúdo radicalmente novo. Da 
mesma forma,  vamos demonstrar como, ao se organizarem 
coletivamente,  ta is  movimentos populares acabam 
provocando uma intervenção real sobre a produção do 
espaço e  sobre a configuração terr itor ial  de Forta leza.  
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CAPÍTULO 2 
 
2  A EXPERIÊNCIA DO TEMPO E DO ESPAÇO EM 
FORTALEZA: ELEMENTOS PARA UMA NOÇÃO DA 
CONFIGURAÇÃO TERRITORIAL DA METRÓPOLE 
NO INÍCIO DO SÉCULO XXI 
 
 O que faz  com que uma metrópole tenha esta  ou 
aquela  configuração terr itor ia l?  Por meio de quais 
categorias podemos anal isar o  desenvolvimento de uma 
cidade de forma a  apreender  os  fatores  de sua expansão,  
que são,  ao mesmo tempo, os  fa tores de sua degeneração? 
O que há de tão vir tuoso (e a trat ivo) nas  cidades que 
subordina por completo a vida no campo? Essas  são 
algumas questões  às  quais  voltaremos nossa atenção neste  
capí tulo,  sempre procurando indicar caminhos,  ou 
sugestões  de caminhos para a compreensão dos 
movimentos de social ização e  espacial ização da existência  
humana.  Nosso objetivo neste  segundo capítulo  é  fazer  
isso a par ti r  do estudo da experiência do tempo e do 
espaço na Região Metropolitana de Fortaleza – RMF, 
desde a  década de 1980 a 2010.  
 No que diz respei to  às metrópoles ,  é necessário 
insis ti r  no seu entendimento dentro  do contexto em que 
estão inseridas.  Em outras palavras,  para se estudar uma 
região tão complexa como a de Forta leza,  impõem-se 
identificar  como e  porque as  c idades são o que são, de 
forma que sempre produzem singularidades.  Compreender  
o presente é um pressuposto para caminhar no sentido de 
se produzir novas descobertas sobre as tendências dessas 
complexas estruturas  sócio-espaciais que são as  
metrópoles capi ta listas contemporâneas.  A chamada 
“economia polít ica da cidade”,  sobre a qual pode ser  
classif icada a maior parte dos estudos sobre a cidade e o  
urbano, agrega um campo fér ti l  de dados e  conceitos de 
anál ise a despeito de suas conhecidas l imitações,  ao 
restr ingir-se  quase exclusivamente às  aparências ,  às 
formas e  aos conteúdos do visível.   
 As relações de capi tal como universalidade no 




presente,  ass im o é ,  exatamente por  ser as  re lações de 
capi ta l a forma dominante por meio da qual os seres 
humanos produzem a sua exis tência em social.  Ela é,  
portanto ,  indutora  de configurações terr i tor ia is  
específ icas ,  de acordo com as condições que encontra para  
se “instalar” e se desenvolver em cada terr itór io.  Portanto,  
todo terri tório contemporâneo deve ser qualificado como 
terri tório capi ta lista ,  esse,  por sua vez,  terá sua 
importância sempre re lat ivamente aos demais terri tórios.  
Além disso,  a racionalidade capi ta lista implica numa 
progressiva supressão da produção individual da  vida,  
ass im como numa crescente in terdependência  social entre  
todos os seres humanos e igualmente entre os mais  
diversos e  dis tantes  lugares.  Isso é especialmente 
perceptível no meio urbano que se mater ia liza nas grandes 
metrópoles.  
 O Estado do Ceará  tem atualmente 8.448.055 
habitantes segundo dados do IBGE de 2010. De acordo 
com o mesmo inst itu to,  na  c idade de Fortaleza foram 
contados 2.447.409 habitantes no mesmo ano. A 
part ic ipação da população de Fortaleza em relação à 
população da unidade federativa corresponde a 19,4%, em 
1970 e,  a tualmente,  é  de 28,97% segundo dados do senso 
de 2010, 88 isso  sem contarmos os  demais municípios que 
juntos com Forta leza formam a Região Metropoli tana. No 
que diz  respeito  ao peso da cidade de Forta leza no 
contexto da Região Metropoli tana,  a professora Cleide 
Bernal nos informa que “a cidade de Forta leza,  núcleo da 
RMF, capi ta l e  quinta maior concentração urbana do país,  
vem mantendo a  posição de l iderança deste  conjunto 
metropoli tano,  com 73% da população da área em 1991 e  
71% em 2000” 89.  Tal  concentração de habitantes em 
Forta leza e  no seu entorno,  configura  o que a professora  
caracter izou como macrocefal ia  da  Região Metropolitana 
em relação ao inter ior do Estado.  
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88 Fonte: www.ibge.gov.br Acesso em 22 de dezembro de 2010. 
89 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 87. 
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 Comparativamente a outras regiões do país e do 
mundo, a “modernidade cearense” que remonta a  meados 
do século XX 90,  signif icou uma ascensão do setor  
industr ia l e somente atinge sua maturidade a par ti r de  
1987, com a cr iação de milhares  de novos postos de 
trabalho neste setor,  momento que é coroado com o iníc io  
do que ficou conhecido como “Governo das Mudanças”,  ou 
seja ,  com o primeiro governo de Tasso Jereissate e do 
Partido da Social Democracia Brasi le ira.  O poder  
econômico dos “jovens empresários” que se organizavam 
em torno do Centro Industrial  do Ceará,  o CIC,  naquele 
momento foi suf icientemente forte a ponto viabil izar a  
chegada desse segmento da classe burguesa,  em franca 
ascensão, ao comando do poder  polí tico no Estado do 
Ceará,  a part i r  do f inal  da década de 1980, essa hegemonia 
estendeu-se por toda a  década de 1990 e  in íc io do século 
XXI.  
 Na década de 1980 o Estado cearense saiu  do 
controle  pol í tico dos chamados coronéis ,  que 
his tor icamente estavam vinculados ao meio rural,  aos  
grandes proprie tár ios  de terra e  às  di taduras mili tares e 
passou para o  controle polí t ico desse  grupo de empresários 
cujo centro de identif icação era vinculado à capi tal 
cearense.  
 De acordo com Alexandra Oliveira,  durante a  década 
de 1990:  
 
O te r r i tór io  cearense passou a  se r  
reconst ru ído  de  aco rdo com a 
orien tação  pol í t i ca  e  a  l inguagem 
idea l izada segundo  padrões  

90 “/.../ a década de 1950 foi o marco da 'modernização' do Estado [do Ceará] com a criação 
do Banco do Nordeste do Brasil, em 1952, que teria tido importante papel na formação de 
novas elites para a regiã, cedendo técnicos especializados em planejamento e pesquisa para 
ocuparem altos cargos na administração estadual”. Gondin, Linda. O governo das 
mudanças (1987-1994). In. Souza, S. (Org) Uma nova história do Ceará. Fortaleza: 
Demócrito Rocha, 2000. Apud, Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do 
capital imobiliário na Estruturação Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco 
do Nordeste, 2004 p. 55. 
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in te rnaciona is .  A es t ra tégia  in icia l  
desse p rocesso  fo i  o  a taque aos  
'co ronéis '  t idos  como responsáveis  pe lo  
a t raso  soc ia l  do  Estado ;  d iante  desse 
a t raso ,  caberia  ao  'governo das  
mudanças '  acabar  com a pobreza,  a  
miséria  e  a  fome;  es t imu lar  a  renovação 
pol í t i ca  a t ravés  de novas  l ideranças ;  
adminis t rar  o  Estado com base no  
técn ico -cient í f ico ,  e l iminando o  ve lho  
favori t ismo e  impondo uma ét i ca  
empresaria l  pa ra  geri r  o  públ ico  e  
reconst ru i r  a  economia,  for ta lecendo o  
capi ta l ,  especialmen te  na  indústr i a  e  no  
tur ismo 91 
 
 Contudo, a  par t ir  do início do século XXI,  observa-se  
um enfraquecimento do emprego industria l.  Em 2001, por  
exemplo,  a  indústr ia importância do setor industrial  na 
economia decresce 3 ,91%. De acordo com Bernal,  “esta 
inversão de tendência do PIB industr ia l  pode estar 
sinal izando para um esgotamento do modelo de polí t ica  
industr ia l instalada no Ceará nos anos da era Tasso” 92.   Ao 
que se  indica,  esse  recuo do peso do setor industr ia l na  
economia cearense é  uma das principais  causas do 
fenômeno da redução do poder  pol í tico deste grupo no 
estado. A derrota e le itoral  de Tasso Jereissate ao Senado 
Federal nas  eleições de 2010 pode ser sugerida como o 
evento que vai fechar  ofic ia lmente um importante c ic lo  
polí t ico do Estado, conhecido como “mudancismo”. Apesar 
dos a tuais governantes terem nascido no berço desse 
mesmo mudancismo (família Ferreira Gomes –  Ciro,  Cid e 
Ivo),  a especif ic idade deste  grupo polí t ico - que faz  com 
que não possa ser c lassificados dentro do “tassismo 
original”,  é o fa to de,  após passarem por uma sér ie de  
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91 Oliveira, Alexandra Maria de. A contra-reforma agrária do Banco Mundial e os 
camponeses no Ceará – Brasil. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2005, p. 137. 
(Tese de Doutorado). 
92 Ibidem, p. 71. 
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legendas (PDS, ARENA, PMDB, PSDB, PPS),  es te grupo 
famil iar de polí t icos profiss ionais  terem migrado para um 
part ido de esquerda 93 - o  Partido Social is ta Brasile iro,  e de  
serem apoiados pela esquerda t radicional do Estado, como 
o Part ido dos Trabalhadores  e  o Partido Comunista do 
Brasi l ,  por  exemplo,  evento inaceitável  em tempos de 
tassismo original.  Apesar  de  derrotado e de afirmar fazer  
oposição à  a tual gestão pública estadual,  inclusive na 
Assembléia Legis la tiva,  o par tido de Tasso Jereissate  
mantém cargos no secretar iado do governo Cid Gomes.  O 
mesmo ocorre com o Partido Democrático Brasi le iro ,  o 
PDT. O fato é que a  sucessão de governadores,  desde que 
se encerrou o período dos coronéis e teve início o governo 
das mudanças,  a té hoje,  o que compreende os governos 
Tasso-Ciro-Tasso-Tasso-Lúcio-Cid-Cid,  pode ser  
caracter izado como um período de poucas mudanças do 
ponto de vis ta da a lternância de poder,  já  que o que 
caracter izava antes  era a submissão polí tica da famíl ia  
Ferreira Gomes ao empresário Tasso Jereissate,  sendo que 
atualmente,  o empresário (que anunciou 'aposentadoria '  da  
polí t ica  depois  de  derrota  elei toral),  bem como seu 
part ido,  o PSDB, encontra-se  dependentes,  ao menos do 
ponto de vis ta pol ít ico,  dos primeiros.  Entrementes 
permanecem juntos na defesa dos in teresses dos 
seguimentos sociais que representam.  
 Após essa breve e limitada retrospect iva  da polí t ica 
cearense recente,  centraremos nossa a tenção em outras  
variáveis que também consideramos igualmente  
importantes na produção do espaço urbano de Forta leza,  
com destaque para: (1) o comportamento do mercado de 
trabalho, (2)  o mercado imobil iário ,  (3)  o setor da 
construção civi l ,  (4) as  pol ít icas públicas de habitação, (5)  

93    O termo “esquerda” é utilizado aqui num sentido amplo, uma vez que já não se pode 
considerar certos partidos políticos que outrora foram combativos, como sendo 
genuinamente de esquerda, dado o grau de burocratismo e fisiologismo e o seu 
descolamento das lutas dos movimentos sociais. Com a chegada ao “poder”de tais 
partidos, dentre os quais pode-se incluir o PT, PCdoB, dentre outros, os mesmo perderam 
sua independência política e sentido de classe, características fundamentais para que um 
partido seja considerado de esquerda. 
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a favel ização,  (6) o  processo de metropolização e  (7)  a 
segregação sócio-espacial .  Como resul tado deste trabalho 
de simples revisão bibliográfica,  nos debruçaremos no 
debate sobre as mudanças de centra lidade urbana em 
Forta leza,  confrontadas com o debate sobre  as  segregações 
sócio-espaciais segundo os  autores  analisados.  A ênfase  
dada será para  o período de invest igação que abrange os 
anos que vão desde 1980 à 2010. Contudo,  referências  
his tór icas e  outras informações que abranjam anos que 
precedem o corte temporal  proposto serão incluídas  
sempre que for considerado necessár io.  
 Em se observando o desenvolvimento his tórico das  
insti tu ições sociais,  conclui-se que as  próprias mudanças 
sofr idas por essas  inst ituições também acabam por  
interfer ir  na  configuração terri toria l  das  c idades. Ou seja,  
alterações nas  condições de reprodução ampliada 
repercutem nas formas que as habitações (e  as cidades)  
assumem. A longo prazo, t ransformações nas  inst itu ições 
como a família ,  por  exemplo,  também interferem nestas  
formas.  Como exemplo disso,  ci tamos a seguinte passagem 
da tese da professora  Ana Araújo: “em meio século de 
urbanização, as famílias reduziram de tamanho e  estrutura.  
No início  do século XXI,  a famíl ia  cearense tem em média 
quatro pessoas,  com atraso de quase tr in ta anos 
considerando o sul do país,  d is tanciando-se do padrão 
cearense dos anos setenta,  com seis  pessoas”. 94 Ainda 
segundo a autora,  “emancipação feminina a ltera a  
estrutura demográfica.  Contudo as condições de trabalho e 
de moradia são os motivos alegados pela população para a  
redução do número de f ilhos” 95 e “muitas  casas são 
ampliadas tanto horizontalmente como vert icalmente, para  
atender a  funções comerciais ou para permitir  maior 
conforto à família ou ainda para complementar a renda 
famil iar com o aluguel / . . . /  uma casa se  t ransforma em 
três,  para  a lojar  as famílias  dos dois  f i lhos casados dos 
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94 Araújo, Ana M. M. Fortaleza, Metrópole Regional. Trabalho, moradia e acumulação. 
Fortaleza: Eduece, 2010, p. 108. 
95 Ibidem, p. 108. 



	
proprie tár ios”. 96 Nessas  passagens,  uma pequena amostra  
de como os sistemas de objetos  podem ser requal if icados e 
assumirem funções a lheias  àquelas  para  quais  foram 
criadas.  Com isso,  estamos chamando a a tenção para o  fato  
de que,  embora seja muito  dif íci l  apreender mudanças nas  
instâncias  da sociedade,  ou seja,  na  vida das  inst itu ições 
sociais ( Igreja ,  Estado, Just iça,  Famíl ia ,  Escola,  dentre  
outras) ,  é  importante  constar que as transformações 
quantitat ivas  e  qual ita t ivas  que ocorrem no inter ior dessa  
mesma sociedade acompanham o movimento geral  de vir a 
ser sócio-espacial.  
 O principal objetivo deste  segundo capítulo  é real izar  
um esforço no sent ido de proporcionar uma noção sobre o 
contexto social  que se desenvolve na metrópole  de 
Forta leza.  É com esta in tenção que debateremos a 
configuração terr itor ia l  da  cidade,  d ialogando com estudos 
real izados por autores das c iências  humanas,  
especialmente,  com as  discipl inas  das  chamadas c iências  
sociais.  Deteremos-nos no diá logo sobre  algumas variáveis  
que consideramos fundamentais para  a  compreensão da 
atual configuração terr itorial  da metrópole  para  dessa  
forma, montar o  cenário em que se desenvolve o nosso 
objeto de invest igação - o espaço de t ransição na cidade 
de Forta leza.  No que tange à  empiria,  analisaremos a 
experiência do Movimento dos Conselhos Populares,  o  
MCP, que será  objeto  de nossas  atenções no próximo 
capítulo.  
 Este  segundo capítulo é estruturado em sub-i tens com 
o intui to de faci l itar  a organização das informações.  
Entretanto,  a  disposição do capítulo  em sub-i tens nos 
quais  vamos trabalhar cada variável  ou categoria de 
anál ise,  dar-se-á unicamente  com a f inalidade de “montar” 
parte deste complexo mosaico social que é a  configuração 
terri toria l de Forta leza.  
 De acordo com Milton Santos,  o espaço pode ser  
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96 Araújo, Ana M. M. Fortaleza, Metrópole Regional. Trabalho, moradia e acumulação. 
Fortaleza: Eduece, 2010, p. 187. 
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compreendido em cinco elementos: os homens,  as formas,  
as inst itu ições,  o chamado meio ecológico e as infra-
estruturas 97.  Tais e lementos mantém entre si  característ icas 
como interação, redutibil idade e in tercambial idade. Tendo 
isso em vis ta,  Santos afirma que “as funções das f irmas e  
das inst i tuições de a lguma forma se entrelaçam e se 
confundem, na medida em que as  formas,  d ire ta  ou 
indire tamente ,  também produzem normas,  e as  insti tuições 
são,  como o Estado,  produtora  de bens e  serviços” e  
“dessa maneira ,  a noção de espaço como uma total idade se  
impõe de maneira mais  evidente,  porque mais  presente;  e,  
pelo fato  de resultar  mais intrincada,  torna-se mais  
exigente de anál ise”. 98 Isso ocorre porque a caracter ís tica  
de interação supõe interdependência  funcional entre  os  
elementos,  fazendo com que cada ação não seja  um dado 
independente,  mas um resul tado do processo social.  
Conforme debatemos no primeiro capí tulo,  anal isaremos 
Forta leza por  in termédio do estudo das interações entre  os  
elementos do espaço mais  representat ivos e  com o auxíl io 
de concei tos e categorias de análise or iginários do 
urbanismo, como o debate sobre centra l idades urbanas,  por  
exemplo,  da geograf ia urbana,  com o concei to  de 
segregação sócio-espacial e da economia polí t ica da 
cidade.  
 O espaço,  como um conjunto indissociável  e  solidário 
de s is tema de objetos  e sistemas de ações,  conforme já 
apresentado anteriormente,  não pode ser subdividido senão 
com a f inal idade de anál ise.  Portanto,  as  caracter ís ticas  
internas da região que conforma a metrópole de Fortaleza,  
não podem ser explicadas fora da re lação com o contexto.  
Há vários  fa tores que fazem com que a metrópole  de 
Forta leza tenha um poder de a tração que a tornou uma das 
cinco maiores metrópoles  brasile iras.  Listamos a seguir  
alguns desses fa tores para em seguida entrar nos sub-i tens 
supraci tados.  
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97 Santos, Milton. Espaço e Método. São Paulo: Edusp, 2008b, p. 16. 
98 Ibidem, p. 17-18. 
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 Historicamente  a migração é um forte motor  que 
impulsionou a explosão demográfica observada em 
Forta leza.  Raimundo Girão atr ibui  ao cronis ta  colonial  
Ferdinand Denis o  entendimento de que bem se  poderia  
considerar a  his tór ia do Ceará  como a  história  de  suas 
secas .  Segundo o autor,  “somente  no século a tual,  foram as  
de 1915, 1919, 1932, 1942, 1952,  1958,  1970 e as  
seguintes de 1979, 1980, 1981”. 99 Aliado a isso estavam as  
“secas periódicas que assolavam o interior e,  
principalmente,  a abertura de estradas e a construção de 
rodovias l igando a  capita l aos municípios  do inter ior e de  
outros estados teriam contr ibuído para Forta leza se  
transformar em atração para a população migrante”.100  
 Segundo Alexandra Oliveira,  “No f inal da década de 
1970 e in ício dos anos 1980, instalou-se  uma cr ise 
estrutural no campo cearense,  em parte devido ao processo 
de ruptura das re lações de t rabalho que fragi l izou a 
produção camponesa e,  em parte ,  porque o esforço de 
modernização do Estado mediante incentivos f iscais da  
SUDENE não consolidou uma grande produção 
agrícola” 101.  A estrutura  fundiár ia do Estado do Ceará  
ajuda a explicar o porquê dessa si tuação da migração no 
Estado: “os imóveis com menos de 1 módulo f iscal,  apesar 
de representar 72% do número tota l de  imóveis (mais  de 
93 mil),  f icarem apenas com 20% da área total  ocupada, ou 
seja ,  1,6  hectares (1.652.695,5 hectares)” 102.  Se,  por  um 
lado,  a  grande maioria  dos imóveis  abrange somente  um 
quinto do tota l de terras,  “os la ti fúndios,  que,  embora 
representem pouco mais de  1% dos imóveis,  ou seja,  764 
imóveis  rurais,  ocupam exatamente 10% da superf ície 
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99 Girão, Raimundo. Pequena história do Ceará. Fortaleza: Edições Universidade Federal 
do Ceará, 1984, p. 243. 
100 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 152. 
101 Oliveira, Alexandra M. de. A contra-reforma agrária do Banco Mundial e os 
camponeses no Ceará – Brasil. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2005, p. 135. 
(Tese de Doutorado) 
102 Idibem, com dados do IPLANCE, 2002. 
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agrícola  do estado,  ou seja ,  mais de 850 mil hectares” 103.  A 
si tuação das  famíl ias  camponesas que não conseguiam 
mais reproduzir-se  no campo e migravam para as  cidades,  
especialmente no Nordeste  em decorrência  das secas,  foi 
um dos fa tores essenciais para que fossem criadas 
polí t icas  e  mesmo órgãos governamentais vol tadas 
especif icamente para essa região,  como é o caso da Sudene 
e do Dnocs.  A concentração fundiár ia é também uma das 
variáveis da equação que explica a expansão urbana no 
Estado do Ceará .  
 O fato de Forta leza ser também o centro 
adminis trat ivo do Estado do Ceará favoreceu a ofer ta de  
emprego público direcionando ainda mais a  migração para  
a capi ta l.  Segundo Ana Costa  “A condição de capita l de  
Estado lhe confere um forte a tra t ivo no interior,  vis to que 
a administração pública é responsável pelo direcionamento 
de fluxos migratórios para a capita l,  principalmente depois 
de 1964,  quando houve uma concentração de poderes  e  
recursos nos governo federal e  es tadual”. 104 Soma-se a isso  
“A ausência de pol ít icas públicas,  principalmente voltadas 
para o meio rural ,  ao  lado de obras de infra-estrutura 
real izadas na região metropolitana,  que atraem a 
população em busca de emprego e outras oportunidades,  
precipi tando o crescimento caótico e desordenado da 
cidade”. 105 Naquela época havia também a repressão por  
parte do governo mil itar ao movimento pela  
democrat ização das terras do campo que contava com forte 
apoio de setores da Igreja  Católica.  Contudo, apesar  de  ter  
exercido forte  inf luência  junto aos trabalhadores  rurais  
conforme é possível se  perceber a té hoje  com Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e nos 
Sindicatos de Trabalhadores Rurais (STR's) ,  ta is  
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103 Oliveira, Alexandra M. de. A contra-reforma agrária do Banco Mundial e os 
camponeses no Ceará – Brasil. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2005, p. 141. 
104 Costa, Ana C. L. Cidade 2000: expansão urbana e segregação espacial em Fortaleza. 
Universidade de São Paulo, dissertação de mestrado, 1988, p. 15. 
105 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 102. 
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movimentos não lograram viabi lizar a reforma agrár ia no 
país ,  tampouco no Ceará.  
 No lugar  da reforma agrária ,  conforme assinala  
Alexandra Oliveira,  “a pol ít ica de modernização da 
agricul tura foi  implementada com base em pacotes 
tecnológicos importados sem nenhuma preocupação com a 
sociedade e a natureza,  com pouca interferência na 
estrutura fundiár ia e muitos impactos negativos sociais e  
ambientais”.  Juntamente a isso estavam “a seca de 1979 e 
1983 e o  aparecimento da praga do bicudo, em 1986,  
agravaram a cr ise no campo cearense” expulsando 
milhares desses trabalhadores  para a região de Fortaleza . 106 
 Para as  pessoas,  as metrópoles  oferecem um potencial  
de possibil idades a tuais e  futuras incomparavelmente  
maiores  do que as  c idades pequenas e médias,  sobretudo 
pelas  oportunidades de assalariamento e  biassalar iamento 
(possibil idade de obtenção de dois salár ios em dupla 
jornada),  de  escolar ização,  de ascensão social,  dentre  
outras vantagens.  O espaço urbano é também um objeto de 
grande demanda tendo em vis ta ser es te  um local 
privi legiado de acumulação de capita l e de  reprodução da 
força  de trabalho. Esses fa tores  fazem com que o Ceará 
apresente  uma configuração espacial  al tamente  
concentrada do ponto de vis ta populacional e  do ponto de 
vis ta da  disposição de infra-estrutura nos vários lugares.  
Para se ter uma noção da extrema concentração 
populacional no Estado do Ceará,  a sua capita l,  Forta leza,  
por exemplo,  tem uma população dez vezes maior  do que a  
segunda cidade mais  populosa do Estado,  Caucaia,  que 
fica  local izada no oeste  da Região Metropolitana.  
 
2.1  Mercado de Trabalho em Fortaleza 
 
 O comportamento dos setores  que compõem o 
mercado de trabalho de Fortaleza é um indicador  

106 Oliveira, Alexandra Maria de. A contra-reforma agrária do Banco Mundial e os 
camponeses no Ceará – Brasil. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2005, p. 136 
(Tese de Doutorado) Vale para as dias passagens do parágrafo. 




fundamental para o estudo da configuração terr itor ial .  A 
prevalência de setores específicos em determinados 
períodos temporais a juda-nos na busca por  uma noção da 
forma e ,  sobretudo, das funções que cada lugar da cidade 
assume em momentos determinados.  Como vimos, o  
comportamento dessa  variável  pode ser  entendido também 
como um indicador da emergência de novos grupos 
polí t icos ,  como o período inic iado com o primeiro  governo 
de Tasso Jereissate e que ficou conhecido como “governo 
das mudanças”.  Na década de 1980 temos um setor  
industr ia l em franca ascendência local izado em Fortaleza e 
nos municípios viz inhos.  Também nesse período o Estado 
do Ceará passa a ser  for te indutor e uma espécie de 
laboratório de polí t icas  de viés neoliberal tanto na cidade 
quanto no campo, emanados por inst itu ições multi la terais.  
A seguinte passagem é elucidat iva para demonstrar aquele  
momento de Forta leza em sua condição de “metrópole 
periférica”:  
 
/ . . . /  as  es t ra tégias  defensivas  [da  
economia]  foram as  mais  d iversas ,  
desde as  decisões  do  poder  local ,  de  
a t ração  de capi ta is  pr ivados  v ia  guer ra  
f iscal  a té  a  es t ra tégia  defensiva das  
empresas  de f ragmentarem as  suas  
cade ias  produt ivas  e  buscarem 
loca l izações  pr iv i l eg iadas  para  a  
redução dos  cus tos  de produção e  
aumento  da compet i t iv idade.  É nes te  
contexto  que deve se r  en tend ida a  
emergência  de For taleza como 
metrópo le  per i fér ica . 107 
 
 O mercado de t rabalho em Fortaleza passou por 
diversas  t ransformações no decorrer  da segunda metade do 
século XX e a  chegada ao poder  polí t ico desse grupo de 
empresários  industr ia is ajudou a  acelerar esse processo.  
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As polí t icas governamentais passam a ser  direcionadas 
para  a atração de empresas de fora  do terri tório ,  dentre 
essas pol í ticas podemos destacar: os incentivos f iscais ,  a 
cessão de terrenos públicos para insta lação de plantas 
industr ia is,  a  qualif icação da mão de obra voltada para  as  
demandas indústr ia is,  a oferta  de infra-estrutura e energia 
elé tr ica  abaixo do valor de  mercado, entre outras formas 
de incentivo,  além, é  claro,  da  abundante oferta de mão de 
obra barata que foi f ruto em larga medida das migrações 
para a Região Metropoli tana em busca por melhores  
condições de produção da vida,  sobretudo,  no trabalho 
industr ia l.  A polí t ica governamental  era vol tada para  a  
industr ia l ização com a justi f icativa  de combate à pobreza.   
 Tal comportamento do Governo do Estado do Ceará  
nos ajuda a explicar como, no decorrer da década de 1990, 
o estado viu  seu parque industr ia l  manter-se e  mesmo 
ampliar-se,  na contra mão da tendência  que vinha 
ocorrendo com os outros Estados.  Segundo Bernal ,  “a  
reestruturação industr ial que vem se  real izando no Brasil  
desde meados dos anos 1980 marca a  desestruturação de 
velhas áreas  industr ia is fordis tas  em São Paulo e  estados 
do Sul”.  A autora completa com a seguinte passagem, “/ . . . /  
a busca de competit ividade destas fi rmas a par ti r  da 
abertura  comercial dos anos 1990, pode explicar  parte 
dessa mobilidade de capi tais e de plantas industriais que 
vão se concret izar com a prát ica  de guerra  fiscal e de 
outros mecanismos de atração de capi ta is  promovidos 
pelos governos estaduais” 108.  Ocorr ia no país um processo 
de desconcentração industrial,  “como decorrência da 
estra tégia deliberada pelo II Plano Nacional de 
Desenvolvimento (PND) da prolongada cr ise econômica 
que ter ia afetado s ignificat ivamente as  regiões com maior  
desenvolvimento industria l” 109.  
 Ainda segundo Bernal,  no caso dos Estados do 
Nordeste,  nos anos 1990, as consequências da 
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'p rivat ização do Estado ' foram drást icas,  tendo em vis ta o 
desaparecimento do planejamento regional e  das pol ít icas 
compensatórias,  f icando um vazio que vai ser preenchido 
pela guerra fiscal,  e outras tá ticas de a tração de capi ta l 
privado.  Os efeitos dessa guerra para o Estado do Ceará  
são expressos pela  autora da seguinte forma:  
 
Neste  per íodo mais  recen te  a lguns  
es tados  do  Nordeste  entram em 
depressão ,  enquanto  outros  se  
favorecem com as  es t ra tégias  c i t adas ,  
des tacando-se ,  nes te  ú l t imo caso ,  o  
Ceará ,  a  Paraíba e  a  Bahia ,  que,  embora  
se  apresentem com e levadas  t axas  de  
cresc imento  econômico,  sof rem com a  
ausênc ia  de pol í t i cas  para  o  campo,  
tendo em vi s ta  o  êxodo rural -urbano 
proporcionando impactos  sobre o  
mercado de t raba lho  e  sobre o  aumento  
das  fave las  nas  capi ta is 110 
 
 Apesar da  descentra lização industria l ocorr ida no 
Brasi l ,  ainda predomina no Nordeste brasi le iro a indústr ia 
de bens de consumo não-duráveis e de  produção em massa,  
também conhecida como fordista .  Essa caracter íst ica vai  
ser observada principalmente na produção industrial dos 
setores  calçadista ,  vestuário e a l imentíc io,  que se 
localizam predominantemente na Região Metropolitana de 
Forta leza.  Ainda segundo a  autora,  das 98 empresas  
implantadas até 1997 (no Ceará) ,  cerca de 73 localizavam-
se na RMF, representando um investimento de R$ 1.004,4 
milhões e a geração de 20,4 mil  empregos.   
 Além do exposto acima:  
 
a média  de cresc imento  do  Ceará no  
período de 1970 a  2001  fo i  de 6 ,7%,  
enquanto  a  do  Nordes te  fo i  de  4 ,76%. O 
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seto r  que mais  contr ibuiu  com o  
cresc imento  do  es tado  fo i  a  indúst r i a ,  
que man teve t axas  de cresc imento  
elevadas  a té  1985,  a  par t i r  da í  há uma 
tendência  de queda do  PIB indus tr ia l  
a té  chegar  a  uma taxa nega t iva de 
3 ,91% em 2001 111 
 
 Essa tendência  de redução do emprego na indústria  é  
acompanhada de um aumento da informalidade no mercado 
de trabalho, entre tanto,  já na segunda metade dos anos 
1970 constatou-se a ampliação do número de 
subempregados e a expansão do setor informal.  Apesar  
dessa tendência “no f inal dos anos 1990, Forta leza se  
coloca entre as cinco principais metrópoles ,  cuja indústr ia 
emprega mais de 20% da população ocupada”,  a lém disso,  
foi a “única região metropolitana a regis trar aumento na 
ofer ta de emprego industria l no período de 1986 a 1996,  
com a cr iação de 4.279 novos postos de trabalho”.112 
 Em 1981, o emprego industr ia l era superior  a 20% 
nas nove maiores  metrópoles brasi le iras.  Ao f inal dos anos 
1990 o emprego industria l só ul trapassava a média do 
conjunto (22,8%) em cinco metrópoles: Belo Horizonte 
(26,8%), São Paulo (25,7%), Porto Alegre (27,4%),  
Curi tiba  (26,7)  e  Forta leza (23,9%)113.  Note-se que a  única 
metrópole da região nordeste a ter  um nível  de emprego 
industr ia l acima da média nacional era a Região 
Metropoli tana de Forta leza.  
 Ainda segundo Bernal ,  “o proletariado da indústria,  
que se  mantém rela tivamente estável a  par ti r  de 1988, 
passando de 23,7% para 23,4% e 22,3%, respect ivamente ,  
nos anos de 1988, 1995, 1999, o que ref lete o esforço do 
Ceará a través da guerra  f iscal” ,  a  autora complementa  
dizendo que “esta tendência  é  contrár ia ao da maioria  das 
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metrópoles brasileiras que passaram por um processo de 
desindustr ia lização a part ir  dos anos 1980”. Isso,  apesar  
da abertura comercial ocorr ida no Brasi l  durante a década 
de 1990, em que muitas indústrias não resis t i ram frente à 
concorrência externa e as importações sendo levadas a  
falência.  Entre tanto,  mais uma vez cabe indagar sobre  a  
qual idade desses empregos e sobre  o ônus assumido pelo  
Estado para a trair ta is empresas ,  que encontraram no 
Ceará incentivos vultosos tanto no que diz respei to a áreas 
para insta lar as  indústr ias -  que muitas vezes eram doações 
do Estado - como em relação à ofer ta de insumos a  
exemplo da energia e létr ica,  a lém da grande ofer ta de 
força  de trabalho a baixo custo presente na metrópole .   
 Por intermédio de pesquisa empír ica real izada com 
um grupo de famílias da região de Forta leza entre 1979 a 
1983, per íodo que e la caracter iza como de cr ise provocada 
pelo  f im do “milagre  econômico”,  a economista  Liana 
Casimiro identif ica a lgumas tendências importantes do 
comportamento do mercado de t rabalho, como por  
exemplo,  o aumento da População Economicamente Ativa,  
a PEA, “que cresce 18,1%, sendo que o número de 
ocupados cresce 9,1% e o de desempregados 176,3%, no 
período”,  indicando uma pauperização dos t rabalhadores  
naquele  período. A taxa de desemprego passa  de 5,4%, em 
1979, para 12,6% em 1983.  Em 1984,  o SINE-IDT 
identificava um desemprego aberto de 15,82%114.  Desse  
grupo,  “a  part icipação das  mulheres  se  amplia  no grupo 
dos desempregados.  Em 1979, 34,2% são mulheres e em 
1983 a partic ipação feminina ascende para  43,8% dos 
desempregados” 115.  Além deste fa to a pesquisadora  
constatou que entre  os  empregados há uma evidência  de 
redução da renda média e “reaf irma-se a maior  
instabil idade dos ganhos entre  os empregados,  revelando,  
contudo,  que o grupo feminino,  em qualquer posição, é 

114 Casimiro, Liana M. C. Acumulação capitalista, emprego e crise: um estudo de caso. 
São Paulo: Instituto de Pesquisas Econômicas, 1986, p. 125. 
115 Ibidem, p. 127. 



	
mais penal izado”. 116  
 Nas conclusões de sua pesquisa ,  Casimiro fala sobre  
a re lação entre mercado formal x mercado informal e  nos 
informa que:  
Merece menção o  número  de  
empregados  com vínculo .  O vínculo  
considerado  inclu i  t an to  a  ca rte i ra  
prof iss ional  ass inada,  como a  posição  
es ta tu tá r ia ,  no  serviço  públ ico .  Em 
1979,  75 ,9% dos  empregados  t inham 
vínculo .  Percebe-se ,  por tanto ,  o  grau  de 
penet ração  das  re lações  t rabalh i s tas  na  
RMF.  Não  se  pode esquecer,  con tudo,  a  
importância  do  emprego públ ico  na  
conf igu ração desse quadro .  Já  em 1983,  
o  número  de empregados  com vínculo  
reduz-se  para  69 ,8% do to tal .  Essa pode  
ser  en tendida,  c la ramente ,  como uma 
reação das  empresas  na t en tat iva de 
reduz i r  os  cus tos ,  reduzindo encargos  
t rabalh i s tas  e  fugindo  de  reajus tes  
sala r ia is  periódicos . 117 
 
 Mais  uma vez Liana Casimiro identif ica uma 
importante presença de mulheres no mercado de trabalho 
informal,  associando isso a “uma maior f lexibi l idade das  
condições de trabalho”,  sendo assim, esse seguimento da 
população poderia ser caracter izada como a “flexibil idade 
da flexibi lidade” (sic!) .  Segundo a pesquisa a autora,  entre  
os anos de 1979 e 1983, a informalidade sai de 45,5% para 
52,3%. No âmbito da diferenciação da renda segundo 
condição de formalidade ou informalidade,  Casimiro nos 
mostra que:  
 
No ano de 1979,  po r  exemplo ,  68 ,5% 
dos  ocupados  no  informal  ganham até  2  
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salá r io s-mín imos de renda mensa l ,  
sendo que  des tes ,  32 ,6% ganham a té  ½ 
salá r io  mínimo  de  renda  mensa l .  Neste  
mesmo ano,  en tre  só  ocupados  no  
formal ,  44% ganham a té  2  salá r ios -
mínimos de renda mensal ,  sendo que  
des tes ,  apenas  1% ganha  até  ½ salá r io  
mínimo de renda mensa l  / . . . /  em 1979 o  
seto r  formal  abso rvia  54 ,5% dos  
ocupados  e  78 ,1% da renda to tal .  Em 
1983,  a  d is t r ibuição  de  renda  entre  os  
dois  seto res  evidenc ia  um maio r  
empobrecimento  dos  engajados  no  seto r  
informal .  Esse seto r,  em 1983,  passa a  
absorver  52 ,4% dos  ocupados  e  apenas  
22 ,7% da renda  to tal ,  enquanto  o  
formal ,  reduz  a  sua absorção  para  
47 ,6% dos  ocupados  man tendo uma 
part ic ipação na renda to tal  de 77 ,3% 118 
 
 A pesquisadora identif ica  ainda um aumento da 
importância do setor terciár io que amplia sua absorção no 
número de ocupados naquele  período, passando de 75,9% 
para 76,4%, ou seja ,  in tensificando a  tendência de 
comando do terciário  na ocupação na RMF. Casimiro 
afirma ainda que “a  maior presença de empregados com 
vínculo,  nos Serviços (69,2%), reflete a importância do 
emprego público na RMF” 119.  Voltaremos a esse assunto 
mais adiante.  Atualmente ,  dados do Inst ituto de 
Desenvolvimento do Trabalho para o mercado de trabalho 
informal em Fortaleza dizem que entre 2000 e 2007, o  
aumento do trabalho com carte ira assinada foi  
acompanhado do aumento do trabalho informal.  O estudo 
aponta  ainda que no período em referência  o r i tmo de 
crescimento do trabalho informal  de 168,8 mil  vagas,  foi 
maior que o do crescimento do trabalho com carte ira  
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assinada,  com 116,7 mil vagas.  Os dados brutos também 
nos indicam uma maior presença do trabalho informal 
frente ao trabalho com carte ira assinada.  Em 2008, a 
est imativa de trabalhadores com carteira assinada em 
Forta leza era de 382.578 mil,  já a de t rabalhadores 
atuando no setor informal no mesmo ano, era de 460.104 
mil t rabalhadores .  Isso dá uma diferença de 77.526 
trabalhadores.  Segundo matéria  publicada no portal  
Overmundo 120,  a  faci lidade de ser o próprio  “chefe” t rás  a  
“sat isfação no trabalho”,  o que faz com que muitos  
trabalhadores optem por a tuar  na informalidade apesar da 
instabil idade.  O que aparenta um “horror” é  a mais pura  
real idade de considerável parcela dos trabalhadores no 
Estado do Ceará .  
 A tendência  ao terciár io se confirma na década de 
1990 que,  segundo Bernal,  “vem acompanhada da 
flexibil ização das re lações de trabalho e da precarização 
do emprego, com um grande aumento da informalidade”. 121 
Ainda para a supraci tada autora,  o crescimento mais 
notável do terciár io acontece nos serviços de comércio  
ambulante ,  hospedagem e a l imentação, serviços de 
adminis tração,  l impeza e vigi lância,  de  serviços técnico-
profissionais e de incorporação de imóveis.  Na estrutura  
produtiva da RMF observa-se uma preponderância do setor  
de serviços,  evidenciando a importância que esse setor de  
atividade tem em relação ao emprego metropoli tano. Em 
1981 o emprego nos serviços representava 67,08%, a par t ir  
daí,  só cresceu, chegando a 73,30% em 1999.  Já a 
indústr ia viu sua inf luência diminuir no mesmo período,  
chegando em 1981 com uma part icipação de 28,07% e em 
1999 com 23,30% no emprego tota l gerado da metrópole.  A 
agricul tura em decadência viu sua partic ipação minguar  
ainda mais,  observando-se 4,84%, em 1981 e chegando no 
início  do século XX com apenas 3,17% do emprego 

120 Fonte: http://www.overmundo.com.br/overblog/mercado-informal-em-fortaleza 
121 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 127. 



	 
gerado 122.  
 Com as transformações observadas no mercado de 
trabalho ao longo das décadas trabalhadas,  conclui-se que 
os impactos econômicos,  demográficos e sócio-espaciais  
para a  Região Metropolitana de Forta leza foram 
profundos,  com um crescimento demográfico marcado pela  
crescente migração campo-cidade,  expansão terri toria l da 
região e  aumento da polar ização,  que vai  demarcar o seu 
processo de metropolização, crescimento da segregação 
espacial  e  das desigualdades de renda.  Cleide Bernal 
aponta  o que considera os fa tores da emergência de 
Forta leza como “metrópole emergente”: i)  a 
desconcentração industria l decorrente da pol í tica  
neoliberal ;  i i)  a modernização tecnológica e organizat iva; 
i i i)  es tra tégia pol ít ica de a tração de invest imentos 
industr ia is ;  iv) fatores geográf icos e paisagís ticos que 
favorece a expansão do tur ismo.  
 Na aval iação realizada pela  professora  sobre o  
chamado “governo das mudanças”,  consta que a estra tégia 
foi vantajosa para o estado se observarmos do ponto de 
vis ta es tri tamente  econômico. Entretanto,  cabem 
quest ionamentos em relação à concepção da pol í tica 
governamental que benefic iou poucos setores da indústria  
e não respondeu às demandas dos enormes segmentos 
populacionais  menos favorecidos e que estão em 
crescimento na metrópole.  Este  per íodo,  ainda segundo a 
autora,  é marcado por uma “sagrada a l iança” entre o 
capi ta l modernizador  nacional,  o  capital  incorporador  de 
imóveis  residenciais  e  comerciais  de  or igem local e o  
capi ta l financeiro  internacional de  inst i tu ições 
multi la terais,  que foi aplicado em obras públicas.  
 Apesar da importância  da indústr ia na absorção de 
mão de obra,  “o setor terciár io  comercial  é  muito  for te  em 
Forta leza: a  cidade se insere entre os t rês pólos comerciais  
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do ramo de confecções mais importantes  do cenário  
nacional e  tem o maior centro  comercial de autopeças da 
região nordeste”. 123 Após o esgotamento da pol í tica  
industr ia l praticada pelo 'governo das mudanças ',  os  
serviços passar iam a ser o  setor econômico dominante,  
contr ibuindo para a afirmação de um novo conjunto de 
arranjos e acomodações no mercado de t rabalho. 
 Já foi  falado da importância do emprego público na 
consolidação da capi ta l do Ceará,  isso ocorre  há bastante 
tempo se recordarmos a cr iação, ainda em 1909, da então 
Inspetoria  de  Obras  Contra  as Secas (IOCS),  e  que a par t ir  
de 1945 passa a chamar-se Departamento Nacional de 
Obras Contra  a  Seca –  DNOCS, isso também se deu com a 
escolha de Forta leza como sede do Banco do Nordeste do 
Brasi l ,  o  BNB, criado em 1952, para ci tar apenas dois  
exemplos de órgãos,  um nacional e outro regional.  Ana 
Costa registra outro evento ocorr ido à época de sua 
pesquisa de disser tação, momento em que “a Prefei tura  
Municipal de Fortaleza empregava 40 mil pessoas em 
janeiro  de 1986.  Com a demissão de funcionários 
contratados i rregularmente no período elei toral ,  
acumulando cargos ou não exercendo suas atividades,  o  
quadro foi reduzido para 27.000 funcionários” 124.  Não 
foram encontrados os  números of iciais de  funcionários  
públicos municipais e  nem estaduais lotados na capita l 
atualmente.  Casimiro postula  que o  fato  de ter  detectado 
melhores  ganhos entre  os empregados deve-se fortemente 
ao emprego público,  isso a juda a entender porque a  
demanda por esse t ipo de emprego é tão grande.  Já em 
relação a quantidade de funcionários  terceirizados 
atuando na gestão pública,  não há consenso entre a 
Prefei tura  de Fortaleza e o  Sindicato  dos Servidores e 
Empregados Públicos do Município  de Forta leza,  a  
primeira af irma exist irem em torno de dez mil 
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123 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 141. 
124 Costa, Ana C. L. Cidade 2000: expansão urbana e segregação espacial em Fortaleza. 
Universidade de São Paulo, dissertação de mestrado, 1988, p. 15. 
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funcionários  nesta si tuação, enquanto que a dire toria  do 
SINDIFORT afirma exist ir  mais de  doze mil funcionários  
terceirizados125.   Essas  informações nos dão uma idéia  da 
ofer ta  deste  t ipo de emprego na c idade de Forta leza 
somente nos órgãos públicos municipais.  
Se observarmos o comportamento da estrutura do 
Produto Interno Bruto do Estado do Ceará ,  consta taremos 
uma tendência  de queda acentuada do PIB agropecuário,  
que varia de 16,68% em 1980, passando para  12,13% em 
1990 e chegando a  5,20%, em 2003. Contrar iamente a essa 
tendência,  observa-se que o PIB industr ia l obtém 24,77%, 
33,75% e 37,02%, respect ivamente  para  os mesmos anos.  
Já o setor de  serviços mantém-se re la t ivamente estável 
com participação de 58,55%, 54,12% e 57,78% em 1980, 
1990 e  2003.  No que diz respei to  ao peso do PIB cearense 
em relação ao PIB nordest ino,  observa-se  uma part ic ipação 
rela t ivamente estável ,  variando de 13,78%, para 12,59% e 
13,70% nos mesmos anos126.  
  Araújo resume da seguinte forma qual ser ia o caráter  
geral do mercado de trabalho em Forta leza “o modelo 
local,  desde o início da metrópole,  possui uma 
configuração mista do capi ta l secundário associado ao 
terciário ,  ass im também como a c idade mercantil ,  
dominada por relações mundiais,  ou seja ,  esses aspectos  
não são méri tos ou expressão da atual idade”. 127 
 Contudo, como a observação do comportamento do 
mercado de trabalho se  relaciona o objetivo central desse 
capí tulo,  qual se ja,  o de debater a configuração terr itor ial  
da região de Fortaleza? Indicamos pelo menos dois nexos 
exis tentes  entre  ambos.  Primeiramente,  podemos af irmar 
que a concentração das indústr ias  e,  por  consequinte ,  do 
emprego industr ia l na  Região Metropoli tana de Fortaleza 

125 Fonte: Jornal O Povo de 25/04/2008 “Prefeitura de Fortaleza aumenta gastos com 
terceirizados”. 
126 Segundo dados da SUDENE/CPE/INE e IBGE. A estrutura percentual do PIB por setor 
econômico é relativa a calculos realizados pelo BNB-ETENE-CIEST 
127 Araújo, Ana M. M. Fortaleza, Metrópole Regional. Trabalho, Moradia e Acumulação. 
Fortaleza: Eduece, 2010, p. 154. 
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em detrimento do interior do Estado, indicam um forte  
fator de a tração de trabalhadores desempregados para essa 
região do Ceará,  causando uma concentração populacional  
que cer tamente  inf luenciou a  expansão urbana e  a 
aceleração do próprio processo de metropolização. Além 
disso,  é de se imaginar128,  que no entorno dos lugares que 
receberam as indústr ias,  surgiram bairros  operários,  
conjuntos habitacionais da c lasse trabalhadora,  como por 
exemplo,  a Barra do Ceará ou o Pirambú em determinada 
época,  e mesmo verdadeiras  “cidades industria is” como 
Maracanaú, para f icar apenas nesses exemplos.  Em 
segundo lugar,  a for te presença do emprego público 
favoreceu o surgimento de bairros “semi-nobres” ,  de 
classe média,  com caracter ís t icas dis t intas  desses que 
acabamos de descrever,  o melhor exemplo disso é um 
bairro local izado no sudoeste de Forta leza denominado 
“Cidade dos Funcionários”.  No decorrer  desse  capítulo  
esperamos que essas questões fiquem mais c laras.  
 
2.2  Metropolização 
 
 O processo de metropolização de Forta leza foi 
impulsionado por diversas variáveis que podem ser 
comparadas àquelas do poder geral  de  atração das  grandes 
cidades,  dentre  os  quais  f iguram processos s ingulares a  
cada c idade em especial.  A fal ta de invest imentos e 
polí t icas  públicas  vol tadas para  o meio rural  também 
contr ibuíram com o crescimento descontrolado da 
metrópole Forta leza,  principalmente  nos úl t imos 30 anos.  
A região metropoli tana de Forta leza foi  cr iada 
ofic ia lmente em 1973,  atendendo à Lei Complementar nº  
14/73, ocorrendo antes mesmo da manifestação do 
processo de metropolização em si.  Tem 3.483 km²,  sendo 
912 km² de área urbana e 2.571 km² de área rural.  Dos 13 
municípios que compõem a RMF, a té o ano 2000, apenas 
Forta leza possuía  um Plano Diretor que disciplinava o  uso 
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128 Trabalharemos melhor essa questão nos próximos itens do capítulo. 
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e ocupação do solo por meio de zoneamento.   Forta leza 
é o centro  da RM que é composta a inda pelos seguintes  
municípios: Caucaia,  São Gonçalo do Amarante,  
Maracanaú e Maranguape a oeste ; Ita it inga,  Pacatuba e 
Guaiuba ao sul ;  Horizonte,  Pacajus e Chorozinho a  
sudeste ; e  Aquiraz e  Euzébio a leste .  Sendo que os  
municípios  de Horizonte,  Pacajus e São Gonsalo do 
Amarante,  foram incorporados à RMF somente em 29 de 
dezembro de 1999.  
 A economista Cleide Bernal129 af irma que todos os  
municípios  da região passam por  um processo de 
integração socioeconômico bastante intenso,  estabelecendo 
graus de conurbação com o conglomerado urbano 
Forta leza-Caucaia-Maracanaú,  com possibi lidade futura de 
estabelecer-se como uma grande região integrada,  com 
funções diversificadas,  polar izada por  Fortaleza,  que 
comprovadamente terá uma especialização cada vez maior  
na prestação de serviços cul turais,  de saúde,  de lazer e  
outros.  Essa  dinâmica da Região Metropoli tana contrasta 
com o restante do estado. Vejamos. No ano de 1999, “a 
Região Metropolitana de Forta leza partic ipava com 59,7% 
da renda famil iar gerada no Estado do Ceará,  apresentando 
uma renda média  mensal de 214,60 reais ,  bem superior  à  
do inter ior,  que era de 91 reais” . 130 
 Essa metropolização é  explicada pela capacidade de 
atração que todas as  grandes c idades têm e no caso de 
Forta leza,  isso foi agravado pela ação do poder público – 
polí t icas  públicas  de habitação e  pela guerra f iscal  para 
atração de indústrias durante anos de 1990 – pela lógica  
privada de apropriação do solo urbano, pela  demanda por  
força de t rabalho que induziu a migração para aquela  
região,  pela  dinâmica social,  pela  ofer ta de  serviços,  pela  
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129 Ferreira, Assuero. A aventura da sobrevivência: As migrações cearenses na década de 
1990. Fortaleza: UFC, 2004. (Tese de doutorado em Sociologia, Departamento de Ciências 
Sociais). Apud Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na 
Estruturação Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 
137.  
130 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 91. 
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infra-estrutura  construída (portos,  es tradas,  ferrovias,  
etc. ) ,  dentre outros fa tores.  O que de fato é importante 
perceber é que todos esses  e lementos contribuem com um 
tipo de desenvolvimento social  que só pode ser encontrado 
nas metrópoles,  e is sua grande característ ica,  seu lugar  
específ ico e o segredo do poder de a tração das metrópoles 
– o que chamamos no primeiro capí tulo de “ser social” e 
que se  encontra mais  plenamente  materia l izado nesses 
espaços.  
 Do ponto de vista espacial ,  um agravante é a  
concentração de invest imentos na RMF.  De acordo com 
Bernal “no f inal dos anos 1990, Forta leza se  coloca entre  
as c inco principais metrópoles,  cuja  indústria  emprega 
mais de  20% da população ocupada”,  a lém disso,  foi a  
“única  região metropoli tana que mostra crescimento na 
ofer ta de emprego industria l no período de 1986 a 1996,  
com a criação de 4.279 novos postos de trabalho”, 131 esses  
dados podem ser explicados pelo fa to de que já vinha se 
for ta lecendo, desde o f inal dos anos de 1970 e início dos 
anos de 1980, uma nova categoria  de  industr iais.  Aliado a 
isso estava a completa adesão à guerra  f iscal por parte da  
então gestão do governo do Estado do Ceará ao longo dos 
anos de 1990, conforme já vis to anter iormente.  Contudo, 
os recentes dados da indústria levam ao entendimento do 
esgotamento do modelo de desenvolvimento prat icado na 
década passada.  No seu balanço da estra tégia econômica 
apl icada entre os anos de 1985 e 2000, a  economista  
Cleide Bernal observa que:  
 
a part ic ipação do  p roduto  indust r ia l  na  
formação do  produto  to tal  c resceu  
s ign if icat ivamente  em relação  aos  
outros  seto res  a  par t i r  de  1985 e  o  PIB  
agropecuário  ap resentou uma queda  
s is temát ica  ao  longo do  período 1985-
2000,  permanecendo  o  seto r  dos  
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Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 77. 
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serv iços  com a maio r  par t ic ipação na  
formação do  PIB cearense132 
 
 Os nexos encontrados entre indústria  e  
metropolização são muito  claros na criação da Região 
Metropoli tana de Forta leza.  Bernal explica que a dinâmica 
da a tividade industr ia l segue uma trajetória de  afastamento 
do seu principal  núcleo urbano:  “essa  expansão foi,  e 
continua sendo,  o fa tor mais for te e  responsável pelo 
processo de ocupação do espaço terr itorial  urbano da 
Região Metropolitana”, 133 sendo que,  para a pesquisadora,  
este  foi  o fa tor  responsável,  inclusive,  pela maior  
abrangência inst itucional com a incorporação dos 
municípios  de Horizonte,  Pacajus  e  São Gonçalo do 
Amarante.  Esse  últ imo município somente  passou a fazer  
parte da Região Metropolitana a part ir  de 2002, com a 
insta lação do complexo portuário e industria l do Pecém,  
que tende a conformar mais um pólo de atração da 
população do inter ior  do estado para a  região.  
 No tocante  a  incorporação de novos municípios  
ampliando a abrangência inst itucional da  RMF, como 
vimos, esse fenômeno é in timamente re lacionado com a 
expansão industria l na região.  Há mesmo processos de 
conurbação, como o que são observados de maneira mais 
avançada entre Fortaleza e os municípios de Caucaia e  
Maracanaú. Contudo, ações de tipo regional que abranjam 
todos os municípios  da RM são temas ainda t idos como 
exóticos para  a racionalidade da administração pública dos 
municípios da região.  Os projetos,  programas e demais  
invest imentos governamentais,  cumprem muitas vezes o  
objetivo de cr iar  “vantagens comparat ivas” rela tivamente 
aos demais municípios ,  no que diz respeito à atração de 
invest imentos públicos e de capi ta is pr ivados nacional e 
internacional,  prevalecendo a  lógica da competição. Até  
mesmo inic ia tivas de caráter b i la teral são dif íceis de 
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132 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 79. 
133 Ibidem, p. 118. 
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serem identificadas.  
 O processo de metropolização de Forta leza pode ser 
identificado, num primeiro momento,  como um 
espraiamento em massa da c lasse trabalhadora do campo 
para a c idade e  mesmo da c idade para os municípios  
viz inhos,  a tra ídos pelas  prometidas vantagens para  a  
reprodução de sua vida,  especialmente em relação ao 
trabalho e a habitação. Outro fa tor a  levar em 
consideração desse primeiro momento,  é  a  caracter ís t ica  
da presença considerável da segunda residência tanto em 
Forta leza quanto nos municípios da região.  Dantas  e Si lva  
informam que a maior concentração de segundas 
residências  encontra-se nos municípios li torâneos e  
atestam também que “na dis tr ibuição de segundas 
residências  nos municípios coste iros  há volume maior de  
unidades naqueles local izados próximos a  Forta leza.  
Aquiráz  (2 .566 residências  secundárias,  em 1991 e  4.536,  
em 2000) no li toral  leste .  Caucaia  (3.877,  em 1991 e  
6.540, em 2000) e São Gonçalo do Amarante (1.197, em 
1991 e 1.822 em 2000),  no l i toral oeste.” 134 Por outro  lado,  
ainda segundo os autores,  percebe-se fraca concentração 
de residências  secundárias nos municípios não l i torâneos.  
Como exemplo estão: Itai t inga,  com 243 segundas 
residências; Maracanaú, com 474; Maranguape, com 765 e  
Guaiuba,  com 144. O segundo momento desenvolve-se  já  
em meio à tendência  de terc iarização da economia em 
decorrência da preferência das famíl ias em questão, de 
morarem em lugares mais afastados em busca da sonhada 
“qual idade de vida”.  Assim, os municípios da região vão 
tornando-se uma opção de pr imeira moradia .  Os fa tores  
deste  tipo de escolha são muitos.  Dentre  eles ,  estão o 
aumento da violência e a má qual idade de vida no meio 
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134 Pereira, Alexandre Q. Veraneio marítimo e expansão metropolitana no Ceará-Brasil: 
Fortaleza em Aquiraz. Dissertação de Mestrado em Geografia UFC: Fortaleza: 2006, p. 
157. Apud Dantas, E. e Silva, J. B. A formação histórica da metrópole e principais 
tendências de desenvolvimento. In Pequeno, Luiz (Org.) Como anda Fortaleza. 
Conjuntura Urbana 5. Rio de Janeiro: Letra Capital: Observatório das Metrópoles, 2009, p. 
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urbano.  Fridr ich Engels ( já  em meados do século XVIII) ,  
nos proporciona outra  visão sobre o assunto na seguinte 
passagem d 'A questão da habitação:  “A maioria  não está  
presa ,  pelas suas ocupações,  a um local  determinado; 
muitos  loj is tas  e  ar tesãos apenas têm na c idade o seu local  
de negócios sem a moradia; quem quer que for fazê-lo,  
prefere  morar  fora  do que na cidade poluída” 135.  De acordo 
com Araújo,  “a perifer ia,  aos poucos,  deixa de ser 
exclusivamente  terr i tór io de pobres ,  para  se  tornar  espaço 
concorrido de outras classes .  Afinal,  cresce,  em todo o 
Brasi l ,  o movimento de expansão para áreas  
metropoli tanas periféricas,  abrigando populações de renda 
média e a l ta em terr itórios exclusivamente residenciais ou 
verdadeiros enclaves habitacionais de luxo”. 136 O 
desenvolvimento técnico e em especial,  dos meios de 
transporte  e  de  comunicação, viabi lizaram esse  segundo 
momento do processo de metropolização,  em que há um 
deslocamento,  mesmo não muito expressivo se tomarmos 
em conta a população tota l da  metrópole ,  mas nos sugerem 
indicadores  preciosos de uma possível per iodização da 
vida da metrópole .  
 O sis tema de t ransportes foi instalado de uma forma 
que favoreceu ainda mais a centra lidade exercida por  
Forta leza sobre os outros municípios da região.  Para  
Dantas e  Si lva:  
 
a radioconcent r idade de seu  s is t ema 
viár io  orig inal  man tém forte  inf luênc ia  
na d is t r ibu ição  da população e  dos  
princ ipai s  núc leos  de  pres tação  de  
serv iços .  A in tens idade  desse  processo  
provocou a  dupl icação das  rodovias  que  
partem da cidade em relação  ao  in te r ior.  
São  vis íve is  os  s in tomas de melhoria  da  
qual idade da ci rcu lação  ao  longo desses  
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135 Engels, Fridrich. A questão da habitação. São Paulo: Editora Acadêmica, 1987, p. 55. 
(grifo nosso) 
136 Araújo, Ana M. M. Fortaleza, Metrópole Regional. Trabalho, Moradia e Acumulação. 
Fortaleza, Eduece, 2010, p. 156-157. 
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corredores  de  at ividade e  de  
adensamento .  Eles  ampl iam a ação  do  
municíp io  pó lo  e  reforçam a  sua  
cent ra l idade 137.   
 
 Pensando município por município  da RMF, temos 
que Maracanaú origina-se  do “Distr ito  Industrial  de 
Forta leza” criado em 1964, naquela época era  um distr ito 
de Maranguape e que foi emancipado em 1984. Maracanaú 
recebeu as indústr ias  mais poluidoras or iginárias do 
“corredor industrial”  da Av. Francisco Sá (em Fortaleza).  
A parti r  de 1970, inic ia-se a construção de grandes 
conjuntos  habitacionais ao longo das l inhas de trem que 
vão ao Sul  e  Sudoeste de Forta leza,  no início dos anos 
1970 e em Maracanaú, Pacatuba e Caucaia nos anos 1980.  
 Os autores concordam com Smith e Bernal no que diz  
respei to à ident if icação, “grosso modo”, de quatro vetores 
representat ivos da lógica de t ransformação da metrópole:  
i)  vetor  de espacial idade mais  ant iga,  refere-se ao pólo de 
Maranacaú, cujo processo de metropolização promovido 
pela SUDENE com os incentivos ficais 34/18, implicou no 
estabelecimento de dis tr i tos  industr iais e conjuntos  
habitacionais ; i i )  ao longo do eixo da BR-116, consoante 
da pol í tica de re localização da indústria in ic iada nos anos 
1980, sobretudo nos municípios  de Horizonte,  Pacajus ,  
Ita i tinga e Euzébio; i i i )  d ireciona-se na faixa l i torânea 
oeste ,  com a construção de conjuntos habitacionais no 
município de Caucaia  que recebia populações de baixa 
renda deslocadas de Forta leza,  atendia também a demanda 
de lazer,  recreação e tur ismo a part ir  dos anos 1990, a  
mudança para lugar de  primeira moradia e recentemente,  
com a insta lação do Complexo Industr ia l  e Portuário do 
Pecém em São Gonçalo do Amarante ,  associado à 
reestruturação produtiva do espaço pautada no 
agronegócio; e iv) o vetor que aponta para  o les te da  
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desenvolvimento. In Pequeno, Luiz (Org.) Como anda Fortaleza. Conjuntura Urbana 5. 
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metrópole,  envolvendo os municípios  de Euzébio e 
Aquiraz,  na forma de urbanização l i torânea por meio de 
veraneio marí t imo, turismo e também recentemente,  
observa-se a  t ransformação desse  municípios  como lugar  
de pr imeira residência 138.  
 
2.3  Quanto vale,  ou é por m²? 
 
Havendo especulação,  há c r iação  
mercant i l  da  escassez e  a tenua-se  o  
problema do acesso  a  te r ra  e  à  
habi tação .  Mas o  déf ic t  de res idências  
também leva à  especulação,  e  os  dois  
juntos  conduzem à  peri fe r i zação  da  
população  mais  pobre  e ,  de  novo,  ao  
aumento  do  t amanho u rbano .139 
 
 De acordo com a professora Bernal “A incorporação 
da construção residencial a uma perspect iva de 
acumulação só se  efetivaria na  década de 1960, quando os 
setores  de bens de capital  e  de  bens duráveis  [conceitos 
neoclássicos] passar iam a comandar o processo de 
acumulação,  promovendo uma rápida urbanização do 
espaço nacional”. 140 Ainda segundo a autora,  “o Sis tema 
Financeiro da Habitação (SFH) e o Sis tema Financeiro de 
Saneamento (SFS) ter iam permitido uma expansão sem 
precedentes da intervenção pública no espaço construído 
urbano”, após 10 anos de sua regulamentação, a  
mobil ização de capi tal via poupança voluntár ia ou 
compulsória,  fizeram com que os recursos do SFH viessem 
a representar 12% do PIB nacional,  a lém disso,  “a  
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138 Dantas, E. e Silva, J. A formação histórica da metrópole e principais tendências de 
desenvolvimento. In Pequeno, Luiz (Org.) Como anda Fortaleza. Conjuntura Urbana 5. 
Rio de Janeiro: Letra Capital: Observatório das Metrópoles, 2009, p.26. (Não consta a 
referência de Roberto Smith). 
139 Santos, Milton. A urbanização brasileira. São Paulo: Edusp, 2008c, p. 106. 
140 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 148. (vale para 
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produção de habitação passaria a representar cerca de 1/3 
da produção tota l de habitações no país e os invest imentos 
em saneamento básico teriam at ingido metade do PIB da 
década de 1970”. A part ir  de 1980 surgem como f iguras 
centrais do processo de produção do espaço urbano 
brasileiro os  promotores imobil iários que ampliam o foco 
da produção de habitação para  a produção de imóveis 
comerciais ,  com invest imento em escr itór ios e  outros 
imóveis  com esses objetivos.  
 Em seu estudo realizado no ano de 1986, Ana Costa 
aponta  que “a pol ít ica  habitacional,  adotada pelo governo 
mili tar pr ivilegiou a construção de conjuntos,  p lantados 
em áreas  dis tantes  dos bairros  equipados.  Os conjuntos 
José Walter,  Cidade 2000,  Conjunto Ceará,  Nova 
Assunção, Palmeiras ,  exemplificam bem a apl icação dessa  
polí t ica” 141.  Isso pode ter ocorr ido por duas razões.  A 
primeira  é que neste momento Fortaleza já  encontrava-se  
toda loteada e este era um forte á lib i que justi f icava a 
insta lação desses  conjuntos  distantes do Centro da c idade.  
Em segundo lugar,  em alguns casos,  a  local ização se dá em 
função da proximidade com as indústr ias,  faci l itando o 
deslocamento da mão de obra ,  como é o  caso do Bairro  do 
José Walter,  que faz  fronteira com o município  de 
Maracanaú, e  dos conjuntos  habitacionais construídos na 
zona oeste da c idade,  que atendiam a uma demanda por  
moradias operárias das indústrias que se  instalaram 
naquela  região,  por  exemplo.  Apesar  da polí t ica 
habitacional prat icada pelo BNH, segundo dados do 
IBGE142,  de 841 mil domicí lios da Região Metropolitana,  
quase um quarto das famílias não possuíam casa própria e 
viviam em domicí l ios a lugados (17,2%),  cedidos por 
famil iares,  parentes e  amigos (6,2%) ou em domicíl ios 
improvisados (1 ,6%), muitas  vezes em locais  públicos em 
sem condições mínimas exigidas de higiene.  
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141 Costa, Ana C. L. Cidade 2000: expansão urbana e segregação espacial em Fortaleza. 
Universidade de São Paulo, dissertação de mestrado, 1988, p. 59. 
142 IBGE 2000, Apud Araújo, Ana M. M. Fortaleza, Metrópole Regional. Trabalho, moradia 
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 As incorporadoras que atuam em Forta leza são,  em 
geral,  de capi ta l local.  Esta  é  uma especific idade da 
metrópole.  Segundo Nas demais metrópoles brasileiras o 
capi ta l f inanceiro e os  fundos de pensão vêm oferecendo 
um suporte re levante ao capi ta l f inanciador  da at ividade 
imobiliária - o capita l incorporador.  A ação dos 
incorporadores ocorre da seguinte forma:  
 
As vendas ,  em geral ,  são  real i zadas  
desde o  in ício  do  l ançamen to  dos  
projetos  imob i l i ár ios ,  a inda na  p lan ta ,  
contando apenas  com a  exis tência  de  
te rrenos  com inf ra -es t ru tura  e  p rontos  
para  o  in ício  das  obras .  A inco rporação 
fei ta  des ta  fo rma permite  que  as  
empresas  contem desde  o  in ício  das  
obras  com o  capi ta l  dos  c l i en tes ,  
podendo,  ass im,  opera r  apenas  com 
capi ta l  p rópr io  e  não  te rem que reco r re r  
a  outros  f inanc iamen tos ,  como vem 
ocorrendo nas  grandes  met rópoles  
bras i le i ras 143 
 
 As incorporadoras também tem capacidade de 
antecipar-se em relação à demanda, muitos  dos imóveis  
permanecem como estoque de mercado futuro.  É o que 
consta numa pesquisa  realizada pelo SINDUSCON-CE 
anal isada por Bernal:  “tanto  o  mercado de habitações 
quanto o mercado de escri tórios permanecem com 
excedente de oferta  em relação à demanda conforme os 
dados da pesquisa  real izada em 2001”. 144 Essa 
caracter ís t ica  das  incorporadoras permite a  elas  obterem 
ganhos por in termédio de uma ação planejada de 
identificação e compra de terras desvalorizadas,  de 
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143 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 188. 
144 Ibidem, p. 192. Em relação à pesquisa realizada pelo SINDUSCON-CE em 
setembro/outubro de 2001 com informações fornecidas pela Associação de 
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invest imento em equipamentos privados,  de lobby 
juntamente ao poder público para implementar  bens de 
consumo coletivo nos espaços de seu interesse ,  a  passagem 
que segue é reveladora da ação das incorporadoras:  
 
para o  capi ta l  inco rporador a tuar  de  
manei ra  a  segregar  socia lmente  o  
espaço ,  e le  u t i l i za  a  es t ra tégia  de  
adequar  melhor cada  empreend imento  
imobi l i ár io  à  á rea cer ta ,  que permi ta  
extrai r  do  consumidor o  maio r  
excedente  poss ível  na  forma de ganhos  
de incorporação.  Um exemplo  d isso  
ser ia  a  imp lantação de um grande  
shopping center  em certa  á rea,  
provocando a  valo rização dos  imóveis  
exis tentes  e  expu lsando paulat inamente  
a  população or igina l  cujo  rendimento  
não  permite  a tual i za r  os  a luguéis .  
Processo  s imi la r  se r ia  in ic iado com a  
ins ta lação  de algumas benfei tor ias  
públ icas  em certa  á rea ou  pela  remoção  
compulsór ia  de grupos  sociais  de  
es t ra tos  infer iores  em áreas  
degradadas 145.  
 
 No que diz respei to ao produto pr incipal do mercado 
imobiliário,  as  habitações,  Bernal nos informa que “é o  
apartamento com área média  entre  60 e 80m²,  vol tado para 
os investidores  e as  c lasses médias que perderam poder  
aquis i tivo nos anos 1990 com as polí t icas de privat ização 
e desmonte do Estado, mas preferem permanecer nos 
bairros mais valor izados,  como Aldeota e Meireles” 146.  Se 
o capita l incorporador  de Forta leza é de or igem local,  já  
não se  pode dizer  exatamente  o mesmo dos seus 
consumidores.  Pessoas estrangeiras  têm invest ido 
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Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 184. 
146 Ibidem, p. 188-189. 
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demasiadamente em Forta leza,  em especial na faixa 
li torânea.  Essa tendência não se  restringe à fa ixa l i torânea 
da metrópole,  estendendo-se por todo o l i toral  cearense de 
les te a  oeste.  Especif icamente em Fortaleza,  esses  
consumidores têm preferências  por “imóveis de áreas a té  
80 m²,  que cresce cada dia mais na  or la,  são os turis tas  
estrangeiros que aqui chegam e investem em apartamentos 
de valor  até R$150 mil  em bairros nobres  e perto  da or la,  
como a Praia de Iracema e Meireles”  147.  Ainda segundo a  
autora,  “corretores de imóveis  asseguram que no período 
de 2002-2003 os portugueses  e os holandeses compraram 
80% dos imóveis daquele  padrão” e “Dados do Sindicato  
da Habitação do Estado do Ceará (SECOVI) indicam que 
as vendas para estrangeiros aumentaram 20% a 30% depois  
de 2002”.  
 A parti r  da anál ise dos dados da pesquisa  
supraci tada,  Bernal  consta ta que 83% dos 325 
empreendimentos imobil iários pesquisados na Grande 
Forta leza,  u t il izaram recursos próprios  como fonte de 
financiamento.  Apenas 17% uti lizaram f inanciamento de 
terceiros.  Constata ainda que os  fundos de pensão, tão 
importantes na reestruturação de algumas das principais  
metrópoles brasi le iras,  não têm muito  peso em Fortaleza,  
“não é to ta lmente verdadeira a nossa hipótese in ic ial de 
que o  capita l  imobil iário  voltado para  a  produção de 
lojas/escri tórios e shoppings centers ,  movimentado em 
Forta leza,  poderia estar ar ticulado com os fundos de 
pensão” 148.  A segunda parte da hipótese ,  do caráter 
basicamente especulativo do processo de f inanceirização 
do capital  imobil iár io,  ela  caracter iza  como “não 
desprezível”.  
 Na cidade de Forta leza,  “o processo de verticalização 
tem se dado nas áreas  de vazios urbanos ou em bairros  
residenciais  de  baixa densidade,  como a Aldeota,  Meireles ,  
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148 Ibidem, p. 195. 
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Jacarecanga,  Bezerra  de Menezes e Dionísio Torres” . 149 
Data do mesmo período o processo de vert ical ização da 
Beira  Mar.  Segundo Costa ,  a  legislação urbana de 1979 
ampliou a possibil idade de vert icalização nessa área,  
permit indo edif icações de até  doze pavimentos.150 
 As favelas tem um signif icado bem part icular nas  
grandes c idades e de  cer to  modo, acabam contr ibuindo 
para a acumulação ampliada do capi ta l,  mas e las não estão 
presentes somente  em bairros  periféricos.  Atualmente 
exis tem favelas  em todos os  bairros de Forta leza,  
indiferentes  às  áreas  de grande valorização ou de 
degradação e privação sócio-espacial .  
 
Em 1985,  no  munic íp io  de Fortaleza,  
ex is t iam 234 fave las  com 64.035  
domicí l ios ,  70 .450 famí l ias  e  352.250 
pessoas  res iden tes .  Em 1991,  os  
números  passaram para  313 favelas  com 
98.258 domic í l ios ,  108.145 famí l ias  e  
540.720 habi tantes .  Em 2002 o  número  
de favelas  j á  u l t rapassava 614,  mais  82  
áreas  de r i sco ,  com mais  de 700 mi l  
pessoas  vivendo  em s i tuação de  
exclusão ,  segundo depoimento  do  
rep resentante  do  Cent ro  de Defesa dos  
Di rei tos  Humanos  da Arquidiocese de 
Fortaleza (Diário  do  Nordes te  de  
13/12/2001)151 
 
 Na Região Metropoli tana de Fortaleza,  segundo Ana 
Costa,  em 1984 exist iam 241 favelas,  com 391.335 
habitantes,  “mas a grande maioria  dos favelados (355.415) 
concentrava-se  em 24 favelas  do município  de Forta leza.  
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Destas  favelas  destacavam-se as  do Pirambú,  com 62.050 
habitantes; a  do Lagamar,  com 20.545;  e a do Farol,  com 
13.035 moradores” 152.  Ainda segundo a  autora,  com dados 
do Jornal O Povo de 18.04.1984, exist iam 224 favelas em 
Forta leza,  10 em Caucaia ,  4 em Pacatuba,  2 no 
Maranguape e 1  no Aquiraz .  
 Uma das pesquisas a dedicar maior atenção à questão 
das favelas é a da professora Ana Araújo,  e la afirma que a 
Organização das  Nações Unidas (ONU) prevê duplicação 
da população de favelas,  nos próximos 30 anos,  o que em 
Forta leza ter ia um impacto muito grande,  considerando 
que nos úl timos vinte  anos,  entre 1980 a  2003, 
quadruplicou o  número de favelas,  de  147 para 722. 153 O 
mercado imobiliár io não desaparece em áreas  de ocupação, 
segundo Ana Araújo: “Após a invasão, há intenso processo 
imobiliário de compra e venda, troca e novas aquis ições.  
Tem-se terreno ou moradia como trampolim para melhoria  
de vida e de emprego”. Esse jogo imobiliár io fica muito 
claro nos seguintes depoimentos colhidos pela 
pesquisadora:  
Não comprou,  quando ve io  para  o  local  
j á  e ra  tudo invadido  e  a  maior  parte  dos  
bar racos  e  t er renos  fo i  vendida  e  
comprada.  O barraco  em f ren te ,  
d isposto  à  venda j á  havia  s ido  vend ido,  
o  dono do mesmo t inha  outro  barraco  
al i  bem p róximo e  a  Prefe i tu ra  t inha  
fei to  cadast ro  para  re t i rá- lo  j á  que e ra  
quase dent ro  da  água.  Esse homem 
também era  p ropr ietá r io  de um caseb re  
de a lvenaria  que f icava ao  lado  do  
bar raco  com a p laca de vende-se 


 
As  pessoas  invadi ram porque  
informaram que a  Prefei tu ra  i a  doar  
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Universidade de São Paulo, dissertação de mestrado, 1988, p. 17. 
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Fortaleza: Eduece, 2010, p. 88. 
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casas ,  pessoas  da p rópr ia  favela  
ce rcavam áreas  e  vendiam para  out ras  
que chegavam at rasadas .  Antes  haviam 
muitas  co isas  e  bar racos  a  venda,  mas  
agora  d iminu iu .  On tem mesmo houve  
uma venda ,  e les  informam com p lacas  
ou  vendendo para  pessoas  do  próprio  
loca l  que querem uma casa melhor ou  
maior155 
 
 O mercado informal  da habitação é muitas  vezes a 
saída encontrada para a reprodução da vida daqueles que,  
mesmo não tendo nada,  acabam encontrando na 
“imobiliár ia dos pobres”,  uma al ternat iva,  um meio de 
sobreviver.  Há casos,  inclusive,  de a lgumas pessoas que 
acabem se especial izando no que pode ser  considerado o 
“negócio das invasões”.  Nesta  at ividade,  a ação do 
indivíduo baseia-se  no intui to de obter lucro com a venda,  
ou para auferir  renda por meio de aluguel,  inclusive de 
barracos.  A este t ipo de at ividade que se baseia no 
interesse imediato para a “resolução” do problema da 
sobrevivência  de um ser humano em especial  ou,  se  for o  
caso,  de uma famíl ia em part icular,  é  o que caracter izamos 
como saída individual  para a reprodução da exis tência.  
Util izamos esse termo para diferenciar do que 
compreendemos como saída colet iva ,  experiência que 
vamos conhecer no terceiro capítulo quando formos tra tar  
das experiências de ocupação real izadas pelo  Movimento 
dos Conselhos Populares.  
 O lugar também é levado em consideração na hora da 
ocupação, transporte ,  saneamento e outros serviços 
urbanos são fundamentais na escolha da área a ser 
ocupada. Isso é verificável nas ocupações ditas 
“espontâneas” e,  como veremos no próximo capítulo ,  a  
intencional idade na escolha da área a  ser  ocupada é  a inda 
maior quando se tra ta de uma ocupação real izada por 
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Movimentos Sociais  Populares .  Contudo, acontecem 
si tuações em que a ocupação é  aparentemente organizada,  
mas a in tenção é mesmo a de garantir  dividendos para as  
chamadas “ l ideranças comunitár ias”,  que agem com o 
intui to de lucrar com esse negócio da ocupação. Araújo 
constata  isso em sua pesquisa:  
 
Depoimentos  indicam que dete rminados  
l íde res  a tuam em mais  de uma á rea,  na  
organização de movimentos  de invasão  
e  cont ro le  de  acesso  das  famíl i as ,  com 
algum re torno  f inancei ro ,  ou  conquis tas  
da s impat ia  do  ele i to rado para  fu tu ras  
cobranças  de voto ,  como pagamento  de  
favor.  Pelo  menos  em duas  favelas  fez -
se  refe rência  à  l íde r  “Mana”,  que  
assume te r  mais  de uma Assoc iação  sob  
sua responsab i l idade 


.   
Dian te  da invasão  ou  por  informação,  
a lgumas famí l i as  se  inserem no 
movimen to .  A informação  ent re  
parentes  e  amigos  at inge famí l ias  
d is tantes .  Cont rad i to riamente ,  às  vezes ,  
pessoas  p róximas do  lugar  não  tomam 
conhec imento ,  pois  o  s is t ema é  fechado,  
tendo em vis ta  a  re lação  cl ien tel is t a  
entre  famíl ias  e  pol í t i cos .  A invasão  
ocorre  em segredo,  salvo  quando se  
torna v is ível 157 
 
 O “mundo das ocupações”,  que faz parte do processo 
de favelização é mesmo bastante complexo e  muitas das 
relações exis tentes neste meio só são perceptíveis com a 
convivência e a observação paciente dos acontecimentos.  
No geral,  os terrenos ocupados são rapidamente repassados 
ou vendidos com algum ganho de renda.  Essa prática  
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muito corriqueira e uma cruel realidade,  mesmo daqueles  
que não tem as  condições mínimas de reprodução de sua 
exis tência.  A ocupação de áreas e a urbanização de cer tos  
locais,  just if icada pelo valor de uso que emprestam, levam 
a formação de renda potencial para o mercado imobiliário.  
Contudo, como veremos no próximo capítulo,  há desvios .  
 O “Atlas de Forta leza 2000”, projeto das professoras  
Adeli ta  Carleial  e Ana Matos,  lançado no primeiro  
semestre de 2011, nos proporciona uma noção car tografada 
da local ização das favelas em Forta leza (Figura 2),  com 
dados da Prefeitura Municipal datados de 2009. Nele 
consta que:  
 
 
 
Figura 2:  Local ização das  Fave las  em Forta leza  em 2009.  
Fonte:  Atlas  de Fortaleza  2000.  
 
Ainda sobre  a  local ização das  favelas  em Fortaleza,  
no Atlas consta a seguinte descr ição:  
  
As favelas  es tão  p resentes  nas  áreas  de  
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dunas ,  local izadas  na porção  oes te  da 
c idade;  no  Morro  Santa  Terezinha e  
adjacências  na porção  les te ;  às  margens  
do  Rio  Ceará/Maranguap inho,  a  Oeste  e  
Sudoeste;  e  às  margens  da via  f ér rea ,  
que at ravessa a  c idade de Les te  a  
Sudoeste .  As ocupações  exi s ten tes  nas  
áreas  de morro  t an to  a  Leste  como 
Oeste  (como o  Pi rambú e  Morro  San ta  
Terez inha)  e  as  próximas ä  Via Fér rea 
são  bas tan te  ant igas  e  t radic ionais ,  e  
es tão  mais  próximas ao  Cent ro .  Com a 
expansão da cidade,  nos  sent idos  
Sudoeste  e  Sudeste ,  novas  á reas  de  
especu lação e  também de núcleos  
favelados  foram sendo constru ídos .  A 
dis t r ibuição  das  f avelas  no  espaço  
urbano obedeceu à  expansão da c idade ,  
sendo que os  núc leos  mais  an t igos ,  
loca l izados  p róximo ao  Cent ro  e  os  que  
es tão  s i tuados  em áreas  de recente  
va lor ização,  a inda  permanecem 
res is t indo em seus  te r r i tór ios ,  con tra  a  
pressão  da  especulação que se  in teressa  
por  essas  áreas . 158  
 Com relação à qual idade das habitações,  Ana Araújo 
nos informa que “predominam moradias de alvenaria,  
salvo exceções em momentos in ic iais  da  ocupação.  Nos 
municípios da RM, as casas de a lvenaria chegam a 76,2% 
dos casos.  Taipa é mais  frequente na perifer ia,  em áreas de 
menos urbanização como no município  de Pacajus,  com 
26% dos casos.  Ainda segundo Araújo “em Forta leza,  a  
madeira é o mater ial mais usual / . . . /  onde parte  
considerável das famílias ocupou, recentemente,  pontos 
vazios pela remoção de famílias,  na perspect iva de serem 
beneficiadas por  projeto governamental de  deslocamento 
compulsório para f ins de urbanização” 159.  
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158   Carleial, A. e Araújo, A. (Orgs.) Atlas de Fortaleza 2000. Fortaleza: Eduece, 2011, p. 55. 
159 Araújo, Ana M. M. Fortaleza, Metrópole Regional. Trabalho, moradia e acumulação. 
Fortaleza: Eduece, 2010, p. 109 e 110. 
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2.4 O avesso da centralidade 
 
 O debate  sobre as central idades urbanas é tão 
importante  quanto o  sobre segregação sócio-espacial,  
desde que se considere que ambas fazem parte de um 
mesmo processo de desenvolvimento urbano, que podemos 
dis tinguir respect ivamente,  (e  arbi trariamente160)  dentro do 
âmbito das dimensões de expansão e degeneração urbana.  
Na metrópole de Forta leza,  no decorrer da segunda metade 
do século XX, pôde-se perceber três momentos dist intos  
da formação de centra lidades urbanas,  com processos de 
descentra l ização e de criação de novas centra l idades.  
 O primeiro  momento,  sem redundâncias,  é  composto 
pela  centra l idade do bairro do Centro.  Ela  tem origem na 
segunda metade do século XIX e perdura durante toda a  
primeira metade do século XX, até que inic ia sua 
decadência,  sobretudo, nas décadas de 1960 e 1970.  
 O que pode ser caracter izado como uma segunda 
central idade,  ou processo de descentral ização,  ocorre com 
mais objet ividade neste mesmo momento,  sobretudo,  a  
part i r  da década de 1980 e tem no bairro da Aldeota seu 
principal produto.  
 Finalmente,  desenvolve-se contemporaneamente uma 
terceira central idade -  uma nova central idade da cidade,  
que se expande no sent ido da zona les te,  mais  
precisamente no sentido do “corredor sudoeste”,  a part i r  
da implementação do projeto  da Avenida Washigton Soares  
e da migração de empreendimentos de capital público e  
privado que são mobil izados para aquela região da cidade.  
 A seguir,  vamos debater os fa tores dessas mudanças 
de centra lidade e a  importância  de cada uma delas ,  sempre 

160 Como vimos, as dimensões da expansão e degeneração urbana desenvolvem-se 
concomitante e coexistentemente, no mesmo tempo e no espaço. São, portanto, elementos 
conceituais de um mesmo objeto. Centralidade e segregação são conceitos que se 
completam, dado que não é suficiente analisar somente as centralidades, como também 
não o é analisar as segregações, tampouco as duas juntas. É fundamental observar o 
movimento. E quando o tempo é considerado, necessário se faz observar a cidade como 
uma totalidade em movimento, como processo de ininterrupta transição. 
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em busca de uma compreensão da configuração terr itor ial  
de Forta leza.  Configuração que,  como veremos, está 
sempre em permanente processo de deslocamento e 
transformação.  
 
2.4.1 Central idade I: bairro Centro (Centro-Oeste) 
Francisco Sá e Duque de Caxias  
 
 No debate sobre central idades urbanas,  consta na 
li teratura sobre o assunto que o primeiro bairro a  
apresentar tais característ icas,  em Fortaleza,  foi o bairro  
do Centro,  tendo como fundamentação suas caracter ís t icas  
comerciais  e  a  proximidade com o corredor industr ia l ao 
longo da Avenida Francisco Sá,  que não por acaso foi  
insta lado ali .  O bairro Jacarecanga, assim como o Centro,  
serviu de residência para parte da burguesia local de  
então,  desde o  começo do século passado até meados da 
segunda metade do século XX. 
No in íc io  dos  anos  50  Fortaleza j á  se  
apresentava  com as  suas  p rimeiras  
indústr ias  que se  local i zavam no eixo  
da Aven ida Franc isco  Sá,  sendo  
Jacarecanga o  pr imei ro  bai rro  de luxo a  
abrigar  a  bu rguesia  local ,  i s to  é ,  
industr ia i s  e  comerciantes  l igados  aos  
negócios  da exportação  e  importação .  
Poucos  anos  depois  a  Aldeota  passa a  
receber  uma parcela  s ignif i cat iva da 
burguesia  local . 161 
 
Até  os  anos  setenta  a  zona da Franc isco  
Sá concent rava o  maior  número  de  
indústr ias  do  es tado.  De  aco rdo com a  
Federação  das  Indúst r ias  do  Estado do  
Ceará (FIEC),  das  quat ro  a  c inco  
dezenas  de  indúst r i as  de  méd io  e  grande 
porte  implantados  ao  longo da Avenida  
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161 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 152. 
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Francisco  Sá ,  a té  os  anos  80 ,  poucas  
unidades  permanecem em 
funcionamento .  Para  a  saída das  
indústr ias  des ta  zona,  con tr ibuiu  
também a legis lação  urbana e  ambienta l  
que d if icu l tou  a  ins ta lação  de fábricas  
com elevados  teo res  de polu ição . 162 
 Com o surgimento,  nos anos 1980,  do dis tr i to 
industr ia l de  Maracanaú, para  onde se deslocou boa parte 
da antiga indústria que se  modernizou com o FINOR, a  
zona oeste da c idade ficara esvaziada e empobrecida.  
Segundo Madeira e Costa,  “a saída das indústr ias  do bairro  
gerou grandes transformações no uso e ocupação do solo 
urbano,  pois  gerou desemprego, áreas de ant igas indústrias 
foram vendidas para  construção de condomínios e  
estabelecimentos comerciais e  de  serviços e  outros foram 
ocupadas por cortiços e comércio e consumo de drogas”.  
Dentre os fatores  que as autoras  apontam para a 
desindustr ia lização do bairro  estão: “a ação do poder 
público na construção de dis tr itos e  pólos industriais na  
região metropolitana,  a ofer ta de a trat ivas vantagens 
fiscais para  instalação de empresas em cidades 
inter ioranas e  a cobrança excessiva de tarifas e impostos 
favoreceram a migração de indústrias da capi ta l para 
outras c idades e  o esvaziamento da função industrial do 
Jacarecanga” 163.  
 Tendo isso em vis ta,  as  autoras concluem que:  
Uma considerável  parce la  da população 
const i tu ída de mão de obra não  
espec ia l izada  e  que t rabalhava nas  
indústr ias ,  encont ra -se  desempregada,  
pois  não  é  considerado viável  
economicamen te o  des locamen to  dos  
t rabalhadores  para  o  d is t r i to  indust r i a l  

162 Madeira, Hérica  M. e Costa, Maria C. L. A desindustrialização do bairro Jacarecanga 
(Fortaleza – Ceará). Fortaleza: Anais da 57ª Reunião Anual da SBPC, 2005. Disponível 
em: http://www.sbpcnet.org.br/livro/57ra/programas/senior/RESUMOS/resumo_2934.html 
(Acesso em 14/01/11). 
163 Ibidem, para as duas passagens do parágrafo. 
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de Maracanaú.  A a t ividade indust r i a l ,  
tão  vulneráve l  às  osci lações  do  cap i ta l ,  
fo i  dec is iva na es t ru tu ração do  espaço  
do  Jacarecanga,  mas  a  sua migração  
também modif icou pro fundamen te a  
organização in t raurbana de Forta leza 164.  
 
 Ainda hoje  é possível encontrar  os  casarões da antiga 
burguesia local (Figura 5),  como verdadeiras  rugosidades 
que a tualmente  servem para  f inal idades a lheias às quais  
foram construídas,  como sede para inst ituições públicas  e  
privadas,  comércio ,  galpões e tc.  Além disso,  as grandes e 
pesadas estruturas das indústr ias da  Av. Francisco Sá  
(Figuras 3 e 4),  que guardam fortes caracter ís t icas  da 
produção em massa,  estão já há a lgum tempo cedendo 
espaço para grandes edif íc ios  que se  insta lam naquela  
parte da  cidade.  No últ imo Plano Diretor  de 2008 foi 
aprovado que a  local idade,  por já dispor de infra-estrutura,  
deve servir como área de adensamento populacional,  
inclusive por  meio de vert icalização.  Para viabil izar os 
empreendimentos e melhorar a  imagem do bairro  
Jacarecanga,  o poder  público desat ivou um presídio  
feminino que estava local izado na Av. Sargento Hermínio,  
paralelo à Av. Francisco Sá,  no local ,  atualmente está 
sendo construído mais um prédio para moradia.  Os 
exemplos de intervenções urbanas com tal  f inalidade se 
multipl icam nessa parte da c idade,  que tem assumido 
novas funcional idades,  como é  possível perceber com o 
surgimento de novos empreendimentos imobil iários no 
entorno da avenida Francisco Sá,  no local onde estavam 
insta ladas as ant igas fábricas (Figuras  6 e 7).  
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164 Madeira, Hérica M. e Costa, Maria C. L. A desindustrialização do bairro Jacarecanga 
(Fortaleza – Ceará). Fortaleza: Anais da 57ª Reunião Anual da SBPC, 2005. Disponível 
em: http://www.sbpcnet.org.br/livro/57ra/programas/senior/RESUMOS/resumo_2934.html 
(Acesso em 14/01/11). 
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Figura 3:  Avenida Francisco  Sá sentido Oes te .  (Foto :  Luana 
Lima)  
 
 
 
Figura 4:  Av.  Francisco  Sá,  sent ido Leste .  Ao fundo,  a  
vertica l ização da Aldeota  e  Be ira  Mar.  (Foto:  Luana Lima)  
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Figura 5:  Rugos idades :  antigas  mansões  assumem novas  
funcional idades .  A casa  à  esquerda é  hoje um Sa lão de 
beleza ,  a  amarela  é  uma Casa de Artes  e  Of ícios  do Governo 
do Estado.  (Foto:  Luana  Lima)   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6:  Antiga  fábrica  de castanha de ca ju  transforma-se 
em empreendimento imobil iário ,  ao  fundo,  o  muro da 
fábrica  fo i  mantido (Foto:  Luana Lima).  
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Figura 7:  Mesma fábrica  sob outra  perspectiva .  (Foto :  
Luana Lima)  
 
Ricardo Paiva,  refer indo-se ao bairro do Centro de 
Forta leza e às prát icas  econômicas,  polí t icas  e culturais-
ideológicas,  aponta “ três centra lidades” do Centro , quais 
sejam,  a centra lidade econômica (valor  de  uso e valor de 
troca),  a  centra l idade polí tica (re lações de poder)  e a  
central idade s imbólica  (s ignif icados).  Para e le “o Centro 
sofreu t ransformações substantivas a par ti r  do início da 
década de 1970, quando sua condição de Centro  
economicamente  hegemônico associado ao valor  de uso e  
ao valor  de  t roca,  foi subtra ída pelo  regime de novas 
central idades”.  Quando se  refere  ao que chama de 
“centra lidade polí tica”,  o autor fala que essa função pode 
ser consta tada de duas formas,  “a pr imeira  consis te na  
concentração e mater ia lização do poder a través de prédios,  
monumentos e estrutura urbana,  como locos da atividade 
polí t ico-adminis tra t iva” e completa afirmando que “a  
segunda consiste  na  forma e  in tensidade com que o  Estado 
aloca invest imentos em infra-estrutura e  equipamentos 
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urbanos,  entre  outros” 165.  O autor  nos informa ainda que o  
Centro  de Fortaleza foi por muito  tempo o emblema da 
localização e intervenção do Estado na cidade.  Para 
completar a  “tríade da central idade”,  sobre  a “centra lidade 
simbólica”,  Paiva diz que “é possível ident if icar a 
importância do Centro para  Forta leza à medida que o 
mesmo concentra parcela  s ignif icativa  da memória da 
cidade,  representada no seu acervo histórico e cul tural”.  
 Quando anal isa  as funções urbanas no Centro de 
Forta leza,  Paiva destaca quatro que considera  
fundamental :  habi tação, lazer,  trabalho e  circulação. Com 
relação à habitação, no núcleo do Centro ,  Paiva esclarece 
que é pouco ut i lizado para essa  f inalidade por causa da 
especial ização de at ividades ou o que chama de 
monofuncional idade.  No entanto,  “à medida que se  
deslocam para  as  bordas,  se percebe uma quantidade maior 
de unidades habitacionais,  representadas pela  extremidade 
próxima à rua Governador Sampaio,  e  pela fa ixa l i torânea,  
marcada,  sobretudo, pelo caráter de ocupação marginal,  
com focos de favela”. 166 As al terações na prática do lazer 
do forta lezense pelo usufruto  da praia e  dos shoppings 
centers  fez  com que o  Centro de Forta leza perdesse sua 
capacidade de representar o 'centro lúdico '  da cidade,  
apesar  de possuir um enorme potencial de praças,  parques 
e outros equipamentos.  Mas na década de 1990, houve um 
gradativo fechamento de cinemas local izados al í ,  como o 
Cine Diogo e  o  Cine Forta leza,  res tando apenas o  Cine São 
Luiz,  um dos maiores  do país,  a lém do Theatro José de 
Alencar.  No que diz respei to ao Centro como lugar de  
trabalho, “verif ica-se,  por exemplo,  a interrupção das 
atividades das lojas de grande porte esti lo magazine,  tendo 
como conseqüência um grande estoque de edificações com 
maior área,  inut il izado e degradado”. Atualmente,  o setor 
industr ia l é  prat icamente insignif icante ,  permanecendo 
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165 Paiva, Ricardo A. Entre o mar e o Sertão. Paisagem e memória no Centro de Fortaleza. 
São Paulo: Universidade de São Paulo, 2005, p.71 e 72 respectivamente. (Dissertação de 
Mestrado). 
166 Ibidem, p. 77. 
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apenas pequenas fábricas  de confecção,  metalúrgica e 
outros.  Mas de acordo com Paiva “a  indústria  naval,  
localizada na fa ixa li torânea do Centro,  é seguramente o  
exemplo mais relevante,  pr incipalmente  pelas discussões 
sobre sua inadequabil idade,  devido à sua localização,  
funcionando como uma barreira fís ica de acesso ao 
mar”. 167 
 Ainda para o autor,  sobre a perda de importância do 
Centro:  
O processo  de  decadência  do  Cent ro  de  
Fortaleza e  as  ten ta t ivas  de reabi l i tação  
e  preservação do  pat r imônio  apresentam 
semelhanças ,  a t ravés  do  processo  de 
urbanização p reda tór ia  comum às  varias  
capi ta is  b ras i le i ras ;  da  ass imi lação  do  
d iscurso  in te rnacional  nas  prát i cas  de 
requa l i f i cação;  e  da  preservação  
inscri t a  nos  novos  modelos  de ges tão  
urbana ,  pr incipa lmente  os  p lanos  
es t ra tégicos .  Além de d i s t inções ,  como 
o  h iato  en tre  o  d iscu rso  e  a  prát ica  e  o  
avançado es tado de  dete r io ração  do  
Cent ro  de Fortaleza 168 
 Já a arquiteta Beatriz Diógenes constata que “até os  
anos sessenta do século passado, os  centros das c idades 
concentravam investimentos produtivos nas a tividades de 
serviço e comércio,  gerando grandes invest imentos de 
capi ta l imobil iário”,  segundo Diógenes,  a  par ti r  deste  
momento os  antigos Centros das  metrópoles e  das  grandes 
cidades brasi le iras começa a “envelhecer” ,  entrando num 
processo de “obsolescência funcional,  construt iva e  
locacional”:  
In ic ia -se  então  um processo  de  
abandono do Cent ro  pelos  se rviços  
modernos ,  no  qual  o  comércio  do  luxo e  
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167 Paiva, Ricardo A. Entre o mar e o Sertão. Paisagem e memória no Centro de Fortaleza. 
São Paulo: Universidade de São Paulo, 2005, p. 80 e 81 respectivamente. (Dissertação de 
Mestrado). 
168 Ibidem, p. 71. 
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a hab i tação  de  p res t ígio  buscam novas  
áreas  de cent ral idade ,  mais  d is tantes  do  
núcleo  cent ral  e  p róxima dos  bai r ros  
res idenc ia is  de  a l ta  renda surgidos  ou  
consol idados  nos  anos  1960.  Este  
processo ,  que se  in tens if ica  durante  os  
anos  1980 e  nos  anos  1990,  leva à  
reformulação do  cent ro  principa l ,  que  
se  to rna bem dife ren te  daquele  exis tente  
nos  anos  sessenta ,  no  que se  refe re  à  
sua funciona l idade 169 
 O Centro  de Forta leza,  no iníc io  do século XXI,  nos 
faz acreditar que houve uma al teração no que diz respei to 
à sua imagem. Apesar de ter deixado de ser sede de 
inúmeras insti tu ições privadas e órgãos governamentais e 
de a inda exist i r  um certo  pré-concei to relacionado à 
questão da violência,  o  que se observa são pequenas ações 
no curto prazo mas que podem se mostrar signif icat ivas  
quando pensamos em décadas.  Há muita  vida no Centro de 
Forta leza.  Há,  inclusive,  um enorme potencial turíst ico 
ainda por ser descoberto e explorado, mas que é pouco 
est imulado pelo poder  público e mesmo pela in iciat iva  
privada é  pouco aprovei tada.  O povo elegeu o Centro 
como o seu “ lugar de negócios”,  de compra e venda, de  
troca. 170 Além disso,  o Centro  é o  lugar dos encontros.  
Como exemplo,  a bastante conhecida presença de cidadãos 
idosos a lém de jovens estudantes na Praça do Ferreira,  que 
continua sendo considerada a pr incipal praça da cidade e o 
lugar  onde funciona o maior e  o mais  t radicional c inema 
de Forta leza,  o Cine São Luiz.  
 Por meio de a tividades lúdicas  e carnavalescas,  um 
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169 Diógenes, Beatriz H. N. A centralidade da aldeota como expressão da dinâmica intra-
urbana de Fortaleza. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2005, p. 62. (Dissertação de 
mestrado). 
170 Já há alguns anos é realizada a “feira do troca-troca”, de livros didáticos na Praça dos 
Leões, no Centro da cidade, momento em que pais, professores e alunos trocam e vendem 
livros didáticos do ensino fundamental e médio a preços acessíveis. Dessa forma, são 
reutilizados milhares de livros que provavelmente seriam descartados ou esquecidos em 
algum lugar. Esse pode ser considerado um exemplo de iniciativa de utilização do Centro 
(e de suas praças) com uma finalidade genuinamente social, popular, solidária e ecológica. 
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setor da  juventude,  sobretudo de c lasse  média ,  tem 
redescoberto o Centro  como lugar de  lazer.  As a tividades 
no Theatro José  de Alencar,  a  reforma da Praça do Passeio  
Público,  os blocos de pré-carnaval que ocupam todos os  
anos as Praças do BNB, do Ferreira e dos Leões,  dentre  
outras,  ajudam nesse processo de revi ta lização do Centro.  
Além disso,  as Praças da Bandeira e da Igreja do Carmo 
são tradicionais  ponto de concentrações de manifestações 
polí t icas  que volta e  meia acontecem na c idade.  A Praça do 
Coração de Jesus,  ao lado do Parque das Crianças,  também 
muito importantes outrora,  agora serve de terminal de  
ônibus e sede de insti tu ições l igadas à Prefei tura de 
Forta leza,  respect ivamente.  Há outras Praças e Parques.  E,  
como se pode ver,  exis te um enorme potencial,  sobretudo 
tur ís t ico e  de lazer,  ainda pouco desenvolvido. Outro  fa to  
importante  de ser regis trado é  o re torno para  o Centro de 
Forta leza da Sede da Prefei tura Municipal de Forta leza,  no 
ano de 2010, para  um lugar  chamado “Palácio do Bispo”,  
localizado atrás  da  Igreja  Catedral.  Algumas Secretar ias 
municipais também funcionam no bairro.  Esses podem ser  
alguns indícios da requalificação que o  Centro de 
Forta leza pode vir a passar  no próximo período. 
 No que diz respei to  aos que fazem atualmente  o 
Centro  da c idade em seu quotidiano e  que ajudam a manter 
o Centro  contemporâneo vivo e a t ivo,  recentemente  jovens 
de classe  média  tem real izado festas e ações de 
intervenção cultural a li .  Dados de uma pesquisa real izada,  
em 2003, pelo  Sebrae e Secretar ia  de Desenvolvimento 
Econômico da Prefeitura 171,  mostra que o  comércio do 
Centro representou 5,36% do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) do Estado. A pesquisa  
revelou ainda que o Centro  responde por  45 mil postos de 
trabalho, que 67% das compras são real izadas à vis ta e que 
o Centro conta com um fluxo diár io de cerca de 215 mil  
pessoas.  Vamos à seguinte passagem, que nos é bastante  
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171 SEBRAE e SDE, Apud Diógenes, Beatriz. A centralidade da aldeota como expressão da 
dinâmica intra-urbana de Fortaleza. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2005, p. 67. 
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elucidativa sobre a  vi ta lidade do Centro:  
Não ocorreu  um esvaziamen to  do  cent ro  
ant igo ,  sobretudo no  que se  refe re  às  
a t ividades  comerciais .  Ao cont rá r io ,  há  
um af luxo cada vez maio r  de população 
para  aquela  á rea.  No  entanto ,  enquanto  
que no  passado o  Cent ro  atendia  a  todos  
os  es t ra tos  sociais ,  agora se  vol ta  para  
uma população de médio  e  baixo  n ível  
de renda.  A p resença dos  'pobres '  é  
mass iva na á rea cen tral ,  se ja  como 
t rabalhadores ,  sej a  como 
consumidores 172 
 Ao Centro  coube o  comércio  menos sofis t icado e  
continua sendo até hoje a referência comercial para os  
“populares”.  Além disso,  o North Shopping, insta lado na 
Avenida Bezerra  de Menezes no final  dos anos 1980, é  
também o que pode ser denominado de shopping popular,  
que atra i a população com menos poder aquis it ivo,  
contudo,  em maior  volume de c irculação local izado na 
zona oeste da cidade.  O mesmo pode ser dito  do Shopping 
Benfica ,  localizado no bairro de mesmo nome, ao lado do 
centro no sent ido sul-sertão.  Esse é um período de fortes  
mudanças na c idade,  que vai conhecendo aos poucos novos 
centros de concentração de capi ta l e  de  decisão econômica 
e pol ít ica .  
 
2.4.2 Central idade II – Aldeota (Centro-Leste) Av.  Santos 
Dumond 
 
 Baseando-se  no arquiteto Flávio Villaça,  Beatr iz 
Diógenes contextual iza  a transferência de centra l idade na 
cidade de Fortaleza,  ident if icando-a com um processo mais  
geral que ocorre nas grandes c idades do Brasil :  
Por vo l ta  da década  de  70  –  variando 
um pouco confo rme a  metrópo le  –  os  

172 Diógenes, Beatriz H. N. A centralidade da aldeota como expressão da dinâmica intra-
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cent ros  j á  es tavam bastante  
abandonados ,  p r incipa lmente  como 
loca l  de compras ,  d iversões  e  
esc ri tó r ios  de  prof iss ionais  l ibe rais  da 
burguesia .  Abandonados  pelas  e l i tes ,  
e les  sof rem uma desvalo rização  
imobi l i ár ia  acentuada e  os  grandes  
inves t imentos  imob i l i ár ios ,  os  grandes  
edif íc ios  de  esc ri tó r io  t íp icos  dos  anos  
60  não são  mais  const ru ídos  no  Cent ro .  
Não ocorre  nenhum invest imento  
imobi l i ár io  de porte .  Na  década de 80 ,  
os  cent ros  principa is  j á  es tavam quase  
to talmente  tomados  pelas  camadas  
populares .  Aqui lo  que se  chama 
ideologicamen te  de “decadênc ia”  do  
cent ro  é  tão  somen te  a  sua tomada pelas  
camadas  popula res ,  jus tamen te  sua  
tomada pela  maio ria  da população173.  
 Diógenes identif ica  dois per íodos do processo de 
Central idade da Aldeota,  “o pr imeiro  período (1972 a  
1984) re lacionado à formação do centro da Aldeota ,  
quando ocorrem as  pr imeiras mudanças no bairro,  e o  
segundo (1984 a 2004) à consolidação dessa nova 
central idade na c idade de Fortaleza”174.  De fa to,  a par t ir  
dos anos 1980, há uma tendência  de deslocamento da 
central idade para a zona les te.  Segundo Bernal,  “Forta leza 
/ . . . /  se  coloca como a capi tal  que mais  cresce no nordeste,  
atra indo invest imentos tur ís t icos,  que estão se insta lando 
na or la marít ima, ao mesmo tempo em que acolhe uma 
massa de capi ta l f inanceiro ,  que se instala nos shoppings e 
apart-hotéis na região leste da c idade” 175.  Esses  novos 
equipamentos são instalados na or la,  especialmente ,  nos 
bairros  do Meireles e  Aldeota ,  que se for ta leceram como 
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173 Villaça, Flávio. Espaço intra-urbano no Brasil. São Paulo: Studio Nobel, 2001. p. 283. 
Apud. Diógenes, Beatriz H. N. A centralidade da aldeota como expressão da dinâmica 
intra-urbana de Fortaleza. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2005, p. 63 e 64. 
174 Ibdem, p. 61. 
175 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
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nova centra l idade.   
 O comércio do Centro  sofreu um duro golpe com o 
surgimento da “febre” dos shoppings centers  que atraem 
faixa da população de maior  poder aquisi t ivo.  Um marco 
disso é a  construção do primeiro shopping center  da  
Forta leza - o Center Um, que data de 1974 e que está  
localizado na Avenida Santos Dumont,  na Aldeota .  De 
acordo com Diógenes:  “Dada a novidade e tipologia da 
época,  o  shopping consti tu iu um sucesso de vendas desde a  
sua inauguração, atuando como ponto de a tração para toda 
a população da Cidade,  empolgada com o novo 
equipamento,  incomum até então em Fortaleza”.  Ainda de 
acordo com a autora,  conforme Tasso Jereissate 176,  
empresário  responsável pelo  empreendimento,  “foi 
real izada uma pesquisa na época,  a f im de determinar a  
localização mais apropriada para esse tipo de 
equipamento.  O resul tado revelou ser nessa  área onde 
estava concentrado o  maior mercado consumidor da 
cidade”,  contudo, “o empresário declarou também não 
haver t ido qualquer problema quanto à aprovação do 
projeto,  por  t ra tar-se de algo novo e não haver legis lação 
própria para este tipo de equipamento,  quanto a taxa de 
ocupação,  es tacionamento,  e tc” 177.   A construção desse  
shopping antecipou a tendência de especial ização daquela  
área que a tra iu outros para o seu entorno.  
 Essa concentração de Shoppings Centers  encontra-se 
justamente no quadrante que Diógenes caracteriza como o 
“centro da Aldeota”,  lugar onde,  segundo a autora ,  “desde 
o iníc io,  se processaram as pr imeiras mudanças,  e que se 
configurou como o centro do bairro ,  expandindo-se  
poster iormente.  Esse centro  pode ser ident ificado como o 
trecho formado por aproximadamente  54 quadras em torna 
do cruzamento das  avenidas Santos Dumont e  
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176 Entrevista concedida à arquiteta Beatriz Diógenes em 1º de dezembro de 1984. 
177 Diógenes, Beatriz H. N. A centralidade da aldeota como expressão da dinâmica intra-
urbana de Fortaleza. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2005, p. 72. (Dissertação de 
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Desembargador Moreira” 178.  Ainda segundo a autora ,  
“atualmente ,  o centro  estendeu-se também ao longo de 
uma via parale la à av.  Santos Dumont,  a av.  Don Luís,  que 
tem se  t ransformado num eixo dinâmico de comércio e  
serviços do bairro,  com vis ível tendência  à expansão”. 179 
De acordo com Diógenes,  a década de 1980 marca a  
expansão da at ividade terciár ia no bairro,  quando começou 
a crescer “um comércio de luxo e toda uma gama de 
serviços especial izados destinados a a tender às exigências  
de seus habitantes,  tais como joalherias,  boutiques,  
delicatenssen ,  ant iquários,  galer ias de ar te,  lo jas de 
decoração, restaurantes  finos etc” 180.   No que diz respei to  
ao setor bancário,  por  exemplo,  Diógenes informa que ele  
também encontrou grande mercado em potencial nessa área 
da Aldeota ,  que passou a abrigar  diversas  agências  como a 
Caixa Econômica,  BMC, Banco Real,  BEC av.  Santos  
Dumont,  Banco Nacional,  BEC Praça Portugal,  BIC, 
BANCESA, Citibank,  Banco da Paraíba,  BANORTE, 
BAMERINDUS, todos somente na década de 1980181.  
Ainda segundo a autora:  
Esses  bancos  implanta ram suas  agências  
na Aldeota  não  somente  com o  objet ivo  
de expansão,  como processo  de 
descen tral ização  para  outros  bai rros ,  
mas  t ambém em função do  poder  
aquis i t ivo  da  á rea,  o  mais  a l to  da  
c idade,  t ra tando-se ass im de marcan te  
mercado f inancei ro .  As pr imei ras  
agênc ias  real i za ram pesquisas  de 
loca l ização,  a  f im de  assegurar  a  
viabi l idade do  invest imento .  As demais  
j á  não  u t i l i za ram esse  recu rso ,  po r  se  
consol idar  a  cada d ia  o  seto r  bancário  
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178 Diógenes, Beatriz H. N. A centralidade da aldeota como expressão da dinâmica intra-
urbana de Fortaleza. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2005, p. 69. (grifo da 
autora). (Dissertação de mestrado) 
179 Ibidem, p. 70. 
180 Ibidem, p. 74. 
181 Ibidem, p. 75. 
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no bair ro 182.  
 Costa  aponta  outro  fa tor da emergência  da Aldeota  
como nova centra lidade,  que foi  o deslocamento de  
insti tu ições públicas ,  antes  local izadas no Centro , para o  
bairro  da Aldeota  “ao longo da década de setenta,  o  
Palácio do Governo,  algumas secretarias  es taduais  e 
municipais ,  a Assembléia Legis la tiva ,  a Câmara Municipal  
e vários órgãos públicos de todos os níveis ,  foram 
transfer idos do Centro para a Aldeota”  (a Câmara 
Municipal funciona atualmente no entorno da Av.  
Washigton Soares).  Além disso,  “o poder público 
contr ibuiu para a  expansão 'desordenada ' da c idade na 
direção do Sí t io do Cocó (Figura 8),  construindo grandes 
obras e equipamentos públicos,  abrindo novas vias ,  
implantando infra-estrutura  e  serviços.  Grandes vazios 
urbanos foram valorizados”. 183 Ainda no bojo da expansão 
para a Zona Leste,  com a incorporação do Sí tio do Cocó à 
malha urbana,  os senso do IBGE de 1970 e  1980, a testa um 
crescimento de 119,95%, passando de 26.189 para 57.603 
habitantes,  enquanto o  município  crescia a uma taxa de 
63% no mesmo período. 
Figura 8:  Expansão urbana sobre o  Sí t io  do Cocó 
transformando o  ambiente natural  e  a l terando a  paisagem de 
Fortaleza .  (Fonte:  arquivo Diár io  do Nordes te )  
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 A construção do shopping Iguatemi,  em 1982, 
também teve uma forte inf luência no deslocamento da 
dinâmica comercial e  imobiliária,  favorecendo o Sudeste 
da cidade.  O shopping foi construído em áreas aterradas 
do mangue do Cocó,  com a f inal idade de conseguir 
terrenos a baixo custo,  apesar de protestos de grupos 
envolvidos com a preservação do ambiente natural ,  como o 
movimento ambiental SOS Cocó que data daquele período 
e que retornou recentemente ,  quase 30 anos após a 
construção do shooping.  Dessa  vez,  a  polêmica foi em 
torno o  projeto do Centro  Empresaria l  Iguatemi,  que 
acabou sendo construído às margens do Rio Cocó e ao lado 
do Shopping, apesar da pressão do Movimento Ambiental  
de Forta leza que se mater ia l izou na “Frente  Ecológica e  
Popular de Fortaleza” 184 e  das versões contradi tór ias  por  
parte da  Prefeitura  de Fortaleza,  especialmente,  de sua 
Secretar ia  de Meio Ambiente quanto à  concessão ou não da 
obra.  Essa obra foi motivo de grande e longa polêmica,  em 
que tanto empresários,  quanto a Prefei tura Municipal de 
Forta leza e  os  movimentos populares  se posic ionaram 
sobre  o  tema.  Dentre os fatores indutores da prol iferação 
dos shoppings centers ,  encontra-se a violência urbana e ,  
como Bernal  consta tou por in termédio de entrevistas “as  
tendências atuais indicam uma mudança do hábito de 
comprar no comércio de rua para comprar  em lojas de 
shoppings center ,  especialmente entre os mais  jovens”. 185 
  No processo de expansão da c idade (e da 
central idade) para o leste,  a Avenida Santos Dumont foi o  
principal  e lo que possibil i tou o fluxo com outros bairros 
como a Varjota,  o Papicu,  o Cocó, as Dunas e a Praia do 
Futuro,  que foram se  integrando e  expandindo o ra io  de 
inf luência  da Aldeota,  fazendo a ligação do Centro  com o 
li toral leste .  De acordo com Costa,  es tava previs to desde o  
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Plano Diretor de 1972 “o prolongamento da avenida da 
Santos Dumond até a Praia do Futuro e a  construção da 
Praça 31 de Março e  da avenida Zezé Diogo”. Ainda 
segundo a geógrafa “a  execução dessas obras,  em 1976,  
provocou, de imediato,  a abertura de inúmeros loteamentos 
e ruas e a  construção de residências  nos bairros  Papicu e  
Cocó”.186 Um fator  decisivo dessa expansão foi o  valor  
simbólico da Aldeota como bairro de e li te explorado pelos  
promotores imobil iários.  A “Aldeota a largada” é hoje a  
referência de serviços como cadeias de fast-food ,  
shoppings centers ,  centros  comerciais,  bancos,  
equipamentos de lazer etc.  É também o lugar da cidade em 
que o  processo de vert icalização encontra-se  mais 
avançado.  
 Por sua vez,  Diógenes af irma que a legis lação 
também foi responsável pelo  deslocamento de centra lidade 
para a Aldeota.  Segundo a autora “No caso da Aldeota,  as  
sucessivas le is de  uso e ocupação do solo interfer iram 
sobremaneira ,  consolidando a vocação da área como uma 
outra centra l idade da cidade”. 187 Ainda segundo a  
arquite ta,  o Plano Diretor Fís ico,  aprovado pela lei 4 .486 
de 1975,  houve uma novidade quanto à ocupação da 
Aldeota ,  com o surgimento de:  
pólos  de  adensamento  comercia l  e  
res idenc ia l ,  um de le  ocupando á rea 
s ign if icat iva da Aldeo ta ,  compreendida  
pelas  aven idas  Santos  Dumont  e  
Antônio  Sales ,  Barão  de Studart  e  
Desembargador Morei ra .  Essa á rea fo i  
por  a lgum tempo denominada de 
'quadri l á te ro  de ou ro ' ,  p rovavelmen te  
pela  enorme valo rização  que at ingi ram 
os  te r renos  e  ed if icações  a l i  
loca l izadas ,  após  a  mudança  de  
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legis lação 188 
 A lei 5.122-A também é considerada por Diógenes 
como um marco na formação da centra lidade da Aldeota.  
Por força de suas determinações,  e la foi responsável por  
grandes mudanças ocorr idas  no bairro ,  pois,  “além de 
permit ir  a ver tical ização, também incentivou a  
implantação do comércio e de  serviços,  com a criação dos 
corredores onde se concentram essas a t ividades189.   
 De fato,  a Aldeota não é só “glamour”,  as novas 
relações que se estabelecem entre o espaço natural  e o  
terri tório  usado, a  ver t icalização,  a  concentração 
financeira  e comercial,  o  enorme f luxo de carros  e 
pessoas,  geram por outro lado, impactos negat ivos sobre a  
vida da população e o  ambiente  natural,  como 
congestionamentos,  poluição,  insegurança,  dentre outras  
expressões da degeneração urbana e da c idade.   
O excesso  de impermeabi l ização do  
so lo  pode causar  efei tos  nocivos  ao  
meio  ambiente ,  com a redução da 
evaporação,  pela  ausência  de vege tação  
e  água d isponível ;  a  rad iação  so la r  que 
não  é  usada na evaporação aquece o  
espaço u rbano e  o  ar  da Cidade,  a lém de  
causar  a  e levação da tempera tura  e  a  
redução da  umidade 190 
 Esses e outros fa tores  contr ibuem com a perda de 
hegemonia absoluta da Aldeota  e além disso,  “em razão da 
escassez de grandes lotes ,  a  área  não comporta  mais a  
construção de equipamentos de grande porte,  que exigem 
grandes áreas  e  es tacionamento compatível.  Esses  
equipamentos estão sendo insta lados em grandes terrenos 
livres  na zona sudoeste  da cidade,  ao longo da av.  
Washington Soares” 191.  E a cidade não pára.  A centra l idade 
absoluta do bairro Aldeota,  que foi viabi l izada,  diga-se de 
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189 Ibidem, p. 80. 
190 Ibidem, p. 89. 
191 Ibidem, p. 95. 
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passagem, por  meio de “fontes não identif icadas”,  segundo 
vários autores 192;  aos  poucos,  vai  perdendo sua força  e  
importância sócio-espacial à medida que o centro de 
decisão e  de dinâmica econômica vai se expandindo e 
ocupando outros lugares,  como ocorre a tualmente  com a 
expansão da c idade no sent ido Sudoeste,  promovendo um 
deslocamento movido por vários fa tores que vamos debater 
no tópico a  seguir.  
 
2.4.3 Central idade III  – Aldeota expandida (Sudeste) Av.  
Washington Soares  
 
Enquanto  na Aldeo ta ,  em face  da  
ca rência  de  te r renos ,  as  novas  
construções  surgem em subst i tu ição  a  
imóveis  j á  ex is tentes ,  que  são  
demolidos ,  j á  no  novo  centro ,  grandes  
equipamen tos  ocupando ter renos  l ivres ,  
são  const ru ídos  às  margens  da avenida 
[Washington Soares]  com amplas  á reas  
de es tac ionamen to 193;  
O atual centro de valor ização e de expansão urbana 
em Forta leza é  o  que compõe o e ixo sudeste,  
compreendendo bairros  como Edson Queiroz,  Água Fria,  
Cidade dos Funcionários,  Cambeba e Messejana,  cujo 
crescimento se torna mais in tenso a part ir  do final dos 
anos 1990, com a presença de condomínios fechados 
horizontais  (condomínios de casa) e conjuntos  residenciais 
de classe média.  Segundo Diógenes “Em medos dos anos 
1980, o  Poder  Púbico,  junto com a inic iativa pr ivada 
começaram a dirigir  o  crescimento da Cidade para esses 
bairros ,  implantando infra-estrutura  e  serviços,  
construindo grandes obras  e equipamentos públicos e  
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abrindo novas vias,  com a avenida Washington Soares”. 194 
Esta avenida é a tualmente uma das fortes preferências de 
moradia das famíl ias de classe média e al ta em Fortaleza,  
“os consumidores  deste t ipo de habitação,  em geral ,  
adquirem o imóvel para uso próprio,  buscando maior  
segurança e preços mais vantajosos em áreas ainda não 
saturadas como Edson Queiroz,  Cidade dos Funcionários,  
Parque Manibura e outros,  em que o preço do m² é inferior  
ao dos bairros mais eli t izados” 195.  No bairro  do Cocó,  
observa-se um forte processo de vert ical ização com a 
valor ização dos lotes.  Pode-se  considerar que a  nova 
central idade de Forta leza encontra-se  no sentido sudeste  
da c idade e tem na avenida Washigton Soares (Figura 9) o  
seu pr incipal símbolo,  com a instalação de shoppings 
centers  ( Iguatemi,  Via Sul,  por  exemplo),  grandes 
supermercados,  universidades,  centro  de convenções,  
fórum, grandes lojas,  dentre outros serviços t ipicamente  
modernos.  De acordo com Bernal “ /. . . /  se  observa uma 
grande expansão do eixo da avenida Washigton Soares,  na 
região sudeste ,  em direção a Eusébio,  Aquiraz e às praias 
do l itoral les te”. 196 
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194 Diógenes, Beatriz H. N. A centralidade da aldeota como expressão da dinâmica intra-
urbana de Fortaleza. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2005, p. 101. 
195 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004,  p. 194. 
196 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 165. 
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Figura 9:  Avenida Washington Soares  e  seu entorno,  no  lado 
esquerdo es tá  sendo construído o  novo Centro de 
Convenções  da cidade.  (Foto :  arquivo Diár io  do Nordes te )  
 
 Figura 10:  Ponte sobre o  Rio  Cocó l igando a  Praia  do 
Futuro à  Sabiaguaba.  (Foto:  arquivo Diário  do Nordes te )  
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Essa nova tendência de central idade urbana avança no 
sent ido do parque ecológico do Cocó,  colocando em 
grande evidência a  contradição exis tente entre a  
movimentação do capi tal  imobil iário  e a sua preferência 
por paisagens belas  de ambiente  natural,  o que lhe 
possibi l ita  um incremento no preço do imóvel.  Isso f ica  
claro quando anal isamos que a avenida que s imboliza essa  
nova centra lidade,  a  Washigton Soares ,  cruza o Parque do 
Cocó transformando esse ambiente natural em terr itór io 
usado, em espaço humanizado. São dezenas de prédios 
residenciais  e comerciais  construídos por todo o entorno 
dessa avenida.   
  Outro bairro que a inda permanece bastante reservada 
as que está sofrendo sér io r isco de se transformar em 
terreno de expansão imobiliár ia é a  Sabiaguaba, 
especialmente em decorrência da inauguração no ano de 
2010 de uma ponte que uniu a Sabiaguaba à Praia  do Caça 
e Pesca,  passando por  cima do Rio Cocó, no extremo leste 
da Praia  do Futuro (Figura  10).  A ponte une praia  do 
Futuro à Sabiaguaba “suprimiu” a dis tância  entre esses 
dois  bairros,  tencionando a  ocupação daquela  área em que 
prevalece o bioma de manguezal.  Para se  evitar uma 
ocupação comandada unicamente pelo mercado 
imobiliário,  a Prefei tura de Fortaleza,  através de um 
projeto  ar t iculado pelo vereador  João Alfredo (Partido 
Socialismo e Liberdade - PSOL), t ransformou o bairro da 
Sabiaguaba no primeiro  bairro  verde da cidade,  por  
intermédio do Diagnóst ico do Plano de Manejo das  
Unidades de Conservação da Sabiaguaba,  cuja elaboração 
foi coordenada pelo  professor Jeovah Meireles do 
Departamento de Geografia da Universidade Federal do 
Ceará. 197 
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197 PREFEITURA DE FORTALEZA. Plano de Manejo pretende transformar Sabiaguaba 
em bairro ecológico. Fonte: Site da Prefeitura Municipal de Fortaleza. Disponível em: 
http://www.fortaleza.ce.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id=15000&Ite
mid=239 
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 O primeiro condomínio de luxo Alphavil le foi  
construído na entrada do Porto  das  Dunas no caminho para 
o Parque Aquático Beach Park ,  localizado no município do 
Eusébio.  Este empreendimento é s imbólico em vis ta do 
estra to social do mercado consumidor desse tipo de 
habitação e mesmo pela escolha do local -  um município  
da zona leste da região metropoli tana que faz l igação 
dire tamente com a avenida Washigton Soares .  Mas apesar  
de simbolizar es tatus social,  morar num Alphaville  não 
signif ica estar necessariamente dentro da cidade.  No sí tio 
do empreendimento em Forta leza há a seguinte  
apresentação “Construído em uma das melhores regiões  de 
Forta leza,  próximo às praias,  entre  o Shopping Iguatemi e  
o Beach Park ,  o empreendimento possui  1.188.200 m2 – 
sendo 306.977 m2 de área de preservação ambiental  
permanente” 198.  Note-se o  publici tário apelo à qualidade de 
vida,  sempre associado à presença de ambiente  natural.  
Engels tinha razão ao afirmar que “ a maioria não está 
presa ,  pelas suas  ocupações a  um local determinado /. . . /  
quem quer que for fazê-lo ,  prefere morar fora do que na 
cidade poluída”  199.  Quem quer  que queira  e,  nesse  caso,  
que possa.  Chama-se atenção para  o  fa to de que a  
implantação de um condomínio Alphavil le  em uma dada 
localidade pode indicar um movimento tendencial  de  
deslocamento da dinâmica do capi tal  no espaço. Agora não 
mais necessariamente no inter ior da cidade,  senão pela 
metrópole.  Cada vez mais vis ta  como um todo, cada vez 
mais indiferenciada.  
 Qual o s ignif icado da nova centra l idade de Forta leza 
para o Mangue do Cocó?  Qual o signif icado da 
inauguração da ponte sobre o rio Cocó no Caça e Pesca?  O 
resultado disso só saberemos daqui a a lguns anos,  
entremente,  é  sempre oportuno lembrar  que a  aparente  
proteção do ambiente  natural pelas le is nem sempre é  
suf iciente para barrar o apet ite do capi tal imobil iário em 

198 Fonte: http://www.alphaville.com.br/empreendimentos/nordeste/fortaleza/ 
199 Engels, F. A questão da Habitação. São Paulo: Editora ED Acadêmica, 1987, p. 55. 
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sua necessidade de reproduzir-se ,  mantendo-se  e 
ampliando-se .  
 
2.5 O avesso da centralidade 
 
 Segundo o estudo da professora Cleide Bernal200,  os  
níveis de desigualdade na RMF tendem a aumentar entre  
1981 e 1999. Em 1999, os  5% mais  r icos da região 
metropoli tana chegaram a se apropriar de 38% da renda,  
quando, em 1981, det inham 33,9%. Porém, a  parcela do 
1% mais ricos  teve um crescimento mais acentuado no 
total  da renda,  apropriando-se de 15,6% em 1999,  
comparando-se aos 12,9% que detinham em 1981. Além 
disso,  na segunda metade dos anos 1990, a  Região 
Metropoli tana de Forta leza distancia-se das outras regiões  
do estado com um aumento do PIB per capita ,  que passou 
de 2.993 para 4.159 reais ,  entre 1995 e 1998. Por outro  
lado, os mais pobres perderam posição relat iva nas duas 
décadas,  enquanto os 40% mais pobres se apropriavam de 
3,38% da renda em 1981, a tingiram 3,20% em 1999.  Em 
relação ao índice de Gini  e Theil201,  a  despeito  de ter  se  
observado um crescimento na renda real  mensal da região 
metropoli tana,  de 147,10 reais  para 206,70 reais,  em 
setembro de 1999, o  índice  de Gini mostra  uma tendência  
ao aumento da desigualdade de renda,  e levando-se de 
0,579 para 0,610 e 0,628, respectivamente,  entre  os anos 
de 1993, 1995, 1999.  
 Apesar do dinamismo rela tivo ocorr ido no Estado do 
Ceará nas últ imas décadas,  segundo Bernal,  “o Ceará 
ocupa o  23º  lugar  na c lassificação dos Estados brasile iros 
no re latór io de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
da Organização das Nações Unidas (ONU), só perdendo 
para  o Piauí e Alagoas,  com a população de pobres  de 3,3 
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200 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 92. 
201 Índice que mede o nível da desigualdade de renda. O índice indica mais desigualdade à 
medida em que se aproxima de 1. 
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milhões de pessoas” 202.  Este dado indica que o  crescimento 
econômico obtido pelo Estado, que supera  inclusive a  
média  dos outros  Estados da Região Nordeste ,  não é 
suf iciente  sequer  para  amenizar a s i tuação de pobreza e 
misér ia de  quase metade da população.  
encont ramos  em Forta leza  formas de 
convivênc ia  ent re  vár ios  seguimen tos  
da es t ru tu ra  soc ial ,  com a incrus tação  
de fave las  em todo o  espaço dos  bai rros  
burgueses ,  sendo largamen te u t i l i zado 
nas  res idências  des tes  bair ros  os  
serv iços  domést icos  ofer tados  pelos  
moradores  das  fave las .  A segregação  
socia l  se  ap resenta ,  as s im,  no  mesmo 
espaço de convivência  e  de forma 
bas tan te  u t i l i tá r i a 203 
 Essa passagem demonstra uma escala  “menor” da 
segregação que ocorre  mesmo no inter ior  dos bairros r icos .  
São como espaços de afirmação e  negação do capital  que 
mantém entre  s i  uma relação de interdependência e  
mutual ismo, que acontece quando os  moradores ricos ou 
de c lasse  média,  ao se  negarem a assumir cer tos ofícios de 
menor renumeração e  que exige baixo grau de 
escolar idade,  acabam demandando serviço doméstico,  de  
faxina,  de segurança,  portaria etc. ,  dos habitantes de 
favelas  localizadas nestes bairros.  Essa  relação acaba 
sendo vantajosa pra os dois 204,  tendo em vista a redução do 
custo  de reprodução da força de t rabalho,  pela 
proximidade da mão de obra do local de  trabalho. O 
comércio  também demanda força de trabalho com essas 
caracter ís t icas,  e um exemplo disso é a famosa favela das  
“quadras” localizada no bairro da Aldeota 205.  
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202 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 66. 
203 Ibidem, p. 147. 
204 Muito mais para o comprador da força de trabalho que para o vendedor, mas esse último 
está feliz por ter um emprego, diferentemente de muitos de seus visinhos e familiares. 
205 Segundo informações de um conhecido morador das Quadras, o rapper e promotor 
cultural Preto Zezé, atual presidente da Central Única das Favelas - CUFA, em conversa 
informal com o autor desta dissertação. 
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 A integração da área do Mucuripe ao espaço urbano 
de Forta leza se dá a  part ir  de  1945,  com a implantação do 
Porto do Mucuripe.  Contudo, segundo Bernal “É também 
no início dos anos 1960 que se consolida a orla l i torânea,  
com a construção da Avenida Beira-Mar,  que vem 
configurar um espaço de segregação, em função da 
acessibil idade e da presença de bares e restaurantes no 
local”.  A autora  af irma que “Paralelamente a  isso,  
verif icou-se o deslocamento para outros bairros,  
principalmente para a  Aldeota,  de parte do comércio e  
serviços localizados no Centro,  tendência que ir ia  
aprofundar-se  nos anos 1990 e  contr ibui para o 
esvaziamento daquela  área” 206.  Com isso,  com a 
concentração de serviços e a c irculação de pessoas 
predominantemente da el ite forta lezense,  pode-se 
considerar a Beira  Mar como um dos pr imeiros espaços de 
auto-segregação burguesa.  
 A professora Bernal associa a terceir ização com a 
segregação sócio-espacial,  para  e la,  as duas “caminham 
juntas  a  es truturação intra-urbana de Fortaleza e  esta  
últ ima vem-se agravando com a expansão urbana,  
especialmente dos bairros mais e li t izados e mais bem 
dotados de infra-estrutura” 207.  Ainda segundo a  autora “o 
impacto das mudanças na estrutura produtiva sobre a 
organização da cidade é mediada pelo surgimento do 
capi ta l de  incorporação, que gera a  dinâmica imobil iár ia,  
responsável pelo agravamento do processo de segregação 
já insta lado na metrópole em época mais  remota”208.  
 Já para Costa,  “a  incorporação de novos espaços à  
cidade ocorre  por  meio da intervenção do Poder Público e  
do Setor Privado. Cabe a estes agentes a  responsabil idade 
pelo processo de diferenciação social do espaço urbano e  
até mesmo pelo fenômeno da segregação sócio-espacial”.  
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206 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 148 e 149 
respectivamente para as duas passagens do parágrafo. 
207 Ibidem, p. 196. 
208 Ibidem, p. 197. 
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Segundo a autora “a região les te / . . . /  sempre reuniu os  
melhores terrenos do ponto de vista topográf ico,  a as 
condições c limáticas  mais favoráveis despertando o 
interesse  dos grandes proprie tár ios  de terra e motivando a  
especulação imobil iár ia  de forma violenta”.209  
 Por outro lado, Araújo aler ta que “como caso crí t ico,  
a ocupação a oeste de Forta leza,  desde o l i toral e sentido 
sudoeste,  no entorno do Rio Maranguapinho.  A 
preocupação futura está no Sudeste ,  entre o li toral e a  
fronteira com Município de Aquiraz” 210.  
 O poder público,  como f ica c laro no decorrer deste  
capí tulo,  teve uma intervenção que acabou por agravar  
ainda mais o processo de segregação, podendo-se dizer 
mesmo que teve um papel  fundamental na consolidação 
deste problema. Como exemplo disso,  Costa  nos informa 
que “os conjuntos  habitacionais,  em Forta leza,  geralmente 
estão localizados em áreas dis tantes  do Centro  da cidade e  
dos bairros  mais  valor izados,  como o Papicu,  Aldeota  e  
Meireles.  A maioria dos conjuntos foi local izada na Zona 
Oeste,  em direção aos municípios de Caucaia e  
Maracanaú”. 211 Eles foram construídos junto ou próximos  
ao lei to  das  l inhas férreas Fortaleza-Maracanaú e  
Forta leza-Caucaia.  
 Na raiz da segregação sócio-espacial encontra-se a  
propriedade pr ivada da terra urbana,  cujo preço é uma das 
expressões dessa  condição contemporânea da propriedade,  
juntamente  ao aluguel,  ao arrendamento,  à compra,  à 
venda etc,  conformam apenas categorias  de seu lado 
aparencial.  Portanto,  é apenas parcia lmente correto 
afirmar,  como poder ser encontrado nos trabalhos de quase 
todos os autores consultados,  que o preço da terra é o  
responsável pelo processo de segregação sócio-espacial.  
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209 Costa, Ana C. L. Cidade 2000: expansão urbana e segregação espacial em Fortaleza. 
Universidade de São Paulo. (Dissertação de mestrado), p. 123. (vale para as duas citações 
do parágrafo). 
210 Araújo, Ana M. M. Fortaleza, Metrópole Regional. Trabalho, moradia e acumulação. 
Fortaleza: Eduece, 2010, p. 87. 
211 Costa, Ana C. L. Cidade 2000: expansão urbana e segregação espacial em Fortaleza. 
Universidade de São Paulo. (Dissertação de mestrado), p. 156. 
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Enquanto que na ra iz  do problema está a  propriedade 
privada da terra  urbana.  Vimos também que a ação do 
poder público age no sent ido de acirrar ainda mais as 
discrepâncias no preço da terra  urbana ao direcionar seus 
invest imentos de infra-estrutura e de outros bens de 
consumo coletivo e ao regulamentar a ocupação do 
terri tório ,  mais ou menos casados com os interesses dos 
agentes pr ivados de produção do espaço urbano de 
Forta leza.  Concordamos com Costa quando a autora  af irma 
que “o conjunto de normas jurídicas a legis lação urbana 
não é  neutra” 212.  Importante constar  que uma 
transformação qual ita t iva da propriedade da terra  urbana,  
de um t ipo pr ivado em direção à propriedade social,  
poderia conviver tranquilamente com as relações sociais  
do capital  que,  por  sua vez,  tem como condição essencial  o  
caráter mercadológico da força de t rabalho, que nessas 
condições é sempre passível de compra e venda por 
intermédio do assalariamento,  de onde provém a 
acumulação da r iqueza excedente na forma de mais-val ia e  
a al ienação da propriedade.  
 No que diz respeito  ao tur ismo, que foi pouco 
debat ido nesta “volta por Forta leza”,  a professora Bernal 
nos apresenta de maneira muito s imples os  ref lexos da 
ação do modelo de desenvolvimento desse  setor,  prat icado 
no período recente no estado do Ceará: “o turismo é um 
vetor  importante  na estruturação do espaço urbano,  
apresentando considerável crescimento na últ ima década,  
porém,  carrega consigo uma dual idade desagregadora”213.  
Isso é especialmente  verdade quando pensamos os  
circui tos espaciais de um turista que tende a se l imitar ao 
raio  de abrangência centro-leste.  De fa to,  dados rela tivos à 
SETUR, constantes  na pesquisa  da professora  Ana Matos,  
sobre os estabelecimentos tur ís t icos  presentes em 
Forta leza mostram que “São 225 equipamentos tur ís t icos  
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212 Costa, Ana C. L. Cidade 2000: expansão urbana e segregação espacial em Fortaleza. 
Universidade de São Paulo. (Dissertação de mestrado), p. 54. 
213 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 205. 
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/ . . . /  Há praticamente o  mesmo número de pousadas (44%) 
e hotéis (43%). Os hotéis são,  em geral ,  novos,  
construídos na maioria  entre os anos 1990 e 2002 (57%).  
As pousadas (88%) adaptam casarões residenciais a novas 
funções”,  mais à f rente a autora confirma a nossa  
afirmação anterior em relação aos circuitos  espaciais  de 
um turista que vis ita Forta leza “os estabelecimentos se 
dis tr ibuem em 15 bairros,  sobretudo em corredor da beira-
mar,  do centro (13%), para a Praia de Iracema (24%), pela 
Aldeota (6%), Meireles  (30%) à Praia do Futuro (13%)” 214.  
Na Região Metropolitana,  os municípios mais  valorizados 
pelo tur ismo são os municípios li torâneos de Aquiraz e  
Caucaia.  Ali,  as a tividades de subsistência como a 
agricul tura e  a  pesca são abandonados em nome do 
tur ismo.  
 O sudoeste é,  sem dúvidas,  o mais “obscuro” da 
cidade tendo em vista a escassez de informações e estudos 
específ icos sobre essa zona.  Segundo Costa “os 
contingentes mais modestos ocupam a zona à oeste a à 
sudoeste da c idade,  que correspondem a 2/3 da área 
construída e se caracteriza por maiores  densidades 
populacionais ,  sendo habitualmente desprezada pelos 
invest imentos públicos”215.  Na medida em que se dis tancia  
do centro em direção ao vetor sudoeste,  esse “desprezo” 
ou negligência vai  agravando-se ,  especialmente  nos 
bairros  que fazem fronteira  com os municípios de Caucaia  
e Maracanaú,  desde o  José Walter a té  a Barra do Ceará.  
Nesses bairros,  é perceptível uma “desresponsabil ização” 
por parte dos poderes públicos municipais,  que jogam de 
um para o outro lado os problemas que afl igem a 
população que residem nestas áreas,  protelando 
eternamente uma solução. Como demonstra Costa ,  o 
próprio poder público contribui com essa discrepância  
les te-oeste,  insta lando bens de consumo coletivo nos 
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214 Araújo, Ana M. M. Fortaleza, Metrópole Regional. Trabalho, moradia e acumulação. 
Fortaleza: Eduece, 2010, p. 56 e 57. 
215 Costa, Ana C. L. Cidade 2000: expansão urbana e segregação espacial em Fortaleza. 
Universidade de São Paulo. (Dissertação de mestrado), p. 24. 
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bairros  de c lasse média e a l ta  “contrar iamente  ao bom 
senso,  mas nem por  isso à lógica da expansão urbana da 
cidade capital is ta,  as  zonas les te  e sudeste,  muito menos 
habitadas,  são aquelas que recebem a maior parte  da 
atenção do Estado no del ineamento do traçado e na 
ampliação da malha urbana”. 216 A implantação desses bens 
de consumo colet ivo f indam por valorizar a inda mais as 
áreas  di tas nobres da c idade,  favorecendo o crescimento da 
cidade na direção em que são implantados ta is  
equipamentos.  A centra lidade às avessas f ica por conta  dos 
bairros da periferia  de Forta leza,  onde a fal ta de 
saneamento básico e  a dif iculdade no combate  à 
disseminação de doenças,  muitas  delas já ext intas em 
outras áreas  da c idade,  ainda prevalece.  
 O setor empresaria l também direciona o crescimento 
para as zonas les te e sudeste  da c idade “com a implantação 
de indústr ias,  de estabelecimentos dest inados ao ensino 
superior  e  de  centros  comerciais,  a lém da abertura de 
novos loteamentos pelos grandes proprie tár ios de terras,  
como as famílias Diogo, Patr iolino,  Ribeiro,  Dionísio  
Torres,  Genti l ,  dando origem a bairros – Dionís io Torres ,  
Papicu,  Edson Queiroz,  Antônio Diogo,  Cocó, Água 
Fria” 217.  “A tendência que se  observa em Fortaleza é a  
mesma das grandes c idades brasi le iras,  cuja gestão não se 
orienta  para  as  demandas populares,  mas no sentido de 
torná-las competit ivas  para a  atração do turismo e  dos 
capi ta is pr ivados”, 218 indicando que prevalece em 
Forta leza o “paradigma” da c idade Mercado, em 
detr imento da cidade democrát ica  e das ações t ransitór ias .  
Isso ocorre pela tendência  competit iva  das c idades 
capi ta listas,  sobretudo das c idades mercantis  e turís t icas .  
Apesar de concentrar grande parte das  atividades 
industr ia is,  o que prevalece em Fortaleza é o setor 

216 Costa, Ana C. L. Cidade 2000: expansão urbana e segregação espacial em Fortaleza. 
Universidade de São Paulo. (Dissertação de mestrado), p. 26 e 28. 
217 Ibidem, p. 49. 
218 Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 182. 
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terc iário .  As obras referentes à Copa do Mundo de 2014 
vem a agravar a inda mais essa segregação, dado que, em 
sua maioria,  ta is obras  estão concentradas na zona leste de 
Forta leza,  conforme pudemos verif icar em Audiência 
Pública sobre  as  obras  da Copa realizada pelo  
CREA/Ceará em maio de 2011.  
 O capita l incorporador tem atualmente um importante 
papel  na produção da cidade de Forta leza,  ao agir da  
seguinte forma: “o capita l incorporador coopta segmentos 
da sociedade e  com is to estabelece sua hegemonia na 
estruturação do espaço urbano,  antecipando-se  ao 
planejamento social urbano e se responsabilizando pelo  
ordenamento da ocupação urbana” 219.  Isso f icou muito 
claro no úl timo processo de e laboração do Plano Diretor  
de Forta leza,  sobretudo, pelo caráter par t icipat ivo de 
elaboração desse  momento em que as  demandas dos vários  
segmentos sociais,  muitos deles  contradi tór ios entre si ,  
mater ial izaram-se em campos de poder com interesses 
opostos.  Simbolizados,  de um lado, pelo chamado “campo 
popular” e de outro ,  por empresários l igados ao setor  da 
construção civi l  l iderados pelo Sindicato da Construção 
Civi l  – Sinduscon; conforme pude constatar  em estudo 
específ ico sobre  o tema.220 
 Lugar onde a  dimensão da degeneração urbana 
encontra-se mais avançada,  juntamente ao e ixo que aponta  
para o Sul da cidade - d ireção ser tão; como os 
for ta lezenses  costumam chamar,  o  Sudoeste  é o  avesso da 
central idade.  Sobretudo quando nos deparamos com a 
assimetr ia  materia l izada no eixo correspondente  inverso,  o  
sudeste,  referência  de nova central idade de Forta leza,  
espaço cujos  serviços expandem-se velozmente e o  metro 

219  Bernal, Cleide. A metrópole emergente – A ação do capital imobiliário na Estruturação 
Urbana de Fortaleza. Fortaleza: Editora UFC / Banco do Nordeste, 2004, p. 185. 
220 Sousa, André L. O Território da Habitação no Processo do Plano Diretor 
Participativo da Cidade de Fortaleza/Ce, Brasil. Scripta Nova. Revista Electrónica de 
Geografía y Ciencias Sociales. [En línea]. Barcelona: Universidad de Barcelona, 1 de 
agosto de 2010, vol. XIV, nº 331 (9). <http://www.ub.es/geocrit/sn/sn-331/sn-331-9.htm>. 
[ISSN: 1138-9788]. 
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quadrado tende a valor izar-se na mesma proporção. 
Atualmente,  a  pr incipal contradição que expressa  a 
segregação sócio-espacial  atual de Forta leza é composta  
pelos  vetores sudeste  versus  sudoeste ,  uma verdadeira  
assimetr ia sócio-espacial.  A desvalorização do sudoeste é 
expressa  inclusive pela  fa l ta de interesse dos 
pesquisadores  pela área,  motivo da escassez de análises  
sobre  a real idade desta par te da c idade,  que permanece 
meio que invisível.  Isso também fica muito  c laro quando 
pensamos no rote iro tradicional de um tur is ta  que chega à  
Forta leza e  que tende a  circular  somente pelo  centro-leste,  
especialmente no l i toral,  o que,  em parte,  a juda a entender  
o porquê da concentração de serviços urbanos modernos 
naquela  parte da c idade.  
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CAPÍTULO 3 
3 A EXPERIÊNCIA DO MOVIMENTO DOS 
CONSELHOS POPULARES COMO NEGAÇÃO DA 
DEGENERAÇÃO URNANA - DESDE 2000 A 2011 
 
 Este terceiro capítulo é dedicado ao debate sobre a  
experiência do Movimento dos Conselhos Populares,  o  
MCP. Temos consciência de que um simples re lato,  como o 
que se segue,  cer tamente não será sufic iente para dar 
conta  da complexidade que o  MCP assumiu no seu 
descontínuo e relat ivamente  breve tempo de exis tência.  O 
fato de ser o MCP um movimento popular221 implica numa 
ref lexão em torno da relação entre o  que se conveniou 
chamar de “movimentos sociais” e a produção do espaço 
urbano de Fortaleza.  Como podem os chamados 
movimentos populares  produzirem espaço?  Como a  ação 
coletiva dos movimentos sociais  independentes e 
autônomos relaciona-se  com o desenvolvimento do espaço 
urbano capita l is ta 222? Como podem interfer ir  na  
configuração desse  mesmo espaço?  Este capí tulo compõe a 
base empír ica principal da análise do objeto de estudo da 
disser tação:  o espaço de transição,  nos termos em que 
estamos trabalhando nesta pesquisa e  que foram 

221 “Deslinda-se, assim, a necessária distinção que trazemos à baila: movimentos sociais e 
movimentos populares se distinguem na medida em que os primeiros aparecem como 
gênero e os segundos, como espécie. Como todo gênero, por conseqüência, os movimentos 
sociais abraçam mais de uma espécie. Seguindo as palavras de Daniel Camacho, “há 
movimentos sociais que representam os interesses do povo, assim como há os que reúnem 
setores dominantes do regime capitalista”, portanto, os movimentos sociais não 
necessariamente se vinculam a uma pauta política popular, ao passo que os movimentos 
populares têm tal vínculo por pressuposto. Pazello, Ricardo Prestes. A produção da vida e 
o poder dual do pluralismo jurídico insurgente: ensaio para uma teoria da libertação 
dos movimentos populares no choro-canção latino-americano. Programa de Pós-
Graduação em Direito: Florianópolis, 2010, p. 297. 
222 O termo “desenvolvimento urbano capitalista” é quase uma redundância, tendo em vista 
que o próprio conceito de desenvolvimento está intimamente relacionado com o 
desenvolvimento capitalista. Esse é um dos motivos pelos quais falamos das três 
dimensões do desenvolvimento urbano como expansão, degeneração e transição, sendo 
que a transição representa a possibilidade de um superação do desenvolvimento capitalista. 
Esse é nosso objeto de estudo, o que chamamos de espaço de transição. 
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pormenorizados no primeiro  capítulo.  Para f ins  de 
dis tinção e para faci li tar a escri ta,  sempre que uti l izarmos 
o termo “Movimento” com “M” maiúsculo ou MCP, 
estaremos nos referindo ao Movimento dos Conselhos 
Populares.  
 Na elaboração deste  capí tulo foi realizado um 
levantamento e a  lei tura de documentos do Movimento,  
tais como: cart i lhas,  cartas,  panfle tos,  bolet ins internos,  
aval iações conjunturais e tc. ,  que abrangem desde a  
primeira tentativa de organização até  os  dias a tuais.  
Também foram real izadas 12 (doze) entrevis tas  semi-
estruturadas com mil itantes do Movimento,  bem como a  
transcrição e análise das mesmas.  Na l is ta de entrevistados 
constam integrantes que se engajaram na organização do 
MCP, sobretudo a part i r  de  2004/2005. Também procurou-
se contemplar representantes  de uma recém formada 
geração de mili tantes ,  que se engajaram no Movimento por  
meio das experiências próprias do MCP, especialmente das 
ocupações.  Igualmente,  t ivemos a  oportunidade de vis i tar  
e par t icipar  de a lgumas at ividades do Movimento no 
segundo semestre de 2010 e pr imeiros dois meses de 2011.  
 Do ponto de vista da  produção acadêmica sobre  o  
tema, o que a lguns chamam de “estado da ar te”,  deparamo-
nos com apenas uma disser tação de mestrado do Programa 
de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal 
do Ceará 223.  Nessa  disser tação,  Costa  Júnior invest igou o  
Movimento dos Conselhos Populares em sua relação com a 
gestão pública municipal .  O trabalho é focado 
principalmente na análise da re lação do MCP com os 
instrumentos democrát icos de gestão implementados no 
decorrer dos anos 2005/2009.  
 Conforme vimos no primeiro capítulo,  a produção 
capita lista do terri tório usado tem como uma de suas 
contradições fundamentais a al ienação via  apropriação 

223 Costa Júnior, Pedro W. O. O estreito fio da navalha: participação e transformismo na 
relação do Movimento dos Conselhos Populares (MCP) com a gestão de Luizianne Lins 
em Fortaleza (2005 a 1009). Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade 
Federal do Ceará. (dissertação de mestrado). 
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privada da terra urbana.  Isso contrasta com o crescimento 
de uma massa de seres  humanos que,  a l ienada dos meios 
de produção da vida,  vê a desejada terra escapar-lhe  entre 
os dedos,  pois  sequer consegue vender  o único meio que o 
modo de produção capita l is ta lhe oferece para  a 
reprodução da sua vida,  a sua própria força  de t rabalho.  
Também vimos que a  força de trabalho na condição de 
mercadoria especial,  portanto,  l ivre para ser comprada ou 
vendida,  é  um ponto fulcral  para  a compreensão da forma 
como os seres humanos reproduzem sua vida social neste 
momento his tór ico da humanidade.   
 Dessa maneira,  a  escolha da investigação do 
Movimento dos Conselhos Populares fundamenta-se na 
proposição de que é possível encontrar elementos do novo, 
em contradição com as re lações sociais e com a própria 
produção do terr i tór io  usado, ou seja ,  relações sociais 
qual ita t ivamente dis t in tas e superiores às relações sociais  
do capi ta l.  Apesar de sugerir o  “novo”, ta is relações não 
estão separadas das  re lações sociais do capi ta l e  das  suas 
implicações econômicas,  sociais,  espaciais ,  jurídicas,  
polí t icas e cul turais ;  dimensões essas que desarrolham 
indissociavelmente,  porém, desigualmente  umas das 
outras.  Centramos nossa  análise na experiência do 
Movimento dos Conselhos Populares  por entender que esse  
mater ial iza uma experiência particular de organização da 
classe trabalhadora , 224 especialmente,  porque,  ao 
anal isarmos a história do MCP, sobretudo a part ir  de 2005,  
pudemos perceber  que não se  t ra ta somente  de mais  um 
movimento social urbano, mas também de uma organização 
independente e autônoma da c lasse trabalhadora,  como 
veremos a seguir.   
 Cabe destacar que não estamos tratando 
necessar iamente de trabalhadores assalariados,  uma vez 
que a base do Movimento é composta sobretudo de 
trabalhadores desempregados,  ou seja ,  que não conseguem 

224 Somente para relembrar: a classe trabalhadora é a parcela da população que não detém os 
meios de produção necessários à produção da sua existência, restando-lhes somente a 
venda da sua força de trabalho para viabilizá-la. 
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reproduzir sua vida na forma tradicional das re lações 
sociais capita l is tas e ,  ao não encontrarem compradores 
para a sua mercadoria,  por consequência,  não têm acesso 
aos meios básicos de produção de sua existência,  ta is  
como moradia,  a limentação saudável,  educação de 
qual idade,  e tc.  Ao invés de buscarem alternat ivas  
individuais para  a  resolução dos seus problemas,  como faz 
a maioria dos que se  encontram na condição de c lasse 
trabalhadora,  eles apostam na ação colet iva que se 
concretiza na experiência do Movimento dos Conselhos 
Populares.  Essa característ ica  é fundamental  na análise do 
espaço de t ransição.  
 Partimos da compreensão de que o  estudo do meio 
popular,  melhor dizendo, de um seguimento que compõe 
esse meio,  é possível anal isar os e lementos da transição,  
que concei tuamos como “espaço de transição” e cujas 
caracter ís t icas objet ivas são verif icáveis.  Este  estudo,  
portanto ,  pretende invest igar os e lementos do espaço de 
transição que foram descri tos no pr imeiro capí tulo .  Eles 
podem indicar  uma transformação qual itat iva 
rela t ivamente ao modo de produção capita l is ta e à  
produção do seu espaço. É por isso que o estudo da 
transição parte das próprias  caracter ís ticas  do s is tema 
capita lista ,  t ranscendendo-o,  especialmente  no período 
atual em que há uma interdependência crescente entre  
todos,  como nunca antes  observado na histór ia  da 
humanidade.  Tal interdependência é faci lmente verif icável  
no meio urbano, sobretudo nas grandes metrópoles.  O 
espaço urbano, por  ser  o mais desenvolvido do ponto de 
vis ta social,  passa a  impressão de que os seres humanos 
estão interl igados por um f io que une a  todos.  
 Neste estudo da his tór ia do Movimento dos 
Conselhos Populares,  apesar  do seu re la tivamente  curto  
tempo de existência,  pudemos perceber t rês per íodos 
dis tintos de sua ação colet iva.  Assim,  dividiremos este  
capí tulo em três seções,  de acordo com a periodização 
aqui proposta .  O primeiro momento é  marcado pela 
tentat iva  de organização do MCP a part ir  do ano 2000, 
surgido na este ira do processo de eleições municipais do 
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mesmo ano na c idade de Forta leza.  Tal período vai de 
2000 ao início  de 2003, quando as a t ividades diminuíram 
e,  f inalmente,  foram interrompidas.  
 O que caracterizamos como o segundo período da 
experiência  do MCP, deu-se  a  part ir  do f inal  de 2004, mas 
somente tomou forma em 2005, com o início da nova 
gestão municipal,  ou seja,  novamente a proposta parte de  
uma campanha elei toral,  mas,  dessa vez,  ganha força com 
a vi tór ia do Part ido dos Trabalhadores.  Esse  período tem 
início nos meses que vão do f inal de 2004, com a 
real ização de plenárias para a discussão da Cart ilha-
Programa do MCP e elaboração do documento “Programa 
de Reivindicações Imediatas  do Povo de Fortaleza”.  Em 
abri l  de 2005, com a real ização da 1ª Assembléia Popular  
da Cidade,  o Movimento é refundado. Esse segundo 
período vai até abri l  de 2008 e é caracter izado pelas lu tas  
por “frentes  de trabalho” e pela part ic ipação nas pr imeiras  
experiências de “gestão democrática da cidade” 
implementadas na gestão pet is ta.  
 A Plenária  da Cidade promovida pelo  MCP em abri l  
de 2008, def ine o f im do segundo período e  o iníc io do 
terceiro.  Nessa Plenária ,  o Movimento a tual izou seu 
programa,  es trutura organizat iva e  incluiu  a tá t ica das  
ocupações urbanas como uma de suas pr ior idades.  Esse 
terceiro não se encerrou e abrange o tempo presente e será  
descr i to na úl tima parte.  
  
3.1 MCP: primeiro ensaio (2000 a 2003) 
 
 A primeira  tentat iva de organização do Movimento 
dos Conselhos Populares remonta ao ano 2000 (Figura 11) .  
Nesse ano elei toral houve uma coligação de part idos de 
esquerda em Forta leza,  com o Partido Comunista do Brasil  
l iderando a  chapa 225.  A campanha ele itoral municipal  do 
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225 A coligação envolvia além do PCdoB, o PT, PSB, PDT e PCB. O PSTU, inicialmente 
compunha a coligação, mas se retirou pouco antes da candidatura de Inácio Arruda ser 
oficializada alegando a presença do PDT na coligação. Nessa campanha, Arruda consegue 
chegar ao segundo turno da eleição, mas perde para o candidato do PMDB, Juraci 
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ano 2000 e a chegada da candidatura das esquerdas ao 
segundo turno, apesar  de derrotada,  contr ibuiu com a 
mobil ização de considerável parcela da população 
for ta lezense.  Isso ocorreu por meio de vários Comitês  
ele itorais da coligação,  dis tribuídos em diversos bairros da 
cidade.  
 Nesse contexto de mobil ização e  efervescência 
polí t ica  a tendência in terna do Part ido dos Trabalhadores 
denominada Tendência Marxis ta 226,  surge como 
idealizadora do Movimento dos Conselhos Populares,  
objetivando aprovei tar a mobil ização eleitoral para 
construir  um movimento social  de  massas  na capi ta l  
cearense.  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 11: Carti lha  de fundação do Movimento dos  
Conse lhos  Populares  em 2000.  
 Apesar da  vontade de ampliação, naquele  momento,  a 

Magalhães. 
226 O Partido os Trabalhadores permite a organização das chamadas “tendências internas”, 
dentre as quais a denominada “Tendência Marxista ou “TM”, é uma dessas tendências. 
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primeira experiência  de organização do MCP foi restr ita 
basicamente  à organização polít ica  petista,  não havendo 
aderência  das  demais  forças  de esquerda a tuantes  naquele  
período. Portanto,  importa ressal tar que a  proposta de 
organização do Movimento dos Conselhos Populares não 
foi  assumida pela  col igação de esquerda naquela  
campanha. Na car t ilha de refundação do Movimento,  
elaborada logo no iníc io do segundo período do MCP, ao 
final de 2004, foi real izada uma avaliação do porquê da 
inicia t iva não ter se consolidado naquele momento: “Por 
várias razões de ordem mater ia l,  o trabalho de difusão do 
MCP foi aos poucos diminuindo até  que seus 
organizadores resolveram suspender temporariamente a  
sua continuidade”. 227 Nessa c ircunstância,  o  MCP não 
conseguiu se t ransformar num agente pol í tico importante  
na cidade e,  aos poucos,  a experiência foi se esvaziando.  
 Sair  do isolamento,  possivelmente  causado pelo 
insucesso da col igação de esquerda nas ele ições 
municipais ,  fo i o pr incipal obstáculo encontrado pelo 
MCP. A proposta de organizar conselhos populares por  
bairros  demandava um trabalho coletivo muito  mais 
massif icado do que o  Movimento conseguiu mobil izar 
entre os anos de 2000 e  2003.  
 
3.2 A refundação do MCP, a luta pelas  frentes  de 
serviço e  as  experiências  de partic ipação nos 
instrumentos de democratização da gestão pública 
municipal  (2004 a 2008) 
 
 Após a suspensão da organização do Movimento 
anal isada anter iormente,  a ideia do Movimento dos 
Conselhos Populares retorna na campanha ele i toral de  
2004. Nesse momento,  diferentemente  do anter ior,  não 
houve uma col igação ampla das esquerdas em Forta leza.  A 
aliança de 2000 dividiu-se em duas candidaturas,  de um 
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227 MOVIMENTO DOS CONSELHOS POPULARES. Princípios, Diretrizes Políticas, 
Programa e Estrutura. Fortaleza: Expressão Gráfica, 2005, p. 9. 
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lado Inácio  Arruda do PCdoB e,  de outro  lado, a 
candidatura do PT representada por Luizianne Lins.  
 A candidatura do Partido dos Trabalhadores adotou a  
proposta dos Conselhos Populares  ainda no iníc io da 
disputa  elei toral,  defendendo-os em comícios e na  
campanha midiát ica  de rádio e televisão,  af irmando que 
ir ia governar por meio dos Conselhos Populares.  O 
discurso da então candidata do PT era que os Conselhos 
Populares  se  const i tuiriam como uma nova experiência  
ainda mais avançada que a do Orçamento Partic ipativo,  
polí t ica  de democrat ização principal instrumento de 
planejamento público,  o orçamento,  e  referência  
metodológica de gestão de recursos públicos,  conhecido 
como “modo pet is ta de governar”.   
 Na formulação do programa da campanha do Partido 
dos Trabalhadores,  aparece clara a referência aos 
Conselhos Populares,  inclusive com um posicionamento 
sobre  o que se  propunha ser a  re lação da pretendida futura  
gestão com os Conselhos Populares:  
Uma nova cu l tu ra  u rbana somente  se  
const i tu i r-se -á  mediante  uma nova  
cul tu ra  pol í t ica .  Acredi tamos que  
muitas  fo rmas  de organização  devem ser  
exerci tadas .  Todas  de forma au tônoma e  
independen te  do  poder  públ ico .  / . . . /  Os  
conselhos  popula res  f iguram ent re  as  
d iversas  formas de organ ização dos  
segmentos  mais  op rimidos  da  população  
/ . . . /  Sabemos que não cabe à  ges tão  
cr ia r  organ izações  da sociedade.  Isso  
ser ia  uma in t romissão  indevida do  
espaço  governamenta l  no  espaço da  
sociedade civi l ,  mas  regis t ramos nosso  
compromisso  em reconhecer,  d ia logar  e  
respei t a r  os  conse lhos  populares ,  ass im 
como demais  man i fes tações  da 
sociedade c iv i l ,  d ivulgando essa  
exper iência  como uma das  poss ívei s  
formas de cont ro le  soc ial  democrát ica  
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do Estado . 228 
 A segunda tentat iva  de organização do MCP foi 
for ta lecida pela vitória  ele itoral dessa candidatura e pela 
expectat iva cr iada a part ir  desse fa to,  proporcionando um 
clima de mobil ização polí t ica real na cidade,  capaz de 
concretizar  o Movimento.  De acordo com entrevis ta  
concedida por um integrante do MCP, o mesmo compara as 
duas tentat ivas  de organização do Movimento em 2000 e  
em 2004:  
Nesse momento  [ em 2000]  era  uma 
coisa  que vinha muito  da  cabeça .  Vinha 
da cabeça de a lguns  in telectuais .  A 
idéia  e ra  muito  boa:  cons tru i r  conselhos  
populares  que d iscut issem os  problemas  
do  bair ro ,  t inha a  questão  da  
democrac ia  d i re ta  e  t a l .  Mas e ra  uma 
idéia  que par t i a  da vontade desses  
in telec tuai s  e  t inha  mui to  pouca 
rep resentação popula r.  I sso  acabou se  
esgotando como muitas  boas  idéias  se  
esgotam ao  longo da  h is tór ia .  Já  no  
período agora de 2004-2005 fo i  uma 
coisa  completamente  d if erente .  A idéia  
do  MCP su rge,  a í ,  também numa 
ele ição ,  mas  numa perspect iva 
completamente  d if erente .  Quer d ize r,  
um grande l evante ,  uma coisa  que j á  
não  e ra  p resa a  nenhuma tendência .  Não 
t inha o  d i recionamento  de nenhuma 
cor ren te  pol í t i ca ,  era  uma coisa  bem 
ampla mesmo.  Vár ias  tendências  e  
pessoas  que es tavam saindo dessas  
tendências ,  nessa época,  es tavam.  E  
vêm,  ass im. . .  Vêm com uma fo rça muito  
maior,  po rque es tavam num momento  
em que as  pessoas  es tavam ten tando 
d iscut i r  poder  na c idade  depois  de,  se i  
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228 Coordenadoria de Comunicação Social da Prefeitura Municipal de Fortaleza. Programa 
de Governo, Por amor a Fortaleza: construir uma cidade bela, justa e democrática. 
Editora Expressão Gráfica, 2006. 




lá ,  vin te  anos  de uma adminis t ração  
completamente  afas tada  do  povo.  Nesse  
período,  o  MCP conseguiu  se r  uma 
grande força na cidade.  Você t inha,  
ass im,  na época –  eu  vou  dar  dados  que 
são  mui to  da minha cabeça,  que não  
es tão  regis t rados  –  mas  o  MCP es tava 
regi s t rado em se tenta  bai rros ,  é  mui ta  
coisa ! . 229 
 Tendo em vis ta  a primeira tentativa  de organização 
do Movimento,  entre os anos de 2000 e 2003,  se não fosse  
a vi tór ia do Part ido dos Trabalhadores nas e leições 
municipais  de  2004,  possivelmente,  o que se  mater ial izou 
após este  fa to não ter ia  ocorrido.  Até  a posse  de Luizianne 
Lins,  a idéia  dos Conselhos Populares230 ainda era vis ta  
como um tema relacionado à campanha ele i toral.  Havia  
também uma certa  confusão sobre qual ser ia mesmo o 
papel dos Conselhos Populares.  Para  a melhor 
compreensão dessa conjuntura ,  convém incorporarmos o  
texto de uma das entrevis tas real izadas por  Costa Júnior:  
Quando a  e le ição  começou a  'pegar ' ,  a l i  
por  setembro,  um grupo começou a  fa lar  
que t inha que c r ia r  a lguma coisa  
independen te  dos  governos  e  dos  
part idos;  e  que  não  podia  se r  o  
orçamento  par t i c ipa t ivo  porque i sso  e ra  
mecan ismo de  governo,  t inha  que se r  
a lguma coisa  do  povo,  da soc iedade.  Aí  
e les  i am para  as  reuniões  de campanha,  
nos  bai rros ,  fazer  esse  d iscu rso .  Eles  
marcaram uma reunião  p ro  sábado antes  
do  segundo turno.  Essa reunião  deu 
mais  de 500 pessoas ,  mil i tan tes ,  
l ide ranças . . .  E a  part i r  daí  o  MCP fo i  
refundado.  Ent re  novembro e  dezembro 
fo i  ap rovado o  documento  de 
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229 Entrevistado “B”, 39 anos, coordenador do MCP. Entrevista concedida em 5 de janeiro de 
2011. 
230 Ao falar de “Conselhos Populares”, estamos nos referindo à proposta que constava do 
programa de governo da candidatura do PT. 
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[ re] fundação .  E  a  grande  proposta  e ra  o  
que?  O povo não podia  f ica r  refém do 
governo,  o  povo  t inha que cons tru ir  sua  
própria  força social  p ra  implemen ta r  as  
mudanças  (ENTREVISTA 1)231.  
 
 Esse re la to sugere um desvio frente às compreensões 
inicia is  do que deveriam ser os Conselhos Populares.  A 
formulação de uma organização independente de governos 
e de part idos e a compreensão de que não poderia ser um 
instrumento de gestão podem ser consideradas como uma 
primeira expressão da const itu ição do MCP como uma 
experiência coletiva part icular de organização social.  Essa  
part icularidade é decorrente de uma intencional idade 
coletiva por  uma independência pol ít ica ,  conforme 
descri ta logo acima.  Entretanto,  tal  independência  não era  
uma ideia de fáci l  assimilação, tampouco a  cultura pol ít ica  
que prevalece na sociedade favorece esse tipo de 
atividade.   
 Para se ter uma ideia  do grau de ligação exis tente 
entre os  Conselhos Populares e a campanha petista ,  
bastar ia dizer o local onde ocorreu toda a discussão sobre  
a Cart ilha de refundação do MCP, denominada “Princípios ,  
Diretr izes  Polí t icas ,  Programa e  Estrutura”,  foi o espaço 
“Circuladô”,  qual seja ,  uma lona de c irco insta lada no 
principal comitê da campanha do Partido dos 
Trabalhadores,  local izado na Avenida da Universidade,  
conhecido reduto da esquerda for talezense.  O documento 
foi debat ido palavra por palavra,  l ido e rel ido em grandes 
grupos de discussão.  Entre  novembro de 2004 e fevereiro  
de 2005, ocorreram em torno de 80 assembléias de bairros  
e mais seis assembléias nas chamadas “Regionais” 232.  
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231 Costa Júnior, Pedro W. O. O estreito fio da navalha: participação e transformismo na 
relação do Movimemto dos Conselhos Populares (MCP) com a gestão de Luizianne Lins 
em Fortaleza (2005 a 1009). Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade 
Federal do Ceará, p. 94. 
232 As Regionais ou Secretarias Executivas Regionais (SER's) são 6 grandes sub-regiões 
administrativas da Prefeitura de Fortaleza que congregam diversos bairros cada uma. 
Inicialmente, o MCP assumiu essa estrutura pré-estabelecida como referência territorial 
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Nessas assembléias  foram l idas  e  debatidas  a proposta  
inicia l da  Carti lha-Programa do MCP, além de servirem 
para  o levantamento das principais  demandas de cada local  
que compuseram o documento “Programa de 
Reivindicações Imediatas do Povo de Forta leza”.  Esse foi  
o embrião do retorno da experiência do MCP. 
 Contudo,  ao mesmo tempo em que ocorr ia essa  
mobil ização em torno das plenárias  para a  construção da 
Cart ilha-Programa, outras movimentações estavam 
ocorrendo. Se,  por um lado, a candidatura vi tor iosa 
elegeu-se  no segundo turno com a maior votação já  vista 
na his tór ia  de Fortaleza contra  a  candidatura  do Part ido da 
Frente Liberal  (a tual Part ido Democratas) ,  por outro  lado,  
a coligação do Partido dos Trabalhadores  com o Part ido 
Socialista Brasi le iro  somente e legeu 4 (quatro) 
vereadores ,  sendo que,  desses,  apenas o vereador e le ito 
pelo Partido Socialista  Brasi le iro  havia  apoiado a  
candidatura petista desde o pr imeiro turno. Os três 
vereadores  e lei tos pelo  Partido dos Trabalhadores  haviam 
apoiado a candidatura concorrente,  do Partido Comunista  
do Brasi l .  A oposição à nova gestão,  em larga medida 
formada por vereadores reelei tos e que davam sustentação 
à gestão municipal anterior,  adminis trada pelo Partido da 
Mobilização Democrática Brasile ira,  seria  maioria  
absoluta  na Câmara de Vereadores.  
 Na introdução da Carti lha de refundação do MCP 
(Figura 12) -  essa que foi amplamente debat ida antes de 
sua aprovação em 28 de novembro de 2004 - consta a 
seguinte  passagem que demarca o compromisso dos 
Conselhos Populares  com a “governabil idade popular”  da 
gestão,  no que diz respei to à viabi l ização polít ica do 
programa ele itoral escolhido pela maioria da população de 
Forta leza:  
Como a  nova Prefei t a  não  tem maio ria  
parlamen ta r  na Câmara  de Vereadores ,  a  
única poss ib i l idade que ela  t em de  
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evi tar  governar  submet ida à  pol í t ica  de 
cl i en te la  ou  sob  permanente  c r ise  
ins t i tuciona l  é  promover a  ges tão  
democrát ica  da cidade com base nessa 
rede de conselhos  populares .  Só  ass im 
será  poss íve l  garant i r  o  cumpr imento  do  
programa democrá t i co  e  popula r  
aprovado pelo  povo nas  u rnas 233.  
 A proposta inic ia l de texto do Programa do MCP teve 
como referência a primeira car ti lha do Movimento 
elaborada no ano 2000.  No documento aprovado em 2004,  
que corresponde ao programa polít ico do Movimento,  na 
parte que trata  dos pr incípios há uma descrição sobre o 
que é o MCP: 
Os Conse lhos  Populares  são  organi smos 
que reúnem o  povo da c idade por  local  
de moradia  (bai r ro)  para  promover  o  
contro le  públ ico  das  ações  do  governo 
(pr incipalmen te  da pre fei tura )  e  do  
parlamen to  (p rincipa lmente  da Câmara  
de Vereadores )  e ,  no  l imi te ,  pa ra  
governar  e  leg is lar  d i re tamente .  
Dis t ingue-se  das  demais  ent idades  
exis tentes  nos  bai rros  da c idade pela  
obediênc ia  r igo rosa aos  seguin tes  
princ íp ios :  a )  l ivre  par t ic ipação de 
todos  os  moradores  e  moradoras  de cada 
bair ro ,  independentemente  do  c redo  
f i losóf ico  ou  rel ig ioso ,  ou  f i l iação  
part idária ,  co r  ou  sexo;  b)  au tonomia  
em relação  aos  par t idos  pol í t icos ,  aos  
seus  par lamenta res  e  também em 
re lação  às  ent idades  re l ig iosas ;  e  
independência  em relação  ao  Governo  
(da Un ião ,  Estados  e  Municíp ios )  bem 
como em relação  ao  Parlamento  
(Congresso  Naciona l ,  Assembléias  
Legis la t ivas  e  Câmara  de Vereadores) ;  
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233 Movimento dos Conselhos Populares – Princípios, Diretrizes Políticas, Programa e 
Estrutura. Fortaleza: Expressão Gráfica, 2005, p. 9. 
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c)  democracia  em sua  es t ru tu ra  de  
funcionamento  e  no  p rocesso  de tomada  
de dec isões ,  com elegib i l idade para  
todas  as  ta ref as  e  revogab i l idade dos  
e le i tos  a  qualquer  momento ;  d)  
t ransparência  das  decisões  e  
publ ic idade dos  a tos . 234 
 Apesar de afirmar um certo compromisso com a 
sustentação da nova gestão municipal,  o documento do 
Movimento dos Conselhos Populares fa la também de sua 
independência em relação aos governos e part idos 
polí t icos .  Parale lamente ao processo da pr imeira Cart i lha,  
o fato que mais chama atenção naquele instante é a 
mudança abrupta da nova configuração polí tica da Câmara 
Municipal,  com o deslocamento por par te  da  maioria  dos 
Vereadores ele i tos  na ocasião da e le ição,  para a  base de 
sustentação do governo pet is ta.  Isso conotava um 
indicador  da mudança de perspectiva pol í tica defendida 
durante a campanha 235.  Essa novidade vai ter repercussões 
na postura do MCP com a nova gestão municipal.  As 
primeiras  contradições surgiram logo no início do novo 
mandato.  
 No dia 9 de abri l  de 2005 ocorreu a primeira  
Assembléia Popular da Cidade (Figuras 13 e 14) ,  para 
onde convergiram as  demandas levantadas em 
aproximadamente 80 assembléias de bairro (dos 114 
bairros to ta is de Forta leza) e mais 6  assembléias 
regionais.  A Assembléia Popular da Cidade reuniu quase 
três mil  pessoas no Ginásio Aécio de Borba,  no bairro 
Benfica .  Esse evento é considerado pelos  mili tantes do 
MCP como o marco de refundação do Movimento.  
 
 

234 Movimento dos Conselhos Populares – Princípios, Diretrizes Políticas, Programa e 
Estrutura. Fortaleza: Expressão Gráfica, 2005, p. 15. 
235 Para ilustrar essa metamorfose política, de uma proposta de governo popular a um governo 
de conciliação com o projeto hegemônico burguês, vale destacar que tal deslocamento 
ocorreu por intermédio da troca de cargos comissionados, especialmente nas Secretarias 
Executivas Regionais por apoio político na Câmara. 
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Figura 12:  Carti lha  de refundação do MCP em 2004/2005.  
 
  Naquela ocasião,  foi entregue à Prefei ta,  ao  
Presidente da Câmara de Vereadores e a vários dir igentes  
de pastas municipais  presentes no ato ,  o documento 
int i tulado “Programa de Reivindicações Imediatas  do Povo 
de Forta leza”,  que reunia as principais demandas 
recolhidas e sistematizadas pelo Movimento nas 
assembléias populares real izadas no úl timo triênio de 2004 
e pr imeiro tr iênio do ano de 2005. No documento constam 
quatro pontos principais : tar ifa zero nos transportes  
coletivos de Fortaleza,  f rentes  de serviços nos bairros,  
social ização do trabalho domést ico e grande bibl ioteca 
pública da c idade.  Nesse documento,  consta  também um 
“Projeto  de Gestão Democrát ica  da Cidade”,  com crít icas à 
democracia representativa e  levantando a  proposta da 
democracia part ic ipativa.  
 Segundo re lata Costa  Júnior,  já no momento da 
Assembléia Popular da Cidade ocorreu o primeiro 
constrangimento entre  a nova gestão municipal  e  os  
Conselhos Populares.  Estavam presentes alguns vereadores 
da ant iga base al iada do ex-prefeito do Partido da 
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Mobilização Democrát ica Brasi le ira,  Juraci  Magalhães,  
que receberam vaias de alguns mil itantes presentes.  Com 
apenas quatro meses de mandato,  in ic iam-se os primeiros 
campos de tensão entre  o Movimento e a Prefeitura.  
 O fator aparentemente posit ivo da nova maioria 
estabelecida pela gestão municipal na Câmara de 
Vereadores,  em real idade,  tornou-se um elemento do 
acirramento da contradição entre a gestão e o nascente 
Movimento.  A indicação de cargos de confiança para as 
Secretar ias  de governo da gestão do PT entravou a  
viabil ização das reivindicações do MCP apresentadas na 
Assembléia Popular da Cidade.  O depoimento recolhido 
por Costa Júnior é bastante emblemático dessa 
problemática:  
O programa de reivindicações  fo i  
encaminhado,  depois  cr i amos as  
comissões  para  i r  acompanhando a  
real i zação  das  re ivind icações ,  mas  não  
progrediu ,  por  quê?  Porque as  regionais  
que eram fundamentais  nesse p rocesso ,  
es tavam en tregues  à  lógica c l i en te l is t a .  
E o  MCP já  nasce  in imigo  do  
cl i en te l ismo.  Ou a  comunidade se  
organiza de forma autônoma,  cons tró i  
suas  re iv indicações  e  vai  buscar  seus  
d ire i tos ,  ou  f ica  refém dos  pol í t icos .  
Todos  os  part idos  que foram para  as  
regionais  foram pra fazer  c l i en te l ismo,  
foram p ra t rocar  d i re i tos  por  base  
pol í t i ca .  A Regional  2 ,  por  exemplo ,  
que fo i  a  que eu  part i c ipe i ,  […] era  
puro  c l ien te l ismo.  A gen te  es tava che io  
de propostas  para  o  bai rro  que foram 
ace i t as  pela  Prefe i tu ra ,  mas  que não e ra  
encaminhada  porque  e ra  desviada.  Você 
consegue  coi sas  pro  bai rro  e  chega o  
povo do part ido  X com o  conjunto 
habi tacional  e  d izia :  “es tamos  dando  
pra  vocês” .  A gente  faz ia  as  coisas  a í  
chegava a  regiona l  com as  l ide ranças  
t radic ionais  que não  mexiam um dedo e  
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diziam que e ram eles  que es tavam 
dando [o  serviço  ou  obra] .  En tão  o  
c l i en te l ismo fo i  a  p r imei ra  co isa  que  
afas tou  [o  MCP da Adminis t ração] ,  
cr iou  uma sé rie  de prob lemas 
(ENTREVISTA 2)236.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 13: Assembléia  Popular da Cidade .  (Foto :  André 
Lima)  
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236 Costa Júnior, Pedro W. O. O estreito fio da navalha: participação e transformismo na 
relação do Movimento dos Conselhos Populares (MCP) com a gestão de Luizianne Lins 
em Fortaleza (2005 a 1009). Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade 
Federal do Ceará, p. 97. 
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Figura 14:  Prefei ta  recebe o  Programa de Reivindicações  
Imediatas  do Povo de Fortaleza  na Assemblé ia  Popular da 
Cidade.  (Foto :  André Lima)  
 
  Outro fator re levante  é que,  naquele momento,  a  
identificação entre o Movimento e a nova gestão fez com 
que várias pessoas se aproximassem do MCP com 
intencional idades diversas.  É também aí que se inicia  a  ida 
de vários mil itantes do Movimento à  gestão municipal.  
Não se  t ra tava somente da perda numérica,  mas também 
estava sob r isco a independência pol ít ica do Movimento,  
tendo em vis ta que muitos dos seus in tegrantes passaram a 
fazer  par te da gestão pública municipal :  
No tocante  à  nossa  re lação  com a  
Prefei tu ra  de Fortaleza,  por  exemplo ,  
esse  mecan ismo de coop tação tem s ido  
u t i l i zado desde o  in ício .  Muitos  
mi l i t an tes  nossos  foram convidados  a  
part ic iparem da adminis t ração .  Em um 
primeiro  momento ,  es sa  part ic ipação 
não e ra  p roblemát ica .  Mas ,  com o  
decorrer  do  t empo,  a  maior ia  de les  –  
por  motivo  de pressão  pol í t i ca  ou  de  
outra  natureza –  passaram a se  afas ta r  
do  movimento .  Com i sso  perdemos 
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mili t an tes  que  exerciam ta refas  
organizat ivas  muito  importan tes .  Esse 
vácuo pol í t ico  a inda não  fo i  to ta lmen te  
preenchido,  e  uma das  pr incipais  
consequências  fo i  a  desar t icu lação  de  
importantes  bai r ros  e  regionais ,  tendo,  
com isso ,  cont r ibuído  t ambém para  o  
esvaz iamento  de ins tânc ias  de base  do  
movimen to . 237 
 A saída desses  mil i tantes  acabou reduzindo 
consideravelmente a  capacidade de mobil ização do 
Movimento.  Segundo constatou Costa Júnior,  “o fa to do 
movimento ter mantido fi rmemente a defesa de sua 
autonomia – que para ele (o mil i tante do MCP 
entrevistado) foi o que conseguiu manter a  exis tência do 
MCP -,  ir ri tou bastante o comando da prefei tura,  que 
passou a  'operar '  contra o  movimento” 238.  A prát ica  da  
cooptação de integrantes do MCP por parte da Prefei tura 
desagradou em muito os mil itantes que estavam 
construindo o Movimento e também ajudou no 
dis tanciamento entre  ambos.  O que é  fundamental  
compreender  aqui é que a manutenção do princípio da 
independência foi o  que possibil i tou a continuidade do 
MCP. 
 Outra divergência apontada pelo autor foi com 
relação à implementação da bi lhetagem eletrônica  no 
transporte público de Forta leza,  uma das pr imeiras 
medidas do novo governo.  Mais  uma vez,  houve 
divergência  pública  entre a gestão e o  Movimento:  “Então,  
um mês antes  [da posse  de Luizianne] a  gente  estava 
lutando contra  o Passecard  (a bi lhetagem eletrônica),  e  um 
mês depois  a  prefeita e  seu grupo estavam implementando 
o Passecard  (ENTREVISTA 3)” 239.  A nova conjuntura  
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237 Militante “MB”, coordenador do MCP. Carta de “Avaliação do ano de 2006”. 
238 Costa Júnior, Pedro W. O. O estreito fio da navalha: participação e transformismo na 
relação do Movimemto dos Conselhos Populares (MCP) com a gestão de Luizianne 
Lins em Fortaleza (2005 a 1009). Programa de Pós-Graduação em Sociologia da 
Universidade Federal do Ceará, pág. 98 e 99. (dissertação de mestrado). 
239 Costa Júnior, Pedro W. O. O estreito fio da navalha: participação e transformismo na 
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polí t ica  t ransformava, paulatinamente,  a  relação do MCP 
com a gestão municipal .  
 Em vis ta do exposto acima, é notável que o  ano de 
2005 - pr imeiro ano da nova gestão municipal  - marcou a  
segunda tentativa de organização do MCP e foi bastante 
confuso poli t icamente.  A cada novidade,  f icava mais  c laro 
que o  Movimento ter ia que fazer uma opção de qual 
caminho seguir daí em diante:  
O MCP é um t raba lho  longo,  de 
paciência  e  de muita  a r t i cu lação .  No  
in ício  empolgou,  começou com um 
objet ivo ,  mas  rumou por caminhos  
escu ros ,  pessoas  vieram com objet ivos  
d iferentes .  Se esf r iou  e  se  afas tou  das  
comunidades .  / . . . /  Nós  t emos que tomar 
uma decisão  se  somos  do  lado  do  povo 
ou do  lado  da  prefei tu ra  / . . . /  A 
Prefei tu ra  não  fo i  aqui lo  que o  povo 
sonhou,  a  p refe i ta  esqueceu  seus  
próprios  companhe iros ,  esqueceu do  
povo.  Do out ro  lado [do  lado do  MCP]  
ainda tem tempo para  mudar240.  
 Como o perfi l  da base mili tante do MCP era, 
majori tariamente,  composto por pessoas de baixa renda ou 
desempregados –  com uma parte  minori tária de  classe 
média  – e  se somando a isso o  fa to de que a reorganização 
do Movimento ainda era muito recente,  ou seja,  sua 
identidade polí t ica estava nos pr imeiros  passos de 
construção, o Movimento precisou reaf irmar diversas 
vezes seus pr incípios ,  protegendo-se do r isco de se  
esvaziar  poli t icamente,  o  que fa ta lmente  redundaria na sua 
falência e no seu f im.  
 Assim, a bibl iograf ia e demais documentos 
consultados,  a lém das entrevistas,  levam-nos à percepção 
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de um fenômeno que ocorre com o MCP e que adquire  
rela t iva importância.  Devido ao deslocamento de 
mili tantes para a gestão municipal,  há uma diminuição da 
capacidade de mobilização do MCP e,  com isso,  uma 
geração de mili tantes  oriundos do movimento estudanti l  
adquire maior protagonismo no processo,  assumindo com 
mais responsabilidade a coordenação do Movimento,  que 
se encontrava esvaziada.  A s ingular idade desses mili tantes  
sociais é que eles não foram formados no movimento 
popular,  t inham um perf il  de c lasse média e eram mais 
“ideológicos” 241.  Dessa  forma,  parece-nos que a  
emergência desses novos protagonistas foi fundamental  na 
consolidação da experiência do Movimento nesse momento 
del icado:  
Boa par te  dos  seus  d i r igen tes  in ic ia is  
sai  do  movimento  e  vão  para  a  
Prefei tu ra .  Então  aquela  turma mais  
jovem e bem menos exper ien te  no  
movimen to  popular,  que es tava no  
movimen to  es tudant i l ,  acaba assumindo  
o  movimento  e  daí  p ra  f rente  ' toca '  as  
lu tas  e  as  re iv indicações  que vem da 
comunidade  e  o rganizam núcleos  de  
mi l i t an tes  nas  comunidades .  
(ENTREVISTA 4)242 
 Para Costa Júnior,  “a renovação da coordenação do 
movimento apressou o dis tanciamento com a gestão 
municipal  / . . . /  os mil itantes  mais jovens eram desapegados 
da estrutura do PT /. . . /  Esses membros do MCP 
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241 A maioria desses militantes aproximam-se do projeto de construção de um novo 
instrumento político surgido a partir de uma divisão com o PT, denominado Consulta 
Popular. A Consulta Popular surge da constatação de militantes sociais de que a renovação 
da esquerda e do projeto revolucionário deveria partir, essencialmente, de uma mudança 
tática que fosse além das disputas parlamentares, compreendendo que, ademais de 
conquistar os espaços possíveis na democracia burguesa (cada vez mais limitados), era 
necessário centrar forças na construção de um poder popular, partindo, primeiramente, da 
reconstrução de um “Projeto Popular para o Brasil”. 
242 Costa Júnior, Pedro W. O. O estreito fio da navalha: participação e transformismo na 
relação do Movimento dos Conselhos Populares (MCP) com a gestão de Luizianne Lins 
em Fortaleza (2005 a 2009). Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade 
Federal do Ceará, pág. 101. (dissertação de mestrado). 
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perceberam o iníc io do distanciamento em relação à  
Luizianne” 243.  O momento era de consolidar  a base do MCP 
nos bairros e  garantir  a lgumas conquistas,  mesmo que 
parciais,  que foram acordadas com a gestão municipal na  
ocasião da Assembléia  Popular  da  Cidade.  Esse também 
foi  o  momento em que a  Coordenação do Movimento 
esteve mais “descolada” de sua base e muitos esforços 
foram feitos no sent ido de aproximar mais  mili tantes  da 
Coordenação. Entre 2005 e 2006, os mil i tantes do 
Movimento dos Conselhos Populares percebem que podem 
desempenhar  um papel  importante no movimento popular 
de Fortaleza e na disputa pol í tica (não part idária) da  
cidade.  É nesse momento que toma corpo no Movimento a  
ideia da “Campanha contra  o  desemprego” em Forta leza.  O 
MCP passou a organizar núcleos de t rabalhadores 
desempregados nos bairros e adota como principal  
reivindicação as  chamadas “frentes  de serviço”.  
 Conforme balanço real izado anter iormente,  no ano de 
2005 houve uma certa  “depuração” do Movimento,  mas 
também serviu como um importante ano de redefinições 
polí t icas  e organizat ivas.  Em meados do mesmo ano, o 
MCP adota como centro de sua intervenção pública e 
principal bandeira de mobil ização, a lu ta pelas frentes de 
serviço,  dando iníc io a uma “campanha contra o  
desemprego” em Forta leza,  por in termédio da organização 
de núcleos de trabalhadores desempregados que 
part ic ipariam dessas frentes:  
Em maio  de 2005,  em reunião  das  
Coordenações  Regiona i s  do  MCP,  
decid imos que fa r íamos uma grande  
campanha cont ra  o  desemprego em 
nossa c idade.  O núcleo  de  
desenvolvimento  econômico,  
encar regado de  elaborar  as  p ropostas ,  
e laborou as  seguin tes  re iv indicações  

243 Costa Júnior, Pedro W. O. O estreito fio da navalha: participação e transformismo na 
relação do Movimento dos Conselhos Populares (MCP) com a gestão de Luizianne Lins 
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para se rem debat idas :  Fren tes  de  
Serviço  (20 .000  pessoas) ;  Banco  
Munic ipal  de Créd i to ;  Criação  de  
Cent rai s  de Comerc ial i zação nos  
bair ros ;  as  Associações  e  Cooperat ivas  
serem p rio rizadas  nas  compras  
municipa is ;  Cent ro  Munic ipal  de  
tecnologias ;  Cr iação  de Liceus  de ar tes  
e  of íc ios  nos  bai r ros 244.  
 
 Uma vez tomada a  decisão de pr ior izar a  luta por  
trabalho, o  Movimento part iu para a organização da 
mesma. A primeira medida foi a e laboração de uma 
cart i lha  in t itu lada “Trabalho e  Poder para  o Povo de 
Forta leza”,  dado que,  segundo sua cart i lha de fundação “a 
ação polít ica  consciente e  organizada do povo da cidade 
exige,  antes e acima de tudo, a  educação polí t ica e técnica  
das pessoas”. 245 No item 1 da refer ida cart i lha,  o  
movimento explica  que exis tem três  caminhos de  polít icas  
econômicas.  O primeiro ser ia a “economia de mercado”, o  
segundo ser ia  a “velha pol í tica econômica de or ientação 
burocrát ica,  adotada pela  antiga  União Soviética e por  
aqueles países  do Leste  Europeu denominados 
impropriamente de países social is tas”.  O terceiro  caminho 
ser ia o de “uma economia dirigida pelo  povo”. Para o 
MCP, “a questão fundamental,  agora,  é  saber quais  são as  
prioridades,  quem as determina e qual  é o  mecanismo 
concreto para determinar essas pr ioridades” 246.  Na mesma 
cart i lha  é apresentado o que e les  compreendem pelo 
terceiro caminho:   
Para  o  t e rce iro  caminho  apontado por  
nós ,  a  resposta  para  aquela  questão  
fundamen tal  é  uma saída onde as  
prio ridades  para  a  u t i l i zação  dos  
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244 Movimento dos Conselhos Populares, CIRCULAR 002, Fortaleza, 01 de dezembro de 
2005, p. 1. 
245 Ibidem, p. 1. 
246 Movimento dos Conselhos Populares. Trabalho e Poder para o Povo de Fortaleza. 
Campanha Contra o Desemprego. Fortaleza: Expressão Gráfica, 2005, p. 7. 
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recursos ,  re la t ivamente  escassos ,  sejam 
dete rminadas  pelo  próp rio  povo,  em 
seus  Conselhos  Populares  de Bai r ro ;  
pelos  t raba lhadores  as sala r iados ,  em 
seus  s indicatos  e  conse lhos  de empresa ;  
e  pe los  t raba lhadores  ru rais ,  a t ravés  do  
Movimen to  dos  Traba lhadores  Sem 
Terra  (MST)  e  seus  s indicatos  e  
cooperat ivas ,  tudo decid ido  em 
discussões  democrát icas  e  pe lo  voto  da  
maior ia . 247 
 No item dois da cart ilha,  o MCP aponta os seus 
objetivos priori tários:  
Primei ro ,  e l iminar  a  fome.  / . . . /  O  
segundo objet ivo  é  garant i r  morad ia  
com um mínimo de conforto  para  todas  
as  pessoas .  / . . . /  Tercei ra  p rio ridade:  
garant i r  saúde  gratu i ta  para  todos .  / . . . /  
A quarta  pr ior idade é  a  e l iminação do  
analfabet i smo  funciona l  e  t ecnológico .  
/ . . . /  Qu inta  p rio ridade:  dar  te r ra  aos  
t rabalhadores  ru ra is  que não  a  têm.  / . . . /  
Sexta  prio ridade:  e l iminar  a  vio lênc ia ,  
a  repressão  cont ra  os  setores  populares ,  
contra  os  t raba lhadores  rurais  que  
ocupam te r ras ,  contra  operá rios  que  
fazem greves ,  cont ra  as  pessoas  que  
fazem manifes tação  paci f icamen te .  E,  a  
sét ima p rio ridade:  e l iminar  o  
desemprego sem redução dos  salá r ios .  
Is to  exige,  en tre  out ras  coisas ,  uma 
redução importan te  da  duração da  
jornada de  t rabalho  e  a  cr iação  de 
Fren tes  de Serviços  Urbanos  nas  
grandes  c idades ,  como Fortaleza.  / . . . /  
Temos,  pois ,  uma sé rie  de prio ridades .  
É poss ível  agregar  a inda  uma ou  out ra ,  
como assegurar  t ransporte  púb l ico  
gratu i to ,  confortável  e  seguro  ou  lu ta r  
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Campanha Contra o Desemprego. Fortaleza: Expressão Gráfica, 2005, p. 9. 
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contra  a  deter ioração do  meio  
ambiente 248.  
Na terceira par te do documento,  o Movimento  
aponta a inda t rês possíveis fontes de recursos para o a 
concretização de suas re ivindicações:  “A primeira  é  a 
redução radical  da  ut i lização de recursos com objetivos 
destrutivos; despesas mili tares e  dos órgãos de repressão 
contra o  povo. / . . . /  A segunda fonte  é  a el iminação da 
ociosidade dos recursos.  / . . . /  A terceira  fonte é a 
dis tr ibuição dos recursos financeiros e dos meios de 
propriedade pr ivada ( terras,  fábricas,  máquinas,  crédito 
etc. )”. 249 Entretanto ,  como essas  “fontes de recurso” que 
viabil izariam as demandas do Movimento são muito  
abstra tas,  o Movimento chega a especif icar  fontes mais 
precisas de onde poderiam provir tais recursos,  assim 
como sugere  a forma de contratação dos t rabalhadores  nas  
frentes  de serviços:  
As  pessoas  selec ionadas  e  t re inadas  
poderiam ser  cont ra tadas  pela  p refe i tu ra  
e  o  governo do  Es tado com base na Lei  
de Serviço  Voluntár io ,  o  que pode ser  
fe i to  sem necess idade  de concurso  ou  
l ic i tação .  O dinhei ro  para  cus tea r  as  
despesas  do  programa poderiam advi r  
não  só  de recursos  do  tesouro ,  mas  
também do Fundo de Amparo  ao  
Traba lhador (FAT)  e  do  Banco de 
Desenvo lvimen to  Econômico e  Soc ia l  
(BNDES),  do  governo federal 250.  
 O Movimento fundamenta  ainda a  criação das  Frentes 
de Serviços no “dire i to ao trabalho” e no “dire i to a uma 
renda mínima” detalhando a  forma de funcionamento das 
frentes ,  que “deve se dar a través da autogestão dos 
próprios t rabalhadores,  sob coordenação da prefei tura com 
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249 Ibidem, p. 15 e 16. 
250 Ibidem, p. 25 e 26. 
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fiscalização dos movimentos sociais” 251.  Com isso,  
buscaram evitar  o uso e lei toreiro do programa.  
 No úl timo i tem “Organização e  luta” eles  definem 
que:  
Só a  organização  independente ,  
au tônoma e  democrát i ca  de todos  os  
homens  e  mulheres  do  povo pode  obter  
resu l tados  posi t ivos .  Organização 
independen te  s ignif i ca  não  es tar  
subordinado ao  governo,  seja  qual  
governo for.  Organização autônoma 
s ign if ica  d is t in ta  de todos  os  par t idos  
pol í t i cos  e  de todas  as  conf issões  
re l igiosas .  Organ ização  democrá t ica  
s ign if ica  que não haverá  uns  poucos  
chefes  vi ta l íc ios  que mandam e muitos  
que obedecem cegamen te.  Todos  
d iscutem,  todos  decidem,  todos  lu tam.  
/ . . . /  Todos  f iscal izam todos252.  
 A segunda medida foi a  elaboração de uma 
metodologia para a  construção dos “Núcleos de 
Trabalhadores Desempregados”,  na qual  o  Movimento 
disponibil izou uma espécie de passo-a-passo a ser 
implementado na organização de cada núcleo.  Neste 
documento,  denominado “Proposta metodológica para  
lutarmos por frentes  de trabalho”,  es tá  prevista a 
organização de núcleos de t rabalhadores desempregados,  
ass im como orientações com relação à reserva do local,  
convocatória,  es trutura  do local,  coordenação da reunião e 
tempo de duração das reuniões.  A meta era mobil izar,  pelo  
menos,  15 núcleos de 20 trabalhadores desempregados 
dis tr ibuídos em diversos bairros ,  de  forma a  comprometer 
300 pessoas com a luta pelas frentes de serviço.  Na 
metodologia de composição dos núcleos,  es tava previs ta 
ainda a real ização de t rês reuniões antes de part i r para a 
ação dire ta,  ou seja,  a manifestação pública.  Mais  uma 
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251 Movimento dos Conselhos Populares. Trabalho e Poder para o Povo de Fortaleza. 
Campanha Contra o Desemprego. Fortaleza: Expressão Gráfica, 2005, p. 26. 
252 Ibidem, p. 28 e 29. 
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vez,  o Movimento disponibil izou o passo-a-passo do que 
deveria ocorrer  em cada uma dessas reuniões 
preparatórias.  Na primeira reunião debater-se-ia a 
proposta das frentes de trabalho; na segunda, o que era o 
Movimento dos Conselhos Populares;  e na  terceira,  os  
deta lhes  da manifestação em si.  
 Dentre os documentos coletados para esta pesquisa,  
encontramos também um ofíc io do Movimento direcionado 
à Autarquia  Municipal  de Trânsi to,  comunicando a 
real ização da manifestação no dia 8 de abri l  de 2006 e 
sol ic itando que a mesma organizasse  o tráfego durante  a  
manifestação, dado que algumas ruas ser iam interdi tadas 
pelo MCP. No documento consta o  t rajeto  da manifestação,  
saindo da Praça do BNB à Praça do Ferreira (a principal  
praça da c idade),  ambas no bairro do Centro.  
 Essa manifestação e  outras não somente  contribuíam 
na vis ibil idade do MCP e de sua campanha contra o 
desemprego,  como também tiveram um importante papel 
pedagógico de contr ibuir  com o engajamento de mais 
mili tantes  no Movimento.  Segundo depoimento de um 
coordenador do MCP entrevistado por  Costa Júnior:  
  
[…] a  gente  começou a  fazer  mui tas  
man ifes tações ,  e  essas  manifes tações  
poss ib i l i ta ram mudanças  in te rnas  em 
te rmos  de  organic idade do  movimento .  
A cada manifes tação  acontecia  quase 
uma revo lução in te rna em te rmos de  
compromisso  das  pessoas  com o  
movimen to ,  na cent ral i zação,  em 
cumpri r  o  ca lendár io ,  de adotar  um 
discurso  mais  ou  menos  parec ido .  / . . . /  
Pol i t icamente ,  as  Fren tes  de Serviço  
t inham s ido  importantes  porque  t inham 
dado um gás  novo ao  movimento .  A 
gen te  fez  man ifes tações  com 400,  500 
pessoas .  (ENTREVISTA 1)253.  
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 As avaliações com relação às manifestações são 
posi t ivas  e a independência  f inanceira da campanha contra 
o desemprego era enfat izada como uma importante 
demarcação com a alcunha de 'movimento da prefeitura '  
que pairava sobre a organização. O depoimento que segue 
é muito esclarecedor  de como esse  processo se deu:  
Era um ap rendizado,  porque as  pessoas  
viam que dependiam de las  que  as  coi sas  
acontecessem.  A gen te  não  era  um 
movimen to  da  prefei tu ra ,  como mui ta  
gen te  achava.  As pessoas  coz inhavam,  
as  pessoas  ca r regavam as  panelas ,  a  
água e ra  as  pessoas  que levavam.  
Tinham reun iões  que organizavam isso .  
/ . . . /  O  t ransporte  para  essas  
man ifes tações ,  ou  a  gen te  l evava r i f as  
para  fazer  nas  comunidades ,  ou  
conseguia  com ou tro  doador.  A gen te  
gas tava uns  600,  700  reais  po r  a to ,  a  
metade do  d inhei ro ,  no  mínimo e ra  com 
o  povo.  A out ra  metade e ra  com os  
s indicatos ,  apoiadores ,  gen te  inclus ive  
da prefe i tu ra  que apoiava a  gente ,  que 
dava 50  rea is ,  100  rea is ,  e  que  não  
cobrava nada ,  inc lus ive dava meio  
escondido.  E as  pessoas  levantavam no 
bair ro :  quem dá a  comida,  o  a rroz,  
quem da a  ca rne?  Foi  um p rocesso  de  
aprendizado mui to  grande o  que nós  
passamos p ra  const ru i r  a  independência  
f inance ira  dos  conse lhos ,  dos  núcleos  
dos  desempregados .  (ENTREVISTA 
1)254.  
 A luta pelas frentes de trabalho foi muito marcante e 
consumiu muitas  forças do Movimento nesse  período. O 
desgaste  no processo de viabi l ização do “Programa de 
Frentes Urbanas de Trabalho” juntamente à  prefei tura  foi 
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Federal do Ceará, pág. 106. (dissertação de mestrado). 
254 Ibidem, p. 106. 
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intenso,  sobretudo,  pelas  sucessivas renegociações em 
relação à quantidade de benefic iár ios causada pela  
restr ição orçamentária dest inada ao Programa pela  
Secretar ia de Desenvolvimento Econômico, a SDE - órgão 
responsável pelo  Programa internamente à Prefeitura  
Municipal de Forta leza.  As Secretar ias  Executivas  
Regionais também foram envolvidas ,  mas somente do 
ponto de vis ta operat ivo.  De acordo com o projeto das 
Frentes e laborado pela  Prefei tura ,  por  in termédio da SDE: 
No p rojeto  o riginal ,  previa -se  um 
públ ico -alvo  da  ordem de 13  mil  chefes  
de famíl ias .  Es te  quant i t a t ivo  fo i  
a l t erado,  em reunião  com a comunidade ,  
para  um cont ingente  de  10  mil  chefes  
de famíl i a .  Poste r iormen te ,  sempre po r  
conta  das  res t r i ções  orçamen tá rias ,  
chegou-se a  um públ ico  de 4  mil  chefes  
de famíl i a  / . . . /  Acontece  que o  projeto  
não  d ispõe  de do tação  orçamen tá ria  
suf ic ien te  para  a tender  4  mi l  pessoas  
por  mês .  A disponib i l idade de recursos  
é  de apenas  2 ,2  milhões  de reais .  Ora,  a  
despesa mensal  com 4  mil  pessoas  é  da  
ordem de 4 ,1  milhões .  Que fazer  então?  
A solução encont rada fo i  a  de começar  
o  projeto  com um número menor do  que 
4  mi l :  com 1 .000 pessoas 255.  
 Com o engajamento de todo o  Movimento na luta  
pelas frentes de trabalho, o MCP ficou por muito tempo 
identificado como 'o movimento das frentes  de trabalho '.  
No curso dessa  mobilização, em 22 de novembro de 2007, 
mili tantes  do MCP foram agredidos por soldados da 
Guarda Municipal dentro do gabinete da Prefeitura 256.  Na 
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255 Prefeitura Municipal de Fortaleza - Secretaria de Desenvolvimento Econômico. Programa 
Com os Pés no Chão: Frentes de Trabalho Urbanas para Fortaleza. Fortaleza: 
impressão, setembro de 2005. 
256 “A etapa de implementação das frentes para 2008 está prevista para o orçamento do 
próximo ano; no entanto, devido a cortes orçamentários, os recursos previstos para as 
frentes também sofreram cortes. Munidos desta informação, o MCP organizou uma 
comissão com integrantes dos Núcleos de Trabalhadores Desempregados para negociar 
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ocasião estava ocorrendo um ato no qual  os  mili tantes  do 
MCP reivindicavam que os benefic iár ios do Programa 
fossem alocados em obras de construção de conjuntos 
habitacionais.  Apesar  do ocorr ido e das enormes 
dif iculdades enfrentadas pelo  Movimento na 
mater ial ização das Frentes ,  o MCP conseguiu viabi l izar 
algumas experiências .  
 Outro fa tor re levante que vale destaque nesse relato é  
que os mil i tantes do MCP trocaram experiências com 
outros movimentos sociais,  isso se deu em função de sua 
atuação na Assembléia  Popular  Nacional.  Nela,  o 
Movimento teve contato com outras experiências de 
organizações populares  urbanas,  como o Movimento dos 
Trabalhadores Desempregados,  o MTD, por  exemplo.  O 
caso do MTD é signif icativo,  pois o MCP manteve uma 
relação de troca de experiências  que ajudou bastante o  
Movimento.  Houve, inclusive,  um mil itante do MTD do 
Rio Grande do Sul  que passou uma temporada em 
Forta leza e além disso,  mili tantes do MCP foram até São 
Paulo e Brasíl ia manter um intercâmbio e conhecer de 
perto  a experiência do MTD.  
 Na visão da coordenação do Movimento,  a introdução 
da consciência da necessidade organizat iva e a 
sol idariedade estabelecida entre  os mil itantes que 
part ic iparam do processo de luta pelas  Frentes foram os 
principais  sa ldos pol ít icos  desse  processo.  A luta pelas  

com o secretário da SEPLA (Secretaria de Planejamento). Por volta das 12:00h do dia 22 
de novembro (Quinta-feira) cerca de 70 pessoas chegaram a sede da prefeitura e se 
dirigiram a SEPLA; uma parte se acomodou na ante-sala e nos corredores da secretaria e 
uma parte foi recebida na sala do secretário. A reunião durava cerca de meia hora; os 
encaminhamentos finais já estavam sendo debatidos e tudo corria bem, enquanto isso as 
pessoas na ante-sala esperavam tranqüilamente o resultado da reunião. De repente, sem 
que fossem solicitados pelo secretário, cerca de 15 soldados da Guarda Municipal 
invadiram a ante-sala ordenando de forma agressiva que todos se levantassem e se 
retirassem do local. Um dos guardas se dirigiu a um jovem que se levantava sem esboçar 
reação alguma e o agrediu com soco, em seguida o enforcando e o atingindo nos testículos. 
/.../ Essa episódio ocorrido no gabinete da prefeita infelizmente não é uma exceção e nem 
se trata de fato inédito.” Fonte:  
http://movimentodosconselhospopulares.blogspot.com/2007/11/militantes-do-mcp-s-o-
agredidos-pela.html Acesso em 12/03/11. 
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Frentes  de Trabalho prevaleceram de maio de 2005 até 
abri l  de 2008 e às vésperas de completar 3 anos de 
mobil ização pelas frentes,  o Movimento resolveu real izar  
três encontros: um sobre a organização do MCP, um 
segundo sobre valores  que norteiam o Movimento e um 
terceiro para planejar o  MCP para os próximos anos.  Entre 
os dias 18 a 21 de abri l  de 2008, o  MCP lançou mais uma 
cart i lha denominada “Organização e poder popular para  
liber tar o povo trabalhador”,  a ideia era  atual izar o 
programa polít ico e a  forma de organização do MCP. O 
programa mais recente havia sido debatido e escr ito ,  como 
vimos, ao f inal de 2004 e in íc io de 2005.  
 Nesse processo,  o Movimento manteve muito de suas 
formulações originais ,  porém atual izou parte do seu 
programa e a lterou a  sua estrutura organizat iva.  Além 
disso,  no documento denominado “Convite” ,  datado de 6 
de abri l  de  2008,  e les fazem um apelo para que mais  
mili tantes par tic ipem dire tamente da coordenação do 
Movimento.  No conteúdo dos encontros  havia 4 (quatro) 
eixos fundamentais do programa do MCP: Assembléia 
Popular,  Economia Popular,  Direi to à  Cidade e 
Comunicação Popular.  
 Esses eram os t rês  principais pontos do novo 
programa polí tico do MCP. Primeiramente  a crí t ica à 
democracia representat iva e  a proposta de superação no 
sent ido de construção do que e les chamam de “democracia 
dire ta” .  Em segundo lugar,  a  cr í tica ao capita l ismo, no 
qual apresentam a lógica da cidadania versus  a  lógica do 
capi ta l,  nesta  par te consta a seguinte passagem: 
Além de ident i f i ca r  as  seis  faces

 da  
cr ise  es t ru tu ral  de Fortaleza ,  s i tuamos  a  
mesma como resu l tado de uma lu ta  de  
c las ses  ent re  r i cos  que  se  benef ic iam 
desta  o rdem de coi sas  e  o  povo  
t rabalhador que p roduz as  r iquezas ,  mas  
só  colhe misér ia .  / . . . /  s e  a  força dos  

257 Crise econômica, crise social, crise urbana, crise ambiental, crise cultural e crise política. 
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r i cos  é  o  d inhei ro ,  a  do  povo é  a  
quant idade,  pois  somos a  imensa  
maior ia  e ,  o rganizados ,  temos poder.  
Logo,  só  com uma ampla  organização e  
mobi l ização do  povo  t rabalhador a  
lógica  da  Cidadania  vencerá  a  lógica  do  
Capi ta l ,  e  te remos  uma cidade jus ta ,  
democrát ica  e  boa de  se  v iver.  Ta l  
exercício  de raciona l ização sob re o  
conf l i to  de c lasses  na c idade  é  
fundamen tal  para  que  tenhamos um 
movimen to  com um corpo mil i tan te  
orgânico ,  pol i t i zado,  p rogramát ico  e  
c las s is t a . 258 
 No terceiro ponto,  o Movimento traz uma novidade 
em relação à Cart ilha-Programa de 2005.  Trata-se da 
formulação sobre o  que denominam de “Construção do 
Poder Popular”.  Esse  ponto é  sub-dividido em outros t rês.  
O primeiro fala  da “Formação polít ica/c idadã”:   
Devemos te r  espaços  dedicados  
exclus ivamen te  para  a  prá t ica  da  
formação em que possamos ref le t i r  
sobre o  nosso  movimento  e  os  nossos  
métodos ,  possamos entender  e  formular  
sobre  t emas  complexos  como o  Estado,  
a  Revolução,  o  Projeto  Popular,  a  Crise  
do  Sis tema Capi ta l is t a ,  His tó ria  das  
Lutas  e  Organ izações  Populares 259.  
 Para aprofundar tais  temas,  foram previs tas três 
modalidades de formação: cursos,  seminários  e palestras,  
bem como formação comunitária .  No programa de 
refundação do Movimento havia a  proposta de construção 
de uma Universidade Popular Social is ta 260 que não está  

258 Movimento dos Conselhos Populares. Organização e Poder Popular para libertar o 
povo trabalhador. Fortaleza: documento impresso, abril de 2008, p. 4 e 5. 
259 Ibidem, p. 6. 
260 Nos primeiros documentos do MCP havia um projeto de construção de uma Universidade 
Popular Socialista. Dentre os documentos que tivemos acesso, há uma coletânea de textos 
sobre políticas de geração de emprego e renda, um ofício de 06 de fevereiro de 2006 
direcionado ao Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Federal – SINTSEF, com a 
solicitação de uma sala de reuniões para a primeira reunião da Universidade Popular 
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presente nessa a tualização programática.  
 O segundo sub-i tem fala da “Mobilização de massas:  
Programa de Reivindicações Imediatas” .  Além da já  
conhecida “Campanha trabalho e poder para o povo de 
Forta leza”,  o documento diz que o Movimento real izaria  
ainda outras  duas campanhas: Campanha pela  
municipal ização das concessões de rádios comunitár ias e a  
Campanha pela construção part ic ipativa do Plano Diretor 
de Forta leza 261.  
 O terceiro sub-item diz respei to à  “Organização 
Popular independente e autônoma”. Nele,  o  Movimento 
reaf irma os pr incípios polí t icos  de forma idêntica aos que 
constam na primeira cart i lha 262,  porém, redefine a sua 
estrutura organizat iva,  mantendo as instâncias “Conselho 
Popular do Bairro”,  “Comitê Executivo Regional”,  
“Comitê Executivo Central” e cr iando outras  duas,  quais  
sejam: “Núcleo de Mil i tantes  do MCP” e “Plenária 
Municipal”.  De acordo com o Movimento:  
Na concepção organizat iva  do  MCP,  a  
es t ru tu ra  é  maleável  e  es tá  em cons tante  
exper imentação,  j á  que consideramos o  
MCP como um corpo  mil i tan te  em 
formação.  O fundamental  é  te r  um 
método de organização  e  mobi l ização 
que potencial i ze  a  capacidade cr ia t iva  

Socialista, além de um documento de 3 páginas denominado “Programa de Cursos para o 
primeiro semestre de 2006”, onde constam quatro cursos a serem realizados no decorrer do 
semestre: Marxismo revolucionário, Economia política do desemprego, Democracia e 
participação popular e Ferramentas de participação. Todos os cursos estavam previstos 
para acontecer no IMPARH, um órgão qualificação de profissional ligado à Prefeitura 
Municipal. Em nenhuma das 12 entrevistas houve qualquer referência ao projeto. 
261 Ao final de 2005, o MCP ocupou a Câmara Municipal exigindo da nova gestão a retirada 
do texto do Plano Diretor elaborado pela administração anterior e reivindicando o início de 
um novo processo com a participação popular. O projeto foi retirado e teve início um novo 
processo que ficou conhecido como Plano Diretor Participativo, no qual o MCP teve uma 
forte influência. Ver: Sousa, André L. O Território da Habitação no Processo do Plano 
Diretor Participativo da Cidade de Fortaleza/Ce, Brasil. Scripta Nova. Revista 
Electrónica de Geografía y Ciencias Sociales. [En línea]. Barcelona: Universidad de 
Barcelona, 1 de agosto de 2010, vol. XIV, nº 331 (9). <http://www.ub.es/geocrit/sn/sn-
331/sn-331-9.htm>. [ISSN: 1138-9788]. 
262 Já explicitados anteriormente. 
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do povo de Fortaleza,  onde todos  os  
envo lvidos  se  s in tam parte  a t iva na 
construção desse in s t rumen to  de  
organização e  lu ta  do  povo263.  
 Paralelamente à experiência das Frentes de Trabalho,  
o MCP também part icipou dos novos instrumentos de 
democrat ização implementados pela  gestão municipal ,  são 
eles: o  Plano Plurianual Partic ipat ivo,  o  Orçamento 
Partic ipativo e o Plano Diretor Partic ipat ivo.  
 A primeira experiência de democracia par ticipativa 
da gestão petista foi  o Plano Plurianual Partic ipativo.  
Apelidado de PPA Partic ipat ivo,  foi  real izado no ano de 
2005. Num documento do MCP 264 de avaliação da 
experiência do PPA Part ic ipativo,  e les af irmam que “a 
decisão polít ica de estabelecer um método de participação 
popular para a elaboração do Plano Plurianual foi  
fundamental para que a gestão demonstrasse seu 
compromisso com a part ic ipação popular na  tomada de 
decisões” 265.  Mais à  f rente,  o MCP avalia que:  
Somente com uma grande es t ru tu ra  
bancada pelo  Poder Púb l ico  é  poss íve l  
real i za r  p rocessos  de  formação em 
massa  capazes  de  fazer  com que um 
grande número  de c idadãos  possam se  
apropria r  dos  mecanismos de  
democrac ia  part ic ipat iva .  No caso  do  
PPA Par t ic ipat ivo ,  nem de  longe  
pudemos  cons tata r  a lgo  desse po rte .  
Aqui  podemos  cons tata r  mais  uma vez o  
fa tor  tempo como responsável ,  porém 
além do p razo  exíguo,  apontamos 
também a demora da Prefei tu ra  em 
começar  o  p rocesso .  E / . . . /  f i cou  c la ro  
que um p rocesso  part i c ipat ivo  baseado  

263 Movimento dos Conselhos Populares. Organização e Poder Popular para libertar o 
povo trabalhador. Fortaleza: formato eletrônico, abril de 2008, p. 8 e 9. 
264 Movimento dos Conselhos Populares. Avaliação do MCP sobre o PPA Participativo – 
Primeira experiência de democracia participativa da gestão popular de Fortaleza. 
Fortaleza: documento impresso fotocopiado, 4 páginas. 
265 Ibidem, p. 1. 
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na d iv isão  adminis t ra t iva a tual  da  
c idade é  inviáve l ,  po is  não  capi la r iza  o  
debate .  Ta l  fa to  agravou-se pela  fa l t a  de 
suporte  de  um t ransporte  públ ico  
gratu i to  para  que o  povo pudesse 
part ic ipar.  / . . . /  conclu ímos que apenas  
seto res  organ izados  puderam part ic ipar  
a t ivamente  do  processo ,  sobre tudo 
aqueles  que possuem algum poder 
econômico.  / . . . /  nesse  sent ido  é  
fundamen tal  que a  Prefei tura  se  esforce  
para  aprovar  o  p rojeto  de l e i  defendido  
pelo  MCP,  ao  qual  a  Prefei tura  j á  
declarou  apoio ,  que  municipa l iza  a  
concessão  de  rádios  comunitá r ias ;  
ins ta le  rád ios  nos  t erminais  de  ônibus  
para  informar  o  povo e  p roduza  car tazes  
e  panf le tos  em quant idade para  
mass if i ca r  nos  ba ir ros 266.  
 Apesar da aval iação crí tica sobre  o processo,  neste  
documento de 2005,  o MCP chama a sua mil itância a 
organizar o povo para part ic ipar:  “o MCP deve,  em todos 
os bairros,  a judar a divulgar e mobil izar o povo para  
part ic ipar dos processos.  Isso implica em promover 
atividades de formação; atuar  junto  à  população para 
conquistar  cada c idadão para uma cultura  de part ic ipação 
autônoma”. 267A intenção do MCP com esse engajamento 
nos instrumentos democrát icos de gestão é fazer com que 
esses mecanismos tornem-se um caminho para obter 
vitór ias.  
 Outro instrumento de part ic ipação popular que teve 
for te engajamento do MCP foi o Orçamento Partic ipativo,  
também conhecido como “OP”. Para a par ticipação nesse  
instrumento,  o  MCP realizou uma preparação prévia,  tendo 
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266 Movimento dos Conselhos Populares. Avaliação do MCP sobre o PPA Participativo – 
Primeira experiência de democracia participativa da gestão popular de Fortaleza. 
Fortaleza: documento impresso fotocopiado, p. 2. 
267 Movimento dos Conselhos Populares. Avaliação do MCP sobre o PPA Participativo – 
Primeira experiência de democracia participativa da gestão popular de Fortaleza. 
Fortaleza: documento impresso fotocopiado, p. 3. 
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em vis ta a grande expectativa com a gestão democrática da 
cidade.  O Movimento chegou a organizar  cursos 
promovidos pela  Universidade Popular  Socialista,  no qual  
preparava sua base para a part ic ipação. Os integrantes do 
MCP mobil izaram-se para  a o processo do Orçamento 
Partic ipativo com o objetivo de aprovar o máximo de 
propostas contidas no “Programa de Reivindicações 
Imediatas” ,  documento já c itado anteriormente .  
 O MCP se prepara para participar dos chamados 
“Ciclos do Orçamento Partic ipat ivo”,  mas sempre com 
reservas.  Logo no início do processo,  o  “Núcleo de 
Partic ipação Popular”  do Movimento fez uma pequena 
carta aos mil i tantes  em que afirma que “para nós o  mais  
importante é que todos os mili tantes do MCP que este jam 
part ic ipando do OP, seja como delegado ou como 
conselheiros  nunca esqueçam que são representantes do 
povo precisando quando necessár io i r  para o 
enfrentamento direto  com a Gestão Pública,  não podendo 
nunca assumir  o discurso da gestão”. 268 
Os cursos serviam não somente  para  preparar a 
mili tância para a par t icipação, mas também para deixá-la 
ciente dos l imites desse tipo de instrumento e ,  como vimos 
na carta  do Núcleo de Partic ipação Popular,  para reafirmar 
a independência do MCP frente à gestão municipal.  O 
Movimento,  já nas  pr imeiras at ividades do OP, percebeu 
que a própria gestão não estava sufic ientemente preparada:  
“é importante a inda quest ionar se  a Gestão Municipal es tá  
preparada para  uma gestão democrát ica partic ipativa,  pois  
no Conselho do OP se percebeu de forma ní tida essa  
deficiência no caso da secretária de educação que não 
sabia  o que estava acontecendo al i ,  chegando a ir  para o  
enfrentamento com os conselheiros do OP”.269 
 Os pr imeiros  anos de experiência do OP indicam uma 
fal ta de preparo da gestão ia a lém de acidentes  pontuais.  A 
maior fonte de legi timidade do instrumento,  aparte  a  
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268 Documento intitulado “OP”, do “Núcleo de Participação Popular” do MCP, s/d, página 
única. 
269 Ibidem, s/d, página única. 
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part ic ipação popular,  pode-se dizer que é a efetivação das 
obras e serviços definidos coletivamente.  Durante os  
quatro anos do pr imeiro mandato do Partido dos 
Trabalhadores à frente da Prefei tura Municipal de  
Forta leza,  a média de part ic ipação nas assembléias do OP 
foi infer ior a 1% da população. No que diz respei to à 
efet ivação da vontade popular  definida em forma de 
prioridades na execução orçamentária ,  elemento 
imprescindível para manter o OP vivo, esse ficou aquém 
do esperado. No ano de 2006,  por  exemplo,  foram 
disponibil izados apenas 7,76% do tota l de recursos 
orçamentár ios dest inados para o OP na Lei Orçamentár ia  
Anual enviada à Câmara Municipal ao f inal de  2005.  
Aí tem a h i s tó ria  dos  espaços  de 
part ic ipação,  que nós  defendemos que  
exis tam,  e  que a  gen te  part ic ipe,  mas  
que a  gente  part ic ipa  muito  pouco  
porque a  gente  va i  t er  que ava l iar  qual  
é  o  espaço que va le  a  pena.  O OP,  por  
exemplo ,  no  começo nós  part ic ipamos,  
quem foi  o  grande mobi l izador do  OP 
no começo aqui  em Forta leza fo i  o  
MCP,  quem mobi l izava mais  gente  pra  
i r  pro  OP e ram os  Conselhos  Populares ,  
jus tamente  po rque a  gente  j á  vinha,  
quando teve o  OP a gente  j á  t inha fei to  
as  assembléias  popula res  nos  ba ir ros ,  
nós  j á  t ínhamos  um programa de  
re iv indicações  imediatas ,  en tão  nós  
entregamos esse  p rograma na 
assembléia  da c idade para  a  p ref ei t a  e  
fomos para  os  OP 's  para  reaf i rmar esse  
programa,  então  no  primeiro  ano nós  
part ic ipamos,  j á  depois  no  segundo,  
tan to  por  d ivergências  na condução  
pol í t i ca ,  mas  p rinc ipalmen te  por  uma 
fal ta  de efe t ividade. / . . . /  o  OP fo i  
der ro tado pelo  cl i en tel i smo aqui  em 
Fortaleza / . . . /  nós  aprovamos as  pau tas  
de re ivindicações  e  a té  hoje  não  foram 
real i zadas ,  enquanto  outras  ob ras  que  
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não são  do  OP são  real izadas  de uma 
hora pra  outra ,  pa ra  a tender  o  vereador,  
enf im,  t em esse p roblema aí .  Mas po r  
outro  l ado nós  t ivemos experiências  
boas ,  o  Plano Diretor  fo i  uma 
exper iência  boa ,  que  permit iu  um 
embate  socia l  in te ressante  e  fo i  bom 
nesse sen t ido ,  o  OP tem suas  coisas  
posi t ivas ,  pelo  menos  no  ponto  de vis ta  
de educação pol í t i ca  de alguém que  
part ic ipe 270.  
 
 Outro importante e lemento de a tri to e afastamento do 
Movimento com relação à Prefeitura foi o fato do MCP 
perceber que o OP estava servindo de “amaciamento” da 
mili tância e que a  Prefei tura,  na verdade,  estava 
“disputando” seus quadros,  oferecendo cargos à vários de 
seus membros.  Na aval iação de um coordenador do 
Movimento entrevis tado por Costa Júnior: “o espaço do 
OP tinha mais a ver com a cabeça deles [dos membros que 
acei taram ir para a  gestão] do que com o que o MCP 
defende: a lu ta direta”.  Para esse  mesmo entrevis tado:  
O OP fo i  uma grande sacada para  a  
re t i rada de pessoas  que  queriam fazer  
lu ta .  / . . . /  pegaram novas  l ide ranças  e  
t ransformaram numa espéc ie  de  
“vereadorzinho” / . . . /  de  repente ,  as  
pessoas  f i ca ram só  pensando nas  obras  
e  deixaram de  fazer  lu ta .  O Estado sabe 
muito  bem se aprovei tar  d isso .  Eu acho 
que o  MCP perdeu  muita  gente  po r  
causa d i sso .  / . . . /  essas  l ide ranças  
acharam seu  espaço  no  governo ou  no  
OP (ENTREVISTA 3) 271.  
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270 Entrevistado “A”. Observação: As entrevistas A, B, C, etc. Foram realizadas diretamente 
pelo autor dessa dissertação. 
271 Costa Júnior, Pedro W. O. O estreito fio da navalha: participação e transformismo na 
relação do Movimento dos Conselhos Populares (MCP) com a gestão de Luizianne Lins 
em Fortaleza (2005 a 1009). Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade 
Federal do Ceará, pág. 114 (dissertação de mestrado). 
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 Outras  var iáveis f izeram com que o Movimento fosse,  
aos poucos,  deixando de acredi tar no Orçamento 
Partic ipativo,  como o fato  de cer tas re ivindicações nunca 
terem saído do papel,  mas que outras eram encaminhadas 
pelo  fa to  de terem um vereador por  t rás .  Outro detalhe era  
o fato de que a própria prefeitura mobil izara os “seus” 
para ter garant ia da aprovação de a lgumas ações de seu 
interesse.  
 Finalmente,  o MCP toma a decisão polít ica de ret irar-
se do OP, entregando seus “mandatos” no Conselho do 
Orçamento Part ic ipativo.272 
 O Plano Diretor Part icipat ivo (PDFor) foi  outro  
objeto de grande mobil ização por par te do MCP. De acordo 
com a legis lação, o prazo para a revisão dos Planos 
Diretores é  de 10 anos.  Dessa forma, o  Plano de 1992 
começou a ser revisado em 2002 pela ant iga  gestão,  que 
contratou a ASTEF273 para coordenar sua elaboração.  O 
projeto  apresentado pela  ASTEF, tecnicamente,  deixava 
muito a  desejar e,  do ponto de vis ta da  participação 
popular,  prat icamente não houve, com somente algumas 
reuniões nas  Regionais.  Em 2004, o  Projeto de Lei  é 
enviado à Câmara no últ imo ano de mandato do Partido da 
Mobilização Democrát ica Brasi le ira.  Ao f inal do mesmo 
ano, após a ele ição do Partido dos Trabalhadores  para  a 
adminis tração municipal,  o MCP e outros movimentos 
sociais ocuparam parte  do prédio do Parlamento Municipal 
durante uma semana,  conseguindo adiar a  votação do 
plano. Em 2005, a nova gestão que assume a Prefei tura de 
Forta leza re ti ra o projeto de pauta.  O plano antigo é t irado 

272 Para entender o processo: O “Ciclo do OP” iniciou-se com a realização de reuniões 
direcionadas à comunidade e alguns seguimentos para explicar o orçamento público e 
como ocorrerão as etapas de decisão. Logo após, ocorrem as etapas deliberativas, que 
elegem obras, serviços e delegados em cada território. Na sequência, o Fórum de 
Delegados escolhem os Conselheiros para compor o Conselho do Orçamento Participativo 
(COP), instância que negociará diretamente com os Secretários e com a Câmara de 
Vereadores a realização das demandas aprovadas. 
273 A Associação Técnico-Científica Eng.° Paulo de Frontin - ASTEF é uma entidade jurídica 
de direito privado, vinculada ao Centro de Tecnologia da Universidade Federal do Ceará – 
UFC. Do site www.astef.ufc.br acesso em 04/02/2010. 
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de pauta  da Câmara para dar  iníc io  ao processo 
part ic ipativo,  mas é somente em 2006, um ano depois,  que 
se dá o inicio  efet ivo da elaboração do novo plano através 
de capaci tações e  realização de diagnóst icos técnicos.  
Mais uma vez,  a Prefeitura contrata uma inst itu ição para 
prestar  assessoria técnica no processo de elaboração do 
novo Plano Diretor,  dessa vez,  o Insti tu to Pólis,  de São 
Paulo274.  
 As pr incipais  etapas do Plano Diretor  Part ic ipativo 
de Forta leza ocorreram nos dias  10 e  11 de fevereiro  de 
2006 e entre os dias  26 e 28 de janeiro  de 2007. O 
processo contou com 534 delegados,  7 audiências 
temáticas  na Câmara e  com a e laboração de 350 páginas do 
diagnóst ico “A cidade que queremos”,  que inclui um 
esforço técnico para se compreender a “cidade real” (ou 
pelo  menos parte dessa),  57 reuniões do Núcleo Gestor  do 
PDPFor (que é composto por 39 entidades governamentais 
e da sociedade c ivil )  e  mais 28 audiências que ocorreram 
após a aprovação do texto f inal no Congresso da Cidade.  
Vale ressal tar que o  Plano Diretor foi o pr imeiro  
macrozoneamento ambiental e urbano ocorrido na c idade.  
 Por intermédio de entrevistas,  pôde-se constatar  os  
três agentes fundamentais que intervieram no processo do 
PDPFor: o Poder  Público,  os empresários  e  o chamado 
“campo popular” dentre outros,  in tegrado pelo MCP. 
Outros agentes também part ic iparam de forma pontual,  
dentre os quais se destacam: os ambientalistas,  os se tores  
interessados no tema da mobil idade urbana e o chamado 
trade tur íst ico.  Esse úl timo aparece,  sobretudo, no debate 
acerca da ocupação da Praia  do Futuro.  O Congresso da 
Cidade,  instância maior  do PDPFor foi formado por  
delegados representantes do Poder Público Municipal e da 
Sociedade Civil ,  numa proporção de 60% e 40%, 
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274 O Pólis - Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais é uma 
Organização-Não-Governamental de atuação nacional, constituída como associação civil 
sem fins lucrativos, apartidária, pluralista e reconhecida como entidade de utilidade 
pública nos âmbitos municipal, estadual e federal. Do site: http://www.polis.org.br/ acesso 
em 04/02/2010. 
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respect ivamente.  
 O engajamento do Poder Público se deu de forma não 
coesa.  Parte  da  Gestão Municipal,  ident if icada com o 
Plano Diretor anter ior,  res is tiu à abertura de um novo 
processo.  Nesse seguimento prevaleciam os funcionários  
ant igos,  p lanejadores ,  engenheiros ,  etc . ,  que estavam 
presentes pr incipalmente na Secretar ia de Infra-Estrutura e 
na Secretar ia de Meio Ambiente ,  a lém das Secretar ias  
Executivas Regionais.  Havia,  no entanto,  um “segundo 
campo” composto por funcionários presentes na Secretaria  
de Planejamento e  no Habitafor que eram identificados 
com o projeto  do novo Plano e com a perspect iva  
democrát ica do planejamento part ic ipativo275.  Apesar de  
dividido, o Poder Público centra lizava seus representantes,  
dando o comando do que deveria ser  votado.  
 O segmento empresarial foi l iderado pelo Sindicato 
da Construção Civi l  (SINDUSCON), seguido por outras 
insti tu ições.  Esse segmento chegou ao processo somente  
quando o PDPFor começou a  tomar forma, mas teve uma 
part ic ipação bastante  incis iva no texto f inal.  Esse setor  
conseguiu adiar o Congresso da Cidade por um mês devido 
a pressão exercida sobre o Poder Público Municipal.  
 O Movimento Popular  formou o chamado “Campo 
Popular”.  O mesmo era formado pelas inst itu ições e  
movimentos que compõem a REDE NUAHB: o Movimento 
dos Conselhos Populares,  Federação de Bairros e  Favelas,  
Movimento de Luta nos Bairros,  Cári tas,  Comunidades 
Eclesia is de Base,  Coordenação de Movimentos Populares,  
Movimento Ambiental ista,  dentre outros.  
 Outro segmento que teve uma part icipação 
considerável,  apesar de pontual,  foi  o do chamado trade  
tur ís t ico,  principalmente hotéis e  barracas de praia.  Este  
segmento mobilizou seus funcionários ( trabalhadores dos 
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275 Ver: Sousa, André L. O Território da Habitação no Processo do Plano Diretor 
Participativo da Cidade de Fortaleza/Ce, Brasil. Scripta Nova. Revista Electrónica de 
Geografía y Ciencias Sociales. [En línea]. Barcelona: Universidad de Barcelona, 1 de 
agosto de 2010, vol. XIV, nº 331 (9). <http://www.ub.es/geocrit/sn/sn-331/sn-331-9.htm>. 
[ISSN: 1138-9788]. 
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estabelecimentos) sob o pretexto  de que o Plano Diretor  
ir ia  proibir  as  barracas de praia,  causando desemprego.  
Apesar de pontual,  a  atuação desse  setor teve um forte 
impacto no processo do PDPFor.  
 Houve ainda algumas insti tu ições que partic iparam 
do processo a través de um conselho pari tário  com presença 
da sociedade c ivil .  Tais segmentos estavam sempre 
alinhados aos in teresses dos empresários  ou do campo 
popular.  Dentre  estas insti tu ições,  es tavam algumas 
Universidades públicas  e pr ivadas,  o Conselho Regional de 
Administração, a Ordem dos Advogados do Brasil ,  o  
Insti tu to de Arquite tos  do Brasil ,  o  Centro  Industrial  do 
Ceará,  etc .  A diversidade de part ic ipação ocorrida no 
processo do PDPFor foi muito grande e vár ias  ent idades e  
movimentos convergiam no sentindo de for talecer suas  
reivindicações específ icas,  formando uma verdadeira rede 
art iculada e polar izada.   
 Após a realização do Congresso da Cidade,  onde o 
texto do Plano foi aprovado, o  mesmo demorou ainda 6 
meses para ser enviado à Câmara Municipal.  Foi insti tu ída 
uma comissão especial de Vereadores formada por todos os  
presidentes de Comissões sob a coordenação do presidente  
da Casa e cuja rela toria ficou a cargo de um vereador do 
Partido dos Trabalhadores.  Também foram real izadas 28 
audiências públicas para se coletar novas contr ibuições.  
É neste momento que,  segundo um mil i tante do 
MCP, representante do campo popular  no Comitê  Gestor,  
“houve uma movimentação para se reverter uma correlação 
de forças que no Congresso da Cidade estava mais  
favorável ao Campo Popular” 276.  Ele argumenta  que as 28 
audiências semanais  que ocorreram no momento após o 
Congresso da Cidade foram bastante desgastantes e que 
exis t ia um sentimento geral  de cansaço em relação ao 
processo.  Destacou também o papel reservado ao poder 
público: “o Congresso da Cidade,  e le  meio que 
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276 Entrevistado “A”, coordenador do MCP, representante do “Campo popular” no Conselho 
Gestor do PDPFor. 
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representava o tamanho de cada setor que a cidade t inha.  
O que desequil ibrava,  desconfigurava isso era a  
representação do Poder Público”.  O entrevis tado “A” 
apresenta  outro  obstáculo encontrado:  “a  agenda dos 
movimentos sociais muda, a gente não pode ficar a vida 
toda a  reboque da história  do Plano Diretor” ,  diz e le.  
  O Plano Diretor  de  Forta leza foi  aprovado no dia 18 
de dezembro de 2008,  por consenso, entre os vereadores 
da cidade.  No outro dia,  matér ia de um importante jornal  
local diz ia : “a tão aguardada votação do Projeto de Lei 
que cr ia  o novo Plano Diretor de  Forta leza foi tão 
tranqüila que assustou” 277.   
 No balanço do Movimento sobre o processo,  um fator  
de grande re levância  foi o  lapso de tempo entre  as  e tapas 
do processo,  o que dif icultou a  mobilização da população 
e favoreceu os  acordos de bastidores.  O Campo Popular 
também conseguiu conquistar as ZEIS (Zonas Especiais de  
Interesse Social),  no entanto,  para que essas sejam 
efet ivadas,  ainda deveria  ser montada uma equipe da 
prefei tura  para garant i-las .  Uma derrota apontada pelo  
Movimento foi em relação ao Sistema de Gestão 
Democrática no Plano Diretor.  A cr iação do Conselho de 
Planejamento Urbano da Cidade,  acordada entre  todos os  
agentes no Congresso da Cidade,  não foi enviada à Câmara 
pela  Prefeitura,  conforme o combinado. Há,  segundo ele 
“um problema de gestão popular de fa to.  Quem hoje é 
responsável por  tomar as decisões sobre  os  grandes 
empreendimentos de impacto?  Da forma como está,  a  
decisão f ica  a cargo de um órgão interno à Prefeitura,  onde 
não há nenhuma participação popular” 278.  
 Ainda em relação aos problemas observados no 
decorrer do Plano Diretor Part ic ipat ivo de Fortaleza,  
encontra-se o fato de que texto  aprovado por todas as  
partes na ocasião do Congresso da Cidade,  instância  
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277 Diário do Nordeste: Plano Diretor é aprovado em primeira votação. 19 de Dezembro de 
2008. 
278 Entrevistado “A”, coordenador do MCP, representante do “Campo popular” no Conselho 
Gestor do PDPFor. 
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máxima desse instrumento de partic ipação democrát ica,  
não foi  in tegralmente  enviado à  Câmara,  o  que prejudicou 
a legit imidade do processo.  A Prefei tura Municipal a legou 
que a Procuradoria  Geral  do Município havia  questionado 
o fa to de que na Lei Orgânica do Município havia  uma 
disposição dizendo que todo Sis tema de Gestão deveria  ser 
tra tado numa le i específica .  
 
3.3 A atualidade do MCP: organização,  ocupações e 
outros temas (2008 - 2011) 
 
 No decurso do processo que descrevemos acima - que 
inclui  a  fundação,  a suspensão temporária  dos t rabalhos e  
os t rês  pr imeiros anos após a  refundação - o Movimento 
teve oportunidade de amadurecer e aperfeiçoar sua 
atuação, clar if icando também sua postura pol ít ica a par ti r  
da necessidade de afirmar e reaf irmar sua independência 
frente aos desvios que ameaçavam sua própria exis tência .  
Como vimos, o Movimento fez isso por intermédio da 
apl icação de novas tá ticas,  adaptação da sua estrutura e  do 
seu programa à  nova realidade,  sempre no sentido de 
manter seus princípios,  objetivando a construção do que o  
MCP chama de “poder popular”.  Foram várias idas e 
vindas,  experiências bem e mal sucedidas,  dif iculdades.  
Como vimos, o Movimento também amargou a perda de 
vários mil itantes importantes para o poder público,  mas 
também viu o surgimento de uma nova geração de 
mili tantes formados a  part ir  de sua própria  experiência.  
Foram diversas reuniões,  mobil izações,  projetos e ações,  
que f izeram com que o MCP atingisse  uma rela t iva 
complexidade no s is tema de ações prat icadas pelo  
Movimento como o que há a tualmente .  Desde sua 
refundação,  em 2005,  até  o ano de 2008,  houve uma 
mudança de qual idade significat iva  em relação à postura  
polí t ica do MCP, não somente frente às ele ições em todos 
os níveis , 279 mas também em relação à sua nova postura  
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279 Após a eleição de 2005 o Movimento não apoiou oficialmente nenhuma candidatura, isso 
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programática construída a par ti r  das lu tas  desenvolvidas 
ao longo desses  anos.  Por meio de entrevis ta real izada 
com um dos coordenadores  do Movimento,  pudemos 
perceber como esse  processo de transformação se deu, 
sempre tendo em vista  a experiência prática  concreta do 
Movimento:  
No começo  a  gente  via  o  poder  popula r  
como uma co isa  muito  pol í t ica .  Os  
governan tes  governavam ouvindo os  de  
baixo ,  aqueles  que governam,  governar  
sob  as  o rdens ,  aqueles  que assumem 
papel  de governo,  governar  sob  as  
ordens  do  povo  organ izado,  se r ia  mais  
ou  menos  isso  a í  a  governab i l idade  
popular.  Digamos ass im. . .  En tão ,  no  
começo,  isso  era  muito  forte ,  e  hoje  a  
gen te  vê que o  poder  popular  vai  para  
a lém do poder  de  inf luenciar  as  
decisões  pol í t i cas ,  é  ques tão  t ambém de  
apropriação  do  espaço,  das  r iquezas  
ambientais ,  urbanís t icas ,  dos  
equipamen tos  por  parte  da população,  
en tão  isso  t em ganhado muita  força no  
movimen to . 280 
 Esse depoimento é muito significat ivo para se  
entender como o MCP tem adaptado seu conteúdo 
programático,  num verdadeiro “ jogo dialét ico”,  sempre 
inspirado nas suas  próprias experiências concretas.  Um 
exemplo de como as novas experiências  implicaram em 
alterações na estrutura organizat iva do Movimento é o  
caso do Núcleo do bairro Parque Água Fria ,  que parece ter  
sido a experiência fundamental para que o MCP adotasse 
essa nova terminologia  de “Núcleo”,  que foi incorporado  
ofic ia lmente a par ti r  da elaboração da segunda Cart ilha-
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não quer dizer que os seus militantes não tenham participado do processo eleitoral, alguns 
apoiaram candidaturas do Partido dos Trabalhadores e há, inclusive, um que foi candidato 
pelo Partido Socialismo e Liberdade, mas quem participou direta ou indiretamente, o fez 
de forma individual e não enquanto Movimento. 
280 Entrevistado “A”, coordenador geral do MCP, atualmente acompanhando a ocupação 
“Raízes da Praia”. Entrevista realizada em 9 de dezembro de 2010. 
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Programa aprovada na Plenária  Geral de 2008 e  que não 
constava na pr imeira Cart i lha de 2005.  
 O perf il  a tual da  mil i tância do Movimento é bastante  
variado. Os seguintes depoimentos de membros 
coordenadores gerais do MCP, é possível ter uma boa 
noção de como é a  composição média das pessoas 
engajadas a tualmente no Movimento,  bem como, em menor 
proporção, a lgumas caracter ís t icas específ icas dos 
Conselhos Populares de bairro:  
Se eu  fosse d izer  um per f i l  médio ,  ser ia  
mulheres .  Numa faixa  de  30  a  40 ,  a té  50  
anos ,  mulheres  que são  mães  de  
famí l i as ,  avós ,  mães ,  mui tas  vezes ,  e  
jovens  t ambém,  dos  bai rros  que o  
movimen to  se  organ iza,  nas  
comunidades  são  aquelas  que realmente  
tomam a f ren te  dos  assuntos  
comuni tá r ios  normalmente .  Então ,  
mulheres  e  jovens ,  homens e  mulheres ,  
a  maio r  par te  dos  homens que  
part ic ipam são  homens j ovens .  O perf i l  
é  esse ,  mulheres  e  jovens ,  da peri f er ia  
de For ta leza,  das  comunidades  pobres  
de Fortaleza,  mesclando com a  
mi l i t ância  que fundou o  movimento ,  
junto  com os  comi tês  populares  da  
época da campanha,  a  mil i tância  de 
perf i l  mais  ideológico ,  que vem de 
movimen to  es tudant i l ,  de  movimento  
s indical ,  mas  es sa  é  a í  é  uma minor ia  no  
movimen to ,  não  dá  p ra ,  se  você for  
pegar  o  mil i tan te  médio  é  esse  perf i l  
que eu  to  lhe d izendo . 281 
 
Basicamen te  jovens  nos  bair ros  em que  
es tamos ar t i cu lados ,  o  morador do  
bair ro  que d iscute . . .  É muito  d ife ren te  
de lugar  p ra  lugar,  s e  você for  ver.  Os  
núcleos  do  MCP são  muito  d iferentes  
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entre  s i .  Quando você t em ocupação,  na 
região  da  ocupação  você  tem um povo  
que es tá  movido pela  lu ta  de morad ia .  
Você  vai  t er  i sso  na  Raízes  da Praia  
[Pra ia  do  Futu ro]  e  você  va i  te r  i s so  na 
Comuna [ba ir ro  José  Walte r] .  Nos  
bair ros  onde o  MCP não teve ocupação,  
o  perf i l  é  o  morador do  bai rro  que ainda  
es tá  d iscu t indo aque la  co isa  da 
melhor ia  do  bai r ro .  Is so  se  dá no  
Palmei ras ,  i sso  se  dá aqui  na região ,  
i sso  se  dá no  João XXIII .  O públ ico  vai  
d i ferenciar.  Você  vai  t er  um,  sei  lá . . .  No 
Palmei ras  são  pessoas  de idade  maio r,  
pessoas  mais  velhas  que t inham uma 
base na Igreja  Cató l ica ,  CEBs e  ta l .  No  
João XXIII  têm a mesma ra iz :  CEBs.  
Aqui  no  Parque  Água Fr ia  é  a  
juventude,  uma galera  mais  nova menor  
de 25 ,  menor de 30  anos ,  d igamos  
ass im.  Nas  ocupações  é  o  públ ico  em 
geral ,  acho que na maioria  mulheres .  
Quem ta  mais  a  f ren te?  Mulher . 282 
 O perfi l  dos in tegrantes do MCP pode variar de 
acordo com as caracter ís t icas  sócio-espaciais  de  cada 
terri tório  em que exis tam que,  por  sua vez,  influenciam a 
natureza das demandas prior itár ias de cada Núcleo ou 
Conselho Popular  de  bairro.  Esse  fator é  o pr incipal  
responsável pela  re lativa complexidade que exis te  
atualmente no MCP, ta l qual nos referimos anter iormente.  
O fator  que chama mais a tenção nos dois depoimentos,  
sem sombra de dúvida,  é a  for te presença feminina entre  
os quadros do Movimento.  Não é  objeto  dessa descr ição 
anal isar porque que isso ocorre,  porém cabe uma 
indagação sobre essa caracter ís t ica média ,  quem sabe em 
uma outra pesquisa,  mas fica a í o  mote  para quem queira  
se aventurar.  
 Nas oportunidades em que partic ipamos de a t ividades 
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do MCP pudemos perceber a marca expressiva da 
part ic ipação das mulheres.  Na plenária da ocupação Raízes 
da Praia ,  por exemplo,  com exceção do coordenador da 
reunião e de somente uma intervenção de um mili tante do 
sexo masculino,  todas as outras in tervenções,  em torno de 
10,  foram de mulheres.  A mesma coisa ocorre na ocupação 
Comuna 17 de abri l ,  ou “Comuna da Terra”.  Se levarmos 
em consideração as  entrevis tas realizadas,  das 11 tota is,  
temos 4 homens e 7  mulheres.  A juventude é outra  
caracter ís t ica marcante ,  a nova geração que já foi fa lada 
anteriormente é composta marcadamente por mulheres 
jovens,  isso pode ser justi f icado, dentre outros motivos,  
em função da questão do desemprego que at inge a  
juventude de 16 a 29 anos,  em média,  3 vezes mais que 
entre os adultos na c idade de Forta leza.  
 Outra questão que evidencia o perf il  geral  das  
pessoas organizadas no Movimento,  como nos informou o 
entrevistado “B”, é a determinação desse  perfi l  segundo as  
caracter ís t icas terri tor iais próprias  de bairro onde o  
Núcleo ou Conselho está organizado. Vejamos a seguinte 
passagem:  
/ . . . /  aqui  [Praia  do  Fu turo]  a  gente  
ocupou.  Luta  por  moradia .  Mas em 
outros  cantos  a  gente  tá  lu tando pra  não  
ser  despejado,  out ros  cantos  tá  lu tando 
pra  qual i f icar  dete rminada á rea,  por  
exemplo  no  Conjunto  Palmeira  t em uma 
lu ta  mui to  grande po r  ques tão  de  
cana l ização,  pavimentação,  uma lu ta  de  
inf ra -es t ru tura  urbana c láss ica ,  Parque 
Água Fr ia  é  lu ta  p ra  não  ser  removido,  
como no Tr i lho  também que  tá  se  
cr iando agora 283.  
 Ainda com relação às caracter ís t icas atuais do MCP, 
dos cerca de 70 bairros nos quais houve atividades do 
Movimento entre 2004 e 2005, segundo informações de 
mili tantes da coordenação do Movimento,  há  atualmente  
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cerca de 13 Conselhos Populares  ou Núcleos de Mil itantes 
const i tuídos nos seguintes bairros284:  Caça e Pesca,  
Vicente Pinzón (Comunidade Morro da Vitór ia),  José 
Walter (Comuna da Terra ou Comuna 17 de abri l) ,  Praia  do 
Futuro (Lagoa do Coração),  Cais do Porto  (Serviluz),  
Parque Água Fria,  Conjunto Palmeiras,  João XXIII,  Autran 
Nunes,  Planal to Pici,  Bairro de Fát ima (Comunidade 
Aldaci  Barbosa) ,  Montese e Vila Velha.  Segundo consta,  
há somente um Conselho Popular Regional,  que é o  
“Regional Praia”,  local izado no l itoral les te  de Forta leza.  
Quando há necessidade,  o Conselho Regional reúne-se por  
região administra tiva.  O Regional Praia,  como é chamado, 
é o mais organizado,  sendo que,  entre os  documentos 
coletados,  encontramos uma programação de planejamento 
dessa Regional.  Além disso,  o Movimento real izou o 1º  
Encontro dos Povos do Cocó, nos dias 30 de julho e 1º  de 
agosto  de 2007. Foi na região da praia onde ocorreu a  
primeira experiência de ocupação tota lmente  organizada 
pelo MCP, a ocupação “Raízes da Praia”,  que vamos 
conhecer melhor um pouco mais à frente .  Segundo um 
coordenador do Movimento ligado à  supracitada ocupação:  
/ . . . /  hoje  nós  es tamos organizados  aí  
ta lvez po r  vo l ta  de 15  [13]  bair ros  da  
c idade né,  mas  com uma capi la r idade  
muito  boa,  uma nova  geração  de  
mi l i t an tes  que  surgiu  né,  mi l i t an tes  
populares ,  hoje  o  movimento  é  d i r igido  
na verdade pelas  pessoas  que surgi ram 
nos  conselhos  populares  dos  bai rros ,  
com muito  pouca  inf luência  das  
gerações  mais  an t igas  né ,  que fundaram 
o  movimento 285 
 A forma de organização do MCP é outra  
especif ic idade que o diferencia de outras organizações,  
como as Associações de bairro prevalecentes durante a 
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década de 1990 286,  que muitas  vezes são dependentes de 
lideranças com poderes superiores aos demais membros,  
quase que invariavelmente l igada a algum “polí t ico”,  seja  
vereador,  deputado,  prefei to,  etc.  O MCP age de forma 
diferenciada também nessa questão,  justamente por  ser um 
movimento social popular  com identidade polít ica  em 
permanente  construção. A negação do cl ientelismo e  da 
troca de favores por  privi légios materiais  é uma das 
caracter ís t icas fortes do Movimento desde sua fundação. 
Como nos re la tou um dos integrantes  do Movimento: “/. . . /  
a gente trabalha muito  essa coisa de não ter  l iderança,  de 
ter um coletivo e a dis tribuição das tarefas nesse coletivo,  
a gente não usa o termo mandato” 287.  
 Segundo compreensões por nós formadas conforme 
no decorrer  da invest igação sobre o  Movimento,  não há 
estruturas r ígidas no MCP. Há sim uma estrutura pré-
estabelecida,  mas que é  sempre decidida colet ivamente nas 
instâncias  gerais.  Porém, mesmo com essa forma de 
estrutura,  o Movimento não fica “engessado”, tendo em 
vis ta que há uma flexibil idade explíc ita  na  sua forma de 
organização. Essa flexibi l idade reconhece,  inclusive,  o  
surgimento de instâncias outras que,  durante certo período 
podem coexist ir  “extra-oficia lmente” com a estrutura  
vigente.  Isso poderá permanecer  a té que chegue o próximo 
momento de atual ização programática e organizat iva.  
Nessas ocasiões,  as  novas instâncias podem ser  
incorporadas ou não pelo  colet ivo do Movimento.  Tais  
alterações a tendem às necessidades organizativas que,  por  
sua vez,  var iam de acordo com cada momento da 
exis tência do Movimento dos Conselhos Populares e de  
acordo com as característ icas do terr itór io em que está  
implantada.  A passagem que segue abaixo foi re ti rada da 
últ ima Carti lha-Programa do Movimento:  
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Na concepção organizat iva  do  MCP,  a  
es t ru tu ra  é  maleável  e  es tá  em cons tante  
exper imentação,  j á  que consideramos o  
MCP como um corpo  de  mil i tan tes  em 
formação.  O fundamental  é  te r  um 
método de organização  e  mobi l ização 
que poss ib i l i t e  a  capacidade cr ia t iva  do  
povo de For taleza,  onde todos  os  
envo lvidos  se  s in tam parte  a t iva na 
construção desse in s t rumen to  de  
organização e  lu ta  do  povo .288 
 Essa f lexibi l idade pôde ser ident if icada com a 
criação do primeiro  Núcleo de Mili tantes  do MCP no 
Parque Água Fria (uma instância  diferenciada em relação 
ao Conselho Popular  de bairro) ,  mas também numa 
mudança expressiva que ref lete as novas preocupações e  
compreensões concei tuais  do MCP, re lacionadas à ideia  de 
produção do espaço urbano, com o que e les  chamam de 
“direi to à c idade” e  com a noção que eles têm de 
“terr itório”,  de  como eles  vêem o terr itór io.  O exemplo 
mais acabado disso que estamos fa lando pode ser captado 
no depoimento que segue abaixo,  no qual  o membro rela ta 
como o MCP se organiza atualmente:  
Tem o núcleo  do  bai rro ,  que é  o  
Conselho  Popula r,  que é  o  núcleo  que 
visa  const ru i r  o  conse lho  popular,  que 
as  vezes  você  tem o  núcleo  de  
t rabalhadores  desempregados ,  o  núcleo  
de lu ta  por  moradia ,  mas  o  objet ivo  é  
sempre juntar  o  máximo de ato res  
poss íveis  do  ba ir ro  pra  fo rmar o  
conselho  popular.  Tem a regional  que 
reúne  esses  núc leos ,  esses  conselhos  
daquele  dete rminado te r r i tór io ,  como é 
que se  organiza a  regional?  Por  
ca racte r í s t i cas  te rr i to r ia is ,  
ca racte r í s t i cas  ambien tais ,  u rbanas ,  
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pol í t i cas  que aproximam esses  bai rros .  
Às vezes  não  são  nem da  mesma 
regional  adminis t ra t iva ,  mas  é  da 
mesma real idade te rr i to r ia l  e  o  comitê  
execu t ivo ,  que cumpre esse  papel  de  
coordenação cent ral ,  de  a r t i cu lar  
in te rvenção conjunta  do  movimento ,  a  
rep resentação conjunta  do  movimen to  
nos  espaços ,  fa la r  em nome do 
movimen to  e ,  ao  mesmo tempo,  
ar t icu la r  os  vár ios  t er r i tór io s  pra  
forta lecer  as  lu tas  mutuamen te . 289 
 Ainda buscando compreender a a tual es trutura  
organizat iva do Movimento,  o  caso mais s ignif icat ivo de 
uma nova postura que difere o terceiro período do MCP do 
primeiro e do segundo é exatamente essa noção de 
terri tório e o que chamam de “dire ito à c idade”.  Nos 
primeiro e segundo períodos,  o Movimento se organizava 
segundo a estrutura  administrat iva  inst i tucional da 
Prefei tura Municipal de Forta leza,  ou seja,  numa Regional  
do MCP estavam agregados os bairros contidos em cada 
Secretar ia Executiva Regional da Prefei tura,  indiferente às 
afinidades que pudessem haver,  ou não,  entre esses 
bairros .  Acontece que essa estrutura  não estava mais dando 
conta das novas necessidades e o Movimento percebeu que 
ser ia mais in teressante  estruturar  suas Regionais  a par t ir  
do terr itór io.  Vamos a mais uma passagem das entrevis tas:  
 
/ . . . /  e  buscar  conquis tar  aqui lo  que 
dentro  do  conselho  popular  se  def ine 
como pr ior idade numa comunidade.  
Numa,  que a  gente  chama de  regional ,  
que é  um de te rminado espaço,  um 
te rr i tór io  da c idade,  porque a  gen te  
organiza po r  comunidade,  e  várias  
comunidades  formam uma regiona l ,  /…/  
na praia ,  né?  Tem MCP Praia ,  por  que?  
Porque são  várias  comunidades .  Caça e  
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Pesca,  Morro  da Vitór ia ,  Servi luz e  
outras  comunidades  da região  que  
formam a regiona l  Pra ia .  E aí  nas  
ins tâncias  do  movimento  que são  
autônomas.  Quer d ize r,  as  pessoas  
def inem a condução  pol í t ica  do  
movimen to  nas  in s tânc ias  do  
movimen to ,  com mui to  foco  nas  
ins tâncias  de base né,  inclus ive exis te  
uma autonomia a té  ent re  os  próp rios  
conselhos  popula res  e  a  coordenação do  
movimen to  mui to  grande  né,  que alguns  
até  vêem como um p roblema porque um 
problema de organicidade 290.  
 
 Para facil i tar a visual ização da estrutura organizativa 
do MCP, cr iamos o  seguinte organograma,  no qual estão 
contidas as instâncias presentes no seu úl timo documento 
programático:  
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Figura 15:  Organograma das  ins tâncias  do MCP (Fonte:  
e laboração própria)  
 
 De acordo com o úl timo programa do Movimento dos 
Conselhos Populares ,  há  a seguinte descr ição das  
atr ibuições de cada instância organizat iva291:  
a)  Núcleos de Militantes do MCP: 
 em bairros onde o Conselho Popular não existe,  ou ainda 
não funciona plenamente.  O núcleo se organiza em torno 
dos princípios  e diretrizes do MCP, tendo como principal  
objetivo a  real ização de Assembléias  Populares e a  
construção do Conselho Popular  do bairro ou da 
comunidade.  
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b) Conselho Popular do Bairro:  onde qualquer morador 
part ic ipa e as tarefas,  inclusive de coordenação, são 
definidas pela Assembléia Popular do bairro ,  bem como 
seus executores ,  que podem ser modif icados a qualquer 
momento.  
c) Comitê Executivo Regional:  composto por  dois  
membros de cada Conselho de bairro  ou Núcleo de 
Mil i tantes,  em uma determinada região da cidade (não 
correspondendo obrigator iamente à divisão adminis trat iva  
da Prefei tura).  É responsável pela ar ticulação das lu tas em 
comum da região,  bem como pelo for ta lecimento dos 
núcleos de base e dos Conselhos Populares,  fazendo 
chegar até  eles informações e in ic iat ivas do Movimento.  
d) Comitê Executivo Central:  composto por t rês  membros 
de cada Comitê Executivo Regional .  É responsável por 
art icular  as ações do movimento em nível geral da cidade.  
e) Plenária Municipal: reúnem os mil i tantes  do MCP. A 
Plenária municipal define as pol í ticas e  ações do 
movimento na c idade.  O Comitê Executivo Central se 
orienta  por  essas definições.  As Plenárias regionais  
reúnem os mili tantes  de uma determinada região para o  
mesmo f im,  porém, em nível regional.  
 Com essas  c inco instâncias organizat ivas,  o MCP 
busca manter um diálogo entre todas elas,  de forma que 
haja um fluxo democrático de informações e  controle da 
base sobre essas mesmas instâncias.  Apesar da c lareza 
sobre o papel de cada instância,  nem sempre elas existem 
de forma efet iva e não há menção a uma periodicidade de 
real ização das reuniões,  mesmo as mais gerais ,  como ser ia 
de se esperar.  Indagado sobre como o Movimento faz para  
manter esse f luxo e esse controle da base sobre todas as  
instâncias ,  o entrevistado “A” nos deu a seguinte resposta:  
A gente  busca  s incron izar  aos  vár ios  
cole t ivos  que tem na c idade,  os  vár ios  
conselhos  popula res ,  busca  s incronizar  
porque f i ca  mais  f áci l .  En tão ,  po r  
exemplo ,  a  lu ta  po r  t rabalho .  Então  a  
gen te  começa a  d iscu t i r  junto ,  começa a  
fazer  uma formação conjunta  na c idade,  
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vol ta  p ros  bai r ros ,  pra  t en ta r  fazer,  faz  
as  manifes tações  p ra  consegui r  as  
coisas .  Moradia ,  mesma coisa .  A gen te  
faz  uma formulação conjunta ,  
in te rvém. . .  In te rvimos no  p lano d i re tor  
e  em várias  questões  que  d izem respei to  
à  c idade 292.  
 Uma vez tendo a noção de como o MCP se organiza  
atualmente,  passamos a  outro tema. Várias passagens leva-
nos a crer que há um certo “discurso of ic ia l” sobre como 
se dá a  forma de ação do MCP. Ou seja ,  qual o caminho 
ofic ia l adotado pelo  Movimento para a tingir seus 
objetivos,  sobretudo, no que diz respei to às demandas 
mater iais?  A resposta  para isso pode ser  dada a parti r  da 
noção que podemos chamar de a “mobilização como 
método” ou o “método da mobil ização”.  Vejamos o 
depoimento de um dos coordenadores do MCP acerca desse  
“método”:  
Só uma coisa ,  a  nossa metodologia  
bás ica  é  a  seguin te ,  manifes tação  p ra  
depois  negoc iar.  Sempre que a  gente  
quer  começar  a lguma co isa ,  a  gente  dá  
um je i to  de fazer  uma mobi l ização,  para  
abri r  o  cana l  de d iálogo ,  nunca vamos  
lá  ped ir  uma reunião  pra  negocia r  
a lguma coi sa ,  pr imei ro  fazer  uma 
mobi l ização para  l egi t imar  o  p rocesso  
de negociação dal i  em d iante ,  e  a í  nós  
negociamos ,  nós  d iscut imos,  nós  
reunimos  com órgãos  af ins  / . . . /  A gente  
fa la  mui to  ass im na ho ra  de  expl icar  
/ . . . /  oh ,  não  adianta  você se  reunir,  se  
reuni r,  es tudar  na formação,  se  reuni r,  
d iscut i r  as  co isas  e  depo is  as  co isas  não  
vi ra rem real idade  e  o  método para  que  
isso  v i re  real idade é  a  mobi l ização,  por  
mais  que essa  mobi l ização seja ,  ou  uma 
ação d i reta ,  ou  seja  uma p ressão  no  
poder  ins t i tuc ional ,  ou  a  par t ic ipação  
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no canal  de part i c ipação,  mas  a  
mobi l ização é  que f az  com que a  gente  
tenha fo rça,  o  P lano Diretor  most rou  
isso ,  fo i  a  nossa capac idade  de  
mobi l ização que  fez  com que a  gente  
conseguisse  vár ias  co isas  den tro  do  
Plano Di reto r . 293 
 Sobre a re lação do MCP com as ocupações,  um fato a  
ser levado em consideração é que muito antes  da primeira  
experiência de ocupação urbana genuinamente organizada 
pelo Movimento,  o  MCP já havia consti tu ído núcleos em 
outras ocupações.  Segundo Costa Júnior,  com o auxílio de 
informações do Jornal O POVO: 
O MCP apoiou,  desde seu  in ício ,  
a lgumas ocupações  de  te rrenos  para  
moradia .  Ent retanto ,  es sas  ocupações  
não  e ram o rganizadas  pe lo  Movimento ,  
ocor rendo de fo rma autônoma e  
poster iormente  se  agregando ao  MCP.  
Ainda  em 2004 fo i  organizado um 
núcleo  do  movimento  na  ocupação “Che 
Guevara”,  loca l izada na  BR 116.  Em 
junho de 2005,  centenas  de f amíl i as  
ocuparam um ter reno p róximo ao  Morro  
da Vi tór ia ,  no  Bai r ro  Vicen te  Pinzón,  
zona l es te  de  Fortaleza.  Nessa  
ocupação,  os  moradores  sof re ram com a  
vio lênc ia  de homens  armados  que 
efetuaram disparos  a t ingindo alguns  
ocupantes ;  um pescador,  que 
part ic ipava da ocupação,  não  res is t iu  e  
fa leceu  no  local .  Segundo rela tos ,  os  
homens armados  per tenc iam à empresa 
Ceará Segurança,  que negou  
part ic ipação no  episódio .  (OPOVO,  
28/06/2005).  O judiciá r io  ordenou o  
despejo  da ocupação,  que de acordo  
com a nota  do  movimento ,  fo i  
execu tado po r mais  de  900 pol ic ia is .  
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Vários  dos  despejados  passaram a  se  
organizar  no  MCP do Morro  da Vi tór ia .  
Em 2007,  no  bair ro  Caça  e  Pesca [Praia  
do  Futu ro] ,  out ra  ocupação denominada  
“Bei ra  Rio”,  oco r reu  com o  apoio  do  
MCP e passando a  const i tu i r  um núcleo  
do  movimen to . 294 
 A experiência  adquir ida com os Núcleos organizados 
nas ocupações “espontâneas” que antecederam as pr imeiras  
ocupações do Movimento,  a lém do assassinato  do pescador  
ocorr ido no Morro da Vitór ia,  foram alguns ingredientes 
que deram concretude à experiência de organização da 
ocupação Raízes da Praia .  Segundo nos contou um dos 
entrevistados,  que é  membro do Comitê Executivo 
Regional Praia :  
Dent ro  desse contexto  da moradia ,  o  
que fo i  que nós  vimos?  Que nós  
esbarrávamos  sempre  num p roblema de 
acesso  à  te r ra ,  pr inc ipalmen te  em 
dete rminadas  á reas  da c idade,  aqu i  no  
caso  da  praia  p rincipalmente .  Até  
ofereceram conjunto  habi taciona l  p ro  
movimen to  lá  no  Curió ,  que é  lá  depois  
de Messejana ,  só  que a  turma reun iu  e  
def in iu  que  t inha que se r  na p raia ,  que 
são  famí l i as  que  sempre  viveram al i  no  
Grande  Mucur ipe,  a l i  no  Morro ,  no  
Servi luz,  sempre viveram nessa co isa  
praiana,  é  uma cul tura  p raiana mesmo e 
inclus ive de t rabalho ,  você sabe  que na  
ocupação Raízes  da Pra ia ,  tem vár ios  
pescadores ,  vár ias  pessoas  que  
t rabalham vendendo lanche na p raia ,  
en tão ,  nós  def in imos a  ocupação como 
uma tá t ica  pra  efe t ivar  uma determinada  
demanda que se  produziu  nas  ins tâncias  
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do movimento .  No  caso  da  Ra ízes  da 
Praia ,  nós  t ivemos a  p reocupação,  o  
cuidado da d iscussão ,  que fo i  uma 
discussão  longa que,  pra  a lém da t á t i ca  
pra  consegu ir  as  moradias ,  se r  t ambém 
uma es t ra tégia  de pauta r  a  ques tão  da 
cidade,  pau ta r  a  ques tão  do  d irei to  à  
c idade  295 
 Ident ificada a demanda por  moradia  por  parte  da  sua 
Regional Praia e  levando em consideração o  
amadurecimento da compreensão do MCP sobre a questão 
do terri tório ,  do dire ito que eles af irmam ter  sobre a terra  
urbana,  eles seguiram passo a  passo o seu método:  
 
/ . . . /  na  p ra ia  nós  def in imos uma 
ocupação como método p ra  conquis ta r  o  
que fo i  decid ido ,  o  que é  que fo i  
decid ido?  Que  t inha que  te r  te r ra  e  na  
praia ,  não  podia  se r  des locada p ra  outra  
área,  en tão ,  nós  t ínhamos as  pessoas  
que preci savam de morad ia  e  queríamos  
te rra  na região  da p raia ,  e  a í  pra  
t ransformar essa  re iv indicação em 
real idade,  nós  f izemos p rimei ro  
man ifes tação  na p refe i tu ra .  A prefei tura  
topou mais  nunca fez ,  a i  veio  a  
ocupação,  cu lminou  com isso .  Eu tô  
fa lando is so  como exemplo  do  poder  
popular,  quer  d ize r,  a  gente  def in iu  na  
ins tância  autônoma do movimento  
popular  e  fo i  a té  o  l imite  da ocupação  
né,  pra  fazer  va le r  o  que fo i  decid ido296.  
 A ocupação Raízes  da Praia  aconteceu no dia 3 de 
julho de 2009. Ao todo, foram 75 famílias que ocuparam 
um terreno re la t ivamente  pequeno, de  4 hectares,  
abandonado a cerca  de 20 anos.  O terreno está localizado 
numa das áreas de maior especulação imobil iária da 
cidade,  que é também um dos pr incipais,  senão o 
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principal,  destino tur íst ico de Forta leza –  a Praia do 
Futuro,  localizada no l itoral les te  da cidade.  A iniciat iva 
part iu  da “Regional  Praia”  do Movimento dos Conselhos 
Populares  e teve os  Conselhos Populares  do Servi luz e do 
Morro da Vitória como principais mobilizadores.  Segundo 
rela tos dos entrevis tados,  a organização da ocupação 
iniciou-se com mais  de um ano de antecedência e 
mobil izou todos os  Conselhos Populares  da Regional 
Praia,  que engloba os  Conselhos Populares  do Servi luz,  
Lagoa do Coração, Morro da Vitória ,  Caça e Pesca.  
Realizada a ocupação, o Movimento garantiu a  
permanência das famíl ias no terreno num processo muito  
desgastante,  já  que os  proprie tár ios  não estavam dispostos 
a vender  o terreno alegando que,  com a proximidade da 
Copa do Mundo de 2014, o mesmo ir ia valorizar muito 
mais.  A pressão para  que as famílias sa íssem do local  
ocorreu instantaneamente.  Quem primeiro chegou foi um 
grupo de seguranças armados contra tados pelos 
proprie tár ios ,  uma família de empresários muito r ica e  
inf luente,  que a tua no ramo de confecções,  hotelaria,  
dentre outros empreendimentos.  O maior  receio dos 
ocupantes era que ocorresse novamente  o que se deu na 
ocasião da ocupação no Morro da Vitória,  em que um 
pescador acupante do terreno foi  morto a  t i ros de revólver 
no local.  Para  agravar ainda mais  a  s i tuação da ocupação,  
num primeiro  momento,  a prefei tura não quis  interfer ir  no 
caso.  A primeira vis i ta  técnica ocorreu somente no dia 17 
de junho,  ou seja,  14 dias após a ocupação do terreno. 
Além disso,  a just iça  chegou a emit ir  um mandato de 
reintegração de posse,  que foi barrado na mesma instância.  
Os meses de preparação que antecederam a ocupação 
estavam finalmente sendo colocados em prát ica .  E a  
violência com que os proprie tár ios reagiram à ocupação 
também já havia s ido previs to pelo Movimento.  Ou seja,  
todos estavam conscientes do que poderia ocorrer :  
 
Então  você tem o  conf l i to  com o  
proprietár io ,  e  nessa  área  aqui  
pr inc ipalmente ,  sempre é  um conf l i to  
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muito  vio lento ,  na  Praia  do  Futu ro ,  o  
Grupo Dias  Branco tem mil íc ia  que  
ci rcula  po r  a í ,  você vê  os  ca ras  em cima 
do Buggy a rmado de escopeta . . .  Então  é  
nesse  n íve l .  Você  tem o  conf l i to  com o  
proprietár io ,  que ,  nesse caso ,  era  a  
famí l i a  Otoch,  você t em conf l i to  com a 
prefe i tu ra  que f i ca  naquela  não  tenho  
nada haver  com is so ,  num sei  o  que . 297 
 Nesse momento,  o  MCP contou com um considerável 
apoio externo. Mili tantes  de outros  movimentos sociais ,  
ent idades estudantis ,  sindicatos ,  advogados voluntários,  
parlamentares,  jornal is tas,  professores universitários,  
comunicadores populares e um grupo anarquis ta 
const i tuíram uma “rede de solidar iedade” que contr ibuiu 
para afastar o r isco do isolamento que está sempre 
presente em situações como essa.  O cl ima continuava 
tenso e novas investidas para desocupar o local estavam 
sendo planejadas e executadas diariamente .  Dentre  os  
registros da época,  encontramos uma matéria  do jornal O 
Estado:  
Alvorada de t e rro r:  é  o  que denunciam 
os  ocupantes  da invasão  “Raízes  da  
Praia”.  Eles  contam que uns  20  homens 
armados  invadi ram ontem,  po r  vol ta  das  
2h  da madrugada,  a  ocupação Raízes  da  
Praia  d isparando t i ros  e  agredindo  
pessoas .  “Querem nos  calar,  mas  não  
vão  conseguir.  / . . . /  As  acusações  são  
graves ,  af i rmou Igor  More ira .  Segundo  
ele ,  as  famíl ias  du rante  o  ocorr ido  de 
ontem,  l iga ram para  a  Coordenadoria  
In tegrada de Operações  de Segurança  
(Ciops )  re la tando as  agressões .  Po r  
vol ta  das  2h30min  da madrugada,  as  
viatu ras  do  5 º  Ba ta lhão  da Pol íc ia  
Mil i t ar  (BPM) chegaram.  “A maio ria  
dos  agresso res ,  como bons  bandidos  que  
são ,  fugiram para  o  fundo do ter reno e  
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pularam o  muro  da  aven ida Dioguinho,  
ar rodearam o  quar te i rão  e  vo l ta ram para  
f rente  do  te rreno,  sem entrar.  Qua tro  
mi l ic ianos  f i ca ram e conversaram com 
os  pol ic ia is ,  um dos  encapuzados  ent rou  
numa via tura  e  saiu”,  re la tou  o  
advogado.  O major  Mardem Olive ira ,  
comandante  da  1a Companhia  do  5o  
Bata lhão  da Pol íc ia  Mi l i tar,  conf i rmou 
a  p resença das  v iatu ras  do  BPM no 
loca l .  “Nós realmen te  es t ivemos lá ,  mas  
quando chegamos o  conf l i to  j á  t inha  
acabado”,  d isse .  Confo rme denúncia  dos  
mi l i t an tes  da ocupação,  en t re  os  
seguranças  es tava um pol ic ia l ,  
conhec ido  como Carlão .  Segundo o  
advogado,  o  grupo armado não cansava 
de ameaçar  as  famíl ias .  “Antes  de  
saí rem ameaçaram vol ta r  todos  os  d ias  
a té  consegui rem bo ta r  os  ocupantes  
para  fora  na marra ,  “nem que t ivessem 
que mata r  todo mundo” e  repet iam 
dizendo que “não sabiam com quem eles  
t inham se met ido”,  re la tou  Igo r  
Morei ra . / . . . /  Dizendo que os  pol ic ia i s  
do  9º  DP não fazem nada sem a sua  
autor ização,  o  delegado Fábio  Facó se  
defendeu af i rmando que tudo  e ra  
calúnia  do  grupo.  “Eu  não auto rizei  
n inguém para  i r  fazer  se rviço  de  
segurança privada.  Isso  é  inadmiss ível” ,  
esbravejou  o  delegado.  Segundo e le ,  há  
vin te  d ias  dois  pol ic ia is  es t iveram 
presentes  no  te r reno,  mas  ele  não  soube 
da presença  de n inguém na madrugada 
de ontem.  Aparentemente  cha teado com 
as  denúnc ias ,  e le  af i rmou que,  se  essas  
“ment i ras  cont inuarem a ser  
d ivulgadas”,  hoje  mesmo i rá  fazer  uma 
vis i t a  à  ocupação  para  t en tar  resolver  o  
problema.  “Nenhum Carlão  per tence ao  
9o  DP.  Tem um ta l  de Car lão  na PM,  
mas não  é  daqu i” ,  d is se  o  delegado  
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prometendo apurar  as  acusações ,  caso  
alguma delas  se  conf i rmem . 298 
 A part ic ipação de pol icia is ou ex-polic ia is em ações 
como a  que vimos é  comum na garantia  da  propriedade 
privada imobil iária .  A precarização do trabalho policial é 
um dos fa tores desse fenômeno que induz esses  
trabalhadores a aceitarem serviços desta natureza como 
forma de aufer ir  uma renda extra ,  como um “bico”.  
Importante fazer nota que,  à época,  o Movimento e outras 
organizações real izaram uma ampla campanha contra o que 
chamam de “mil íc ias”  (Figura 17),  com panfle tagens na 
Praça do Ferreira e denúncia  na imprensa local  sobre as  
ameaças que vinham ocorrendo, além de manifestações em 
frente à empreendimentos do Grupo Otoch (Figura 18),  
donos do terreno onde hoje se encontra a ocupação Raízes  
da Praia.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 16:  Faixa na entrada do Raízes  da Praia  em repúdio  
à  atuação das  mil í c ias .  (Foto :  André Lima)  
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Figura 17:  Campanha contra  as  mi l íc ias  em Fortaleza 
(Fonte:  www.raizesdapraia .blogspot. com) 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 18:  Manifes tação em frente a  uma lo ja  do  Grupo 
Otoch ,  no Centro de Fortaleza .   
(Fonte:  www.raizesdapraia .blogspot. com) 
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 Apesar da pressão,  o Movimento conseguiu manter-se 
no local,  resist indo à pressão vinda de várias direções.  As 
manifestações de apoio ajudavam a resis tência do 
Movimento (Figura 16) .  Por exemplo,  o MCP chamou seus 
apoiadores  externos para  part iciparem de um sarau para  
comemorar  uma semana de ocupação.  Esse apoio era  
fundamental para mostrar para a sociedade que o  
Movimento não estava sozinho. Após o atr ibulado primeiro  
momento pós-ocupação, com a passagem da ameaça de 
expulsão e a  entrada da Prefei tura na intermediação da 
negociação entre  os  proprietár ios  e os ocupantes,  a  
ocupação manteve-se.  Contudo, outros desaf ios foram 
surgindo para  o MCP, como rela ta o  Entrevis tado “A”:  
/ . . . /  É uma exper iência  muito  r i ca .  É  
muito  d if í c i l  organ izar  ocupação 
urbana ,  é  mui to  complicado e  exige um 
nível  de capacidade organiza t iva mui to  
grande ,  nós  somos uma ocupação 
pequena até .  Relat ivamente .  São  60  
famí l i as ,  / . . . /  de  300 a  400 pessoas .  O 
te rreno também não é  tão  grande ,  é  um 
te rreno de 2  hec ta res ,  não  se i ,  mas  
muito  bem local izado,  de f rente  p ra  
praia ,  den tro  do  debate  que a  gente  
fazia .  Mas  exige  um esforço  muito  
grande ,  porque ,  inc lus ive,  t em que ser  
uma co isa  parecida  com os  p rinc íp ios  
que a  gente  defende .  Então ,  po r  
exemplo ,  poder  popula r.  Você tem que 
te r  as  assemblé ias  como ins tânc ia  de  
decisão  das  coisas ,  as  pessoas  não  têm 
essa cul tu ra .  No  começo e ra  
complicadíss imo,  p recisava de mui ta  
in te rvenção mi l i t an te  p ra  poder  garant i r  
assembléias  com qual idade.  A comissão  
organizadora,  os  conf l i tos  in te rnos ,  
en tão  é  uma sé rie  de coi sas ,  o  t rabalho  
cole t ivo  pra  p rodução dos  bar racos ,  pra  
l impeza do  te r reno,  tudo isso  é  
extremamente complicado,  d i f íc i l ,  
desgas ta  demais  a  nossa mi l i t ância ,  t em 
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gen te  que  ab riu  o  b ico ,  não  aguen tou,  
teve que pedi r  um tempo porque não  
aguentava mais .  
 Com a conquista do direito das famílias de se manter  
no local,  o movimento ganha novo fôlego. Mas a primeira  
experiência de organização de uma ocupação própria do 
MCP ainda era  só  parcialmente  vi toriosa.  Cada passo a  ser 
dado a parti r  daí,  conformaria  o caminho de um exercício  
de construção lenta e paciente,  num verdadeiro laboratório  
de auto-organização popular.  Uma experiência 
contradi tória  (como vamos explic i tar  adiante),  mas 
extremamente in teressante ,  pois se t ratava de algo 
totalmente novo para  o conjunto do MCP. Uma das 
primeiras  medidas foi a escolha do nome da ocupação,  um 
nome que s inte tizasse a essência do movimento de 
ocupação.  De acordo com a Entrevis tada “G”,  moradora  da 
ocupação e  mil i tante do MCP: 
A gente  sentou  com toda a  comissão  e  
colocamos t rês  t emas,  mas  o  que e ra  
mais  s imból ico  era  o  Raízes  da Praia .  
Porque cada pessoa que mora aqui ,  s ão  
pessoas  que nasceram nessa á rea.  Quer  
d ize r,  a  minha mãe e  o  meu pai ,  
nasceram não aqui  na Praia  do  Futu ro ,  
mas  próximo a  Be ira  Mar,  que é  praia .  
O pai  do  meu pa i  j á  era  pescador da  
praia ,  en tão  aque la  ra iz  e la  j á  vem de 
longe,  j á  vem en ra izada.  Porque  o  que a  
gen te  debat ia ,  quando as  pessoas  
d iziam: -  ah !  mas  vocês  não  podem 
querer  ocupar  out ro  canto  não?  Não.  
Porque nós  somos en raizados ,  as  nossas  
pessoas  que j á  fa leceram,  pa i ,  avós  e  
b isavós ,  são  pessoas  que nasceram aqui ,  
eram pescadores ,  mulher  rendei ra ,  
mulher  que t i rava o  marisco  da pra ia ,  
do  mangue,  en tão  a  gen te  acertou ,  aqui  
o  nome se rá  esse:  Raízes  da Praia . 299 
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 Entre tanto,  manter  coesa uma quantidade 
rela t ivamente grande de famílias,  com todos os problemas 
típ icos do meio urbano,  como a criminal idade,  as drogas,  a  
violência,  além dos próprios problemas de re lação entre as 
pessoas,  não é  tarefa das mais fáceis.  O MCP teve que 
criar regras de convivência e métodos colet ivos para  
superar os problemas que foram surgindo, sob pena de 
perder  mais de um ano de t rabalho e dedicação coletiva.  
Também por intermédio das  entrevistas,  procuramos saber 
quais  eram as principais regras  da ocupação e obtivemos o  
depoimento que seguem abaixo:  
As pessoas  t êm l ivre  a rb í t r io  de es tar  
aqui ,  é  lógico  que cada  um tem a sua 
manei ra  de v iver,  a  gente  não  es tá  para  
contro la r  a  convivênc ia  de cada  pessoa 
nos  seus  bar racos ,  mas  exis te  regras  
s im.  Você vê que  t em umas  qui tandas  
aqui  e  a l i ,  o  que  a  gente  não  acei ta  no  
momento ,  enquan to  t ive r  ocupação,  são  
bebidas  a lcoól icas .  Aqui  mesmo não 
tem condições  de te r  t raf ican te ,  e  s im o  
la ranj inha ou  o  aviãozinho.  Se a  gen te  
descobri r  a  gente  j á  t en ta  chamar a  
pessoa,  j á  conversa .  Se você es tá  
fazendo isso ,  l á  fora ,  a  gente  vai  se r  
vis to  pe la  TV:  “olha,  não  d isse ,  aque le  
povo que  es tá  lá  são  os  baderne iros ,  
ladrões” .  Então  a  gente  ten ta  colocar  
esse  t ipo  de coisa  sob re  a  pessoa  que  
es tá  t en tando avacalhar,  e  você é  um 
dos  moradores ,  en tão  nos  ajude.  Tem 
aquela  conversa  ent re  comissão  e  
coordenação e  morador.  Essas  são  as  
regras  que a  gente  co loca .300 
 Do depoimento acima, destacamos a questão da 
part ic ipação. Como ninguém é obrigado a part ic ipar de 
uma ação colet iva como a que é prat icada pelos mil itantes  
do Movimento dos Conselhos Populares,  pressupõe-se  que 
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as pessoas estão al i ,  como af irma o depoimento,  por “ livre  
arbí trio” .  Obviamente ,  há a questão da necessidade. 
Inclusive,  pôde-se perceber a través de conversas  
informais ,  que alguns mil i tantes ut il izam o termo 
“ideológicos” para  dis t inguir  aquelas  pessoas que estão no 
MCP por uma opção de t ransformação social  (consciência  
de c lasse) ,  baseando-se na cr í tica ao sistema capital is ta,  
agindo com intencionalidade revolucionária  de inspiração 
social is ta,  daquelas outras que,  ao menos inicia lmente,  se 
aproximaram do Movimento por causa da necessidade 
mater ial ,  mas que poderão despertar para essa  consciência  
polí t ica por intermédio da vivência e da percepção de 
como funciona a sociedade capital is ta e do porquê da sua 
condição de sem teto ,  desempregado, analfabeto,  pobre,  
etc.  A vivência da luta concreta faz com que os “não 
ideológicos” aprendam por  meio da percepção dessa  
contradição.   
 A parti r  desse momento,  vamos indicar  alguns 
elementos do nosso objeto de estudo, o  espaço de 
transição.  Isso não quer dizer que antes ,  no decorrer do 
capí tulo,  não exist issem outros elementos da transição,  
muito pelo contrário.  A explic itação desses elementos 
serão expostas a par t ir  daqui e o  balanço geral  ocorrerá ao 
final,  nas conclusões deste  t rabalho.  
 No caso da proibição do comércio  e  consumo de 
álcool na ocupação,  entendemos que existe  o elemento de 
diferenciação na forma de relação estabelecida entre os 
moradores .  Nesse  caso,  há  uma indicação para  explicar  
isso que chamamos de espaço de transição,  que se pode 
apontar como um elemento,  mesmo que s ingelo.  Apesar  de  
ser o álcool uma droga líci ta no Brasi l ,  e la é  proibida na 
ocupação.  A consciência de que o consumo de á lcool 
poderá afetar a imagem externa da ocupação e,  com isso,  
atrapalhar os objet ivos definidos pelo colet ivo foi o  
motivo dessa decisão.  A decisão pela proibição é algo que 
ajuda a construir o sentido colet ivo da experiência,  que,  a  
nosso ver,  representa um dos e lementos da t ransi toriedade.  
Muito provavelmente nem todos devem concordar com 
essa regra,  mas chamamos a  a tenção para  que o fa to dessa 
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regra  exis t ir  a par ti r  de uma, repetimos,  decisão colet iva,  
aponta  uma autonomia daquele  espaço,  uma diferenciação 
com outros espaços,  uma construção independente.  
Resumindo.  A proibição em si do consumo e comércio  de 
álcool na ocupação não tem nada de revolucionário ,  mas a 
decisão ou a del iberação colet iva s imbolizada neste ato ,  
sim. Passamos agora a  mais duas passagens:  
A gen te  faz  assembléias  a  cada pr imei ro  
sábado do  mês para  debate r  o  que tem 
acontecido  ao  longo do mês.  Se houver  
a lguma divergência ,  a lguma coisa  en tre  
os  moradores ,  a lguma coisa  ass im. . .  
mais  grave,  a  gente  faz  uma assembléia  
extrao rdinária  para  resolver  logo a  
s i tuação. 301 
/ . . . /  enf im,  são  problemas que  surgem,  
mas  que  são  resolvidas  den tro  das  
ins tâncias  da comunidade,  sem prec isa r  
chamar pol íc ia ,  s em p recisa r  chamar 
prefe i tu ra ,  minis té r io  públ ico ,  são  
reso lv idas  dent ro  das  ins tâncias  da  
comunidade,  en tão  a  re lação  é  boa 
porque exis te  uma relação  de  
legi t imidade.  Nem sempre.  C la ro  que  
nem todo morador concorda com tudo 
que é  fe i to ,  da  fo rma que é  fe i to ,  mas  
exis te  uma grande legi t imidade em 
torno das  macro  dec isões ,  que é  
acess ib i l idade à  te rra ,  a  lu ta  pe las  
pol í t i cas  habi tac ionais . 302 
 Esses  dois depoimentos se completam.  Entendemos 
que há elementos indicadores do espaço de t ransição muito  
interessantes nessas duas passagens.  A forma como o 
Movimento lida  com os problemas que surgem no interior  
da ocupação,  especificamente a forma encontrada para  
solucionar os  problemas dessa comunidade em formação,  
indica-nos que esse não pode ser entendido como um 

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302 Entrevistado “A”. 
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espaço como outro  qualquer.  Há uma diferença de 
qual idade.  O fato do Raízes da Praia não precisar recorrer 
às inst i tuições da sociedade,  seja a pol íc ia,  a just iça ou 
poder público para  a resolução de problemas internos,  faz  
com que entendamos que estão sendo gestados a l i  espaços 
de t ransição.  Lembremo-nos da condição comum que une a  
maioria desses seres humanos.  Como indica o pr imeiro 
depoimento,  as saídas  para  os problemas se dão nas  
instâncias do próprio Movimento que,  no caso da ocupação 
Raízes  da Praia,  são as reuniões abertas  semanais da 
coordenação, as assembléias ordinárias mensais303 e  
assembléias extraordinárias sempre que for necessário.  
 Segundo a experiência  do MCP, passamos agora a  
mais um trecho de depoimento:  
Quais  são  as  regras?  Não pode vender,  
que é  d i f i c í l imo em ocupação em 
Fortaleza,  eu  desaf io  antes  da  Ra ízes  da 
Praia  você d ize r  uma ocupação em 
Fortaleza que  não  t ivesse  uma venda  de  
te rra  nos  ú l t imos  5  a  10  anos

.  / . . . /  
i sso  a í  é  mu i to  d if í c i l ,  porque se  você 
for  de ixar,  as  pessoas  querem o  que?  
Cada um pega o  seu  pedaço,  const ró i  o  
seu  e  acabou-se,  mas  a  gen te  d iz ia  que 
tem que cons tru ir  um espaço que seja  
uma forma dif erenciada,  essa  é  a  
d i ferença  da  organização,  en tão  ass im,  
as  regras  que  são  várias ,  essas  são  as  
princ ipai s ,  en tão  são  várias  regras  que  
vão  sendo d iscut idas  na comunidade,  no  
movimen to  e  vão  sendo colocadas 305 
 Entendemos que essa caracter ís t ica da ocupação, de 
acordo com o depoimento anter ior  e também segundo o 
conteúdo do Anexo 1,  é  a que mais concretamente  
podemos apontar para  falar do espaço de transição.  A 
forma de apropriação do espaço,  de  uma apropriação 

303 Ver anexo 1 “Termo de Compromisso e Responsabilidade da Comunidade Raízes da Praia. 
304 Entrevistado “A”. 
305 Entrevistado “A”. 
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privada individual  que,  como vimos aqui e  no capí tulo 2,  é  
a prát ica mais corriqueira ,  a outra forma de apropriação, 
que compreendemos que seja uma ordem social  
qual ita t ivamente  superior,  uma apropriação social  da  
riqueza ou,  em outras  palavras,  socializada,  const i tui  um 
ponto fulcral de  nossa argumentação para explici tar o 
nosso objeto de estudo.  
 Contudo, para  demonstrar o contraponto,  ou seja,  
para explic itar que podemos afirmar que essa 
caracter ís t ica presente  na ocupação Raízes da Praia 
const i tui  um elemento do espaço de t ransição,  
disponibil izamos mais um trecho de depoimento que trata  
exatamente do oposto  ao que estamos nos referindo, a  
forma tradicional,  ou a velha forma de apropriação 
individual :  
/ . . . /  a  c idade se  esface lou  um pouco  [na 
década de 1990]  e  as  ocupações  
passaram a  ser  chamada espontâneas ,  
que a  gente  sabe que não exis te  
ocupação espontânea ,  mas  enf im. . .  
Ocupações  desorganizadas ,  que  tem 
dessa co isa ,  é  mu i to  forte  a  questão  da  
venda,  que  também. . .  ass im. . .  é  um 
outro  deba te ,  po rque t em gen te  boa,  que 
d iz  ass im:  isso  aí  é  bes tei ra ,  f az  par te  
do  processo  den tro  do  s is tema 
capi ta l is t a ,  o  importan te  é  que as  
pessoas  t enham acesso ,  eu  conheço uma 
que vem desde  a  época do  Dom Aloís io  
Loscheider  que fala  p ra  mim “meu 
f i lho ,  es se  negóc io  de  ocupação  é  a  
imobi l i ár ia  dos  pobres ,  tem que t er  
mesmo” [venda] .  Então  nós  part imos do  
seguin te ,  a  ocupação não pode se r  
imobi l i ár ia  dos  pobres ,  nós  temos  que  
segurar  essa  coisa ,  en tão  nós  
seguramos.  Não tem venda,  tem div isão  
igual i tá r i a  do  espaço,  que também é  
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dif íc i l  você encon trar  nas  ocupações . 306.  
 Uma mudança de qualidade nas relações 
estabelecidas entre coletivos de seres humanos pressupõe 
um processo lento e  gradual gestado desde dentro do 
próprio s is tema capita l is ta.  Que isso f ique muito claro,  se  
o capi tal ismo produz a  condição de pobreza e misér ia de 
várias dessas pessoas e do outro lado a riqueza 
concentrada para a lguns num processo que é  o mesmo,  ele 
também cria  as  condições de sua própria superação e  o 
estudo do espaço de transição pressupõe a busca por 
elementos presentes hoje que apontam para essa mudança 
qual ita t iva.  Tal transformação passa,  necessar iamente,  
pelo reconhecimento de uma condição comum e pela 
tomada de consciência  ou,  melhor dizendo, de uma auto-
consciência colet iva ,  que,  impreter ivelmente ,  consti tui-se  
também numa consciência individual .  
 Recordemos, mais uma vez,  que a consciência  de si  é  
uma caracter ís tica part icular dos seres humanos,  conforme 
vimos no primeiro capí tulo dessa dissertação, com a ajuda 
de Ortega y Gasset e Karl Marx, pensadores que,  a 
despeito de serem contradi tór ios em diversas questões 
essenciais,  convergem neste entendimento.  Portanto, a  
ideia de comunidade,  que passa por esses  dois  movimentos 
que acabamos de relembrar,  é fundamental na construção 
da identidade da ocupação Raízes da Praia como uma 
comunidade: “A gente tenta,  e a í  é o processo mais  dif íci l  
de todos,  que é um processo lento,  de construção de uma 
comunidade,  com espír i to comunidade,  com respei to  
mútuo, com respei to a instâncias de poder  popular da 
comunidade,  então isso é o  t rabalho mais difícil  que vem 
sendo fei to” 307.  
 Outra questão que chamou atenção no processo da 
ocupação Raízes da Praia é como eles percebem sua 
própria lu ta,  sua condição comum, ou seja ,  como, 
conscientes dos sacrif ícios que tiveram que passar para 

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307 Entrevistado “A”. 
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chegar a té a li ,  e les valor izam essa experiência numa 
espécie de “auto-est ima colet iva”.  Um dos exemplos mais  
concretos  é a  resolução da ocupação com relação ao 
Programa do Governo Federal “Minha Casa Minha Vida” 
(Ver anexo 2),  em que o Movimento nega a proposta da 
Prefei tura de Fortaleza de inscr ição dos integrantes da 
ocupação no Programa. Segue o depoimento da 
entrevistada:  
A nossa ent rada  aqui  fo i  um tumulto  
muito  grande.  A gen te  passou po r 
momentos  desagradáve is ,  eu  acho que  
você chegou a  te r  conhec imento ,  a lguns  
foram espancados ,  eu  fu i  mi rada para  
f ica r  em pé e  o  ca ra  com um revólver  na 
minha cara ,  quer  d ize r,  nós  fomos  
mal t ra tados  f is i camente  e  verbalmen te .  
“Vocês  são  é  lad rão ,  só  t em 
maconhei ro”,  aquelas  co isas ,  e  depois ,  
o  confronto  que a  gente  t eve,  co locaram 
uma parte  aqui  e  uma parte  de 
seguranças  dos  empresários  do  out ro  
lado,  e  a  gente  mediu ,  cada co is inha 
dessas  a  gente  co locou  na balança.  A 
gen te  passou o  confron to ,  apanhamos,  
aco rdava de madrugada com os  
capangas  en trando de  lá  para  cá ,  
fazendo ameaça de matar,  de  tocar  fogo.  
Nós passamos aqui  momentos  e  noi tes  
de te rro r.  De passar  a  noi te  acordado e  
o  d ia  e  vig iando e  aquela  co isa  aqu i  
dentro ,  e  a  gente  viu  que  por  t rás  desse  
confronto ,  fo i  a té  no  tempo  que a  
Habi tafor  chegou,  a  Pref ei tu ra ,  
desap ropr iou  uma par te ,  que não  é  a  
área toda,  a inda desap ropr iada .  Você 
sabe que  nós  a inda es tamos na fase  de  
perigo  com o  res tante  dos  nossos  
companhei ros .  Aque le  lado não fo i  
a inda,  aquele  out ro  a l i  t ambém não fo i ,  
tem aquele  ou tro  lado  a l i  que  t ambém 
não é  desapropriado.  Quer d izer,  o  
único  desap ropriado é  só  esse  pedaço,  
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nós  cont inuamos ainda  num momento  
tenso ,  po rque não t emos a  l ibe rdade 
toda.  Tomamos posse de tudo,  porque a  
gen te  t em que enf ren ta r  dessa manei ra ,  
que é  para  in t imidar  os  órgãos  e  d izer  
que nós  es tamos ocupando a  área toda.  
Nós medimos essa  s i tuação c r í t ica  que 
nós  passamos e  a  gente  v iu  que para  nós  
não  se r ia  louvável ,  porque se r ia  uma 
forma de pagamento  en tre  órgão e  nós .  
Porque  que a  gente ,  depois  de tudo que 
a  gen te  passou  aqui  dent ro ,  de  
confronto ,  peia ,  de  tudo,  a  gente  t em 
que en trar  a inda  num p rocesso  desses  
de minha casa minha vida.  A maior  
parte  dos  moradores  daqui  são  pessoas  
de ze ra  renda.  Eu não vou d izer  nem 
baixa,  porque  são  pessoas  que  não tem 
renda  f ixa,  são  pessoas  que vão para  a  
praia  a l i  com camarão,  às  vezes  vende,  
às  vezes  não  vende.  São pessoas  que 
são  recic ladores .  A gen te  não  pensou  
tanto  naque le  que j á  tem um emprego  
assa la r iado,  pensamos no  outro .  E aí ,  
quando não pudesse  pagar  essa  parcela ,  
e le  i r i a  vol ta r  de novo para  a  rua?  Para  
as  calçadas  ou  para  debaixo  da  ponte ,  
porque é  c la ro  que a  Caixa  não  vai  
fazer  uma casa e  dar  de mão bei j ada .  
 O Movimento re ivindica a construção das casas com 
recursos públicos sem prejuízo aos ocupantes .  Os motivos 
da ocupação Raízes  da Praia ter recusado a entrada no 
Programa Minha Casa Minha Vida são diversos e  var iam 
desde o desinteresse  por par te das empreiteiras pela 
construção de habitações populares ,  cuja  margem de lucro 
é pequena 308,  até o que e les consideram a principal ameaça 

308 Selecionamos algumas passagens da excelente análise: “Como o Governo Lula pretende 
resolver o problema da habitação. Alguns comentários sobre o Programa 'Minha Casa 
Minha'”; elaborado por Pedro Fiori Arantes e Mariana Fix: “Existem algumas diferenças 
entre as prioridades do governo e do mercado imobiliário que precisam ser avaliadas, 
mesmo que a dependência recíproca proporcione a convergência de interesses e de ganhos, 
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identificada na possibil idade de desconfiguração do 
sent imento de comunidade construído até o momento:  
A poss ib i l idade de que alguns  imóveis  
possam ser  tomados  e  vendidos  a  
te rce iros  incomoda a  todos ,  poi s  
descaracte r iza ria  a  comunidade 
constru ída  na  lu ta  com relações  
baseadas  na so l idar iedade e  não  na  
compra  e  venda .  O Programa ab re  
poss ib i l idade de descaracter ização da 
comunidade  também porque a  venda do  
imóvel  é  permi t ida ,  podendo pessoas  
que não  part i c iparam da  lu ta  nem tem 
qualquer  re lação  com es ta  adqui ram 
imóveis  com base nas  le is  de mercado,  
exp lorando as  d i f icu ldades  f inancei ras  
de a lguns . 309 
 Buscamos saber também se há projetos do MCP com 
as Universidades e  se eles têm demandado dessas o  
desenvolvimento de a lgum projeto  em conjunto,  ou seja,  
como (ou se) o  Movimento tem procurado se apropriar do 
conhecimento acadêmico e  c ientífico para  auxil iar na sua 
luta.  De concreto,  identif icamos pouca coisa e,  mesmo 
assim, nenhuma inic ia t iva ofic ia l das Universidades com o 

tanto eleitorais quanto econômicos. De um lado, o governo quer que o subsídio favoreça o 
deslocamento do mercado imobiliário para faixas de baixa renda, onde obtém maiores 
dividendos políticos, enquanto o mercado quer aproveitar o pacote para subsidiar a 
produção para classe média e média-baixa, onde obtém maiores ganhos econômicos. /.../ O 
déficit habitacional urbano de famílias entre 3 e 10 salários mínimos corresponde a apenas 
15,2% do total (dados da Fundação João Pinheiro para o ano 2000), mas receberá 60% das 
unidades e 53% do subsídio público. /.../ Enquanto isso, 82,5% do déficit habitacional 
urbano concentra-se abaixo dos 3 salários mínimos, mas receberá apenas 35% das 
unidades do pacote, o que corresponde a 8% do total do déficit para esta faixa. A enorme 
diferença entre as porcentagens de atendimento demonstra que as construtoras 
conseguiram dirigir o pacote para atender o filão que mais lhe interessa. /.../ Tais dados 
evidenciam que o atendimento aos que mais necessitam se restringirá, sobretudo, ao 
marketing e à mobilização do imaginário popular. Mesmo para alcançar os 8% do déficit 
de 0 a 3 salários a empreitada será difícil, pois as construtoras irão privilegiar a faixa 
acima de 3 salários, que irá capturar atenções e as iniciativas do setor.” Fonte: 
http://www.correiocidadania.com.br/content/blogcategory/66/171/ 
309 Passagem retirada do documento “Ao presidente do Habitafor, Roberto Gomes”. (Anexo 
2). 
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MCP, somente algumas ações pontuais  de  “amigos” que se  
uti l izam de um conhecimento técnico-cient íf ico obtido na 
academia para colaborar com a ocupação.  Uma dessas 
inicia t ivas é um projeto arquite tônico 310 de habitações 
populares,  que foi doado sem custos  aos moradores  do 
Raízes e  que foi aprovado pelos membros da ocupação 
para servir de  referência nas  negociações com a Prefeitura,  
tal  projeto  se encontra  a tualmente  no Habitafor (órgão da 
PMF responsável  pela  questão habitacional).  Todos os  
moradores  têm uma cópia do projeto  que é  assinado pelo  
escr i tór io Expansão – Arquite tos Associados,  e cujo 
“cl iente” é estranhamente identificado como “Aldeia da 
Praia”.  Como se pode perceber no Anexo 3,  t rata-se de um 
projeto  de 80 casas est ilo  duplex bastante  resumido e  sem 
a previsão de espaços colet ivos (como o barracão),  de 
produção ou de comercialização, contradizendo o sent ido 
geral de colet ividade e a preocupação com a reprodução da 
vida dos moradores  da ocupação observada a té  aqui.  
 As al ternativas para  a reprodução da vida dos 
ocupantes é um dos maiores problemas identif icado por  
eles .  Há poucas in ic ia tivas de produção e mesmo as que 
exis tem são demasiado precárias para responder às  
necessidades de todos,  mesmos as mais básicas.  
Atualmente há um projeto de confecção chamado “Casa de 
costura” que se encontra parado devido à impossibi l idade 
dos moradores comprarem os insumos para a produção, por 
isso,  o maquinário disponível para in iciar as at ividades 
encontra-se parado. Esse maquinário foi adquir ido por  
meio do projeto  “Com os pés  no chão” que é  resultado da 
luta pelas  frentes  de serviço.  Há 15 mulheres inscri tas  
nesse projeto,  todas moradoras da ocupação.  
 No local onde era possível encontrar o que os 
moradores  chamam de “barracão”,  uma estrutura de 
madeira a palha onde são realizadas as reuniões do 
Movimento,  eles es tão querendo montar um centro de 
comercial ização: “a gente quer fazer uma estrutura  igual  a 
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310 Anexo 3. Projeto Habitacional “Raízes da Praia”. 
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essa aqui ,  de  palha,  aquela  coisa ambiente praia.  É uma 
maneira  também de renda que a  gente  está  buscando para  a  
comunidade,  essa barraca de praia” 311.  Há pouco tempo o 
barracão foi desmontado devido à temporada de chuvas e à  
necessidade de terraplanagem do terreno.  
 No inter ior da  ocupação existem também duas 
pequenas quitandas (mercearias)  que são inic iat ivas 
individuais.  A segurança da ocupação também foi 
“profissional izada”,  há uma pessoa que trabalha como 
segurança e  que recebe mensalmente  uma ajuda de custo 
que é dividida entre os  ocupantes.  Além do segurança,  há  
duas professoras  que t rabalham nos períodos da manhã e 
tarde,  que fazem reforço escolar com as  crianças e  
adolecentes e  que também recebem uma ajuda de custo 
para isso.  Igualmente  por in iciat iva própria,  uma das 
moradoras  está  sendo capaci tada por  um projeto de 
educação popular inspirado na pedagogia Paulo Freire e 
que pretende inic iar uma turma de a lfabet ização com os 
moradores que não sabem ler.  O projeto é f inanciado pela  
Petrobrás.  
 A despeito  das dificuldades e  das avaliações 
invariavelmente negat ivas no que diz respeito  à geração de 
renda dentro da comunidade,  eles também conseguem 
identificar  elementos posi tivos do processo,  ou seja,  como 
o sentimento de pertencimento a uma comunidade em que 
todos se preocupam com todos,  um espaço que se real iza 
somente com a cooperação e a  reciprocidade,  poderá  
transformar a  vida de quem já havia  perdido a esperança 
em dias melhores:  
/ . . . /  a  gen te  en trou  aqui  como um povo  
que para  a  soc iedade não val ia  mais  
nada.  Hoje ,  graças  a  Deus ,  têm pessoas  
recuperadí ss imas ,  como no caso  do  
jovem que a  gente  t inha aqui ,  que até  a  
famí l i a  t inha como perd ido  e  a  gente  
engajou  novamen te na sociedade,  hoje  
e le  es tá  noivo ,  vai  casar,  t rabalha em 
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pizzar ia  e  es tá  f i cando  mais  “marrudo” 
ainda,  e  out ros  mais ,  que es tavam no 
fundo do poço e  quando nós  viemos  
aqui ,  a lém em p rol  da morad ia ,  
conquis ta r  essas  pessoas  para  se  
engajarem,  porque você sabe das  
d if icu ldades  de uma pessoa que  vive  no  
mundo das  d rogas ,  que j á  é  ex-
pres id iá r io .  / . . . /  É um orgulho muito  
grande  pra  gente  quando  vê uma pessoa  
se  recuperando,  saindo  do  t ipo  de vida 
que t inha . 312 
 Outra questão importante de ser  t ra tada aqui  é como 
os moradores da ocupação vêem a sua relação com a mídia 
e como eles fazem para  passar sua “versão dos fa tos” para  
fora  da ocupação, para a  sociedade for talezense.  De 
acordo com os depoimentos,  a  relação da ocupação com a 
mídia é  muito controversa.  Há meios de comunicação que 
atendem as demandas do MCP por matérias,  por exemplo,  
“/. . . /  tem a TV Opovo,  a TV União, que sempre chama a 
gente  pro debate ,  a  Rádio Universi tária ,  [quando vão 
debater a] questão da c idade,  questões que dizem respei to 
à cidade,  que e les querem ouvir a versão das  comunidades,  
do movimento popular. . .  pr incipalmente a rádio 
universitár ia a gente  tem uma relação muito  boa”313.  
Ainda,  segundo nos rela tou o entrevis tado,  “às vezes a  
gente publica,  mil i tante nosso publica um artigo pra  
defender determinada postura,  depende muito do jornal ,  
você faz uma manifestação contra a prefeitura,  aí  no 
Diário do Nordeste  aparece legal,  no Opovo não 
aparece” 314.  Contudo, no geral,  o viés do tra tamento dado 
pela imprensa sobre o  Movimento é aval iado como ruim, 
por exemplo,  após uma matéria no Diário do Nordeste em 
que os  representantes  do Movimento af irmaram ter  havido 
manipulação das fa las,  e les decidiram que não 

312 Entrevistada “G”. 
313 Entrevistado “A”. 
314  Entrevistado “A”. O Diário do Nordeste e O Povo são os dois principais jornais do Estado 
do Ceará. 



  
concederiam mais  entrevistas  para  esse jornal315,  
“inclusive não falamos mais com o Diár io do Nordeste,  
principalmente depois  das ocupações.  Fizeram uma 
matér ia,  entrevistaram a gente,  mudaram as falas,  enfim, 
com o Diário  do Nordeste  nós ti ramos de não fa lar  mais,  
pelo menos enquanto não mudarem essa postura não 
falamos mais” 316.   
 No que diz respei to a  como o MCP procura passar  
suas versões sobre os fatos,  e les apontam que o pr incipal  
instrumento para isso é a in ternet :  “Existem também a 
internet que essa ocupação desde o iníc io foi colocada 
para fora do país mesmo, até uns cubanos vieram pra cá  
também pra fazer entrevis ta e  tudo, por meio da internet,  
foi um meio que a  gente encontrou de divulgar o  
movimento,  sobre  a necessidade das pessoas” 317.  Além 
disso,  sempre que ocorre a lguma novidade que necessi ta 
de mobil ização urgente ,  o MCP faz um informe que c ircula  
nas l is tas de e-mails,  redes sociais,  blogs e,  em pouco 
tempo, ao menos a esquerda social da c idade fica  sabendo 
do ocorr ido.  No iníc io  da ocupação, quando a Raízes era 
constantemente  ameaçada de despejo,  o  Movimento 
uti l izou-se  muito  da internet  para sol ic itar apoio externo.  
Há um blog 318 da ocupação Raízes da Praia  onde pode ser  
encontradas a lgumas matér ias,  ref lexões e  textos  sobre  a  
ocupação.  
 A segunda experiência de ocupação urbana 
organizada pelo  MCP foi  a  ocupação “Comuna da Terra”  
ou “Comuna 17 de abri l”,  real izada em parceria com o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra,  o MST. A 
part i r  de  agora vamos fa lar  um pouco dessa  experiência ,  
contudo informamos que tivemos menos contato  com essa 
ocupação, portanto ,  não aprofundaremos neste debate,  
considerando importante ao menos re latar,  rapidamente,  
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315  Ver Anexos 4 (reportagem do Diário do Nordeste) e 5 (resposta do Movimento à 
reportagem) 
316  Entrevistado “A”. 
317  Entrevistada “G”. 
318  www.raizesdapraia.blogspot.com 
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quais as pr incipais caracter íst icas dessa ocupação e no que 
ela se diferencia da Raízes da Praia como forma de 
complementar es te re la to sobre o  Movimento.  
 No dia 15 de abri l  de  2010, cerca de 400 famíl ias  
ocuparam um dos maiores “la t ifúndios urbanos” de 
Forta leza,  um sí tio de 500 hectares local izado na zona sul 
da c idade,  no bairro  José Walter.  Trata-se de uma 
experiência muito dist inta da ocupação Raízes da Praia,  
não somente pelo aspecto da parceria  entre  o MCP e o 
MST, mas,  sobretudo,  pelas  característ icas organizat ivas  e  
pelas  proporções que a ocupação assumiu. Das cerca de 
400 famíl ias  que inic ia lmente  ocuparam o Sí tio São Jorge,  
atualmente  há em torno de 1 .200 inscr itas  na ocupação, 
dessas,  cerca  de 1.000 inscr i tas  para a  obtenção de 
moradia urbana e outras 200 são para a chamada “Comuna 
Rural”,  na qual os moradores planejam produzir a limentos 
para consumo e comércio.  A “explosão” numérica da 
ocupação ocorreu devido à concepção de organização da 
Comuna que,  in icialmente,  foi aberta  à  entrada de outras 
famíl ias além das que partic iparam do processo de 
organização da ocupação e,  cer tamente ,  esse  número foi 
incrementado em função do elevado défict habitacional de 
Forta leza,  que se  encontra  em torno de 70.000 moradias.  
As famíl ias são provenientes de vários bairros da cidade,  
entre eles: José Walter,  Pantanal (Planal to Airton Senna),  
Modubim, Siqueira ,  Messejana,  Jardim Violeta,  Barroso,  
Caste lão,  Conjunto Palmeiras,  Passaré,  Montese,  Vila  
Velha,  Serr inha,  entre  outros.  
 De acordo com uma das coordenadoras da ocupação,  
a Comuna da Terra tem a seguinte just if icativa:  
Comuna da Ter ra ,  se r ia  uma ocupação 
onde a  gente  i r i amos juntar  os  
t rabalhadores  u rbanos ,  aque les  
t rabalhadores  que são  f i lhos  de pessoas  
urbanas ,  que j á  nasceram e se  c r ia ram 
aqui ,  que não  tem nada  a  ver  com o  
campo,  mas  que t ambém nas  grandes  
c idades  a  gente  sente ,  porque eu  
acompanhe i  durante  muito  tempo o  
t rabalho  na cons trução civi l  e  sempre 
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eu achava nos  cante i ros  de obra,  que eu  
gosto  muito  de  conversar,  sempre  eu  
encont rava t rabalhadores  ru rai s ,  que  
vinham das  suas  c idades  de  o rigem 
porque l á  e le  fo i  expu lso  da t er ra  e  
te rminava aqui  em Forta leza sendo 
pedre i ro ,  sendo servente ,  fazendo  
qualquer  função.  Eu tenho noção d isso  
aí ,  achei  que  e ra  muito  in te ressante  essa  
a l i ança ,  a  gen te  i r ia  uni r  o  campo e  a  
c idade,  t rabalhadores  urbanos  junto  
com traba lhadores  rurais ,  t rabalhadores  
rurais  como?  Como é que nós  vamos 
achar  t rabalhadores  rurais  na c idade,  
que nós  sabemos que na cidade tem 
muita  gente  é  que t raba lhador  ru ra l ,  que 
ve io  do  campo porque no  campo e les  
não  t êm condições ,  a í  nossa lu ta ,  nós  
formamos aqui  a  Comuna  da Terra 319.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 19:  Foto  da ocupação Comuna 17 de abri l ,  no  ba irro  
José Walter (Fonte:  www.comuna17deabri l .b logspot. com) 
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 Esse foi o  “mote” que o Movimento se  apegou para 
real izar a primeira experiência de ocupação urbana com 
trabalhadores originários do campo expulsos para a 
cidade.  É a primeira vez que o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra  real iza esse  t ipo de ação 
no Ceará  e encontrou no Movimento dos Conselhos 
Populares o parceiro ideal para tal fei ta.  O fato do terreno 
ocupado ser  muito grande,  com mais  de 500 hectares,  
poderá  proporcionar  uma experiência to ta lmente diferente  
das outras que os dois movimentos já empreenderam. 
Relacionando-se essa  experiência dos Movimentos 
MCP/MST ao nosso concei to de “espaço de transição”,  
ser ia fact ível  aproximá-los  ao que Friedrich Engels 
denominou, em sua obra “A questão da habitação”,  de 
“supressão da oposição entre campo e c idade”320?  Não se 
pretende aqui  desenvolver  uma resposta ,  deixamos a 
indagação aos nossos lei tores  e  como questão a  ser  
aprofundada em estudos poster iores.  
 A organização da Comuna da Terra,  até mesmo pela  
quantidade de pessoas envolvidas ,  é  mais  complexa que a  
organização da pr imeira ocupação do MCP. A cada grupo 
de até 30 famílias se  forma um Núcleo de base,  cada 
Núcleo de base indica  dois Coordenadores,  sendo,  
necessar iamente ,  um homem e uma mulher para coordenar 
o Núcleo.  Aproximadamente,  para cada 10 Núcleos se 
forma um Pólo,  atualmente  há 5 Pólos na ocupação,  no 
entanto,  nem todos os  Pólos são realmente formados por  
10 Núcleos,  esse número pode variar :   
/ . . . /  f i zemos vários  grupos  de 30  
famí l i as ,  a í  esses  vários  grupos  de 30  
famí l i as  a  gen te  deu  o  nome de Núcleo  
de famíl i as ,  a í  depois  juntamos vários  
grupos  de  30  e  c r iamos um Pólo ,  
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320  “Quanto à maneira pela qual uma revolução social pode resolver esta questão [da 
habitação], isto não depende apenas das circunstâncias de cada caso, mas também de 
questões muito mais profundas, entre as quais a supressão da oposição entre cidade e 
campo, questões mais essenciais” p.29.  
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entendeu?  10  Núcleos  de 30  f amíl i as  
aqui  é  um Pólo .  / . . . /  a í  pra  cada Pó lo  
t i ramos 2  coordenadores ,  um homem e  
uma mulher  que va i  coordenar  o  Pólo  
no  geral ,  que  va i  dar  aquela  or ien tação  
pro  pessoa l  que  é  coordenador de 
Núcleos  de famí l ias .  / . . . /  Esses  dois  
coordenadores  de  Pólo  formam a  
d ireção  juntamente  com a gente ,  t em 
aqui  a  mi l i t ância  que coordenamos o  
acampamento  no  geral 321.  
 Quando surge a lgum problema nos núcleos,  primeiro  
os coordenadores de núcleo tentam resolver in ternamente e 
só no úl timo caso levam o problema para coordenação do 
Pólo.  Na Comuna há a inda Comissões específ icas,  como as 
Comissões de segurança,  saúde,  educação, água e  
produção,  “/ . . . /  se a gente não distribui tarefa  a gente não 
consegue fazer  nada,  é  tanto que as vezes a gente  passa o  
dia aqui t ranquilo sem nenhuma ocorrência nem nada, / . . . /  
num tem uns companheiros aqui  no portão?  Essa 
companherada da segurança é permanente ,  de dia e de 
noite tem companheiros na segurança” 322.  Segundo os  
entrevistados,  vão sendo formadas novas Comissões de 
acordo com as necessidades da ocupação.  
 Há também uma programação quase que diária na  
ocupação, que envolve desde a realização de Assembléias,  
reuniões de Setores,  de Núcleos,  de Pólos,  formações,  
sessões de cinema etc:  
/ . . . /  nós  t emos ass im uma programação,  
na segunda  nós  t emos  reun iões  dos  
Núcleos ,  todos  os  Núcleos  se  reúnem lá  
nas  suas  bar racas ,  sempre se  reúnem lá  
pra  dar  seus  encaminhamentos ,  na 
te rça-fe i ra  nós  temos o  c inema da te rra ,  
c inema educat ivo  nas  terças -fe i ra  a  
noi te ,  a í  na  quar ta -fei ra  nós  temos  
reuniões  do  grupo de  es tudo que t á  mais  
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321  Entrevistada “E”. Coordenadora da ocupação “Comuna da Terra” e militante do MST. 
322  Entrevistada “E” 
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na f ren te ,  se r ia  a  mil i tânc ia  e  es sa  
coordenação dos  Pólos ,  nós  chamamos 
de grupo de es tudo das  pessoas  que vão  
d ir ig i r  / . . . /  na  quin ta  então  nós  temos as  
assembléias  dos  Pólos ,  cada  Pólo  faz  
sua assemblé ia ,  a í  na  sexta  tem 
assembléia  geral .  Além das  reun iões  
extrao rdinárias  e  a lém das  formações  
d ia  de sábado,  nós  acabamos de chegar  
da formação agora,  todo sábado tem 
essa fo rmação . 323 
 No que diz respei to à  produção,  a Comuna, apesar  de 
ser uma ocupação recente,  conta com algumas inic ia tivas  
como, por exemplo,  um grupo de produção de confecção 
que já está em funcionamento,  “a gente in iciou foi um 
grupo de costura  que também é um meio [de obter  renda],  
um grupo,  as roupas são vendidas por  fora,  são pessoas do 
próprio acampamento 324 que trabalham lá,  às vezes as  
meninas pegam por  encomenda, t ipo vamos pegar  
encomendas de hospital pra fazer fardas” 325.  O ramo da 
confecção, juntamente com a horta são os dois que estão 
mais avançados,  “A gente  tá  produzindo uns fardamentos 
agora pra  São Bernardo, uma empresa,  uma construtora ,  
tem uma mulher que t raz toda semana uma parte ,  a gente 
entregou hoje [os fardamentos encomendados pela  
empresa]” 326.  A forma de dis tr ibuição dos recursos obtidos 
com essa a tividade é de acordo com a produtividade de 
cada pessoa engajada na produção,  “se  a gente t iver  20 
mulher,  cada uma faz e  vai separando ali ,  a í  e les só levam 
quando f izer 200 quilos,  eles só vem pegar se  for acima de 
200 quilos e aí a gente presta conta da seguinte forma,  
quem fez mais,  claro  que vai ter seu lucro maior,  aí ,  
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323  Entrevistada “E”. 
324   A terminologia “acampamento” aparece neste momento devido à presença da militância do 
MST que tem costume com esse conceito, mas não apareceu nenhuma vez nas entrevistas 
com os membros da ocupação Raízes da Praia. 
325  Entrevistada “D”. 
326  Entrevistada “F”. 
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daquele  dinheiro arrecadado não tem patrão / . . . /”327.   
 Ainda com relação à  produção na confecção, os  
entrevistados nos informaram que há uma loj inha do MCP 
no Terminal da Parangaba 328 que serve para  escoar a  
produção e que e les  estar iam organizando as  pessoas que 
tem experiência com artesanato,  produção de bi jouter ias,  
bordado, e tc . ,  para vender lá.  No que diz respeito a outros 
planos “/ . . . /  comércio coletivo,  os planos da gente é  isso 
daí,  comércio coletivo,  padaria  colet iva  / . . . /  a li  na frente ,  
não sei se você já viu,  tem um projeto já bem começando,  
que é pra gente ter um mercadozinho coletivo”329.   
 Quanto à horta que foi mencionada logo acima:  
a hor ta  a  gente  começou agora,  se  não  
me engano em setembro [de 2010] ,  
depois  quando  a  gente  avançou no  
te rreno e  daí  começou a  const ru i r  a  
horta  e  toda a l imen tação,  vai  tudo p ra  
benef íc io  da  comunidade aqui  do  
acampamento ,  tudo que é  produz ido lá  
va i  p ra  nós  mesmo e são  cuidado  pelos  
próprios  moradores  do  acampamento ,  
tem fei j ão ,  t em jer imum, t em a lface,  
tem vár ios  ou tros  l egumes lá  dent ro  e  
agora  t ambém a  gente  in iciou  um 
trabalho  de ho rta  medicinal ,  
pr inc ipalmente  com xarope ,  com 
pomadas ,  com cremes,  essas  co isas  
ass im fácei s  de p roduzi r  e  que é  uma 
coisa  a  mais . 330  
 O estrume para o cul tivo da horta foi trazido de um 
assentamento do MST local izado na c idade de Russas,  
inter ior do Ceará,  que fica a pouco mais de 300 
quilômetros de Fortaleza.  A maior  parte da  produção na 
horta  é para  o consumo próprio  dos moradores ,  mas alguns 
comercial izam no bairro como forma de levantar a lguma 
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327  Entrevistada “F”. 
328  Terminal de ônibus. 
329  Entrevistada “F”. 
330  Entrevistada “D”. 
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renda,  ainda que ir risória ,  conforme nos informaram os 
entrevistados.  
 No que se refere à apropriação do espaço, a Comuna 
17 de abri l  age de forma similar à ocupação Raízes  da 
Praia,  ou seja ,  não é permit ido fazer especulação com o 
terreno ou com os barracos:  
Nós que  t rabalhamos  no  campo  t inha 
cos tume de ocupar  a  te rra  de manei ra  
d i ferente  e  e les  j á  t inham o  cos tume de  
outra  manei ra  / . . . /  chega  aquela  ' ruma '  
de gen te ,  'u r ru ' ,  adoidado e  pega um 
cordão e  f ica  marcando pedacim de  
chão 'p raqui ' ,  pedac im de chão 
'p racolá ' ,  com aque las  l inha,  com 
aquela  co isa  e  quando dá fé ,  tão  
especu lando.  Tem companheiros  que  às  
vezes  a té  faz  is so ,  mas  o  nosso  aqui  fo i  
d i ferente ,  a  gen te  ocupou e  e les  
começaram a fazer  a  mesma coisa ,  a í  a  
gen te  ia  l á  e  t i rava,  não ,  num é ass im,  é  
ass im.  O bar raco  va i  se r  fe i to  p ra  você  
morar,  pra  conquis tar  tem que  morar,  a í  
num é  fác i l ,  po rque  e le  j á  t inha o  
cos tume,  tem gente  aqu i  que às  vezes  j á  
vem de out ras  ocupações ,  j á  t inha o  
cos tume de fazer  isso  pra  depois  
especu la r,  a  gente  j á  convida ele ,  
educadamente,  p ra  sai r  pelo  por tão  que 
entrou ,  aqui  você  não  tem nada,  nós  não  
temos nada pra  vender  / . . . /331 
 Outra  dificuldade da ocupação é em relação à  água e  
luz.  Como toda ocupação ainda está  i rregular,  a Coelce 
(empresa privada de energia) e a Cagece (empresa pública  
de água),  não podem ligar esses serviços of ic ialmente,  há  
inclusive um dos integrantes da ocupação que se encontra 
preso em razão de suspei ta de haver furtado água da 
empresa pública 332:  
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332 Segundo matéria do site Ceará Agora: “Ocupantes da Comuna da Terra 17 de Abril estão, 
neste momento, em frente ao Palácio da Abolição. Eles querem ser recebidos pelo 
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aí  a  gente  l iga  es sa  luz ,  é  um b ico ,  e les  
fazem denúncia ,  quando dá fé  a  Coelce  
vem co rtar,  quando  dá  fé  nós  l iga,  agora 
tamos com uns  d ias  que nós  t amo 
calmo,  mas  aqui  nós  t eve momento  que 
toda noi te  a  gente  t ava nessa  p is ta  aqui ,  
toda noi te  nós  t ava  nessa p i s ta  aqui  
porque a  Coe lce vinha  cor ta r,  nós  ia  
l iga r,  a  Coe lce cor tava,  nós  l igava,  água  
do  mesmo jei to ,  Cagece co rta  e  nós  
l iga,  num tem esse  negócio ,  se  co rta r  
nós  l iga,  porque aqu i  a  gente  t em mil  e  
duzentas  pessoas  / . . . /  e  depois  e les  
passaram a agi r  com mais  força,  quando 
vinham,  v inha um car ro  da Coelce e  
pol íc ia ,  chegaram a botar. . .  teve uma 
vez que bota ram umas  20  viatu ras ,  i sso  
era  umas  duas  horas  da  manhã,  mas  a  
gen te  l igou an tes  do  d ia  amanhecer333.  
 Em abril  os part ic ipantes  da Comuna da Terra 
part ic iparam das mobil izações do chamado “Abri l  
Vermelho” que teve como principais ações em Fortaleza a 
Marcha que saiu da Comuna e  foi a té  o  Palácio  do 
Governo do Estado no dia  19 de abri l .  Posteriormente,  a 
Marcha partiu para a Sede do INCRA (Inst i tuto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária),  onde permaneceu por  
10 dias,  quando partiu  para  a Assembléia Legis la tiva  no 
dia 27.  Em maio de 2010 teve início  a turma do projeto  
educação de jovens e adultos denominado “Sim, eu posso”,  
que ut il iza novela para a alfabetização.  Trata-se de um 
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governador. O major Brito disse ao Porta Ceará Agora que solicitou a lista com os cinco 
nomes que comporão a comissão que será atendida. De acordo com Marcos Bentes, do 
Movimento dos Conselhos Populares, a pauta requer moradia para 1.200 famílias, 
indicando inclusive um terreno do Dnit, às margens da BR-116, na altura de Messejana. 
O pessoal quer implantar, em parceria com a prefeitura de Fortaleza, uma creche, nas 
dependências do ABC do José Walter e a liberdade para um preso da Comuna, suspeito 
de furto dágua da Cagece. Fonte: http://www.cearaagora.com.br/noticias/dia-
dia/manifestacao-em-frente-ao-palacio-da-abolicao-por-habitacao-em-
fortaleza?quicktabs_1=0. Acesso em: 29/03/2011. 
333  Entrevistada “E”. 



 
método cubano que já é ut il izado em mais de 20 países e  
que alfabetiza em menos de 4 meses,  com apenas 2 horas 
de aula por dia.  A Comuna contou com o apoio de 
professores cubanos que estavam em Fortaleza e que 
fizeram a capacitação de voluntár ios da educação, que 
estão dando a aula para turmas de,  em média ,  15 pessoas,  
que variam de 25 anos a 70 anos.   
 Como forma de angariar  apoio externo,  a Comuna 
real iza a t ividades em que abre a ocupação para a visi ta 
dos moradores do bairro.  No dia 3 de julho de 2010, por 
exemplo,  e les realizaram o Primeiro  Arraiá da Comuna 17 
de abril  que contou com a presença de três  quadrilhas,  
barracas de comidas t ípicas,  br inquedos,  fogueira,  
decoração e  banda de forró  “pé de serra”  com cantores do 
MST. 
 Conforme informamos na introdução deste  capí tulo ,  
nosso objetivo não é explanar sobre a experiência do MCP 
em toda a sua complexidade,  nosso objetivo foi,  a lém de 
apontar algumas questões para  o  debate  do nosso objeto  de 
estudo, já indicar algumas questões re levantes que serão 
retomadas e aprofundadas nas conclusões desse t rabalho.  
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4. À GUISA DE CONCLUSÃO 
 
Transcender  não  é  escapar.  A 
poss ib i l idade  de  t ranscender  sem 
transgredi r  depende  es t r i tamente  de  
sabermos,  e  de sabermos mui to  bem,  
qual  é  a  superf íc ie  do  rea l  a  que  
es tamos  t ra tando  ou ,  em ou tras  
palavras ,  qual  é  o  objeto  de nossa 
preocupação . 334  
 
As revoluções  necess i tam de um 
membro pass ivo ,  de  uma base mate ria l .  
A teo ria  só  se  concret i za  num povo na 
med ida  em que é  a  real ização  de  suas  
necess idades . 335 
  
 A singular idade de ser Forta leza uma cidade 
localizada no nordeste  brasi le iro  faz com que haja  neste 
lugar  uma espacial ização única.  Espacial ização essa que,  
em sua interação igualmente única com o ambiente natural  
da região na qual es tá  inser ida,  nunca deixa de coadunar  
com certa forma geral de re lações sociais,  de  social ização 
da existência ,  de urbanização da sociedade,  de transição 
para outro modo de produção.  
 Neste estudo, buscamos apreender par te da realidade 
sócio-espacial do desenvolvimento urbano da metrópole de 
Forta leza como forma de identificar elementos do período 
atual que apontem para descontinuidades dentro da 
continuidade his tórica,  ou seja,  e lementos que estão na 
atualidade e que possam ser  considerados e lementos 
transi tórios do modo de produção capita lis ta para outras 
formações sócio-espaciais qual i tat ivamente  superiores.  
Esse é  um dos maiores desaf ios  de todo pesquisador no 
campo das c iências sociais que pretende “transgredir”,  ou 
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334 Santos, M. Introdução de A natureza do espaço. Técnica e Tempo. Razão e Emoção. São 
Paulo: Edusp, 2008a, p. 20. 
335 Marx, K. Manuscritos econômico-filosóficos. São Paulo: Matin Claret, 2002, p. 54. 
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seja ,  que tenha como objetivo fazer uma análise do objeto  
que vá a lém das aparências e que procure  invest igar  as 
caracter ís t icas presentes no mundo atual que apontam para  
outras formas de sociabil idade e de espacialidade que não 
possam ser redutíveis  ao modo de produção da vida 
capi ta lista .  
 No primeiro capítulo dessa disser tação, debatemos 
teoricamente como os seres  humanos,  ao se  produzirem no 
capita lismo, produzem também o próprio capi ta lismo.  
Buscamos seguir  esse  in ício  de percurso na pesquisa  
quando expusemos,  no segundo capítulo,  o comportamento 
de alguns processos-variáveis que compõem o que 
chamamos de expansão e de degeneração urbana da 
metrópole de Forta leza.  Ora,  tais d imensões estão 
imbricadas umas nas outras justamente por fazerem parte 
de um mesmo desenvolvimento urbano-capita l is ta.  
Queremos chamar a a tenção aqui para o fa to de que o 
processo que produz a riqueza de uns é o mesmo processo 
que gera a pobreza e a  misér ia de tantos outros.  Portanto,  
não seria  correto conceber a expansão e  a  degeneração 
urbana de forma separada.  A segregação sócio-espacial,  
por exemplo,  somente  pode ser compreendida,  em sua 
essência,  se anal isarmos o que está por trás  do preço da 
terra ou do preço da força de t rabalho e  colocarmos em 
quest ionamento a prevalência da propriedade privada 
sobre a propriedade social,  uma caracter ís t ica  fundamental 
do sistema capital is ta.  Foi em razão disso que,  no primeiro  
capí tulo,  ressaltamos a  importância do conceito de mais-
val ia como centra l para desvelarmos o  funcionamento da 
produção capita l is ta do espaço em sua essência.  
 Entrementes,  o  percurso metodológico não estar ia  
completo  se não procurássemos analisar  a experiência da 
metrópole de Forta leza em seu processo,  ou seja,  como 
uma total idade em movimento.  Não se tra ta aqui  de  
explici tarmos todos os elementos que const i tuem a 
total idade dessa experiência  em part icular,  isso ser ia 
impossível.  Trata-se  de buscarmos identif icar quais são as 
part icularidades,  as pr incipais variáveis,  cuja  anál ise nos 
ajudaria  a cumprir com o objet ivo de real izar  uma 
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invest igação do desenvolvimento urbano dessa metrópole 
sob uma perspectiva  mater ial is ta  dialé t ica.  Por isso,  o  
centro de nossa  reflexão, ou seja,  o  nosso objeto  de 
anál ise é o que chamamos de espaço de t ransição e aqui se  
faz necessár io  reaf irmarmos que não fazemos hierarquias  
ou separações entre as dimensões do desenvolvimento 
urbano,  pois  seria como negar  o  método dialét ico.  Os 
estudos da expansão e da degeneração urbana no segundo 
capítulo,  bem como da transição,  no terceiro capí tulo,  
somente podem ocorrer com a f inal idade de anál ise,  
contudo,  ta is  dimensões coexistem no mesmo tempo e  no 
mesmo espaço formando um movimento único.  
 A imensa maioria dos estudos que t ivemos acesso por  
meio do levantamento bibl iográf ico e das tantas horas de 
lei tura e es tudos prazerosamente real izadas no decorrer 
desses dois  anos de mestrado, fez-nos consta tar que,  
sobretudo pela  natureza do nosso objeto de anál ise e  pelo  
método preconizado, buscamos produzir uma disser tação 
que contribui com o debate sobre o desenvolvimento 
urbano de Forta leza no início do século XXI.  
Esperamos animar a realização de novas anál ises ao 
colocarmos o debate  sobre os  movimentos sociais 
populares  urbanos novamente em pauta  no campo 
disciplinar  geográf ico.  Recordamos que uma das primeiras 
invest igações dessa  natureza real izadas no país -  datada na 
década de 1980 - foi justamente outra pesquisa que teve 
Forta leza como palco,  inti tu lada: “Quando os  incomodados 
não se re t iram: uma anál ise dos movimentos sociais em 
Forta leza”,  de  autoria  do pesquisador José  Borzachiello  da 
Silva.  Tivemos também a oportunidade de poder contar 
com um primeiro  estudo que teve o  MCP como tema 
central e que nos a judou na escri ta do terceiro capí tulo 
dessa dissertação, in ti tulado: “O estrei to f io da navalha: 
part ic ipação e t ransformismo na re lação do Movimemto 
dos Conselhos Populares (MCP) com a gestão de 
Luizianne Lins em Fortaleza (2005 a  2009)”,  de autoria do 
sociólogo Pedro W. O. Costa Júnior.  
 A experiência do Movimento dos Conselhos 
Populares,  a despeito  de seu re la t ivo curto período de 
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exis tência (2000 a 2011),  é extremamente interessante.  
Desde a pr imeira fundação do Movimento no ano 2000 até 
o presente momento,  pudemos perceber uma diversidade 
de fa tores  que ameaçaram e que a té  hoje ameaçam não 
somente o MCP, mas todo e qualquer Movimento Social  
Popular.  Estamos nos referindo à possibi l idade sempre 
presente  da perda de sua independência  polí t ica.  Não são 
poucas as “forças  centr ípetas”  que se  ut i lizam de métodos 
dos mais variados para “sugar” ta is movimentos para 
dentro do “sis tema”. A sociedade burguesa,  desde muito  
tempo, vem aperfeiçoando as suas inst i tuições e métodos 
de acomodação e de cooptação de lideranças dos 
movimentos populares,  sobretudo daqueles que atuam com 
independência pol í tica,  em contraposição aos “consensos” 
planejados,  d iariamente,  pelo  poder público quase 
invariavelmente em parceria com determinados interesses 
privados.   
 Isso fica especialmente  visível  na  anál ise  da 
efet ivação desfocada da evocada democracia part ic ipativa,  
quando a  c lareza e  o  r igor  polí tico de um movimento 
popular como o MCP esbarra com falsas conci liações e  
reais manipulações de uma deturpada democratização dos 
instrumentos decisórios do Estado.  Por isso,  consideramos 
o caso do Movimento dos Conselhos Populares como 
representat ivo para se  debater  o espaço de transição.  A 
his tór ia desse Movimento,  em toda sua peculiar idade,  
ajuda-nos a entender como se gesta um Movimento Social 
Popular e quais são os pr incipais dilemas e desaf ios 
encontrados para  manter  a  coerência  com os seus 
princípios de independência e autonomia.  Entendemos que 
a ação colet iva para a  reivindicação de dire i tos e para a  
luta por melhores  condições de vida,  em si ,  já  conforma 
um elemento do espaço transi tór io.  Entretanto,  somente 
essa caracter ís t ica não bastar ia para af irmarmos a 
exis tência,  naquela experiência,  de embriões de outra 
forma de sociabil idade que pode nos proporcionar,  mesmo 
hoje,  indicadores  ou e lementos do vir a ser  social.   
 Tivemos ainda que buscar compreender essa 
experiência em seus pormenores ,  tentat iva mater ial izada 
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no terceiro  capítulo,  inclusive com a identif icação e a  
sugestão de uma periodização do Movimento dos 
Conselhos Populares desde 2000 a 2011. Esperamos ter  
conseguido debater as principais caracter íst icas dessa 
tra je tór ia do MCP e também que tenhamos logrado 
explici tar,  com a c lareza necessár ia,  os  pontos que 
identificamos como const ituintes  do espaço de t ransição.  A 
seguir,  resumimos cada um deles:  
a) ação colet iva,  consciente e independente da c lasse 
trabalhadora ,  sobretudo de parte dessa  classe que,  
desempregada,  acaba caindo na pobreza e na misér ia,  mas 
que encontra  no MCP uma saída viável para  a reprodução 
da sua vida e,  muitas  vezes,  da sua famíl ia.  A própria  
exis tência de um movimento com esse caráter já  
mater ial iza um elemento do espaço de t ransição,  a forma 
como são organizadas suas ocupações,  as regras internas,  
instâncias ,  formas de resolução de problemas internos,  a  
relação que o MCP tem com os governos,  etc. ,  são outros  
exemplos disso que estamos fa lando;  
b) a apropriação social (ou colet iva) dos meios de 
reprodução da vida humana ,  cujos ensaios são possíveis de 
serem identif icados na experiência do MCP, sobretudo nas 
ocupações.  Como empiria disso,  aponta-se a proibição da 
venda dos lotes,  a d is tr ibuição iguali tária da terra e os  
empreendimentos colet ivos;  
c) a produção do espaço urbano em contradição com a 
lógica pr ivatista e especulat iva da racional idade burguesa 
foi identif icada na luta t ravada pelo MCP para que se 
cumpra a função social  da terra  e mais uma vez,  a  
proibição da venda do lote pode ser ut i l izada como 
exemplo,   além da destemida reivindicação para  que a 
Prefei tura construa as residências sem prejuízo financeiro  
aos ocupantes e  a negação do Programa Minha Casa Minha 
Vida,  a  postura do MCP na sua part ic ipação cr í tica no 
processo do Plano Diretor Partic ipat ivo de Forta leza,  
também aponta como um elemento dessa  produção do 
espaço urbano contrária a lógica pr ivat is ta.  
d) a apropriação dos meios de produção da vida,  das novas 
tecnologias  comunicacionais ,  informacionais  e de  
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conhecimento c ientíf ico pelos movimentos sociais 
populares  ou,  em outras palavras ,  o  encontro das mais  
desenvolvidas condições mater ia is  disponíveis  
contemporaneamente ,  com o meio popular,  pode fortalecer  
a viabil ização dos interesses das maiorias sociais.  Neste  
quesi to,  o  Movimento encontra-se  muito  pouco 
desenvolvido, detectando-se  a quase ausência  de parcerias 
entre o  MCP e as Universidades,  bem como a  quase 
ir relevância das inicia t ivas produtivas do Movimento e o 
pouco invest imento no conhecimento técnico e em 
“intel igência”,  sem falar  que,  apesar  de  exis ti r  uma 
tendência à massif icação dos novos meios informacionais  
e comunicacionais (como a in ternet,  os  te lefones móveis,  
as câmaras digi ta is,  dentre  outros),  os mesmos ainda são 
pouco acessíveis ao perfi l  sócio-econômico da maioria dos 
mili tantes  do MCP, o que torna o seu poder  de ação muito 
reduzido;  
e) o planejamento do trabalho social é outro e lemento 
muito importante na transcendência do modo de produção 
capita lista .  Se a produção da vida já é socializada,  o  
trabalho social também pode ser social izado, bem como o 
planejamento desse trabalho social ,  de forma a melhorar as  
condições de vida dos seres humanos em conjunto.  Os 
elementos do planejamento do trabalho social podem ser  
identificados no funcionamento interno das  ocupações,  por  
intermédio da forma como eles constroem as barracas e os  
espaços colet ivos,  na  divisão das responsabil idades em 
reuniões,  p lenárias e assembléias,  bem como na 
organização das manifestações,  momentos nos quais todos 
contr ibuem para a viabil ização de um objet ivo comum a 
todos.  Ainda em referência às manifestações,  verif icou-se  
que as mesmas se  tornaram uma variável fundamental  para 
a qualificação polí tica e organizativa do Movimento,  bem 
como um meio para a  obtenção de conquistas materia is  
imprescindíveis à  continuidade do Movimento.  
 Demonstramos, também, que os movimentos sociais 
populares são agentes  produtores do espaço urbano e,  
inclusive,  in terferem na configuração terr itor ial a par ti r  de  
sua ação colet iva.  Como exemplo temos a  in tervenção 
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decis iva do Movimento dos Conselhos Populares no 
processo do Plano Diretor Part ic ipativo de Forta leza,  em 
especial na ocasião em que o MCP se juntou a outros 
movimentos e ent idades para formar o chamado “Campo 
Popular” e tiveram como principal conquista  a inst itu ição 
das Zonas Especiais  de Interesse Social,  as ZEIS.  Outro 
exemplo,  em grau menor,  foi a experiência do Movimento 
com o Orçamento Partic ipativo implementado pela  
Prefei tura  de Forta leza que,  apesar de  ter sido uma 
experiência t raumática,  ass im como uma espécie de 
“provação” para o  MCP, também proporcionou algumas 
pequenas vitórias  que não devem ser  desconsideradas,  a 
despeito  do próprio Movimento ter tomado a decisão 
polí t ica de se ret irar do processo do Orçamento 
Partic ipativo.  Um terceiro exemplo de como o MCP 
interfere ,  à sua maneira,  na configuração terr itor ial ,  ser ia  
as ocupações.  Os exemplos da ocupação “Raízes da Praia” 
e “Comuna 17 de abri l” (ou Comuna da Terra) são 
emblemáticos do poder  de resistência e da  capacidade do 
MCP de diss ipar aquelas forças centrípetas s is têmicas que,  
para manter  seus in teresses,  fazem uso inclusive da força 
bruta ,  como no caso das mil íc ias; da repressão,  como no 
caso da políc ia  mil i tar ;  da perseguição e cooptação,  como 
no caso do poder público,  dentre outros entraves ao pleno 
desenvolvimento do Movimento ta l qual pudemos 
constatar em nossa invest igação.  
 No que diz  respeito  à  sugestão de periodização do 
MCP ressalta-se que foi assumido como método dessa  
construção a  observação das  sucessões e  das  coexis tências,  
relacionando o desenvolvimento do nosso tema de estudos 
com eventos que ocorreram - sobretudo nos planos 
polí t ico,  econômico e social -  na c idade de Forta leza.  Da 
mesma forma, foi fundamental  para a  identificação de ta is  
períodos a  problemática da independência  pol ít ica  do 
MCP. Esperamos ter  cumprido a  contento com o objetivo 
colocado da e laboração de uma sugestão de periodização 
para o Movimento.  Abaixo estão resumidos os três  
períodos identif icados.  Esquematicamente temos:  
1º Período: de 2000 a 2004  -  In ic ia-se após a campanha 
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eleitoral municipal do ano 2000 em que a col igação de 
esquerda perdeu a  eleição e termina em 2004 com a 
“suspensão temporária  das at ividades do MCP”, como 
vimos na primeira  parte do capítulo  t rês.  
2º Período: de 2005 a 2008  – A refundação do MCP se dá 
novamente no processo e lei toral  e tem como marco 
principal a realização da pr imeira  Assembléia Popular da  
Cidade,  após uma longa rodada de Assembléias Populares 
locais  e regionais;  é s imbolizada também pela lu ta pelas 
“Frentes  de Serviço” e  pela par ticipação nos instrumentos 
de democrat ização da gestão pública.  Durante esse período 
o Movimento amadureceu sua ação polí tica na afirmação 
dos seus princípios .  
3º Período: de 2008 a … - Nesse terceiro período, o MCP 
concentra suas  energias na tá tica das ocupações urbanas e 
na luta  por  moradia.  Entrementes,  o MCP mantém a luta 
por t rabalho, par tic ipação popular e investe  também em 
outros temas como educação, saúde e produção. A 
definição gradual de sua autonomia e independência em 
relação ao Estado,  aos Partidos e às Igrejas  é a principal  
caracter ís t ica que marca esse momento.  
 O MCP tem aprendido com a sua ação e  com a sua 
ref lexão e  seus programa e  estrutura têm se  adaptado às  
novas realidades e necessidades,  demandando novas 
tát icas e novas experimentações como forma de at ingir seu 
horizonte  estratégico,  por e les  denominado como “poder  
popular”.  Isso tem dado vida ao Movimento.  A parti r  das 
suas próprias experiências ,  o MCP tem modif icado sua 
“teoria”,  seu programa e dia let icamente fe ito  de sua ação 
coletiva o sent ido da palavra práxis.  
 Diversas variáveis influenciaram e influenciam a 
his tór ia  do MCP,  são as  universal idades e  as  
singularidades que caracterizam o contexto em que essa  
experiência se desenvolve.  No que diz respei to  ao contexto 
metropoli tano,  destacamos como singular idades a  
tendência  à  terc iar ização da economia e  a queda na 
produção industr ia l;  a  mudança de centra l idade da Aldeota 
em direção à Av. Washington Soares; a derrota da 
col igação de esquerda na eleição do ano 2000 e a  vi tória  
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do Partido dos Trabalhadores na e leição de 2004;  a 
exis tência de um acúmulo prévio do campo de esquerda em 
Forta leza no que diz respei to a experiências de 
organização popular ; dentre outras .  Às re lações sociais  
capi ta listas que se  desenvolvem nesse lugar-região e  que 
debatemos – a inda que cientes  da complexidade do assunto 
e da consequente incompletude de nossa abordagem - no 
primeiro capítulo,  confer imos a  universalidade dessa  
pesquisa.  
 Passando a  outro  tema importante  e  tendo em vis ta o  
que já af irmamos sobre o desenvolvimento técnico num 
contexto social de dominação das re lações de capi tal,  a 
superação da base mater ia l exis tente na 
contemporaneidade pode s ignif icar a possibil idade dos 
seres humanos se benefic iarem, de forma real  e universal,  
dessa  herança his tórica.  Sem lugar  a dúvidas,  uma 
sociedade de novo t ipo que supere  as  relações sociais  
burguesas  e,  portanto,  o  próprio  desenvolvimento 
capi ta lista do espaço, pressupõe o uso racional e  
consciente do terr itór io  usado pelos seres  humanos.  
 A ciência,  no papel de  força produtiva a serviço do 
capi ta l,  fo i um fermento na acumulação do mesmo e  
poderá assumir,  numa formação social  qual ita t ivamente 
superior,  outras funcionalidades e,  uma vez sendo 
uti l izada a  favor  do bem estar  comum, pode tornar-se  
novamente una,  tendo em vista  que “a c iência natural  
acabará por incorporar a ciência do homem, da mesma 
maneira que a c iência do homem integrará em si  a c iência 
natural ;  haverá apenas uma única c iência”336.  Agindo com 
essa  f inalidade,  e la  (a c iência) assumiria  um papel  
revolucionário na t ransformação das relações sociais.  
 Para Marx, a  el iminação da auto-al ienação segue o  
mesmo caminho que a auto-alienação,  ou seja ,  pode-se  
afirmar que a al ienação, levada ao seu l imite ,  tende a 
percorrer o mesmo caminho da superação desta  mesma 
alienação. Ora,  se  a  al ienação tem como princípio a  
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propriedade pr ivada e a acumulação de capi ta l via 
apropriação da mais-val ia,  supõe-se que a superação 
posi t iva desta forma histórica de propriedade poderá levar 
à l ibertação da vida a lienada,  qual  se ja a superação da 
exploração dos seres humanos entre si  em função de um 
planejamento racional do t rabalho social.  
 O problema da transição his tórica e da superação da 
racional idade capi ta l is ta não é a lgo novo,  muito pelo  
contrár io,  vejamos a seguinte passagem de Karl Marx:  
O que  vem a  ser  a  soc iedade,  qualquer  
que seja  sua forma?  O produ to  
recíp roco dos  homens .  Podem os  
homens  escolher  l ivremente  ent re  es ta  
ou  aquela  fo rma social?  De modo  
algum.  A um níve l  dete rminado do 
desenvolvimento  das  forças  produt ivas  
dos  homens  co rresponde uma forma 
dete rminada de  comércio  e  consumo 337.  
 Partimos do pressuposto de que as condições 
mater iais capazes de proporcionar ta l transformação 
qual ita t iva  nas  condições de produção da sociedade 
contemporânea já estão colocadas338.  Acontece que essas  
“condições mater ia is” encontram-se,  como vimos, 
submetidas à re lação capi ta l.  Aos t rabalhadores  
desempregados,  na impossibi l idade de se reproduzirem 
tradicionalmente como pressupõe o s is tema, ou seja,  por  
meio da venda de sua força de trabalho, res ta-lhes criar  
suas próprias formas de cooperação, de solidariedade,  de  
relação social na busca pela perpetuação da sua vida e da 
sua exis tência ,  é  daí que nascem os Movimentos Sociais  
Populares.   
 Enquanto a manutenção dessa racional idade 
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337 Marx, K. Carta à Pavel Annenkov in Miseria de la filosofía. São Paulo: Global, 1985, p. 
246. 
338 Segundo Friedrich Engels: “foi precisamente por meio da revolução industrial que a força 
produtiva do trabalho atingiu um nível tal que há a possibilidade pela primeira vez, desde 
que existem homens, de produzir com uma divisão racional do trabalho entre todos, não só 
o suficiente para o consumo, suficiente para todos os membros da sociedade e para um 
fundo de reservas abundante”. A questão da habitação. São Paulo: Ed. Acadêmica, 1987, 
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dominante do capital for possível,  esse seguimento social 
tende sempre a ser ampliado. O desenvolvimento técnico 
mediado pela re lação social  do capi ta l não tem por  
final idade a diminuição da jornada de trabalho e,  
consequentemente,  o  aumento do tempo livre dos 
trabalhadores,  ao contrário,  tem como f im primeiro e  
últ imo o aumento da rentabi l idade do capi tal.  Signif ica 
dizer que esse aumento progressivo força  de t rabalho 
ociosa é consequência sine qua non da acumulação 
capi ta lista  e,  ao mesmo tempo, seu “calcanhar  de Aquiles” ,  
uma vez que tende a ser cada vez mais “explosiva”.  
 Por isso,  compreende-se que a  práxis social  dos 
trabalhadores -  se ja qual for a sua condição,  empregados 
ou desempregados - é  determinante para  a superação da 
alienação e das crises provocadas pelo s is tema do capi ta l.  
Por intermédio do estudo deste segmento social (popular) 
foi possível verificar novas sociabi lidades em gestação, 
como que em um laboratór io  sócio-espacial.  Entrementes,  
são sociabil idades de novo tipo,  mas que estão al ienadas 
da base material necessár ia à t ranscendência coletiva dos 
seres humanos,  à sua emancipação. Marx tem uma visão 
part icular e original sobre a misér ia,  segundo ele :  
A miséria ,  considerada em seu  aspecto  
revolucionário ,  des t ru idor,  que 
te rminará  por  der rubar  a  velha 
sociedade.  Uma vez adver t ido  es te  
aspec to ,  a  c iência ,  produto  do  
movimen to  h is tór ico  no  qual  part ic ipa,  
j á  com pleno conhec imento  de causa,  
deixa de ser  dout r inária  e  se  converte  
em revoluc ionária 339.  
 Nesse sent ido,  o  indivíduo se transforma em classe 
mediante o confronto.  Quando o trabalhador vende sua 

339 Tradução livre do autor a partir do original: “más que miseria, sin advertir su aspecto 
revolucionario, destructor, que terminará por derrocar a la vieja sociedad. Una vez 
advertido este aspecto, la ciencia, producto del movimiento histórico en el que participa ya 
com pleno conocimiento de causa, deja de ser doctrinaria para convertirse en 
revolucionária”. Marx, K. Miseria de la filosofia respuesta a la filosofia de la miséria del 
señor Proudhon” Buenos Aires: Editora Siglo XXI, 1973, p.109.  
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força  de trabalho deixa de ser não-proprie tár io e passa  a  
ser elemento integrante  do modo de produção e reprodução 
do capi ta l.  O operár io é par te,  está inser ido,  produz e 
reproduz a sociedade capi ta lista .  Já a misér ia não está 
vinculada ao t rabalho e  ao processo produtivo,  quando ela 
se confronta  com a riqueza,  tornando a  apropriação social ,  
há um elemento revolucionário .  A apropriação social da 
riqueza pela  coletividade cr ia  na  sociedade uma 
cooperação de novo tipo.  
A ciência no meio social do capita l se converte em 
força de af irmação, depois em força de degeneração e,  
num terceiro momento,  em aceleração da degeneração e da 
superação do atual estado das coisas.  Por meio da 
requalificação de suas atuais funções,  a ciência poderá  
contr ibuir decis ivamente na consti tu ição de um novo 
período histórico,  pós modo de produção capital ista .  Para 
não dar lugar à dúvidas,  aler ta-se que a  “superação 
posi t iva” do desenvolvimento urbano capita l is ta  -  o objeto  
de estudo desta  dissertação cujos elementos expusemos 
acima - podem nunca chegar a se universal izar,  dado que,  
igualmente como hipótese os elementos da degeneração 
poderão produzir também uma “superação negat iva” pela 
quebra dos “f ios invis íveis” de toda ou quase toda 
potencialidade revolucionária cr iada em razão da 
const i tuição do ser  social.  
 O processo social  decorrente  da combinação da 
ciência com meios de produção e o mercado capital is ta fez  
acelerar  a  marcha do desenvolvimento histór ico ao longo 
do século XX. Elas proporcionam uma r iqueza social  
nunca antes vis tas,  ao passo em que geram uma massa de 
pobreza também nunca dantes observada:  
Essas  condições  da vida  j á  encont radas  
pelas  d i f erentes  gerações  dec idem,  
também,  se  as  agi tações  revolucionárias  
que per iodicamente  se  repe tem na  
h is tór ia  serão  fortes  o  bas tan te  para  
subverte r  a  base de todo o  exis tente ,  e  
se  os  e lemen tos  mate ria is  de  uma 
subversão  to tal ,  que são ,  sobretudo,  de 
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um lado as  forças  p rodut ivas  exis ten tes  
e ,  de  ou tro ,  a  fo rmação  de uma massa 
revolucionária  que  revolucione não 
somen te  as  condições  part icu la res  de  
produção  a té  então  exis ten tes ,  como 
também a próp ria  'p rodução da vida ' . 340 
 O surgimento de um novo período his tór ico da 
humanidade não poderia  ocorrer  antes das condições 
mater iais es tarem colocadas.  Paralelamente,  as cr ises  do 
sis tema fazem com que as experiências autênt icas de novo 
tipo se mult ip liquem, criando uma formação sócio-espacial  
de qual idade dis tinta  e,  portanto,  l imitadora da l ivre 
expansão do capi tal .  
 O sistema capita lista e  a sociedade burguesa,  o que 
inclui também o Estado burguês,  vêm ao longo do seu 
percurso demonstrando enorme capacidade de regeneração 
após sucessivas  crises,  não sendo por  acaso que logra se  
manter dominante  em pleno século XXI. Para David 
Harvey, “a construção de uma cr ise verdadeiramente  
global depende do esgotamento das  possibi lidades para 
novas transformações revolucionárias  ao longo do curso 
do próprio  capita l ismo” 341.  
 A hipótese da qual parte  Lefebvre em “A revolução 
urbana” de “urbanização completa da sociedade” nos faz  
averiguar o problema da superação do urbano, não como 
uma extinção ou supressão arbi trária,  mas como uma 
incorporação e uma superação, viabi l izadas nos marcos do 
próprio desenvolvimento urbano capita lista.  Esse,  
plenamente amadurecido, não mais se identif ica com 
aquele ant igo urbano, rugoso, pretér i to,  cuja  separação e  
dominação sobre  o meio rural  representou somente  o 
primeiro e decis ivo passo em direção a uma nova matr iz de 
formação sócio-espacial  que está colocada como 
possibi l idade.  
 A part ir  dessa premissa,  buscamos verificar os temas 
por meio dos quais defendemos ser  possível debater o  
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340 Marx, K. O capital. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 1968, p. 20. 
341 Harvey, D. A produção capitalista do espaço. São Paulo: Annablume, 2006, p. 118. 
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desenvolvimento urbano em seu movimento dialét ico.  
Trata-se  também de contr ibuir  com o debate sobre  as 
possibi l idades e  l imites do campo disciplinar  geográf ico.  
Ou seja,  prat icar o que Lefebvre chamou de “ transdução”,  
que ele coloca ao lado dos procedimentos clássicos da 
indução e da dedução e que significa a  “ref lexão sobre  o 
objeto possível” 342.  Entendemos que foi isso (um exercício  
de transdução) que Milton Santos fez ao formular a idéia  
de que estar ia em formação um novo período da his tór ia 
humana,  por ele  denominado de “Período Demográfico ou 
Período Popular da  Histór ia”.  Nesse mesmo sent ido,  Marx 
e Engels formularam à sua época novas compreensões 
sobre a teoria do social ismo e do comunismo. Idale to  
Aued, atua nesse mesmo campo ao teorizar  sobre o que 
chama de "espaço de transição”.  Aler tamos que não 
estamos af irmando que essas teorias sejam idênticas,  
porém,  e las podem ser  c lassificadas dentro  de um mesmo 
campo teórico e,  dessa  forma, são teorias  complementares .  
Todos e les  fizeram esse “anúncio” e  a  e les  recorr i  para a 
elaboração dessa invest igação.  
 Nas obras desses autores encontramos pontos de 
iluminação com os quais  nos dispomos a verif icar  sua 
equivalência empír ica por meio do estudo do Movimento 
dos Conselhos Populares de Forta leza,  entendendo esse 
como ref lexo das contradições do próprio modo de 
produção capital is ta.  Verificamos a  possibi l idade de 
síntese dia lét ica  que esse  movimento pode representar,  
desde que este ja  auto-referenciado numa perspect iva 
emancipatória e  consciente que aponte para  uma nova 
relação social  fundamentada,  repet imos,  na  apropriação 
social da riqueza,  no planejamento do trabalho social e  na 
propriedade social  dos meios de produção da vida.  
Chegamos à conclusão de que foi  possível identif icar  
alguns elementos que sugerem o novo, ou seja ,  novas 
formas de re lação entre os seres humanos e desses com o 
terri tório  usado, gestados no s is tema de ações 
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desenvolvido pelo  MCP e que são incompatíveis  com as 
relações sociais  do capita l.  Contudo, o  MCP ainda não é o  
“novo”, porém essa experiência não pode ser reduzida 
simplesmente às velhas  relações capi ta l is tas-burguesas.  Há 
no MCP elementos do “novo”, de  uma superação posi tiva  
do modo de produção capita lista e é por isso que 
defendemos que é possível identif icar  nesse  movimento 
popular os  elementos do espaço de transição.  
 A condição da pol í tica  é o terr itór io.  O acontecer é 
produto da vontade polí t ica  e será tanto  mais possível à  
medida que projetos  polí t icos  contra-racionais ou contra-
hegemônicos populares e ant icapi tal istas for o objeto 
racional  e a t ivo da maioria popular da sociedade,  
construindo o seu espaço e o seu próprio período. Somente  
quando a experiência da propriedade social deixar de ser 
algo exótico e passar  a ser  o conteúdo necessár io (uma 
necessidade histórica) da reprodução da exis tência  
humana, é que a humanidade buscará  meios para  
universalizá-la.   Experimentações locais  e mesmo ensaios 
mundial izados vão introduzindo novos conteúdos à  
mater ial idade posta no período atual.  
 A aceleração e a  complexidade do período atual  
formam uma barreira que dif icul ta qualquer anál ise sobre  
os eventos contemporâneos,  sobretudo os  estudos que 
adotam fenômenos sociais (como o surgimento e  de um 
movimento popular) como tema e  que fundamentam-se no 
método dialé tico.  É por  isso que fechamos essa disser tação 
com uma passagem que, i ronicamente ,  aponta para os 
limites dessa pesquisa.  Acreditamos que o nosso objet ivo 
tenha s ido a tingido,  qual se ja,  o de real izar uma 
disser tação que contribua com a ref lexão sobre  o 
desenvolvimento urbano a part ir  de  uma premissa dialét ica  
do nosso objeto de estudo: espaço de t ransição.  Porém,  
estamos de acordo com o que nos adverte Aued:  
Não há poss ib i l idade  de os  homens 
conhecê- lo  para  a lém de comparações  
sensi t ivas  com fenômenos j á  conhec idos  
/ . . . /  no  momento  h is tór ico  em que o  
fenômeno se  ap resenta ,  os  homens  
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podem usar  de todos  os  ins t rumentos  e  
meios  que  d ispõem para  conhecê-lo .  
Mas,  não  passarão  de descrições  
fundamen tadas  na re lação  com os  
fenômenos  j á  conhecidos . 343 
 Como não sabemos o  que é  exatamente  o “novo”,  
pois nascemos e crescemos no meio social dominante 
burguês,  somente podemos real izar transduções,  reflexões 
baseadas nas experiências  e nos conhecimentos que 
obtivemos ao longo de nossa exis tência.  Porém, esse novo, 
por ser qual i tat ivamente diferente do mundo em que 
vivemos, não pode ser captado senão na forma de 
possibi l idade,  como ref lexão sobre o objeto do possível.  
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ANEXO 1 
 
TERMO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE 
DA COMUNIDADE RAÍZES DA PRAIA 
 
Art.  1º :  Venho por este  termo declarar que me comprometo 
a cumprir todas as regras abaixo assinaladas com fins de 
garantir  a organização e o bem-estar coletivo da 
comunidade,  de  acordo com as del iberações aprovadas na 
Assembléia no dia 28/06/2009 real izada no Morro da 
Vitór ia e  seqüentes real izadas na própria  Raízes da Praia.  
 
Art.  2º :  São regras da Comunidade Raízes da Praia:  
2  Só part ic ipam da ocupação aqueles que precisam de 
terra para moradia (aqueles  que,  antes de se insta larem 
na Raízes  da Praia moravam de a luguel,  em co-
habitação,  área de risco);  
3  É totalmente proibido venda ou qualquer  t ipo de 
comercial ização ou doação da terra ou da casa;  
4  A divisão dos espaços será  igual  entre todos e a sua 
dis tr ibuição será sempre fei ta pela Comissão 
Organizadora,  podendo ir  para Assembléia  em caso de 
impasse;  
5  Em caso de desis tência,  a pessoa será subst i tuída por  
outra indicada pelo  Movimento dos Conselhos 
Populares-MCP ;  
6  Não há l ideranças na comunidade e  as  decisões serão 
tomadas pelo  conjunto dos seus moradores nas  
Assembléias e  executadas pela Comissão Organizadora;  
7  Todos os moradores devem part ic ipar  das  Assembléias;  
8  É dever de todos os moradores respei tar as decisões da 
Assembléia e se submeter a e las.  
9  Quem representa a  comunidade externamente são as  
pessoas que participam da Comissão Organizadora;  
10  É dever  de cada morador garantir  e zelar pelos espaços  
públicos reservados na ocupação pela comunidade 
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(Barracão da comunidade,  ruas,  espaço de convivência)  
sendo proibida a ocupação deles  para moradia ou 
qualquer outro  t ipo de apropriação individual ;  
11  Todos os problemas da ocupação serão resolvidos na 
Comissão Organizadora  e Assembléia ;  
 
Art.  3º :  Outras novas regras e normas de convivência  
podem ser acrescidas  a estas  desde que aprovadas em 
Assembléia;  
 
Art.  4º :  Se qualquer das regras acima forem 
desrespeitadas,  o caso será levado à Assembléia para  
decisão de qual  penal idade será  apl icada ao 
transgressor(a).  A Assembléia tem plenos poderes  para  
decidir  a medida adequada podendo até levar a expulsão 
da comunidade.   
 
Art.  5º  - O descumprimento deste Termo poderá acarretar  
denúncias aos órgãos públicos competentes,  sobretudo nos 
casos de transgressão dos i tens 1 e  2 do art .  2º .  
 
Forta leza-Ce, 03 de Julho de 2009.  
 
 
 
______________________________________________ 
Morador(a)  
RG ou CPF: 
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ANEXO 2 
 
Ao Presidente da Habitafor,  Roberto Gomes 
Em Assembléia real izada no dia 11 de setembro de 
2010, a Comunidade Raízes  da Praia  discutiu  e del iberou 
sobre a possibil idade de aderir ao Programa Minha Cassa 
Minha Vida.  Tal decisão foi precedida de vários debates  
inclusive com representantes da Prefeitura Municipal de  
Forta leza.  
A Comunidade Raízes  da Praia resolveu que o  
Programa Minha Casa Minha Vida não contempla seus 
anseios e  necessidades pelas  razões abaixo re latadas:  
1.  A comunidade não se convenceu da viabi lidade do 
programa,  uma vez que até  agora  nenhuma construtora 
demonstrou interesse em efetivar tal programa na região 
onde a comunidade se  local iza.  O valor da  terra  nesta  
região li torânea e a quantidade de famíl ias  na  comunidade  
reforçam ta l desconfiança,  pois  reduzem a margem de 
lucro.  De fato,  o baixo desempenho em termos de 
construção para a faixa de baixa renda em toda a c idade 
reforça esta desconfiança.  
2.  Somado ao desinteresse empresarial ,  as  pendências  
quanto à propriedade dos lotes ocupados e  a burocracia  
não permitem o vis lumbre da construção de moradias nem 
a curto nem a médio prazo, o que é desanimador para quem 
está  vivendo em barracos precários há mais  de um ano.  
Levando em conta o que se teria que pagar depois ,  mais  
interessante para os moradores ser ia investi r  desde já em 
benfeitorias,  auto-construindo no r itmo e padrão possíveis,  
mas imediatos .  
 3.  Além disso,  o  pagamento por dez anos,  reajustado 
anualmente pela TR, é  rejei tado pelos moradores.  Alguns  
são desprovidos de condições seguras para real izarem ta l  
pagamento e temem que a inadimplência gerada pela fa lta  



 
de renda ou por  aumentos anuais e levados ( a  depender  da 
conjuntura econômica e pol ít ica) implique na tomada dos 
imóveis  pela Caixa.  A possibi l idade de que a lguns imóveis  
possam ser  tomados e  vendidos a  terceiros  incomoda a  
todos,  pois descaracter izar ia a comunidade construída na 
luta com relações baseadas na sol idar iedade e  não na 
compra e venda.  
4.  O Programa abre possibi lidade de descaracter ização da 
comunidade também porque a venda do imóvel  é  
permit ida ,  podendo pessoas que não part ic iparam da luta  
nem tem qualquer  re lação com esta adquiram imóveis com 
base nas le is de mercado, explorando as dif iculdades 
financeiras  de a lguns.  
5.  Se as pessoas tivessem optado pela lógica  de mercado 
do Minha Casa Minha Vida ter iam se  inscr i to no Programa,  
não o f izeram pois optaram pela lógica da organização e  
da luta para conseguirem efetivar seu dire ito  
const i tucional a moradia através de justo invest imento do 
Poder Público.  Assim,  parte re jei ta  por temer não ter  
condição de pagar (já que pro pobre o futuro é incerto e  
dez anos é  muito tempo),  par te porque reje i ta  o pagamento 
por desf igurar  a  caminhada de lutas e sacr if íc ios  em busca 
dos dire itos que caracteriza a Raízes  da Praia.  
6.  Forta leza,  e a região que a Raízes da Praia está inser ida 
em especial,  será a lvo de grandes invest imentos como é de 
conhecimento de todos.  Tais invest imentos não devem 
visar apenas o embelezamento e a padronização da cidade 
para in teresses do mercado tur íst ico,  tendo como foco 
abertura de vias e paisagismo. Tais invest imentos (PAC2, 
Aldeia da Praia ,  intervenções estruturantes visando Copa 
de 2014) devem priorizar a democratização do solo urbano 
e a moradia digna.   
7.  Em relação ao ponto anter ior,  chegou-se  à conclusão  
que a qual if icação ( inclusive habitacional) da  área onde a  
comunidade está insta lada é  de interesse também do Poder  
Público e de toda a  sociedade,  inclusive por in teresses  
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econômicos,  não sendo justo  que os moradores pobres da 
Raízes  da Praia  arquem financeiramente com parte deste  
processo de remodelamento.  
8.  O projeto habitacional deve ser integrado à  
requalificação da praia dentro dos padrões culturais de  
nossa gente e com uma lógica democrát ica de uso e  
exploração econômica (o que não acontece no resto da 
Praia do Futuro que é  pr ivatizada e  excludente) .  Apenas 
assim faz sentido a parcer ia com o Poder Público.  Logo,  
queremos um projeto global que além da construção de 
unidades habitacionais ,  garanta lazer  e  geração de renda 
para nosso povo.  
CONCLUSÃO: por entender que o programa Minha Casa 
Minha Vida não representa os benefíc ios  que a comunidade 
necessi ta,  pedimos que a Prefeitura  subsidie integralmente  
as moradias na Raízes da Praia  e  invista para,  em parceria  
com a comunidade,  revital izar esta  que é uma das áreas  
mais belas  de nossa Forta leza e que,  ao contrário  de outras  
partes da or la,  a inda não foi totalmente destruída pela  
ganância do capi ta l e do mercado.  
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ANEXO 3 
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ANEXO 4 
 
 
´CAÇA´ AOS VOTOS (3/9/2010) 
Ocupações irregulares crescem em ano 
ele itoral  
3/9/2010  
É preciso ações mais e fet ivas dos poderes 
públicos  municipal e estadual  no combate  a 
essa prática criminosa. 
 
Regis tra-se um aumento de ocupações 
ir regulares em Forta leza.  Para se ter  uma ideia,  
em todo o ano passado, foram 36.  Já em 2010, 
até  agosto,  a  Defesa Civil  registrou 51.  Em ano 
ele itoral,  essas ações parecem ser  meios de 
pressionar por  moradia  digna.  Para  a Prefei tura,  
ocupações aumentam nesse  período devido à 
"caça" aos votos e  às promessas da casa 
própria.  Nada mais  urgente  e  necessária  do que 
uma ação mais  expressiva do poder  público no 
combate a essa  prát ica criminosa.   
 
Ocupações urbanas no José Walter,  Praia do 
Futuro,  Paupina,  Curió ,  Bonsucesso e  Conjunto 
Ceará.  Não fal tam exemplos de pessoas que se  
aproveitam desse  cenário favorável e montam 
seus barracos em qualquer lugar a  f im de exigir  
um canto para  f icar,  desrespeitando a 
organização da Cidade.  E sobram "maus 
polí t icos que se ut i lizam disso para prometer e 
est imular as ocupações",  d isse Roberto Gomes, 
presidente da Fundação de Desenvolvimento 
Habitacional de Forta leza (Habitafor).  
 
Segundo o comandante  da Célula de Operações 
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da Defesa Civi l ,  Roniely Pinheiro,  há muitos 
cabos e lei torais fazendo promessas e "caçando" 
votos  nessas ocupações.  "Tivemos um aumento 
devido às expectat ivas  de ajuda de pol ít icos  e 
de conquistas de  vagas em conjuntos 
habitacionais.  Mas a  Prefei tura não negocia 
casas com invasores.  Há um esforço claro de 
combate ao défic i t  habitacional.  Já entregamos 
4.750 unidades".    
 
Projetos  
 
Ana Virgínia,  mili tante  do Movimento de Lutas 
nos Bairros (MLB), af irmou que a questão da 
moradia deveria  ter mais espaço nos projetos de 
governo dos candidatos.  "Os partidos só sabem 
falar de segurança e  saúde,  parece que não 
exis te  problema habitacional",  fr isou,  
apontando o al to défic i t  habitacional em 
Forta leza,  que é de mais de 77 mil unidades.  
Para Igor Moreira,  mil i tante do Movimento dos 
Conselhos Populares (MCP), a oportunidade das 
ele ições é boa mesmo para que entidades de 
luta urbana e universidades possam forçar os  
polí t icos  a  assumirem compromissos com a 
pauta  da moradia,  que pr ior ize  o cumprimento 
do Estatuto da Cidade e do Plano Diretor,  por 
exemplo.  Ou seja,  implementar uma polí tica 
habitacional coerente,  que não permita  mais  
invasões e todos os graves prejuízos 
consequentes das ocupações ir regulares.  "No 
caso das invasões,  as  ele ições mais  a trapalham 
do que ajudam, pois  tem muito pol í tico que só 
vai  numa ocupação buscar  voto e  fazer 
promessa.  São oportunis tas que,  antes,  
cri t icavam os ocupantes ,  chamavam essas 
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pessoas de invasores e ,  agora,  para  ganhar  voto,  
vão apoiá-los .  É perigoso".   
 
Entre as ocupações i rregulares mais recentes do 
MCP está a Comuna 17 de abril ,  no José Walter,  
que,  em parceria  com o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais  Sem Terra (MST), foi  
ocupada por  1.200 famílias em 15 de abri l  de  
2010. Conforme os movimentos,  os ocupantes  
são provenientes  de vários bairros da Capital,  
entre e les ,  José Walter,  Planal to  Ayrton Senna, 
Mondubim, Siqueira,  Messejana,  Jardim 
Violeta,  Barroso,  Caste lão,  Conjunto Palmeiras,  
Passaré,  Montese e  Vila Velha.  
 
Fonte: 
http : //d iariodonordeste.globo.com/mater ia.asp?
aviso=yes&codigo=844559  
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ANEXO 5 
 
Resposta do Movimento Conselhos Populares 
(MCP) à matéria  do Jornal Diário  do 
Nordeste – “Ocupações irregulares crescem 
em ano ele itoral” - 03/09/2010 
1 – Ocupações de terras para moradia não 
configuram prát ica cr iminosa.  Se esse for  o 
entendimento do jornal,  este  estaria 
classif icando como criminosos centenas de 
milhares de for ta lezenses que vivem em áreas 
originárias de  ocupações.   
2 – Não é papel  do poder público combater  
quem luta por moradia.  A obrigação do Estado é 
garantir  o direi to const itucional à moradia (ar t .  
6° CF) e  combater  a  especulação imobil iária  
(Esta tuto  da Cidade e Plano Diretor).  Até 
porque propriedade que não cumpre função 
social desrespei ta a Const ituição Federal.   
3 – O vínculo das ocupações à proximidade das 
ele ições não é fundamentado cientif ica nem 
empiricamente.  O representante do movimento 
procurado pela  reportagem, Igor Moreira,  foi  
claro ao responder à repórter que as ocupações 
fazem parte do processo urbano de Forta leza 
desde sempre,  organizadas por movimentos ou 
não em todos os anos,  independente da e le ição.  
Por isso mesmo a frase “Ou seja,  implementar 
uma polí t ica habitacional coerente,  que não 
permita mais invasões e todos os  graves 
prejuízos conseqüentes  das ocupações 
ir regulares”,  não faz  sentido a lgum, pois 
polí t ica a lguma impedirá ocupações enquanto o 
acesso ao solo  urbano não for democrat izado. 
Sequer  o termo “invasões” faz parte  do 
vocabulár io do mil i tante consultado nem de 
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nenhum mili tante do MCP, o que demonstra 
uma clara manipulação da fala do entrevis tado, 
na fa la entre aspas que lhe é a tr ibuído seguindo 
malfadada frase supraci tada.   
4 – A Comuna 17 de abri l  não é uma “ocupação 
irregular” ,  mas um instrumento de luta legí timo 
para assegurar o  dire ito à moradia  de famílias  
que esperavam há mais de  três que os 
compromissos que o poder público assumiu com 
elas  fossem concretizadas (conforme explicado 
à jornalis ta),  inclusive t ra ta-se  de um 
acampamento não de “barracos erguidos por  
invasores”.  Irregular na verdade é a existências  
de vazios urbanos em áreas amplamente 
cobertas  por  infra-estrutura  e  serviços urbanos 
custeados pelo conjunto da sociedade para 
atender os interesses  da população, não de 
especuladores imobiliários.   
5 – O MCP é um movimento que,  com objetivo 
de construir o Poder Popular,  art icula um 
conjunto de lutas  urbanas – moradia,  t rabalho, 
cul tura etc .  Eventualmente o Movimento real iza 
ocupações como uma tát ica para realizar  
reivindicações definidas nas  instâncias  do MCP, 
quando outras  vias  são interrompidas pela 
inação do Estado.   
 
POVO QUE OUSA LUTAR, CONSTROI O 
PODER POPULAR. 
MCP - MOVIMENTO DOS CONSELHOS 
POPULARES  
 
 
